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CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES

Aviso n.º 9534/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Nelson
Augusto Marques de Carvalho, presidente da Câmara Municipal de
Abrantes:

Torna público que a Câmara Municipal de Abrantes deliberou,
na sua reunião de 15 de Outubro de 2001, determinar a revisão do
Plano Director Municipal de Abrantes, que deverá estar concluída
até ao fim do mês de Maio de 2004.

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, e de harmonia com a deliberação
atrás referida, informa-se todos os interessados de que, até ao dia
31 de Dezembro de 2001, podem apresentar sugestões e informa-
ções sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito
do procedimento de revisão do Plano Director Municipal de Abrantes,
que devem ser formuladas por escrito e dirigidas ao presidente da
Câmara Municipal de Abrantes.

E para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares mais públicos e do costume.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Nelson
Augusto Marques de Carvalho.

Aviso n.º 9535/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cum-
primento do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou os
seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Elizabete Santos C. Assunção — assistente de acção educativa, com
o vencimento de 115 700$, pelo prazo de um ano, com início
a 19 de Setembro de 2001 e fim a 18 de Setembro de 2002.

Paula Fernanda Antunes Bispo — assistente de acção educativa,
com o vencimento de 115 700$, pelo prazo de um ano, com
início a 19 de Setembro de 2001 e fim a 18 de Setembro de
2002.

Paulo Alexandre Girão — arquitecto 2.ª classe, com o vencimen-
to de 242 200$, pelo prazo de um ano, com início a 1 de Ou-
tubro de 2001 e fim a 30 de Setembro de 2002.

Cidalina Maria Pereira Tomás — auxiliar de serviços gerais, com
o vencimento de 72 700$, pelo prazo de um ano, com início a
1 de Outubro de 2001 e fim a 30 de Setembro de 2002.

Joaquim Maria Lourenço — auxiliar de serviços gerais, com o
vencimento de 72 700$, pelo prazo de um ano, com início a
1 de Outubro de 2001 e fim a 30 de Setembro de 2002.

Maria Manuel Conceição Santos — auxiliar de serviços gerais, com
o vencimento de 72 700$, pelo prazo de um ano, com início a
1 de Outubro de 2001 e fim a 30 de Setembro de 2002.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Nelson
Augusto Marques de Carvalho.

Aviso n.º 9536/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cum-
primento do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que esta Câmara Municipal renovou os
contratos de trabalho a termo certo, abaixo mencionados, até às
datas que vão indicadas:

Hélder Francisco F. Rodrigues — técnico superior de gestão R. H. 2.ª,
com início a 1 de Setembro de 2000 e fim a 31 de Agosto
de 2002.

António Pedro Marques Geraldes — operador de estações eleva-
tórias e de tratamento, com início a 20 de Setembro de 2000 e
fim a 19 de Setembro de 2002.

Guilherme N. F. D. Lopes — operador de estações elevatórias e
de tratamento, com início a 20 de Setembro de 2000 e fim a
19 de Setembro de 2002.

João António Branco Feiteira — operador de estações elevatórias
e de tratamento, com início a 20 de Setembro de 2000 e fim a
19 de Setembro de 2002.

João Pedro Datia Pires Rosa — operador de estações elevatórias
e de tratamento, com início a 20 de Setembro de 2000 e fim a
19 de Setembro de 2002.

Luís Miguel Oliveira Mendes — operador de estações elevatórias
e de tratamento, com início a 20 de Setembro de 2000 e fim a
19 de Setembro de 2002.

Victor Manuel Gil Marques — operador de estações elevatórias e
de tratamento, com início a 20 de Setembro de 2000 e fim a
19 de Setembro de 2002.

Luís Nuno Cunga Alho — operador de reprografia, com início a
16 de Outubro de 2000 e fim a 15 de Outubro de 2002.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Nelson
Augusto Marques de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR DA BEIRA

Aviso n.º 9537/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento da deliberação tomada pela Câmara Municipal de Aguiar da
Beira, na reunião ordinária de 22 de Agosto de 2001 e para efeitos
do que estabelece o artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro,
torna-se público que se encontra em apreciação pública, pelo prazo
de 30 dias contados da data da publicação deste aviso no Diário da
República, 2.ª série, o projecto da Tabela de Taxas e Licenças e seu
Regulamento, devendo os interessados dirigir por escrito as suas
sugestões à Câmara Municipal de Aguiar da Beira.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Augusto
Fernando Andrade.

Projecto de Regulamento e Tabela de Taxas
e Licenças

Preâmbulo

Considerando a manifesta necessidade de actualizar as disposi-
ções regulamentares sobre Taxas e Licenças pela Câmara Munici-
pal de Aguiar da Beira e, bem assim, a Tabela das mesmas, consi-
derando a conveniência de as subordinar às determinações da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais), foi intenção
desta autarquia implementar um novo regime de cobrança de ta-
xas pela concessão de licenças e prestação de serviços municipais,
capaz de melhor salvaguardar os interesses público e particular de
simplificação e celeridade do processo inerente.

Para tal, foi revisto e ponderado um conjunto de situações, de
forma a que o presente Regulamento introduzi-se novos mecanis-
mos de liquidação e cobrança de taxas, abrangendo todos os casos
que não se encontram especialmente previstos noutros regulamentos.

Para além disso, a CMAB, consciente da importância da entra-
da do euro no mercado nacional, a partir de Janeiro de 2002, fixa
já na Tabela de Taxas o preço em escudos e em euros, a fim de
dar cumprimento às disposições previstas no Decreto-Lei n.º 132/
2001, de 24 de Abril.

PARTE I

Sistematização geral

CAPÍTULO I

Disposições genéricas

Artigo 1.º

Objecto

1 — O Regulamento de Taxas e Licenças e outras receitas de-
fine as regras que, no município de Aguiar da Beira, regem:

a) A concessão de alvarás de licença e a aplicação das res-
pectivas taxas;

b) A aplicação de taxas e tarifas.

2 — A tabela em anexo determina as taxas e outras receitas a
cobrar pelo município, fixando os seus respectivos montantes.

Artigo 2.º

Legislação habilitante

Nos termos do n.º 8 do artigo 112.º e do artigo 241.º, ambos da
Constituição da República Portuguesa, este Regulamento é elabo-
rado com fundamento na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alíneai)
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, artigo 4.º,
n.º 1, alíneas g), h) e q) e artigo 16.º, ambos da Lei n.º 42/98, de
6 de Agosto.
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Artigo 3.º

Actualização das taxas

1 — Os valores das taxas previstas na tabela anexa serão actua-
lizados por deliberação da Câmara, que deverá ser tomada até ao
fim do mês de Dezembro de cada ano, e afixada no edifício dos
Paços do Concelho e nas sedes das juntas de freguesia, através de
edital, para vigorar a partir do ano seguinte.

2 — A actualização será anual de acordo com o índice de preços
do consumidor, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística.

3 — Os valores resultantes da actualização anual deverão ser
arredondados para o múltiplo de 5$ mais aproximado ou aquando
da entrada em vigor do euro, para uma casa decimal.

4 — Independentemente da actualização anual referida, poderá
a Câmara Municipal, sempre que o achar justificável, propor, à
Assembleia Municipal, a actualização extraordinária e ou altera-
ção da tabela anexa.

5 — As taxas da tabela, que resultem de quantitativos fixados
por disposição legal especial, serão actualizados de acordo com os
coeficientes legalmente estabelecidos para as receitas do Estado.

Artigo 4.º

Liquidação

1 — A liquidação das taxas e outras receitas municipais será
efectuada nos termos e condições da tabela anexa e de acordo com
os elementos fornecidos pelos interessados.

2 — Aos valores das taxas e outras receitas municipais previs-
tas na tabela anexa, acrescerá, ainda, o imposto sobre o valor
acrescentado (IVA), à taxa legal, sendo caso disso.

3 — As taxas previstas na tabela anexa poderão ser pagas em
prestações, não inferiores a 50 000$, mediante requerimento diri-
gido à Câmara Municipal de Aguiar da Beira.

Artigo 5.º

Erro na liquidação

1 — Verificando-se que, na liquidação das taxas e demais recei-
tas municipais, se cometeram erros ou omissões imputáveis aos
serviços, e dos quais tenha resultado prejuízo para o município,
promover-se-á, de imediato, a liquidação total.

2 — O devedor será notificado, por carta registada com aviso
de recepção, para, no prazo de 30 dias, pagar a diferença, sob pena
de o não fazendo, se proceder à cobrança coerciva.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liquida-
ção adicional, o montante e o prazo para pagamento, assim como,
a advertência de que o não pagamento no prazo implica cobrança
coerciva, nos termos legais.

4 — Não serão feitas as liquidações adicionais de valor inferior
a 500$ ou equivalente em euros.

5 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida e não
tenham decorrido cinco anos sobre o pagamento, deverão os ser-
viços promover oficiosamente e de imediato, à restituição, ao
interessado, da importância que este pagou indevidamente.

Artigo 6.º

Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de taxas pela concessão de
licenças:

a) Estado, os seus institutos e organismos personalizados, as
regiões administrativas e as autarquias locais;

b) As instituições e organismos que beneficiem de isenção
por preceito legal especial.

2 — Por deliberação da Câmara podem ainda ser isentas ou ter
redução do pagamento de taxas pela concessão de licenças:

a) As pessoas colectivas de direito ou de utilidade pública
administrativa;

b) As instituições religiosas e associações culturais, recreati-
vas e ou desportivas;

c) As cooperativas, suas uniões, federações e confederações;
d) As organizações profissionais, bem como outras estrutu-

ras representativas de trabalhadores;
e) As instituições particulares de solidariedade social.

3 — As isenções ou reduções, referidas no número anterior, só
serão concedidas a organizações legalmente constituídas e quando

se destinem à prossecução dos seus fins estatutários, mediante
requerimento dos interessados e apresentação da prova da quali-
dade em que requerem.

4 — As isenções previstas neste artigo não autorizam os bene-
ficiários a utilizar meios susceptíveis de lesar o interesse munici-
pal e não abrangem as indemnizações por danos causados no pa-
trimónio municipal.

Artigo 7.º

Pedido de urgência

Nos documentos de interesse particular, nomeadamente atestados,
certidões, fotocópias e segundas vias, cuja emissão seja requerida
com carácter de urgência, cobrar-se-á o dobro das taxas fixadas na
tabela, desde que o pedido seja satisfeito no prazo de três dias,
após a data do registo do respectivo requerimento.

Artigo 8.º

Licenças iniciais

1 — A concessão de alvarás de licença iniciais e as taxas de
liquidação eventual deverão ser pagas antes de praticados ou veri-
ficados os actos a que respeitem.

2 — Quando a liquidação dependa da organização de processo
especial ou de prévia informação de serviços oficiais, o pagamen-
to das taxas deverá ser efectuado no prazo de oito dias, a contar
da data do aviso postal que comunica o deferimento do pedido.

Artigo 9.º

Renovação das licenças

1 — As licenças renováveis consideram-se emitidas nas condi-
ções em que foram concedidas as correspondentes licenças iniciais,
pressupondo-se a inalterabilidade dos seus termos e condições.

2 — Em regra, os requerimentos dirigidos à Câmara Municipal
para renovação de licenças deverão ser feitos nos modelos
normalizados e em uso nos serviços, sem prejuízo das prerrogati-
vas concedidas pelo Decreto-Lei n.º 112/90, de 4 de Abril.

3 — O pagamento das taxas relativas aos pedidos de renovação
de licenças, registos ou outros actos, quando efectuado fora do prazo
fixado, sofre um agravamento de 50%.

Artigo 10.º

Renovação automática

1 — A renovação das licenças que assumam carácter periódico
ou regular poderá ser efectuada a pedido verbal do requerente e
opera-se automaticamente com o pagamento das respectivas ta-
xas, salvo deliberação em contrário do órgão competente.

2 — Para efeitos do presente Regulamento, considera-se pedido
verbal, a remessa, até ao antepenúltimo dia útil, em relação ao da
cobrança, por cheque ou vale postal, da importância correspon-
dente à taxa devida pela renovação da licença, cumpridos que forem
os requisitos enunciados nas alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 74.º
e do artigo 75.º do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Se, à importância referida no número anterior acrescer o
custo da respectiva franquia postal, a licença renovada será en-
viada, pelo correio, ao interessado.

Artigo 11.º

Prazos de pagamento para licenças renováveis

O pagamento das licenças renováveis dever-se-á fazer nos se-
guintes prazos:

a) Para licenças anuais de ocupação da via pública, nos meses
de Janeiro a Março;

b) Para licenças anuais de publicidade, nos meses de Janeiro
a Março;

c) Para licenças mensais de ocupação da via pública e de
publicidade, nos primeiros 10 dias de cada mês, suspen-
dendo-se a contagem do prazo nos sábados, domingos e
feriados.

Artigo 12.º

Licenças precárias

1 — As licenças previstas na tabela anexa e aplicáveis à ocupa-
ção de via ou espaço público, às instalações abastecedoras de car-
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burantes de ar ou de água e à publicidade têm sempre natureza
precária, podendo, como tal, ser livremente revogadas a qualquer
tempo, se circunstâncias do interesse público assim o justificarem.

2 — Tal revogação será feita mediante a notificação do respec-
tivo titular ou representante, nos termos do Código do Processo
Administrativo, sendo a taxa, correspondente ao período não uti-
lizado, restituída por simples despacho do presidente da Câmara.

Artigo 13.º

Validade das licenças

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, nas licenças
com validade anual ou com outro período de tempo certo, deve
constar a referência ao último dia desse período, no qual caducam.

2 — Se, por lei ou regulamento, for estabelecido prazo para a
renovação das licenças, estas caducam no termo deste prazo.

3 — O prazo das licenças fixado em semanas, meses ou anos, a
contar de certa data, termina nas vinte e quatro horas do dia que
corresponda, dentro da última semana, mês ou ano, a essa data,
mas se no último mês não existir dia correspondente, o prazo finda
no último dia desse mês.

4 — A sua validade não poderá exceder o período de um ano,
salvo se legislação específica previr outro período de validade.

Artigo 14.º

Averbamento em licenças

1 — Os pedidos de averbamento em licenças devem ser apre-
sentados no prazo de 30 dias a contar da verificação dos factos
que o justifiquem, sob pena da caducidade da licença.

2 — Os pedidos de averbamento em nome de outrem deverão
ser instruídos com autorização do titular da licença, mediante as-
sinatura reconhecida ou confirmada pelos serviços municipais.

3 — Presume-se que as pessoas singulares ou colectivas, que
trespassem os seus estabelecimentos ou instalações ou cedam a
respectiva exploração, autorizam o averbamento das licenças de
que sejam titulares a favor das pessoas a quem transmitam os seus
direitos. Nestes termos, os pedidos de averbamento devem ser
instruídos com certidão ou fotocópia do respectivo contrato, au-
tenticada ou confirmada pelos serviços municipais.

Artigo 15.º

Devolução de documentos

1 — Os documentos autênticos apresentados pelos requerentes
para comprovação dos factos poderão ser devolvidos quando dis-
pensáveis.

2 — Sempre que o conteúdo dos documentos autênticos deva
ficar apenso ao processo e o requerente manifeste interesse na
posse dos mesmos, os serviços extrairão as fotocópias necessárias
e devolverão o original, cobrando a taxa correspondente prevista
na tabela anexa.

3 — O funcionário que proceder à devolução dos documentos,
anotará sempre, na petição, que verificou a respectiva autentici-
dade e conformidade, rubricando e referindo a entidade emissora e
a sua data.

Artigo 16.º

Cobrança de taxas

1 — Com a prestação do serviço pagar-se-ão, na tesouraria
municipal, as correspondentes taxas, sem prejuízo das disposições
específicas constantes na Tabela ou previstas em regulamentos.

2 — Quando a lei ou regulamento não disponham o contrário,
as taxas anuais serão postas a pagamento e cobradas durante o
mês de Março de cada ano.

3 — Na hipótese referida no n.º 2 do artigo anterior, o devedor
será notificado para proceder ao pagamento daquela taxa no pra-
zo de 15 dias, findo o qual, não cumprindo, será debitada ao te-
soureiro para efeito de cobrança coerciva, de acordo com o dis-
posto no artigo 17.º do presente Regulamento.

4 — O valor total das taxas a liquidar, incluindo os agravamen-
tos ou acréscimos, será sempre contabilizado em dezenas de es-
cudos, havendo lugar ao arredondamento, se necessário, por excesso.

Artigo 17.º

Cobrança coerciva

As taxas liquidadas e não pagas serão debitadas ao tesoureiro no
próprio dia da sua liquidação, seguindo-se, com as necessárias adap-
tações, as regras estabelecidas para a cobrança das receitas virtuais.

PARTE II

Disposições especiais

CAPÍTULO I

Serviços de secretaria

Artigo 18.º

Isenções

Os atestados e certidões que, nos termos da lei, gozem de isen-
ção de pagamento do imposto do selo estão isentos de taxas.

Artigo 19.º

Emolumentos

Pela prática de actos notariais do notariado privativo da Câ-
mara Municipal são devidos os emolumentos fixados no Código
do Notariado e respectiva tabela anexa.

CAPÍTULO II

Licenciamento sanitário

Artigo 20.º

Vistorias para licenciamento sanitário das instalações

Pelas vistorias a realizar para licenciamento sanitário são devi-
das as seguintes quantias:

a) As taxas previstas no artigo 4.º da tabela de taxas;
b) Os honorários dos peritos e os subsídios de transporte,

calculados nos termos legais.

Artigo 21.º

Desistência de petição

Quando o requerente desista da petição que apresentou, a im-
portância, eventualmente já paga, reverterá a favor da Câmara
Municipal.

Artigo 22.º

Emissão de alvará

1 — Por cada actividade exercida é devido um alvará, ainda que,
no mesmo estabelecimento, se exerçam diversas actividades.

2 — Quando seja requerido, para o mesmo local, alvará para
exploração de estabelecimento com mais de uma classificação, serão
cobradas apenas as taxas correspondentes à classificação mais ele-
vada.

3 — Se em estabelecimento já licenciado se pretender exercer
actividade diversa, também sujeita a licenciamento, haverá lugar a
novo alvará, cancelando-se o anterior.

Artigo 23.º

Isenção

Por deliberação da Câmara Municipal podem ficar isentos do
pagamento de taxas por licenciamentos previstos neste capítulo,
os estabelecimento pertencentes a cooperativas e a associações
profissionais, culturais, recreativas, desportivas, humanitárias e de
solidariedade social legalmente constituídas, quando exploradas
directamente.

CAPÍTULO III

Higiene e salubridade pública

Artigo 24.º

Cumulação de taxas

Além das taxas previstas na tabela anexa ao presente diploma,
são aplicáveis todas as que vierem a ser estipuladas pela Associa-
ção de Municípios do Planalto Beirão.
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CAPÍTULO IV

Ocupação da via pública

Artigo 25.º

Limpeza e segurança nos locais

1 — Os ocupantes da via pública com quaisquer instalações são
obrigados a:

a) Manter os locais limpos e asseados;
b) Velar pela inexistência de danos ou perigos para a segu-

rança dos transeuntes.

2 — Quando se retirem as instalações que ocuparam a via pú-
blica, são os ocupantes responsáveis pelos estragos resultantes
daquelas ocupações.

Artigo 26.º

Precariedade da ocupação

Todas as ocupações são consideradas a título precário, não sen-
do devida pela Câmara Municipal qualquer indemnização, no caso
de haver necessidade pública de dar por findas essas ocupações.

Artigo 27.º

Ocupação do espaço público

As taxas devidas por ocupação de espaço aéreo com fios tele-
gráficos, telefónicos ou eléctricos, pela ocupação do solo ou sub-
solo com cabina, armário ou posto telefónico e pela ocupação com
postes e marcos para suportes de fios telegráficos, telefónicos ou
eléctricos, com carris e com tubos, com condutas, com cabos
condutores, não são devidas pelas empresas concessionárias de
serviços públicos, nomeadamente as de transportes de passageiros
e de fornecimento de energia eléctrica e de telégrafos, dentro das
áreas das respectivas concessões.

Artigo 28.º

Isenções

1 — A taxa por colocação de faixa anunciadora sobre as facha-
das dos prédios ou sobre a via pública ou outros locais públicos
não é exigível a partidos ou associações políticas e sindicais, bem
como a outras organizações de interesse público, quando autoriza-
da a sua colocação.

2 — Quando se trate de festejos populares poderá ser concedida
a isenção de taxa para construções ou instalações provisórias por
motivos de festejos e ou outras celebrações.

Artigo 29.º

Licenças não renováveis

As licenças de ocupação do espaço público com prazo igual ou
superior a 30 dias renovam-se automaticamente, com excepção
dos seguintes casos:

a) Quando a Câmara Municipal comunicar, por escrito, ao
titular da licença, deliberação em sentido contrário, até
20 dias antes do termo do prazo respectivo;

b) Se o titular da licença comunicar, por escrito, à Câmara
Municipal intenção contrária, até 10 dias antes do termo
do prazo.

CAPÍTULO V

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos,
ar e água

Artigo 30.º

Licitação do direito de ocupação

1 — Sempre que se presuma a existência de mais de um interes-
sado na ocupação da via pública para instalação de bombas abas-
tecedoras, poderá a Câmara Municipal promover concurso públi-
co para adjudicação do direito de ocupação, fixando livremente a
respectiva base de licitação.

2 — O montante total da taxa será cobrado na outorga do con-
trato, salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar o paga-
mento em prestações, devendo, neste caso, pagar de imediato pelo
menos metade do montante licitado.

3 — O montante da taxa ainda em falta será dividido em pres-
tações mensais, não superiores a seis, mas de modo a que a sua
cobrança não ultrapasse o mês anterior ao último da ocupação.

4 — Tratando-se de bombas na via pública instaladas junto a
garagens ou estações de serviço terão preferência na adjudicação
os respectivos proprietários, quando em igualdade de licitação.

Artigo 31.º

Precariedade das ocupações

Todas as ocupações são consideradas a título precário, não sen-
do a Câmara Municipal obrigada a indemnizar no caso de, por
necessidade pública, expressa ou declarada, dar por findas essas
ocupações.

Artigo 32.º

Taxas por licenças de bombas e tomadas

1 — A taxa aplicável à concessão de alvará de licença de bom-
bas e tomadas inclui a utilização da via pública com os tubos con-
dutores que se verificarem necessários à instalação.

2 — As taxas por licenças de bombas para abastecimento de
mais de uma espécie de carburantes serão aumentadas em 50%.

Artigo 33.º

Trespasse das bombas

O trespasse de bombas fixas instaladas na via pública depende
de autorização municipal, sendo devida uma taxa igual a 50% da
taxa aplicável à bomba trespassada.

Artigo 34.º

Substituição das bombas e tomadas

A substituição de bombas ou tomadas, por outras da mesma es-
pécie, não importa a cobrança de novas taxas.

CAPÍTULO VI

Condução, trânsito e matrícula de veículos

Artigo 35.º

Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de taxas os veículos perten-
centes:

a) Aos serviços do Estado, das regiões e das autarquias lo-
cais;

b) Às pessoas colectivas de utilidade pública administrativa;
c) A deficientes motores, quando se destinem unicamente ao

transporte dos seus proprietários, impossibilitados de se
deslocarem pelos seus próprios meios.

2 — Estão ainda isentos de taxas os veículos utilizados exclusi-
vamente em serviços agrícolas.

Artigo 36.º

Veículos de entes públicos

Os veículos das autarquias e das pessoas colectivas de utilidade
pública administrativa deverão ter posta chapa metálica, colocada
em local bem visível, com indicação dos serviços.

CAPÍTULO VII

Publicidade

Artigo 37.º

Conceito em matéria de publicidade

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento e tabela anexa,
entende-se por:

a) Painel, o suporte constituído por moldura e respectiva
estrutura fixada directamente no solo;
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b) Mupi, o tipo de mobiliário urbano destinado a publicidade,
podendo, em alguns casos, conter também informação;

c) Anúncio electrónico, o sistema computorizado de emis-
são de mensagens e imagens e ou possibilidade de ligação
a circuitos de TV e vídeo.

Artigo 38.º

Precariedade das licenças

As licenças de publicidade são consideradas a título precário, não
concedendo a Câmara qualquer indemnização, no caso de haver
necessidade pública de dar por findos os licenciamentos de publi-
cidade concedidos.

Artigo 39.º

Licenciamento e cobrança de taxas

O processo de licenciamento de mensagens publicitárias rege-se
pelas disposições seguintes:

1) As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para
um determinado local;

2) As taxas são devidas sempre que os anúncios sejam visí-
veis na via pública;

3) Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por via
pública quaisquer ruas, estradas, caminhos, praças e ave-
nidas e demais lugares por onde transitem livremente peões
e veículos.

Artigo 40.º

Medição dos anúncios

1 — Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo, os dispo-
sitivos destinados a chamar atenção do público.

2 — Poder-se-á no mesmo anúncio ou reclamo, utilizar mais de
um processo de medição, quando se verificar que, só assim, se pode
determinar a taxa a cobrar.

3 — Nos anúncios ou reclamos volumétricos, a medição far-se-á
pela superfície exterior daqueles.

Artigo 41.º

Publicidade em veículos

A publicidade em veículos que transitem por vários municípios
é licenciável pela Câmara Municipal de Aguiar da Beira sempre
que os proprietários tenham residência permanente, sede, delega-
ção ou representação neste concelho.

Artigo 42.º

Isenções

1 — Os trabalhos de instalação de anúncios ou reclamos devem
obedecer aos condicionamentos de segurança indispensáveis, mas
não são passíveis de taxa pela concessão de licença de obras, des-
de que não impliquem a realização de obras de construção civil.

2 — Não estão, ainda, sujeitos a licença:

a) Os letreiros que resultem de disposição legal;
b) A indicação da marca, do preço ou da qualidade colocada

nos artigos à venda;
c) Os distintivos de qualquer natureza, destinados a indicar,

nos estabelecimentos onde estejam apostos, que se con-
cedem regalias inerentes à utilização de sistemas de cré-
dito ou de outros análogos, criados com o fim de facilitar
viagens turísticas;

d) As montras apenas com acesso pelo interior dos estabe-
lecimentos;

e) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes públi-
cos concedidos;

f) Os anúncios destinados à identificação e localização de
farmácias e de serviços públicos de saúde;

g) As formas de propaganda político-partidária e sindical.

Artigo 43.º

Concessão de licença permanente

1 — Quando os anúncios e reclamos de espectáculos públicos
forem substituídos, com frequência, no mesmo local, por outros

de igual natureza, poder-se-á conceder licença permanente pela
medida que represente a dimensão máxima, ficando a colocação
dos anúncios sujeita a visto prévio dos serviços municipais.

2 — Nos casos previstos no número anterior, a importância da
taxa a cobrar será igual ao quádruplo da taxa que corresponderia a
um anúncio da maior medida.

Artigo 44.º

Renovação das licenças

As licenças de publicidade cujo prazo seja igual ou superior a
30 dias renovam-se automaticamente, salvo quando se verificarem
as seguintes situações:

a) A Câmara Municipal comunicar, por escrito, ao titular da
licença, deliberação em sentido contrário, até 20 dias an-
tes do termo do prazo respectivo;

b) O titular da licença comunicar, por escrito, à Câmara
intenção contrária até 10 dias antes do termo do prazo
respectivo.

Artigo 45.º

Falta de licença de publicidade

1 — Quando a publicidade seja afixada sem a correspondente
licença, ela será retirada, pela Câmara Municipal, do local onde se
encontra e o seu titular terá de pagar o triplo da taxa correspon-
dente.

2 — Além da sanção prevista no número anterior, o seu pro-
prietário ficará inibido de requerer qualquer licença de publicidade,
pelo prazo de seis meses, contados a partir do conhecimento do
facto por esta autarquia.

CAPÍTULO VIII

Mercados e feiras

Artigo 46.º

Época do pagamento

1 — A taxa mensal de ocupação deverá ser paga nos respecti-
vos serviços, do dia 1 ao dia 8 de cada mês.

2 — A taxa de ocupação de lugares fixos de terrado, nas feiras
quinzenais, deverá ser liquidada, antecipadamente, de 20 a 30 de
cada mês e far-se-á, conforme os casos, mensal, trimestral, se-
mestral ou anualmente.

Artigo 47.º

Exibição de documentos

1 — Os ocupastes dos locais deverão fazer-se sempre acompa-
nhar do documento comprovativo do pagamento da taxa devida,
que exibirão às autoridades de fiscalização sempre que solicitado.

2 — Todos os ocupantes deverão ainda exibir documento de
identificação a fornecer pela Câmara Municipal, do qual conste o
nome, a fotografia, o número de metros a ocupar e o produto a
ser comercializado.

Artigo 48.º

Falsas declarações

Havendo falsas declarações do titular do cartão no pedido de
renovação, a taxa devida é agravada para o triplo, sem prejuízo
da respnsabilidade criminal que aquelas dêem origem.

CAPÍTULO IX

Obras particulares

Artigo 49.º

Concessão de licença

1 — A cada prédio corresponderá uma licença de obras, com
prazo de validade adequado à categoria e volume da obra.
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2 — Consideram-se sem licença as obras executadas em descon-
formidade com o projecto aprovado e ou com as condições da
respectiva aprovação.

Artigo 50.º

Medidas de superfície

1 — As medidas em superfície abrangem a totalidade da área a
construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das pa-
redes, varandas, sacadas, marquises e caixas, vestíbulos das esca-
das, ascensores e monta-cargas.

2 — Quando, para a liquidação das taxas devidas pela concessão
de alvará de licença, houver que efectuar medições, far-se-á um
arredondamento, por excesso, no total de cada espécie.

Artigo 51.º

Isenções

Quando as obras forem de simples conservação, restauro, repa-
ração ou limpeza de prédios, não implicando modificações da es-
trutura das fachadas, da forma dos telhados e da natureza e cor
dos materiais de revestimentos exteriores, ficam isentas de taxas
e licenças.

CAPÍTULO X

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 52.º

Validade das licenças

O prazo de validade dos alvarás das licenças para ocupação da
via pública não pode terminar em data posterior à do termo do
alvará de licença de obras a que se referem.

Artigo 53.º

Caducidade das licenças

As licenças para ocupação da via pública por motivo de obras
caducam no dia nelas mencionado, tendo, porém, tolerância de:

a) 5 dias, nas licenças de prazo igual ou inferior a 30 dias;
b) 10 dias, nas licenças de prazo superior a 30 dias.

Artigo 54.º

Agravamento

1 — Salvo o disposto no número anterior, quando a obra tenha
sido ou esteja a ser executada sem licença de ocupação da via pública,
as taxas a aplicar na respectiva legalização serão do quíntuplo do
valor das taxas normais previstas neste Regulamento, sem pre-
juízo de outras sanções legais aplicáveis.

2 — Se o projecto tiver sido apresentado e registado na Câma-
ra em condições de ser apreciado, antes da verificação do ilícito,
as taxas a aplicar para a respectiva legalização, serão elevadas ao
dobro.

Artigo 55.º

Tapumes

Quando os tapumes ou outros resguardos forem, também, utili-
zados para publicidade que não seja constituída por simples carta-
zes, as taxas a cobrar poderão ser elevadas para o dobro.

CAPÍTULO XI

Urbanização de edificações

Artigo 56.º

Concessão da licença de utilização

Nos prédios utilizados para habitação e para outros fins, haverá
lugar à cobrança das taxas previstas no presente Regulamento.

CAPÍTULO XII

Vistorias e outros serviços

Artigo 57.º

Vistorias

1 — Para efeitos de aplicação das taxas de vistoria, não são
contadas as divisões que tiverem menos de 3 m2.

2 — As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as respec-
tivas taxas.

3 — Não se efectuando a vistoria por motivo alheio ao serviço
municipal, só se poderá ordenar outra vistoria, depois de pagas
novas taxas.

Artigo 58.º

Remuneração dos peritos

Os peritos que não sejam funcionários municipais serão pagos
pela Câmara Municipal, em função das vistorias realizadas, de acordo
com a tabela de custas judiciais.

CAPÍTULO XIII

Indemnização por prejuízos

Artigo 59.º

1 — O custo dos materiais e equipamento urbano é determi-
nado pelo preço da aquisição, acrescido de 20% para encargos de
armazenagem e administração.

2 — Em cada caso concreto e de acordo com a especial natu-
reza dos bens atingidos, serão, ainda, fixadas, por deliberação da
Câmara, as indemnizações a demandar.

CAPÍTULO XIV

Aferição de pesos e medidas

Artigo 61.º

Metrologia

As taxas a aplicar pelos serviços de aferição de pesos e medi-
das, bem como a taxa de serviço horário e a taxa de deslocações
a aplicar pelos Serviços de Metrologia são definidas anualmente
pelo Ministério da Economia.

CAPÍTULO XV

Serviço de abastecimento de água

Artigo 62.º

Consumo de água — pagamentos

Artigo 63.º

1 — O consumo será lido, em princípio, mensalmente, e no
máximo, uma vez de dois em dois meses nos contadores, devendo
os leitores deixar à disposição de cada consumidor um boletim com
o resultado da leitura.

2 — Não se conformando com o resultado da leitura, o consu-
midor poderá apresentar a devida reclamação dentro do prazo indicado
na factura como data limite de pagamento, a qual será julgada e
resolvida pela Câmara Municipal, como for de justiça.

3 — Sendo a reclamação julgada procedente será atendida no
primeiro pagamento a efectuar pelo consumidor.

Artigo 63.º

Recibos de pagamento

1 — Os pagamentos efectuam-se, preferencialmente, no mês
imediato ao consumo. Os recibos do pagamento do consumo de
água e do aluguer do contador serão apresentados pelo cobrador
uma só vez, em casa dos consumidores.
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2 — No caso de não ser feito o pagamento contra recibo, o
cobrador deixará a nota-aviso da importância em débito, que de-
verá ser satisfeita no Sector de Cobranças, até ao último dia útil
do mês em causa.

CAPÍTULO XVI

Integração de lacunas, norma revogatória
e entrada em vigor

Artigo 64.º

Integração de lacunas

1 — As normas interpretativas e aplicativas exaradas na tabela
anexa obrigam quer os serviços municipais, quer os interessados.

2 — Nos casos omissos, aplicar-se-ão as normas legais e regu-
lamentares em vigor.

Artigo 65.º

Revogação

Com a entrada em vigor do presente Regulamento e tabela fi-
cam revogadas todas as disposições de regulamentos, posturas,
normas internas e tabela deste município, que disponham sobre as
mesmas matérias e com estes estejam em contradição.

Artigo 66.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e a tabela anexa entram em vigor no
dia 1 de Janeiro de 2002, sendo publicada no Diário da Repú-
blica, e feita a sua distribuição, logo após a aprovação pela As-
sembleia Municipal.

Tabela de Taxas e Licenças

CAPÍTULO I

Taxas de serviços diversos

Taxa de conversão — 200,482

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos

1 — Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam
de interesse público, cada edital — 3 euros — 601$.

2 — Alvarás não especificamente contemplados na presente
tabela, cada — 10 euros — 2005$.

3 — Atestados ou documentos análogos e suas confirmações,
cada — 3 euros — 601$.

4 — Autos ou termos, de qualquer espécie, cada — 10 euros —
2005$.

5 — Averbamentos não especificamente previstos nesta Tabe-
la — 6 euros — 1203$.

6 — Certidões de teor:

a) Não excedendo uma lauda — 3 euros — 601$;
b) Por cada lauda além da primeira — 1 euro — 200$.

7 — Certidões narrativas:

a) Não excedendo uma lauda — 6 euros — 1203$;
b) Por cada lauda além da primeira — 2 euros — 401$.

8 — Buscas — processos arquivados, por cada ano, exceptuan-
do o corrente ou aquele que expressamente se indique, ainda que
não se encontre o objecto da busca — 3 euros — 601$.

9 — Confirmação e autentificação de documentos apresentados
por particulares:

a) Até 10 folhas — 3 euros — 601$;
b) Mais de 10 folhas — 6 euros — 1203$.

10 — Contratos:

a) Por fornecimento de bens e serviços a partir de 10 000 con-
tos — 30 euros — 6014$;

b) Por fornecimento de bens e serviços superior a
20 000 contos — 60 euros — 12 029$;
c) Por empreitadas até 50 000 contos — 90 euros —18 043$;

d) Por empreitadas até 100 000 contos — 150 euros — 30 072$;
e) Por empreitadas superior a 100 000 contos — 240 eu-

ros — 48 116$.

11 — Fotocópias autenticadas de documentos arquivados:

a) Pela primeira lauda — 3 euros — 601$;
b) Por cada lauda a mais — 2 euros — 401$.

12 — Fotocópias não autenticadas:

a) Formato A3, por cada face — 0,30 euros — 60$;
b) Formato A4, por cada face — 0,20 euros — 40$;
c) Formato A5, por cada face — 0,10 euros — 20$.

13 — Informações ou declarações sobre idoneidade dos reque-
rentes de licenças para a utilização de explosivos — 6 euros —
1203$.

14 — Processos de arranque de eucaliptos, acácias, ailantos e outras
árvores, pela apreciação de cada processo — 21 euros — 4210$.

15 — Reclamações nos inquéritos administrativos sobre dívida
de empreiteiro de obras e fornecimento público — 6 euros — 1203$.

16 — Reclamações contra instalações de estabelecimento sujei-
tos a alvará municipal, cada reclamação — 6 euros — 1203$.

17 — Registo de minas e de nascentes de águas minero-medici-
nais — 700 euros — 140 337$.

18 — Requerimento, pedindo vistoria complementar a estabe-
lecimentos sujeitos a alvará municipal, cada — 30 euros — 6014$.

19 — Termo de abertura e encerramento, em livros sujeitos a
esta formalidade, cada livro — 3 euros — 601$.

20 — Rubricas em livros, processos e documentos, quando le-
galmente exigidos, cada rubrica — 0,20 euros — 40$.

21 — Termo de entrega de documentos juntos a processos, cuja
restituição haja sido autorizada — 3 euros — 601$.

22 — Pedido de desistência da pretensão apresentada após exa-
me preliminar pelos serviços competentes — 3 euros — 601$.

23 — Fornecimento de cópias ou outras reproduções de proces-
sos relativos a empreitadas e fornecimentos, cujo preço não este-
ja estabelecido no caderno de encargos ou outros processos:

a) Por cada processo — 30 euros — 6014$;
b) Acresce por cada folha escrita, reproduzida, copiada ou

fotocopiada — 1 euro — 200$;
c) Por cada folha desenhada:

1) Em papel transparente, formato A4 — 15 euros —
3007$;

2) Em papel transparente, formato A3 — 30 euros —
6014$;

3) Em papel transparente superior ao formato A3, por
cada decímetro quadrado ou fracção — 3 euros —
601$;

4) Em papel ozalide ou semelhante, formato A4 —
3 euros — 601$;

5) Em papel ozalide ou semelhante, formato A3 —
6 euros — 1203$;

6) Em papel ozalide ou semelhante, superior ao for-
mato A3, por cada decímetro quadrado ou fracção —
1 euro — 200$.

24 — Por cada confiança de processo, requerida, mesmo ver-
balmente, por cada advogado, para exame no seu escritório:

a) Por um período de quarenta e oito horas — 12 euros —
2406$;
b) Por cada período de vinte e quatro horas além do re-
ferido na alínea anterior — 15 euros — 3007$.

25 — Apreciação de processos que visem o licenciamento de
pedreiras — 150 euros — 30 072$.

26 — Publicitação de obras não licenciadas — 4 euros — 802$.
27 — Publicitações de obras licenciadas — 4 euros — 802$.
27 — Publicitações de loteamento não licenciado — 4 euros —

802$.
28 — Publicitação de Loteamento licenciado — 4 euros — 802$.
29 — Fornecimento do texto não autenticado, de cada porta-

ria, regulamento ou normas equivalentes, por cada folha:

a) De uma lauda — 0,15 euros — 30$;
b) De duas laudas — 0,20 euros — 40$.
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30 — Outras pretensões de interesse particular, ou prestações
de serviços, quando não haja taxa especialmente prevista — 10 eu-
ros — 2005$.

Observações:
1.ª Ficam isentos de taxas os atestados e certidões que, nos termos

da lei, gozem de isenção de pagamento de imposto de selo.
2.ª Toda e qualquer certidão requerida tem de ser paga, a menos

que o interessado requeira a sua desistência antes de ser emitida.

Artigo 2.º

Fornecimento a pedido dos interessados

1 — De documentos necessários à substituição dos que tenham
sido extraviados, cada documento — 10 euros — 2005$.

2 — Impressos normalizados para requerimento, cada —
0,60 euros — 120$.

3 — Fornecimento do livro de obra — 12 euros — 2406$.

CAPÍTULO II

Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercício de caça

Artigo 4.º

1 — Detenção, porte e transacção de armas de fogo e monta-
gem de ratoeiras [as receitas a cobrar são as fixadas na tabela b)
anexa ao Decreto-Lei n.º 37 313, de 21 de Fevereiro de 1949,
actualizadas nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 676/76,
de 5 de Agosto].

2 — Cartões para licença de uso e porte de arma de caça e re-
creio, cada — 5 euros — 1002$.

3 — Armeiro:

a) Por cada concessão de alvará — 250 euros — 50 120$;
b) Pela renovação do alvará — 30 euros — 6014$.

4 — Exercício de caça e uso de furões (as taxas a cobrar são as
estabelecidas no Regulamento da Caça e legislação complementar).

CAPÍTULO III

Loteamentos e obras

SECÇÃO I

Inscrição de técnicos

Artigo 5.º

1 — Para assinar projectos e ou dirigir obras — 90 euros —
18 043$.

2 — Renovação de inscrição anual — 30 euros — 6014$.

Artigo 6.º

Informação prévia

Estudo e fornecimento de informação prévia de construção ou
loteamento — 15 euros — 3007$.

SECÇÃO II

Loteamentos

Artigo 7.º

Informação ou apreciação — projectos

1 — Pela apreciação das operações de loteamento — 60 eu-
ros — 12 029$.

Acresce por cada lote a constituir — 12 euros — 2406$.
2 — Pela apreciação das obras de urbanização — 120 euros —

24 058$.
3 — Aditamento ou alterações, da iniciativa do loteador — 12 eu-

ros — 2406$.
Acresce por cada lote alterado ou aditado a mais, relativamente

ao projecto inicial — 3 euros — 601$.

4 — Pela apreciação e alterações ao alvará, que implique a emissão
de novo alvará — 90 euros — 8043$.

Artigo 8.º

Alvarás de loteamento

1 — Emissão de alvará, cada — 30 euros — 6014$.

a) Acresce por cada lote, até 3, inclusive — 6 euros —
1203$.

b) Acresce por cada lote mais de 3 até 10 — 9 eu-
ros — 1804$.

c) Acresce por cada lote, além do 11.º inclusive —
12 euros — 2406$.

2 — Averbamentos de alvará, cada facto — 30 euros — 6014$.
3 — Emissão de novo alvará por alterações a requerimento do

interessado — 30 euros — 6014$.
a) Acresce por cada metro quadrado de área de construção in-

troduzida — 3 euros — 601$.

SECÇÃO III

Obras particulares — apreciação

Artigo 9.º

Apreciação de obras particulares sujeitas a licenciamento
municipal. Pela apreciação do projecto de arquitectura

1 — Uma unidade de ocupação — 9 euros — 1804$.
Acresce por cada unidade de ocupação ou fracção autónoma —

3 euros — 601$.
2 — Aditamentos a projectos por iniciativa do requerente, por

cada unidade de ocupação ou fracção autónoma — 6 euros — 1203$.
3 — Pela apreciação dos projectos das especialidades — 30 eu-

ros — 6014$.
4 — Construção de anexos, cada — 3 euros — 601$.
5 — Projectos e pedidos de colocação de toldos, reclamos (lu-

minosos ou não), placas ou similares, cada — 3 euros — 601$.
6 — Outras apreciações não especificadas — 6 euros — 1203$.

SECÇÃO IV

Licenciamento para a execução de obras

Artigo 10.º

Registo de declaração de responsabilidade ou certificado de con-
formidade, por técnico e por obra — 12 euros — 2406$.

Artigo 11.º

Taxa geral em função do prazo, a aplicar
em todas as licenças

1 — Por período de 30 dias ou fracção — 6 euros — 1203$.
2 — Adicional à taxa de prorrogação de prazo do alvará, nos

termos dos n.os 6 e 7 do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de No-
vembro, com as alterações posteriores — redução de 50% do va-
lor inicial.

3 — Licença especial para conclusão de obras em edifícios
inacabados (artigo 73.º-A do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de
Novembro, com as alterações posteriores) — taxa em função do
prazo, nos termos do artigo 16.º desta tabela.

Artigo 12.º

Taxas especiais em função da superfície, a acumular com as
dos artigos 15.º e 16.º quando devidas, e pela realização de
cada obra.

1 — De construção, reconstrução, ampliação ou modificação,
por metro quadrado ou fracção e relativamente a cada piso:

a) Para habitação — 0,60 euros — 120$;
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b) Para escritórios, comércio ou indústria — 1 euro — 200$;
c) Para garagens, arrumos ou similares e outras — 0,30 eu-

ros — 60$.

2 — De construção, reconstrução, ampliação ou modificação
de muros de suporte, ou de vedação, por metro linear ou fracção:

a) Confinantes com a via pública — 0,30 euros — 60$;
b) Não confinantes com a via pública — 0,20 euros — 40$.

3 — Construção, reconstrução, ampliação ou modificação de
terraços no prolongamento de pavimentos de edifícios ou quando
sirvam de cobertura utilizável em logradouros, esplanadas, etc., por
metro quadrado — 1 euro — 200$.

4 — Instalação de ascensores e monta-cargas, cada — 18 eu-
ros — 3609$.

5 — Modificação das fachadas dos edifícios, incluindo a abertu-
ra, ampliação ou fechamento de vãos de portas e janelas, quando
não impliquem a cobrança das taxas previstas nos n.os 1 e 2 deste
artigo, por metro quadrado ou fracção da superfície modificada —
2 euros — 401$.

6 — Obras de beneficiação e conservação exterior que impli-
quem modificação da natureza e da cor dos materiais de revesti-
mentos exteriores:

a) Até dois pisos — 6 euros — 1203$;
b) Por cada piso a mais — 3 euros — 601$.

7 — Demolição de edifícios, por piso — 12 euros — 2406$.
8 — Abertura de poços e furos artesianos, incluindo a constru-

ção de resguardos, cada — 30 euros — 6014$.
9 — Construção de tanques ou piscinas, por cada metro cúbico

ou fracção — 9 euros — 1804$.
10 — Terraplenagens e outras alterações da topografia local,

por cada metro quadrado ou fracção (Decretos-Leis n.os 357/75 e
139/89, de 3 de Julho e de 28 de Abril, respectivamente) — 0,10 eu-
ros — 20$.

Artigo 13.º

Corpos salientes de construção na parte projectada sobre a via
pública, logradouros ou outros lugares públicos sob a administra-
ção municipal — taxas a acumular com as do artigo 16.º, por piso
ou fracção:

a) Varandas, alpendres integrados na construção, janelas de
sacadas e semelhantes — 30 euros — 6014$;

b) Outros corpos salientes destinados a aumento da superfí-
cie útil da edificação — 30 euros — 6014$.

Observações:
1.ª Os projectos das obras a que se referem as alíneas b), c), d)

e e) do artigo 6.º deste Regulamento são submetidos a parecer não
vinculativo da Câmara Municipal, que deve pronunciar-se no pra-
zo de 15 dias.

2.ª As medidas em superfície abrangem a totalidade da área a
construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das pa-
redes, varandas, sacadas, marquises e balcões e a parte que em cada
piso correspondente às caixas-vestíbulos das escadas, ascensores e
monta-cargas.

3.ª Quando, para liquidar as taxas de licença, houver que efec-
tuar medições, far-se-á um arredondamento por excesso no total
de cada espécie.

4.ª A cada prédio corresponderá uma licença de obras com pra-
zo de validade adequado à categoria e volume de obra.

No que respeita à determinação do prazo correspondente à par-
te dos trabalhos já executados, competirá ao presidente da Câma-
ra Municipal proceder à sua fixação, mediante informação dos
serviços respectivos.

5.ª As licenças iniciais para as obras terão os prazos de validade
que sejam indicados pelos requerentes, salvo se razões de interesse
público impuserem prazo mais reduzido, a fixar pela Câmara Mu-
nicipal, que também poderá rectificar os prazos propostos pelos
requerentes, o caso de os julgar inverosímeis.

6.ª As licenças para as obras caducam no dia que for indicado
no alvará.

7.ª As licenças concedidas caducam quando as respectivas obras
se encontrem nas condições previstas no artigo 23.º do Decreto-
-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

SECÇÃO V

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 14.º

1 — Ocupação da via pública delimitada por resguardos, andai-
mes ou tapumes por cada período de 30 dias:

a) Por metro quadrado ou fracção da superfície da via pú-
blica, até 1 m de largura — 1 euro — 200$.

2 — Ocupação da via pública fora dos resguardos ou tapumes
por período de 30 dias ou fracção:

a) Ascensores, gruas e monta-cargas de obras — 18 euros —
3609$;

b) Cabeceiras, amassadouros, depósito de entulho ou de
materiais, betoneiras e outras ocupações, por metro qua-
drado ou fracção — 2 euros — 401$.

Artigo 15.º

Outras ocupações da via pública, por cada período de 30 dias ou
fracção e por metro quadrado — 2 euros — 401$.

Observações:
1.ª As licenças desta secção não podem terminar em data pos-

terior à do termo da licença de obras a que respeitam, incluindo o
prazo previsto no n.º ... do artigo ... deste Regulamento, acres-
cido de outros 10 dias a fim de permitir efectuar os trabalhos de
limpeza e desmantelamento de andaimes ou outros serviços seme-
lhantes.

2.ª Os titulares das licenças de ocupação de via pública são res-
ponsáveis pela sinalização adequada dos obstáculos que prejudiquem
ou condicionem o tráfego normal, de forma a evitar acidentes.

3.ª A falta de sinalização referida na norma anterior será punida
com a coima graduada de 30 euros — 6014$ a 90 euros — 18 043$.

SECÇÃO VI

Vistorias

Artigo 16.º

Vistorias, incluindo deslocações e remunerações
de peritos e outras despesas

1 — Para licenças de habitação:

Um fogo e seus anexos ou unidades de ocupação — 30 eu-
ros — 6014$;

Por cada fogo ou unidade a mais — 3 euros — 601$.

2 — Para licenças de ocupação:

a) Estabelecimento comercial, até 200 m2 de área — 45 eu-
ros — 9022$;

b) Estabelecimento industrial, até 200 m2 de área — 60 eu-
ros — 12 029$;

c) Por cada 50 m2 ou fracção a mais, em todos os estabele-
cimentos:

Comerciais — 15 euros — 3007$;
Industriais — 30 euros — 6014$.

3 — Para recepção provisória e ou definitiva de infra-estrutu-
ras urbanísticas em loteamentos — 30 euros — 6014$.

4 — Para constituição de propriedade horizontal:

a) Por cada vistoria — 30 euros — 6014$;
b) Acresce por cada fracção autónoma a mais — 3 euros —

601$;
c) Por cada aditamento à propriedade horizontal — 30 eu-

ros — 6014$.

5 — Outras vistorias relacionadas com a utilização de edifícios,
nomeadamente de salubridade e por mudança de inquilinos ou ou-
tras — 30 euros — 6014$.
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SECÇÃO VII

Utilização de edificações

Artigo 17.º

Licenças para habitação ou ocupação de edifícios novos,
reconstruídos, ampliados ou alterados, quando resultem
modificações importantes nas suas características.

1 — Licenças para habitação, por cada fogo e anexos — 9 eu-
ros — 1804$.

2 — Licenças de ocupação para outros fins, por cada 50 m2 ou
fracção relativamente a cada piso — 12 euros — 2406$.

3 — Mudança do destino das edificações licenciadas, por unidade:

a) Para fins habitacionais — 9 euros — 1804$;
b) Para outros fins — 30 euros — 6014$.

4 — Certidões de propriedade horizontal, por cada fracção —
9 euros — 1804$.

SECÇÃO VIII

Prestação de serviços

Artigo 18.º

De plantas extraídas do PDM para instruir processos de obras
particulares, cada — 2 euros — 401$.

Artigo 19.º

1 — Averbamentos dos processos, licenças e alvarás, de novo
proprietário, nos processos de loteamento e licenciamento de
construção — 30 euros — 6014$.

2 — Reapreciação de processos de obras ou de loteamento a
pedido dos interessados — 30 euros — 6014$.

3 — Numeração de prédios, por cada número de polícia forne-
cido — 2 euros — 401$.

4 — Apresentação de pedido de autorização de localização de
estabelecimentos comerciais e industriais — 9 euros — 1804$.

5 — Autorização de destaque — 30 euros — 6014$.

SECÇÃO IX

Prestação de serviços diversos

Artigo 20.º

Pela reposição dos materiais da via pública levantados ou
danificados por motivo de quaisquer obras ou trabalhos
não promovidos pela Câmara.

1 — Tout venant, cada metro quadrado — 6 euros — 1203$.
2 — Macadame, cada metro quadrado — 6 euros — 1203$.
3 — Calçada à portuguesa, cada metro quadrado — 9 euros —

1804$.
4 — Calçada a cubos de granito, cada metro quadrado — 18 eu-

ros — 3609$.
5 — Calçada a paralelipípedos, cada metro quadrado — 24 eu-

ros — 4812$.
6 — Pavimento alcatroado com (12 + 6) cm de brita e asfalto

em duas demãos (3 + 1,5D) kg — 10 euros — 2005$.
7 — Pavimento alcatroado com (12 + 8) cm de brita e asfalto

em duas demãos (3 + 1,5) kg — 11 euros — 2205$.
8 — Pavimento alcatroado com (18 + 10) cm de brita e asfalto

em duas demãos (3 + 1,5) kg — 13 euros — 2606$.
9 — Pavimento em tapete betuminoso com fundação em brita,

cada metro quadrado — 24 euros — 4812$.
10 — Passeios em lagea de pedra, cada metro quadrado — 120 eu-

ros — 24 058$.
11 — Passeios em cubos de granito, cada metro quadrado —

15 euros — 3007$.
14 — Guias de passeios em betão, cada metro quadrado — 5 eu-

ros — 1002$.
15 — Guias de rampa em betão, cada metro quadrado — 7 eu-

ros — 1403$.

16 — Guias de passeio em pedra, cada metro quadrado — 30 eu-
ros — 6014$.

17 — Guias de rampa em pedra, cada metro linear — 42 eu-
ros — 8420$.

18 — Caixas de colector, cada — 150 euros — 30 072$.
19 — Docas de águas pluviais com grade, cada — 45 euros —

9022$.
20 — Tubos de cimento de diâmetro 0,20, cada metro linear —

12 euros — 2406$.
21 — Tubos de cimento de diâmetro 0,30, cada metro linear —

15 euros — 3007$.
22 — Tubos de cimento de diâmetro 0,40, cada metro linear —

20 euros — 4010$.
23 — Tubos de cimento de diâmetro 0,50, cada metro linear —

30 euros — 6014$.
24 — Tubos de cimento de diâmetro 0,60, cada metro linear —

40 euros — 7618$.

SECÇÃO X

Taxas de urbanização

Artigo 21.º

1 — Pela realização de infra-estruturas urbanísticas é devida uma
compensação ao município, que se denominará taxa de urbaniza-
ção, nos termos do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29
de Novembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 25/92,
de 31 de Agosto:

a) Compensação de encargos de urbanização decorrentes de
operações de loteamento, que não envolvam a execução
de urbanização ou cedência de área para equipamento, nos
termos do n.º 4 do artigo 16.º do diploma referido, por
metro quadrado de área bruta de construção autorizada —
6 euros — 1203$;

b) Compensação de encargos de urbanização decorrentes da
execução de infra-estruturas servindo construções situa-
das fora dos loteamentos aprovados, por metro quadrado
de área bruta de construção autorizada — 5 euros — 1002$;

c) Compensação de encargos de urbanização decorrentes da
execução de infra-estruturas servindo construções clan-
destinas legalizadas, por metro quadrado de área bruta de
construção legalizada — 9 euros — 1804$.

CAPÍTULO V

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Licenciamento de estabelecimentos

Artigo 22.º

Alvará de licença de utilização para estabelecimento de
restauração e bebidas com ou sem espaços destinados a
dança.

1 — Estabelecimento de restauração:

a) Restaurantes — 150 euros — 30 072$;
b) Snack-bar — 150 euros — 30 072$;
c) Churrasqueiras — 150 euros — 30 072$;
d) Casa de pasto e outros — 150 euros — 30 072$.

2 — Estabelecimentos de bebidas:

a) Bares — 150 euros — 30 072$;
b) Cervejarias — 150 euros — 30 072$;
c) Café, casas de chá e similares — 150 euros — 30 072$.

3 — Estabelecimentos de restauração e de bebidas com sala ou
espaços destinados a dançar — 250 euros — 50 120$.

4 — Estabelecimentos de restauração e bebidas que possuam fabrico
próprio de pastelaria, panificação e gelados — acresce às taxas
dos n.os 1 e 2 — 75 euros — 15 036$.

5 — Discotecas, boîtes, dancings, clubs-bares, cabarets, pubs e
similares — 400 euros — 80 193$.
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6 — Licença de utilização para estabelecimentos de comércio
alimentar (Decreto-Lei n.º 370/99, de 18 de Setembro, e Portaria
n.º 33/2000, de 28 de Janeiro) — 150 euros — 30 072$.

Observações:
1.ª A mudança de actividade está sujeita a novo alvará.
2.ª Pelas vistorias a realizar para licenciamento sanitário, para

além da taxa são devidos honorários aos peritos e subsídio de trans-
porte, calculados nos termos legais.

3.ª Ficam isentos de pagamento da licença deste capítulo o li-
cenciamento dos estabelecimentos do Estado ou em nome de co-
operativas, associações profissionais, culturais, recreativas e des-
portivas, legalmente instituídas, quando exploradas directamente.

Artigo 23.º

Alvará de licença de utilização turística

1 — Hotéis, apartamentos e aldeamentos turísticos — 250 eu-
ros — 50 120$.

2 — Pensões, estalagens, pousadas e residenciais — 200 euros —
40 096$.

3 — Outros não especificados — 200 euros — 40 096$.

Observações:
1.ª Averbamentos, nos alvarás de licença de utilização — 50%

do valor da taxa do alvará de licença de utilização.
2.ª As taxas serão acrescidas de 50% do valor das taxas nor-

mais, quando estabelecimentos ou empreendimentos previstos neste
artigo forem utilizados sem a respectiva licença, independente-
mente da penalidade a que haja lugar

Artigo 24.º

Alvará de licenciamento sanitário

1 — Alvará de outros estabelecimentos sujeitos a licenciamento
sanitário (Portaria n.º 6065, de 3 de Março de 1929, e legislação
complementar):

a) 1.ª classe — 60 euros — 12 029$;
b) 2.ª classe — 45 euros — 9022$;
c) 3.ª classe — 30 euros — 6014$;
d) Supermercados, por cada metro quadrado — 1 euro — 200$.

2 — Averbamento de alvarás em nome do novo proprietário —
30 euros — 6014$.

Observações:
1.ª O licenciamento dos estabelecimentos explorados por coo-

perativas e associações profissionais, culturais, recreativas ou des-
portivas pode ser isento de taxas pela Câmara Municipal.

2.ª Se, em estabelecimento já licenciado, se pretender exercer
modalidade diversa, também ela sujeita a licenciamento, haverá
lugar a novo alvará.

3.ª Pelas vistorias a realizar para licenciamento sanitário, serão
devidos os honorários dos peritos e subsídios de transporte, fixa-
dos pela lei geral.

SECÇÃO II

Diversos

Artigo 25.º

1 — Vistorias a habitação pela mudança de inquilinos, por cada
vistoria, incluindo deslocação e remuneração de peritos e outras
despesas a efectuar pela Câmara:

a) Até quatro divisões — 30 euros — 6014$;
b) Por cada divisão a mais — 3 euros — 601$.

2 — Vistorias a unidades móveis, por cada — 30 euros — 6014$.
3 — Casas de jogos electrónicos e ou de bilhar e snooker.
4 — Emissão do horário de funcionamento dos estabelecimen-

tos — 10 euros — 2005$.

Artigo 26.º

1 — Limpeza de fossas ou colectores particulares:

a) Por cada saída de veículo e por cisterna — 30 euros —
6014$.

Artigo 27.º

1 — Taxa de conservação de esgotos:

a) Até 5 m3 de água domiciliária, por cada mês de consumo —
0,60 euros — 120$;

b) Até 20 m3 de água domiciliária, por cada mês de con-
sumo — 0,75 euros — 150$;

c) Superior a 20 m3 de água domiciliária, por cada mês de
consumo — 1,25 euros — 250$.

2 — Taxa de ligação, a pagar por uma única vez — 10 euros —
2005$.

3 — Tarifas por ensaio de canalizações interiores:

a) Até 6 dispositivos de utilização — 10 euros — 2005$;
b) De 7 a 20 dispositivos de utilização — 25 euros — 5012$;
c) Superior a 20 dispositivos de utilização — 50 euros —

10 024$.

Artigo 28.º

Apanha e alimentação de animais

1 — Deslocação de material e pessoal para apanha de animais
domésticos em casas particulares — 6 euros — 1203$.

2 — Pensos a animais, por cada animal e por cada período de
vinte e quatro horas ou fracção — 2 euros — 401$.

3 — Recolha, guarda e alimentação de animais domésticos:

a) Por dia — 1 euro — 200$;
b) Por mês — 18 euros — 3609$.

Artigo 29.º

Remoção de lixos e outros detritos,
a pedido de particulares

1 — De lixos e detritos comerciais e industriais, de restos de
comida ou de outras actividades, a efectuar durante o percurso normal
de recolha de lixo:

Por contentor ou metro cúbico — 3 euros — 601$;
Pela recolha fora do horário normal do giro:

a) Por cada quilómetro percorrido (ida e volta) — 0,50 eu-
ros — 100$;

b) Por cada contentor ou metro cúbico — 3 euros — 601$.

CAPÍTULO VI

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 30.º

Inumações em covais

1 — Sepulturas temporárias, cada — 30 euros — 6014$.
2 — Sepulturas perpétuas, cada — 40 euros — 8019$.
3 — Inumação em jazigos particulares, cada — 50 euros —

10 024$.

Artigo 31.º

Exumação

1 — Exumação, por cada ossada, incluindo limpeza e traslada-
ção dentro do cemitério:

a) Caixão de madeira — 60 euros — 12 029$;
b) Caixão metálico — 70 euros — 14 034$.

Artigo 32.º

Depósito transitório de caixões, pelo período de vinte e quatro
horas ou fracção — 25 euros — 5012$.

Artigo 33.º

Concessão de terrenos

1 — Para sepultura perpétua — 480 euros — 96 231$.
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2 — Para jazigo:

a) Pelos primeiros 3 m2 ou fracção — 1100 euros —
220 530$;

b) Por cada metro quadrado ou fracção a mais — 480 eu-
ros — 96 231$.

Artigo 34.º

Transladações, cada — 60 euros — 12 029$.

Artigo 35.º

Averbamentos em título de jazigo ou sepultura perpétua

1 — Classes sucessivas, nos termos das alíneas a) e e) do ar-
tigo 2133.º do Código Civil:

a) Para jazigos — 30 euros — 6014$;
b) Para sepulturas perpétuas — 15 euros — 3007$.

2 — Averbamentos para outras pessoas (não familiares):

a) De jazigos — 180 euros — 36 097$;
b) De sepulturas perpétuas — 90 euros — 18 043$.

SECÇÃO II

Licenças

Artigo 36.º

Obras em jazigos e sepulturas perpétuas

1 — Aplicam-se as taxas e normas fixadas no capítulo «Obras»
do presente Regulamento.

2 — São isentas de taxas relativamente a talhões privativos ou
a trabalhos de simples limpeza e beneficiação requeridas e exe-
cutadas por instituições de beneficência.

3 — Só serão exigidos projectos com requisitos gerais das obras,
quando se trate de construção nova ou de grande modificação em
jazigos.

Observações:
1.ª Serão gratuitas as inumações de indigentes, podendo tam-

bém ser isentas de taxas as inumações e exumações em talhões
privativos.

2.ª A taxa do artigo 34.º só é devida quando se trate de transfe-
rência de caixões ou urnas e não é acumulável com as taxas de
exumação ou de inumação, salvo, quanto a esta, se a inumação se
efectuar em sepultura.

3.ª Os direitos de concessionários de terrenos ou jazigos não
poderão ser transmitidos por acto entre vivos sem autorização
municipal e sem o pagamento de 100% das taxas de concessão de
terrenos que estiverem em vigor relativas à área da sepultura ou
jazigo.

CAPÍTULO VII

Ocupação do domínio público

Licenças

Artigo 37.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública

1 — Guindastes e semelhantes, por mês — 18 euros — 3609$.
2 — Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares não inte-

grados nos edifícios, por metro linear de frente ou fracção e por
ano:

a) Até 1 m de avanço — 6 euros — 1203$;
b) Com mais de 1 m de avanço e até 2 m — 9 euros —

1804$.

3 — Idem, por mês:

a) Até 1 m de avanço — 0,8 euros — 155$;
b) Com mais de 1 m de avanço — 1 euro — 200$.

4 — Passarelas ou outras construções ou ocupações do espaço
aéreo, por metro quadrado ou fracção de projecção sobre a via
pública e por ano — 10 euros — 2005$.

5 — Fita anunciadora, por metro quadrado ou fracção e por
semana:

a) Sobre as fachadas dos prédios — 3 euros — 601$.
b) Sobre a via pública ou noutros locais públicos — 6 eu-

ros — 1203$.

6 — Fios, cabos ou outros dispositivos de qualquer natureza e
fim, atravessando ou projectando-se sobre a via pública:

a) Por metro linear ou fracção e por mês — 0,7 euros —
150$;

b) Por metro linear ou fracção e por ano — 5 euros — 1002$.

Artigo 38.º

Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo

1 — Depósitos subterrâneos, por metro cúbico ou fracção e por
ano — 50 euros — 10 024$.

2 — Pavilhões, quiosques e similares, por metro quadrado ou
fracção e por mês — 5 euros — 1002$.

3 — Construções ou instalações provisórias para exercício de
comércio ou indústria, festejos ou outras celebrações, por metro
quadrado ou fracção:

a) Por dia — 0,5 euros — 100$;
b) Por semana — 5 euros — 1002$;
c) Por mês — 12 euros — 2406$.

4 — Cabine ou posto telefónico, por ano — 25 euros — 5012$.
5 — Armários de operadores de distribuição de serviço, por metro

quadrado e por ano:

a) À superfície — 150 euros — 30 072$;
b) Subterrâneo — 5 euros — 1002$.

6 — Câmaras ou caixas de visita, por metro cúbico ou fracção
e por ano — 25 euros — 5012$.

7 — Marcos postais e outros equipamentos destinados ao mes-
mo fim, por unidade e por ano — 25 euros — 5012$.

8 — Arcas congeladoras ou de conservação de gelados e máqui-
nas de tiragem de gelados:

a) Por mês ou fracção — 15 euros — 3007$;
b) Por ano — 175 euros — 35 084$.

9 — Máquinas de tiragem de bebidas, tabacos e semelhantes,
máquinas de diversão e outras:

a) Por mês ou fracção — 15 euros — 3007$;
b) Por ano — 200 euros — 40 096$.

10 — Viaturas estacionadas para o exercício de comércio e in-
dústria ou outra natureza e por dia:

a) Veículos automóveis — 25 euros — 5012$;
b) Atrelados — 30 euros — 6014$.

11 — Cabos subterrâneos condutores de energia eléctrica e fios
telefónicos, por metro linear e por ano — 1 euro — 200$.

Artigo 39.º

Ocupações diversas

1 — Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos, por metro
quadrado ou fracção de superfície:

a) Por mês — 3 euros — 601$;
b) Por ano — 25 euros — 5012$.

2 — Mesas e cadeiras (esplanadas), por metro quadrado ou fracção
e por mês ou fracção — 1 euro — 200$.

3 — Tubos, condutas, outros cabos condutores e semelhantes,
por metro linear ou fracção e por ano — 0,5 euros — 100$.

4 — Postes e marcos, por cada um:

a) Para decorações (mastros), por dia — 0,5 euros — 100$;
b) Para colocação de anúncios ou iluminação, por mês —

25 euros — 5012$.

5 — Circos e outras instalações temporárias para diversões, por
metro quadrado e por dia — 0,2 euros — 35$.
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6 — Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública,
por metro linear e por mês — 1 euro — 200$.

7 — Outras ocupações da via pública, por metro quadrado:

a) Por mês — 25 euros — 5012$;
b) Por ano — 250 euros — 50 120$.

Observações:
Quando as condições o permitam e seja de presumir a existên-

cia de mais de um interessado, poderá a Câmara Municipal pro-
mover a arrematação em hasta pública do direito de ocupação.
A base de licitação será, neste caso, equivalente ao previsto na
presente tabela. O produto da arrematação será liquidado no pra-
zo determinado pela Câmara Municipal, salvo se o arrematante
declarar que deseja efectuar o pagamento em prestações, devendo,
neste caso, pagar a importância correspondente à metade do seu
valor. O restante será dividido em prestações mensais seguidas, não
superiores a seis. Em caso de nova arrematação terá direito de
preferência de igualdade de licitação, o anterior concessionário
quando a ocupação seja contínua.

CAPÍTULO VIII

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos,
ar e água

Artigo 40.º

Bombas de carburantes líquidos, por cada uma e por ano

1 — Instaladas inteiramente na via pública — 500 euros —
100 241$.

2 — Instaladas na via pública mas com depósito em local parti-
cular — 250 euros — 50 120$.

3 — Instaladas em propriedade particular, mas com depósito na
via pública — 250 euros — 50 120$.

4 — Instaladas inteiramente em propriedade particular, mas
abastecendo na via pública — 250 euros — 50 120$.

Artigo 41.º

Bombas volantes, abastecendo na via pública, por cada e por
ano — 75 euros — 15 036$.

Artigo 42.º

Bombas de ar ou de água, por cada uma e por ano

1 — Instaladas inteiramente na via pública — 25 euros — 5012$.
2 — Instaladas na via pública mas com depósito de compressão

em propriedade particular — 15 euros — 3007$.
3 — Instaladas em propriedade particular mas com depósito de

compressão na via pública — 15 euros — 3007$.
4 — Instaladas inteiramente em propriedade particular, mas

abastecendo na via pública — 10 euros — 2004$.

Observações:
1.ª Quando seja de presumir a existência de mais de um interes-

sado na ocupação da via pública para instalação de bombas, pode-
rá a Câmara Municipal promover a arrematação em hasta pública
do direito à ocupação. A base de licitação será, neste caso, equiva-
lente ao previsto na presente tabela. O produto da arrematação
será cobrado no acto da praça, salvo se o arrematante declarar
que deseja efectuar o pagamento em prestações, devendo, nesse
caso, pagar logo, pelo menos, a importância correspondente a metade
do seu valor. O restante será dividido em prestações mensais se-
guidas, não superiores a seis. Tratando-se de bombas a instalar na
via pública, mas junto a garagens ou estações de serviço, terão
preferência na arrematação, os respectivos proprietários, quando
em igualdade de licitação.

2.ª O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública de-
pende de autorização municipal, sendo devida uma taxa igual a 50%
da taxa aplicável à bomba trespassada.

3.ª As taxas de licenças de bombas para abastecimento de mais
de uma espécie de carburante serão aumentadas de 50%.

4.ª A substituição de bombas ou tomadas abastecedoras de ar ou
de água por outras da mesma espécie não justifica cobrança de novas
taxas.

5.ª Quando os depósitos ou outros elementos acessórios das bombas
ou aparelhos abastecedoras se achem instalados no solo ou sub-
solo da via pública, serão devidas, conforme os casos, as licenças
previstas no capítulo anterior.

6.ª A execução das obras para montagem ou modificação nas
instalações abastecedoras de carburantes, de ar ou de água, fica sujeita
às taxas e normas no capítulo IV «Obras particulares».

CAPÍTULO IX

Condução e registo de veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 43.º

1 — De condução de:

a) Ciclomotores — 25 euros — 5012$;
b) Motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3 — 50 eu-

ros — 10 024$;
c) Veículos agrícolas de categoria I — 25 euros — 5012$;
d) Veículos agrícolas de categoria II — 50 euros — 10 024$;
e) Veículos agrícolas de categoria III  — 75 euros — 15 036$.

2 — Averbamentos — 10 euros — 2005$.
3 — Emissão de segunda via — 15 euros — 3007$.
4 — Revalidação da licença de condução — 15 euros — 3007$.
5 — Troca de licenças de condução de velocípedes com motor

por licença de condução de ciclomotores — 15 euros — 3007$.

SECÇÃO II

Registos

Artigo 44.º

Matrícula ou registo (inclui chapa e livrete)

1 — Matrícula ou registo:

a) Ciclomotores — 20 euros — 4010$;
b) Motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3 — 40 eu-

ros — 8019$;
c) Veículos agrícolas de categoria I — 15 euros — 3007$;
d) Veículos agrícolas de categoria II  — 30 euros — 6014$;
e) Veículos agrícolas de categoria III  — 45 euros — 9022$.

2 — Segundas vias de livretes ou de chapas:

a) Ciclomotores — 10 euros — 2005$;
b) Motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3 — 20 euros

— 4010$;
c) Veículos agrícolas de categoria I — 7,5 euros — 1500$;
d) Veículos agrícolas de categoria II  — 15 euros — 3007$;
e) Veículos agrícolas de categoria III  — 22 euros — 4411$.

3 — Transferências — 10 euros — 2005$.

CAPÍTULO X

Publicidade

Licenças

Artigo 45.º

Emissão feita com fins publicitários, através de aparelhos so-
noros na via pública ou para ela destinados, por semana ou frac-
ção — 8 euros — 1604$.

Artigo 46.º

Vitrines, mostradores ou semelhantes destinados a fins publici-
tários, por metro quadrado ou fracção e por ano — 5 euros —
1002$.

Artigo 47.º

1 — Cartazes (de papel ou tela), a fixar em dispositivos pró-
prios ou em locais autorizados, confinando com a via pública:

a) Por metro quadrado e por mês ou fracção — 5 euros —
1002$;

b) Por metro quadrado e por ano — 15 euros — 3007$.
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2 — Publicidade nos veículos dos transportes colectivos ou
particulares, por metro quadrado ou fracção e por ano:

a) No exterior — 3 euros — 601$;
b) No interior — 1 euro — 200$.

3 — Painéis publicitários normais com as seguintes dimensões
e por ano:

a) 2 m × 3 m — 200 euros — 40 096$;
b) 4 m × 3 m — 500 euros — 100 241$;
c) 8 m × 3 m — 800 euros — 160 386$;
d) Outras dimensões, por metro quadrado — 20 euros —

4010$.

4 — Frisos luminosos, por metro linear ou fracção:

a) Por mês ou fracção — 3 euros — 601$;
b) Por ano — 6 euros — 1203$.

5 — Painéis electrónicos, por ano — 250 euros — 50 120$.
6 — Placas:

a) Por mês ou fracção — 6 euros — 1203$;
b) Por ano — 8 euros — 1604$.

7 — Pinturas nas montras:

a) Por mês ou fracção — 6 euros — 1203$;
b) Por ano — 8 euros — 1604$.

8 — Mupis, por cada um, por mês ou fracção — 15 euros —
3007$.

Artigo 48.º

Anúncios luminosos, por metro quadrado ou fracção e por ano —
7,5 euros — 1504$.

Observações:
1.ª As licenças são devidas sempre que os anúncios se divisem

da via pública, entendendo-se, para esse efeito como via pública,
as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais
lugares por onde transitem livremente peões e veículos.

2.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local.

3.ª No mesmo anúncio ou reclamo poderá utilizar-se mais de
um processo de medição, quando, só assim, se puder determinar a
taxa a cobrar.

4.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos, a medição faz-se
pela superfície exterior.

5.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamos, os dispo-
sitivos destinados a chamar a atenção do público e que nele se
integram.

6.ª Para a realização dos trabalhos dos anúncios ou reclamos,
aplicam-se as taxas e normas fixadas no capítulo «Obras».

7.ª Os exclusivos de afixação de cartazes, distribuição de im-
pressos na via pública ou a realização de publicidade em recintos
sob a administração municipal ou paroquial poderão ser, mediante
concurso público, objecto de concessão.

8.ª A promoção de publicidade ou a sua afixação, para além do
prazo da licença concedida, sem que tenha sido pedida a sua reno-
vação, constitui transgressão punível pelo regulamento respectivo.

9.ª As licenças anuais terminam no dia 31 de Dezembro e a sua
renovação poderá ser solicitada, verbalmente, durante o mês de
Janeiro seguinte.

10.ª Os pedidos de renovação das licenças com prazo inferior a
um ano serão apresentados até ao último dia da sua validade, e,
acto contínuo, o pagamento das taxas devidas.

11.ª Quando o respectivo pagamento não for efectuado durante
o mês de Janeiro, o mesmo será acrescido de um agravamento de
50%.

Isenções

1.ª Os dizeres que resultem de imposição legal.
2.ª A indicação da marca, do preço ou da qualidade, colocados

nos artigos à venda.
3.ª Os anúncios destinados à identificação e localização de far-

mácias e de outros serviços de saúde.
4.ª Os anúncios respeitantes a serviços de transportes colecti-

vos públicos concedidos.
5.ª Placa proibindo a fixação de cartazes ou de estacionamento.

6.ª As vitrinas ou montras, apenas com acesso pelo interior dos
estabelecimentos ou as que só o tendo pelo exterior se integrem
no conjunto do estabelecimento e não tenham sobre a via pública
saliência superior a 10 cm.

CAPÍTULO XI

Mercados e feiras

Taxas

SECÇÃO I

Ocupações e utilizações

Artigo 49.º

1 — Lojas dos mercados, por metro quadrado e por mês:

a) Talhos — 1 euro — 200$;
b) Peixarias — 0,7 euros — 150$;
c) Restantes — 0,6 euros — 120$.

2 — Utilização de bancas em mármore, reservadas por arrema-
tação, por cada uma e por mês, com pagamento adiantado — 5 eu-
ros — 1002$.

Artigo 50.º

1 — Ocupação de terrado, por metro quadrado e por dia —
0,20 euros — 40$.

2 — Utilização de balanças, cada pesagem — 0,10 euros — 20$.

Artigo 51.º

1 — Entrada de volumes e géneros no mercado, quando sobre
eles não incida a taxa de ocupação referida nos artigos anteriores:

a) De frutas e legumes, por caixa ou saco — 0,05 euros —
10$;

b) Frutos secos (nozes, avelãs, pinhões, etc.) — 0,10 eu-
ros — 20$;

c) Produtos de lacticínios (queijo e requeijão), por caixa ou
cesto — 0,30 euros — 60$;

d) Criação, cada animal — 0,10 euros — 20$;
e) Flores, dúzia ou fracção — 0,20 euros — 40$;
f) Ovos, 10 dúzias ou fracção — 0,10 euros — 20$.

Artigo 52.º

Mercado abastecedor, por cada metro quadrado e por mês —
3 euros — 601$.

Artigo 53.º

Cartões de vendedor ambulante e de feirantes:

a) Cartão anual (emissão) — 25 euros — 5012$;
b) Renovação anual — 15 euros — 3007$;
c) Emissão de segunda via — 5 euros — 1002$.

Observações:
1.ª Sempre que se presuma a existência de mais do que um inte-

ressado na ocupação, poderá a Câmara promover a arrematação,
em hasta pública, do direito à ocupação. A cobrança do produto da
arrematação será efectuada nos termos do Regulamento do Mer-
cado Municipal.

2.ª As fracções de metro linear ou de metro quadrado arredon-
dam-se sempre por excesso e, conforme os casos, para a metade
ou para a unidade de metro. Quando a medição, estando prevista
na tabela por metro linear, só puder ser feita em metros quadra-
dos ou vice-versa, as respectivas taxas, aplicar-se-ão segundo a
equivalência de um metro de frente por dois metros quadrados.

3.ª As taxas diárias podem também ser cobradas por semana ou
por mês e as mensais por dia ou por semana, quando isso convier
à natureza de ocupação e à organização do mercado ou feira.

3.ª O direito à ocupação de mercados ou feiras é, por natureza,
precário.

4.ª As taxas da área de terrado podem ser cobradas anualmente
ou em duas prestações semestrais, sempre por antecipação. Quan-
do a ocupação é inferior a um ano o pagamento é feito propor-
cionalmente.
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SECÇÃO II

Diversos

Artigo 54.º

Manutenção e guarda de volumes ou taras deixadas nos lugares
de terrado desde a hora do fecho do mercado ou feira até à sua
abertura, por volume e por dia — 0,50 euros — 100$.

Artigo 55.º

Estacionamento nos mercados ou feiras dos veículos de trans-
porte, quando haja parques ou recinto próprio, por cada período
de doze horas ou fracção e por veículo — 2 euros — 401$.

Artigo 56.º

Por cada carro ou veículo automóvel, de qualquer espécie, des-
tinado à venda ou propaganda de quaisquer artigos, géneros ou
animais — 4 euros — 802$.

CAPÍTULO XII

Espectáculos e divertimentos

Artigo 57.º

Concessão de licença de recinto

1 — Recintos itinerantes ou improvisados:

a) Pelo primeiro dia — 10 euros — 2005$;
b) Por cada dia, além do primeiro — 2 euros — 401$.

2 — Recintos acidentais para espectáculos de natureza artística:

a) Pelo primeiro dia — 12 euros — 2406$;
b) Por cada dia, além do primeiro — 2,5 euros — 500$.

Artigo 58.º

Vistorias para licenciamento de recintos

1 — Itinerantes, por cada perito — 12 euros — 2406$.
2 — Improvisados, por cada perito — 15 euros — 3007$.
3 — Recintos acidentais para espectáculos de natureza artísti-

ca, por perito — 15 euros — 3007$.

CAPÍTULO XIII

Controlo metrológico

Artigo 59.º

As taxas são as publicadas na legislação vigente, de acordo com
os princípios estabelecidos nos despachos das entidades compe-
tentes na matéria.

CAPÍTULO XIV

Serviço de abastecimento de água

Taxas e tarifas

Artigo 60.º

Tarifas de venda de água

1 — As tarifas correspondentes ao fornecimento de água no con-
celho de Aguiar da Beira serão, por metro cúbico, as seguintes:

a) Usos domésticos:

1.º escalão — de 0 a 10 m3 — 0,30 euros — 60$;
2.º escalão — de 0 a 15 m3 — 0,35 euros — 70$;
3.º escalão — de 0 a 25 m3 — 0,40 euros — 80$;
4.º escalão — de 0 a 50 m3 — 0,60 euros — 120$;
5.º escalão — de 0 a mais de 50 m3 — 0,75 euros —

150$.

b) Usos comerciais e industriais:

1.º escalão — de 0 a 40 m3 — 0,75 euros — 150$;
2.º escalão — de 0 a mais de 40 m3 — 1 euro — 200$.

c) Usos de serviços públicos e estatais:

1.º escalão — de 0 a 10 m3 — 0,75 euros — 150$;
2.º escalão — de 0 a mais de 10 m3 — 1 euro — 200$.

d) Usos de instituições de solidariedade social, cultural, re-
creativa ou desportiva:

Escalão único — 0,30 euros — 60$;

e) Autarquias locais — isentas de pagamento.
f) Consumo para obras, escalão único — 1 euro — 200$.

Artigo 61.º

Taxas de ligação e aluguer de contador

1 — Aluguer de contador, cada contador e por mês:

15 mm (1/2”) — 1 euro — 200$;
20 mm (3/4”) — 2 euros — 410$;
25 mm (1”) — 3 euros — 601$;
30 mm (1 ½”) — 4 euros — 802$;
40 mm (1 ½”) — 5 euros — 1002$;
50 mm (2”) — 10 euros — 2005$;
60 mm (2 ½”) — 12 euros — 2406$;
80 mm (3”) — 15 euros — 3007$;
100 mm (4”) — 20 euros — 4010$;
150 mm (6”) — 25 euros — 5012$;
200 mm (8”) — 30 euros — 6014$.

2 — Taxa de ligação — 10 euros — 2005$.
3 — Taxa de aferição de contadores — 10 euros — 2005$.
4 — Taxa de restabelecimento de ligação — 10 euros — 2005$.
5 — Taxa de interrupção — 10 euros — 2005$.
6 — Taxa de transferência de contadores — 10 euros — 2005$.
7 — Vistoria e ensaio das canalizações dos sistemas prediais:

a) Até 5 dispositivos de utilização — 10 euros — 2005$;
b) De 6 a 10 dispositivos de utilização — 20 euros — 4010$;
c) De 11 a 20 dispositivos de utilização — 25 euros — 5012$;
d) De 21 a 50 dispositivos de utilização — 30 euros — 6014$;
e) Com mais de 50 dispositivos de utilização — 50 euros —

10 002$.

8 — Os preços médios para todo o concelho, para ramais com
o comprimento até 10 m, e de acordo com os respectivos diâme-
tros, são os seguintes:

a) Diâmetro de 15 mm — 120 euros — 24 058$;
b) Diâmetro de 20 mm — 175 euros — 35 084$;
c) Diâmetro de 25 mm — 250 euros — 50 120$;
d) Diâmetro de 30 mm — 400 euros — 80 193$;
e) Diâmetro de 40 mm — 500 euros — 100 241$;
f) Diâmetro de 50 mm — 800 euros — 160 386$.

9 — Serão cobrados, por cada metro além dos 10 m de compri-
mento, e de acordo com os respectivos diâmetros, os seguintes
adicionais:

a) Diâmetro de 15 mm — 25 euros — 5012$;
b) Diâmetro de 20 mm — 40 euros — 8019$;
c) Diâmetro de 25 mm — 50 euros — 10 241$.
d) Diâmetro de 30 mm — 80 euros — 16 039$.
e) Diâmetro de 40 mm — 120 euros — 24 058$.
f) Diâmetro de 50 mm — 150 euros — 30 072$.

CAPÍTULO XV

Outras licenças da competência do município

Artigo 62.º

Diversos

1 — Depósitos de sucata, ferro-velho, de lixos ou entulhos, de
combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos ou de veículos, previstos
em legislação especial, por metro quadrado ou fracção e por cada
ano — 0,50 euros — 100$.
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CAPÍTULO XVI

Utilização de instalações e equipamentos municipais

Artigo 63.º

Utilização da linha internet

Cada impulso — 0,10 euros — 20$.

Artigo 64.º

Utilização do pavilhão gimnodesportivo

Todas as taxas a pagar por este artigo se referem a uma hora de
utilização com direito a banho. Entende-se por horário normal de
funcionamento o seguinte horário: dias úteis, das 17 horas e 30 mi-
nutos às 20 horas e 30 minutos, e aos sábados, das 10 às 13 horas
e das 15 às 20 horas.

Consideram-se três tipos de utilizadores a quem são aplicadas
taxas de utilização, adiante designados pelas respectivas alíneas, a
saber:

a) Estabelecimentos de ensino que não sejam do concelho;
b) Associações, clubes ou outras entidades;
c) Público em geral e empresas.

1 — Utilização para actividades de formação e treinos no ho-
rário normal de funcionamento:

a) Estabelecimentos de ensino que não sejam do concelho —
2,50 euros — 501$;

b) Associações, clubes ou outras entidades — 5 euros — 1002$;
c) Público em geral e empresas — 15 euros — 3007$.

Nota. — As associações ou clubes federados estão isentos do
pagamento de taxas durante os treinos da modalidade respectiva.

2 — Utilização para competição não federada com entrada li-
vre, no horário normal de funcionamento — aplicam-se as taxas
acima referidas.

3 — Utilização para competição federada com ou sem entrada
livre — ficam os três tipos de utilizadores isentos do pagamento
de taxas.

4 — Utilização para competição não federada ou torneio espe-
cífico que englobe equipas concelhias e com entrada livre — fi-
cam os três tipos de utilizadores isentos do pagamento de taxas.

5 — Utilização para competição não federada com entrada paga,
no horário normal de funcionamento:

a) Estabelecimentos de ensino que não sejam do concelho
— 20 euros — 4010$;

b) Associações, clubes ou outras entidades — 30 euros —
6014$;

c) Público em geral e empresas — 40 euros — 8019$.

6 — A utilização do pavilhão gimnodesportivo fora do horário
normal de funcionamento implica no acréscimo de 50% da taxa
respectiva.

Observações:
A Câmara Municipal de Aguiar da Beira poderá deliberar isentar

do pagamento de taxas para utilizações não previstas acima e nas
circunstâncias em que assim o entenda, sob solicitação das entida-
des promotoras de eventos no referido recinto, quando esteja em
causa o interesse sócio-cultural ou desportivo do respectivo even-
to para o município.

Artigo 65.º

Biblioteca municipal

1 — Pela emissão do cartão de leitor — 0,50 euros — 100$.
2 — Pela emissão de cartão para tiragem de fotocópias — 1 eu-

ro — 200$.
3 — Consulta de livros — gratuito.
4 — Fornecimento do texto de livros, não autenticado, por cada

folha:

a) De uma lauda — 0,10 euros — 20$;
b) De duas laudas — 0,15 euros — 30$.

Observações:
Os utentes são responsáveis pelo desaparecimento das obras

consultadas, devendo repor a situação na íntegra.

Artigo 66.º

Outras instalações para fins diversos

1 — Para a realização de banquetes por motivo de casamentos,
baptizados e análogos — 250 euros — 50 120$.

a) Fica ainda sujeito ao depósito de uma caução de valor a fixar
por despacho do presidente da Câmara.

Aviso n.º 9538/2001 (2.ª série) — AP.  — Augusto
Fernando Andrade, presidente da Câmara Municipal de Aguiar da
Beira:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sessão de 28 de
Setembro de 2001, ao abrigo da competência que lhe é conferida
pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, aprovou, sob proposta da Câmara, os seguintes regula-
mentos:

Regulamento dos Períodos de Abertura e Funcionamento dos
Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de
Serviços do Município de Aguiar da Beira;

Regulamento Municipal de Numeração de Polícia para o Con-
celho de Aguiar da Beira;

Regulamento da Zona Industrial de Aguiar da Beira;
Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos

Automóveis de Passageiros em Táxi do Concelho de Aguiar
da Beira;

Regulamento do Conselho Local de Educação.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Augusto
Fernando Andrade.

Regulamento dos Períodos de Abertura e Funciona-
mento dos Estabelecimentos de Venda ao Público
e de Prestação de Serviços do Município de Aguiar
da Beira.

Artigo 1.º

Objecto e âmbito territorial

A fixação dos períodos de abertura e funcionamento dos estabe-
lecimentos de venda ao público e de prestação de serviços a que
aludem os n.os 1 e 4 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15
de Maio, situados no concelho de Aguiar da Beira, rege-se pelo
presente Regulamento.

Artigo 2.º

Classificação dos estabelecimentos

1 — Para efeitos de fixação dos respectivos períodos de fun-
cionamento, os estabelecimentos referidos no número anterior são
classificados em 12 grupos.

2 — Pertencem ao 1.º grupo os seguintes estabelecimentos:

a) Supermercados e mercearias;
b) Lojas de vestuário, tecido e pronto-a-vestir;
c) Sapatarias;
d) Drogarias e perfumarias;
e) Ourivesarias e relojoarias;
f) Papelarias e livrarias;
g) Lojas de mobiliário, decoração e utilidades;
h) Lojas de materiais de construção;
i) Stands de veículos automóveis e de maquinaria em geral

e respectivos acessórios;
j) Lavandarias e tinturarias;
k) Lojas de fruta, hortaliças, cereais e legumes;
l) Outros estabelecimentos afins.

3 — Pertencem ao 2.º grupo:

a) Cafés, pastelarias, cervejarias, casas de chá, bares, con-
feitarias, cafetarias, gelatarias, pubs ou tabernas ou qual-
quer outro estabelecimento de bebidas;

b) Restaurantes, snack-bars e self-services, marisqueiras, ca-
sas de pasto, pizzerias ou qualquer outro estabelecimento
de restauração.

4 — Pertencem ao 3.º grupo:

a) Peixarias;
b) Padarias;
c) Talhos;
d) Charcutarias.
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5 — Pertencem ao 4.º grupo:

a) Barbeiros, cabeleireiros, esteticistas, calistas e outros esta-
belecimentos afins.

6 — Pertencem ao 5.º grupo:

a) Floristas;
b) Estabelecimentos de venda de produtos de artesanato,

recordações, postais, revistas, jornais, artigos de filate-
lia, de fotografia e cinema, tabacos e outros artigos de
interesse turístico;

c) Estabelecimentos de aluguer de videocassetes;
d) Centros comerciais.

7 — Pertencem ao 6.º grupo:

a) Cinemas, teatros, galerias de arte e de exposições e esta-
belecimentos análogos.

8 — Pertencem ao 7.º grupo:

a) Casas de bilhares e de jogos diversos.

9 — Pertencem ao 8.º grupo:

a) Salas de jogos com máquinas electrónicas.

10 — Pertencem ao 9.º grupo:

a) Clubes nocturnos, cabarés, boîtes, pubs, discotecas, casas
de fado, nigh-club, dancing ou qualquer outro estabeleci-
mento de restauração ou bebidas com espaços ou salas
destinados a dança.

11 — Pertencem ao 10.º grupo:

a) As lojas de conveniência definidas pela Portaria n.º 154/96,
de 15 de Maio.

12 — Pertencem ao 11.º grupo:

a) Grandes superfícies definidas no Decreto-Lei n.º 258/92,
de 20 de Novembro, com as alterações operadas pelo
Decreto-Lei n.º 83/95, de 26 de Abril.

13 — Pertencem ao 12.º grupo:

a) Gabinetes de contabilidade, mediação urbana, seguros,
projectos, informática;

b) Oficinas de reparação.

Artigo 3.º

Períodos de funcionamento

1 — As entidades que explorem os estabelecimentos abrangidos
pelo presente Regulamento podem escolher para os mesmos, con-
forme o grupo em que estejam incluídos, períodos de funciona-
mento que não ultrapassem os seguintes limites máximos:

a) 1.º grupo — das 7 às 22 horas todos os dias da semana,
excepto aos domingos e feriados, entre os meses de Ja-
neiro a Outubro, em que só poderão abrir entre as 8 e as
13 horas;

b) 2.º grupo — das 6 às 2 horas do dia seguinte, todos os
dias da semana;

c) 3.º grupo — das 6 às 22 horas, todos os dias da semana;
d) 4.º grupo — das 7 às 22 horas, todos os dias da semana,

excepto aos domingos, com encerramento às 13 horas;
e) 5.º grupo — das 7 às 24 horas, todos os dias da semana;
f) 6.º grupo — das 9 às 3 horas do dia seguinte, todos os

dias da semana;
g) 7.º grupo — das 9 às 24 horas, todos os dias da semana.

Quando inseridos em estabelecimentos de outro tipo,
poderão optar pelo horário desse estabelecimento;

h) 8.º grupo — das 16 às 24 horas, todos os dias da semana,
excepto aos sábados, domingos e feriados, em que pode-
rão funcionar entre as 9 e as 24 horas.

Durante o período de aulas, estes estabelecimentos que
se situem a menos de 800 m dos estabelecimentos de ensino
deverão adoptar o seguinte horário:

Das 17 às 24 horas, todos os dias da semana, excepto
aos sábados, domingos e feriados, em que poderão
funcionar entre as 9 e as 24 horas;

i) 9.º grupo — das 19 às 4 horas do dia seguinte, de segun-
da-feira a sexta-feira; das 15 às 4 horas do dia seguinte,
aos sábados, domingos e feriados;

j) 10.º grupo — das 10 às 7 horas do dia seguinte, todos os
dias da semana;

k) 11.º grupo — das 6 às 24 horas, todos os dias da semana,
excepto entre os meses de Janeiro a Outubro, aos domin-
gos e feriados, em que só poderão abrir entre as 8 e as
13 horas;

l) 12.º grupo — das 7 às 20 horas, de segunda-feira a sábado.

2 — Os períodos de funcionamento fixados nos termos deste
Regulamento podem ser interrompidos para almoço e jantar, por
tempo a fixar livremente pelas entidades exploradoras.

3 — Os estabelecimentos do 2.º grupo poderão, na passagem do
ano (do dia 31 de Dezembro para o dia 1 de Janeiro), funcionar
ininterruptamente. Durante as festas do concelho e as festas de
cada localidade, poderão os mesmos estar abertos até às 4 horas
do dia seguinte.

Artigo 4.º

Centros comerciais

No caso de estabelecimentos situados em centros comerciais,
aplicar-se-á o horário de funcionamento estatuído no artigo ante-
rior, salvo se os mesmos atingirem áreas de venda contínua, tal
como definidas no Decreto-Lei n.º 258/92, de 20 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 83/95, de 26 de Abril,
caso em que terão de observar o horário de funcionamento das
grandes superfícies comerciais contínuas fixado na Portaria n.º 153/
96, de 15 de Maio.

Artigo 5.º

Funcionamento permanente

1 — Poderão funcionar com carácter de permanência:

a) Os estabelecimentos situados em estações e terminais
rodoviários, bem como em postos abastecedores de com-
bustível e as estações de serviço de funcionamento per-
manente;

b) As farmácias de acordo com a legislação aplicável;
c) Os hospitais, centros médicos e de enfermagem;
d) Os estabelecimentos hoteleiros e meios complementares

de alojamento turístico, tal como se encontram;
e) Os postos de venda de combustíveis líquidos e de lubrifi-

cantes;
f) Agências funerárias.

Artigo 6.º

Esplanadas

1 — As esplanadas a funcionar na via pública, de forma autó-
noma ou como apoio a estabelecimentos de restauração e bebidas,
só poderão estar abertas até às 24 horas de todos os dias da semana.

2 — Admite-se como excepção as esplanadas contíguas a esta-
belecimentos que pela sua localização (distância da zona residen-
cial ou inserção em parques públicos ou zonas de lazer) poderão
vir a adoptar o horário do estabelecimento, dependendo de apre-
ciação caso a caso da Câmara Municipal.

Artigo 7.º

Estabelecimentos mistos

Existindo secções diferenciadas no mesmo estabelecimento, o
horário de funcionamento de cada uma delas será o previsto neste
Regulamento em função da actividade exercida.

Artigo 8.º

Vendedores ambulantes

Aos vendedores ambulantes e a todos os que não possuam esta-
belecimentos fixos é permitido exercer as respectivas actividades
entre as 7 e as 20 horas, salvo festas e romarias, quando munidos
da respectiva licença.

Artigo 9.º

Regimes excepcionais

1 — A Câmara Municipal tem competência para alargar os li-
mites fixados no presente Regulamento, a requerimento do inte-
ressado e devidamente fundamentado, desde que se observem,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Situarem-se os estabelecimentos em locais em que os in-
teresses de actividades profissionais ligadas ao turismo o
justifiquem;
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b) Não afectem a segurança, a tranquilidade e o repouso dos
cidadãos residentes;

c) Não desrespeitem as características sócio-culturais e am-
bientais da zona, bem como as condições de circulação e
estacionamento.

2 — A Câmara Municipal tem competência para restringir os
limites fixados no presente Regulamento, por sua iniciativa ou pelo
exercício do direito de petição dos administradores, desde que es-
tejam comprovadamente em causa razões de segurança ou de pro-
tecção da qualidade de vida dos cidadãos.

3 — No caso referido no número anterior a Câmara Municipal
deve ter em conta, em termos de proporcionalidade com os mo-
tivos determinantes da restrição, quer os interesses das activida-
des económicas envolvidas.

4 — Alteradas as condições que levaram à decisão de restrição
ou alargamento, o horário a praticar será o definido para o grupo
em que se integra o estabelecimento.

Artigo 10.º

Mercados e feiras

Os horários de funcionamento dos mercados e feiras estão fixa-
dos na Postura Municipal de Mercados e Feiras.

Artigo 11.º

Consultas

A decisão sobre os pedidos apresentados nos termos do artigo 9.º
poderá ser precedida de parecer da Junta de Freguesia respectiva e
da autoridade policial (GNR).

Artigo 12.º

Regimes de trabalho

A duração semanal e diária do trabalho estabelecida na lei, em
instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho ou no con-
trato individual de trabalho será observada sem prejuízo do pe-
ríodo de abertura dos estabelecimentos.

Artigo 13.º

Mapa de horário de funcionamento

1 — O mapa de horário de funcionamento referido no artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, consta de impresso pró-
prio, de acordo com o modelo I anexo a este Regulamento.

2 — Os mapas devem ser afixados em lugar e local bem visíveis
do exterior do estabelecimento.

3 — Todos os estabelecimentos previstos no presente Regula-
mento devem, no prazo de 60 dias a contar da sua entrada em
vigor, comunicar à Câmara Municipal o horário de funcionamen-
to escolhido, dentro dos limites previstos no presente Regulamento,
e requerer, em formulário tipo (modelo II  anexo a este Regula-
mento), a passagem do respectivo mapa de horário.

4 — O mapa de horário de funcionamento de cada estabeleci-
mento deverá ser rubricado e autenticado pelo presidente da Câ-
mara ou por quem este delegue tal competência.

5 — Sempre que haja alteração das circunstâncias que impli-
quem modificações dos elementos constantes do mapa de horário
de funcionamento, devem os interessados requerer, no formulário
tipo referido no n.º 3, a emissão de um novo mapa.

Artigo 14.º

Fiscalização

Compete aos serviços de fiscalização da Câmara Municipal e às
autoridades policiais a fiscalização do cumprimento das disposi-
ções do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Contra-ordenação e coimas

1 — O incumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 13.º cons-
titui contra-ordenação, punível com coima de 20 000$ (99,76 euros)
a 90 000$ (448,92 euros), para pessoas singulares, e de 50 000$
(249,40euros) a 300 000$ (1496,39 euros), para pessoas colectivas.

2 — O funcionamento para além do horário regulamentar esta-
belecido constitui contra-ordenação, punível com coima de 30 000$
(149,64 euros) a 750 000$ (3740,98 euros) para pessoas singula-
res, e de 80 000$ (399,04 euros) a 2 000 000$ (9975,96 euros)
para pessoas colectivas.

3 — A grande superfície comercial contínua que funcione, du-
rante seis domingos e feriados, seguidos ou interpolados, fora
do horário estabelecido para os domingos e feriados na Portaria
n.º 153/96, de 15 de Maio, pode ainda ser sujeita à aplicação de
uma sanção acessória, que consiste no encerramento do estabele-
cimento durante um período não inferior a três meses e não supe-
rior a dois anos.

4 — A aplicação das coimas e da sanção acessória a que se re-
ferem os números anteriores, nos termos da legislação respectiva,
compete ao presidente da Câmara Municipal de Aguiar da Beira,
revertendo as receitas provenientes da sua aplicação para o muni-
cípio de Aguiar da Beira.

Artigo 16.º

Delegação e subdelegação de competência

As competências atribuídas no presente Regulamento à Câmara
Municipal devem considerar-se delegadas no presidente da Câma-
ra ou no vereador a quem ele as subdelegue.

Artigo 17.º

Interpretações e omissões

Em tudo o não previsto no presente Regulamento aplicar-se-á
o disposto no Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, e demais
legislação aplicável com as devidas adaptações.

Compete à Câmara Municipal decidir sobre todas as dúvidas, lacunas
ou omissões do presente Regulamento.

Artigo 18.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, ficam revo-
gados todos os normativos regulamentares municipais relativos a
horários de funcionamento de estabelecimentos de venda ao pú-
blico e de prestação de serviços.

Artigo 19.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a publica-
ção definitiva no Diário da República, 2.ª série.
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Artigo 3.º

Regras de numeração

A numeração dos prédios em novos ou actuais arruamentos de-
verá obedecer às seguintes regras:

a) Nos arruamentos com a direcção norte-sul ou aproximada,
a numeração começará de sul para norte; nos arruamen-
tos com a direcção nascente-poente ou aproximada, a
numeração começará de nascente para poente;

b) As portas ou portões dos edifícios serão numerados a partir
do início de cada rua, sendo atribuídos números pares às
portas e ou portões que fiquem à direita de quem segue
para norte, ou para poente, e números ímpares às portas
e ou portões que fiquem à esquerda;

c) Nos largos e praças a numeração será designada pela série
de números inteiros contados no sentido do movimento
dos ponteiros de relógio, a partir do prédio de gaveto
poente situado mais a sul;

d) Nos becos ou recantos a numeração será designada pela
série de números inteiros contados no sentido do movi-
mento dos ponteiros do relógio, a partir da entrada des-
ses becos ou recantos;

e) Nas portas ou portões de gaveto a numeração será a que
competir ao arruamento mais importante, ou, quando os
arruamentos forem de igual importância, a que for desig-
nada pelos serviços competentes;

f) A numeração dos prédios abrange apenas as portas e por-
tões confinantes com a via pública que derem a prédios
urbanos ou rústicos, construídos em arruamentos munici-
pais;

g) A cada porta será atribuído o seu respectivo número.

Artigo 4.º

Atribuição do número

Por cada arruamento e a cada porta, quando à face da via pú-
blica, será atribuído um número, com excepção dos seguintes casos:

a) Nas localidades rurais será atribuído um número por pré-
dio urbano ou por porta, caso se justifique;

b) Quando no prédio sejam abertas novas portas depois da
numeração geral, atribuir-se-á o número anterior acresci-
do de letras segundo a ordem do alfabeto;

c) Para os espaços vazios em arruamentos existentes ou a
abrir, será reservado um número por cada 10 m, ou por
cada 3 m, se o mesmo se destinar a comércio.

Artigo 5.º

Colocação da numeração policial

1 — Cabe à Câmara Municipal definir sempre as características
(material, tipo de letra e dimensão) dos números a atribuir em
cada rua.

2 — De harmonia com as deliberações camarárias, a inscrição
dos números obedecerá a um dos tipos seguintes:

a) Afixação de números metálicos, chapas com os números
inscritos ou gravação dos números em mármore, mosaico
ou material semelhante;

b) As dimensões dos números devem encontrar-se entre os
8 e os 15 cm de altura.

3 — Os números da numeração policial serão colocados prefe-
rencialmente no centro da verga das portas, ou na primeira om-
breira, segundo a ordem de numeração, de modo uniforme em cada
rua.

4 — Se a edificação estiver implantada dentro de algum parque
ou jardim, a inscrição dos números de polícia far-se-á na entrada
principal deste ou nas entradas principais, se confinarem com di-
ferentes ruas.

5 — Os números que excedam 15 cm de altura serão considera-
dos como anúncio, ficando como tal a sua fixação sujeita ao pa-
gamento da respectiva licença.

6 — É vedado aos proprietários proceder por sua iniciativa à
auto-atribuição de números de polícia, à colocação de números
diferentes dos atribuídos pela Câmara e, bem assim, retirá-los ou
por qualquer motivo alterá-los sem autorização da Câmara Muni-
cipal de Aguiar da Beira.

Regulamento Municipal de Numeração
de Polícia para o Concelho de Aguiar da Beira

Nota justificativa

Nos termos da alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, compete às câmaras municipais estabelecer a
numeração dos edifícios. Verificando-se que no concelho de Aguiar
da Beira existem inúmeras lacunas na numeração policial, com as
inerentes dificuldades ao nível da localização dos edifícios e distri-
buição da correspondência, foi necessário a Câmara Municipal
elaborar o presente Regulamento. Por outro lado, a colocação da
numeração da polícia deve obedecer a regras gerais e abstractas,
obrigatórias em toda a área do concelho de Aguiar da Beira.

Artigo 1.º

Lei habilitante

Alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e a alínea v) do n.º 1 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Âmbito e aplicação

O presente Regulamento é aplicável em todo o município de
Aguiar da Beira e revoga qualquer outro existente até à sua entra-
da em vigor.
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Artigo 6.º

Requisição da numeração policial

1 — Os proprietários e ou locadores deverão requerer a atribui-
ção dos números de polícia dentro do prazo de oito dias úteis contados
da data da licença de utilização ou do termo de licença de obras,
conforme se tratar de edificação nova ou reconstruída, e no caso
de anteriormente não possuir numeração policial.

2 — Aquando da requisição da numeração policial, o processo
deverá ser elaborado do seguinte modo:

a) Loteador/empreiteiro:

Requerimento em impresso da Câmara ou folha A4 bran-
ca que contenha todos os requisitos do impresso da
Câmara;

Licença de utilização ou alvará de loteamento;
Planta de localização à escala 1/2000 ou 1/1000.

b) Proprietário:

Requerimento em impresso da Câmara ou folha A4 bran-
ca que contenha todos os requisitos do impresso da
Câmara;

Escritura do prédio ou acta de condomínio, se for o
caso;

Planta de localização à escala 1/2000 ou 1/1000, se
se tratar de zona não contemplada pelo levantamento
à escala 1/2000 da Câmara, pode ser aceite à escala
1/25 000.

c) Arrendatário:

Requerimento em impresso da Câmara ou folha A4 bran-
ca que contenha todos os requisitos do impresso da
Câmara;

Contrato de arrendamento;
Planta de localização à escala 1/2000 ou 1/1000, se

se tratar de zona não contemplada pelo levantamento
à escala 1/2000 da Câmara, pode ser aceite à escala 1/
25 000.

3 — A Câmara Municipal, ao apreciar o requerimento a que respeita
o corpo deste artigo, designará logo o tipo de numeração a utili-
zar pelo proprietário.

4 — Os proprietários ou seus representantes são obrigados a
colocar os números que forem designados, no prazo de 15 dias a
contar da data da comunicação.

5 — A obrigação estabelecida no n.º 4 deste artigo recai sobre
os proprietários dos prédios urbanos localizados na vila e locali-
dades cujas ruas tenham denominação atribuída pela Junta de Fre-
guesia, com aprovação da Câmara, e a partir do momento em que
lhe seja dada.

6 — Não pode ser atribuída numeração policial sem que as ruas
já possuam nome.

Artigo 7.º

Comprovação de autenticidade da numeração policial

A autenticidade da numeração dos prédios será comprovada pelo
registo existente na Câmara Municipal.

Artigo 8.º

Conservação da numeração policial

Os proprietários são obrigados a manter em bom estado de con-
servação os números das portas dos seus prédios, beneficiando-os
sempre que aqueles se encontrem ilegíveis ou muito deteriorados,
dentro do prazo da intimação camarária, não sendo permitido colocar
ou de qualquer modo alterar a numeração policial sem autorização
camarária.

Artigo 9.º

Interpretação

As dúvidas suscitadas pela aplicação deste Regulamento serão
resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Regime de infracções

As infracções ao disposto no presente Regulamento constituem
contra-ordenação e são punidas com coima até 20 000$ por cada
infracção verificada.

Artigo 11.º

Instrução e aplicação de coimas

A instrução dos processos de contra-ordenação e a aplicação das
coimas previstas no presente Regulamento são da competência do
presidente da Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor na data da sua publicação.

Regulamento da Zona Industrial
de Aguiar da Beira

TÍTULO I

Disposições gerais

Nota justificativa

A necessidade de se instalar uma zona industrial é uma constatação
que corresponde a uma vontade expressa desta autarquia desde há
já alguns anos. O local escolhido já acolhe actualmente algumas
unidades industriais, designadamente nos terrenos que são contí-
guos à estrada municipal. Estas ocupações começaram há cerca de
15 anos, tendo as parcelas sido vendidas de acordo com projectos
de loteamento parciais, os quais nunca foram devidamente apro-
vados, licenciados e muito menos implementados.

O local apresenta-se pois, muito carenciado de infra-estruturas
para as actividades ali estabelecidas, pretendendo-se com o lotea-
mento e o presente Regulamento potenciar as condições das in-
dústrias já existentes e possibilitar uma utilização generalizada e
regularizada de todo o terreno, delimitando-se uma zona onde se
possa instalar com as devidas condições, a actividade industrial do
concelho.

Em relação às políticas municipais de ordenamento do territó-
rio, a zona onde se pretende intervir está devidamente destinada
para fins industriais em Plano Director Municipal (PDM),
encontrando-se, de resto, tal uso já integrado no sítio, relaciona-
do com a zona urbana da vila, e devidamente aceite na vivência
dos seus habitantes desde há já bastantes anos.

A inexistência de espaços destinados à indústria devidamente
regulamentados e estruturados, tem tido como consequência um
fraco aproveitamento de um sector económico que, no futuro, poderá
contribuir de forma positiva para o desenvolvimento sustentado
da região, para a criação de emprego e fixação das populações do
interior do País.

CAPÍTULO I

1.º

Âmbito e aplicação

Consideram-se abrangidos pelo presente Regulamento, todas as
construções edificadas e as a edificar nos lotes que integram a zona
industrial de Aguiar da Beira nos termos da planta de síntese anexa.

2.º

Definições

Além das que são referenciadas no PDM em vigor aquando da
aprovação do Regulamento consideram-se ainda as seguintes defi-
nições:

Área do lote (Al) é a superfície de cada lote definida pelos
seus contornos cotados em planta de síntese, indicada no
quadro anexo;
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Área útil de construção (Ac) é a soma das áreas de todos os
compartimentos;

Área bruta de implantação (Al) é a projecção vertical da área
total edificada ou susceptível de edificação em cada lote;

Coeficiente volumétrico é o quociente entre o volume de
construção e a área do lote, devendo o seu valor ser con-
siderado como valor máximo permitido;

Coeficiente bruto de ocupação do solo é o quociente entre o
somatório da área bruta de implantação de todas as edifi-
cações e a área do lote ou parcela, devendo o seu valor ser
considerado como valor máximo permitido;

Coeficiente líquido de ocupação do solo é o quociente entre
o somatório da área útil de construção de todas as edifica-
ções e a área do lote ou parcela, devendo o seu valor ser
considerado como valor máximo permitido;

Índice de ocupação do solo é o quociente entre o somatório
da área bruta de construção de todas as edificações e a área
do lote ou parcela, devendo o seu valor ser considerado como
valor máximo permitido;

Número de pisos das edificações é o número de pisos edifica-
dos acima da rasante da principal via de acesso à edificação;

Afastamento frontal é a menor distância entre o alçado frontal
da construção e o limite da parcela do mesmo lado e deve-
rá ser medido do elemento construído mais perto da extre-
ma até ao limite do lote, devendo o valor ser cumprido
tanto se for medido perpendicularmente ao alinhamento do
terreno como perpendicularmente à construção;

Afastamento lateral é a menor distância entre o alçado late-
ral da construção e o limite da parcela do mesmo lado e
deverá ser medido do elemento construído mais perto da
extrema até ao limite do lote, devendo o valor ser cumpri-
do tanto se for medido perpendicularmente ao alinhamen-
to do terreno como perpendicularmente à construção;

Afastamento de tardoz é a menor distância entre o alçado
posterior da construção e o limite da parcela do mesmo
lado e deverá ser medido do elemento construído mais per-
to da extrema até ao limite do lote, devendo o valor ser
cumprido tanto se for medido perpendicularmente ao ali-
nhamento do terreno como perpendicularmente à construção;

Altura máxima das edificações, medida à vertical da edifica-
ção a partir da rasante da respectiva via de acesso à edifi-
cação;

Área de impermeabilização, é a área total da parcela ocupada
com construções ou pavimentos impermeáveis.

3.º

Área total de intervenção

Considera-se como área total de intervenção, a área total do
terreno a lotear.

4.º

Características do loteamento

1 — A área total do terreno a lotear é de 109 092,190 m2 dis-
tribuídos por 27 lotes para instalação de actividades industriais,
com uma área total de 75 972 m2.

2 — A área total máxima de implantação que corresponde ao
coeficiente bruto máximo de ocupação do solo é de 15 088 m2.

3 — A área total bruta de construção máxima é de 22 709 m2

que corresponde ao coeficiente líquido máximo de ocupação do
solo.

4 — O volume máximo é de 227 090 m3, que corresponde ao
coeficiente volumétrico máximo.

5 — A área máxima de impermeabilização é de 18 940 m2.
6 — Existem ainda, lotes para funcionar como equipamentos

colectivos e espaços verdes com áreas totais de 7607 m2 com uma
área de implantação de 552,5 m2, uma área de construção de
727,5 m2, um volume de 4915 m2 e uma área de impermeabiliza-
ção de 1746,5 m2.

7 — Os estacionamentos públicos totalizam uma área de 3600 m2.
Para estacionamento público foi destinada uma área de 240,5 m2

e de 4635 m2 de área de estacionamento no interior dos lotes par-
ticulares, perfazendo 15 m2 por cada um dos 309 lugares.

8 — Estabelece-se um perfil tipo segundo as seguintes caracte-
rísticas: perfil tipo maior ou igual a 10,80 m; sendo a faixa de
rodagem maior ou igual a 8 m; com passeios de pelo menos 1,40 m
de ambos os lados da faixa de rodagem.

5.º

Constituição e divisão dos lotes

1 — Os lotes que constituem a zona industrial de Aguiar da Beira
poderão ser agrupados de modo a permitir a ampliação das unida-
des industriais ou a garantir áreas compatíveis com o tipo de ex-
ploração pretendida, desde que a ampliação ou o redimensionamento
sejam justificados e o índice de ocupação não ultrapasse o estipu-
lado pelos indicadores urbanísticos máximos previstos no PDM,
devendo para tal proceder-se a uma alteração ao loteamento de
acordo com a legislação em vigor.

6.º

Zonas verdes públicas

1 — Nas áreas definidas para espaços verdes será determinante:

a) A existência de uma faixa de protecção que envolva toda
a área ocupada pela zona industrial com a dimensão mí-
nima de 20 m e que contribua para o enquadramento vi-
sual e para a preservação do ambiente da zona envolvente;

b) Zonas de lazer enquadradas por zonas verdes onde se
implantarão bancos destinados ao repouso dos utentes,
designados corredores verdes que limitam o noroeste e
sudeste o loteamento.

2 — Os projectos de licenciamento de instalações industriais a
apresentar devem, para além das regras previstas na lei, indicar e
representar graficamente de forma conveniente os espaços exte-
riores, particularmente as zonas de armazenamento e estaciona-
mento e as zonas de enquadramento visual e paisagístico e a per-
centagem de impermeabilização das diferentes áreas.

CAPÍTULO II

Condicionamentos à utilização e ocupação do solo

7.º

Restrições à instalação

1 — As indústrias a instalar nesta zona deverão ser da classe C
e D, conforme a classificação legalmente estabelecida, podendo
também ser instalados armazéns cuja dimensão, características e
tipologia dos produtos armazenados se enquadrem no âmbito des-
te tipo de loteamento.

2 — A instalação de indústrias das outras classes carece de auto-
rização camarária, que verificará, aquando do licenciamento, a
capacidade das infra-estruturas do loteamento para suportar tal
actividade, devendo ter-se também em especial atenção o impac-
te ambiental resultante, devendo, em todos estes casos, ser solici-
tado um estudo do mesmo que deverá ter em consideração a pro-
ximidade da área urbana da vila.

3 — A Câmara poderá recusar a instalação de indústrias que,
pela sua dimensão, sejam grandes consumidoras de água ou forte-
mente poluidoras do ambiente.

4 — O loteamento obedecerá escrupulosamente às disposições
legais contidas no PDM de Aguiar da Beira à data da sua aprova-
ção, nomeadamente o disposto nos seus artigos 24.º a 27.º

8.º

Tratamento dos efluentes

A Câmara Municipal poderá impor às unidades industriais a ins-
talação e funcionamento de órgãos de pré-tratamento dos efluentes
líquidos, de modo a garantir que as águas residuais deles saídas sa-
tisfaçam os parâmetros técnicos e ambientais de entrada na rede
de esgotos.

9.º

Resíduos industriais

Todo o produtor de resíduos industriais deverá promover a sua
eliminação ou remoção da zona industrial nos termos a definir em
legislação camarária ou, na falta desta, no disposto no Decreto-
-Lei n.º 337/97, e legislação complementar.
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10.º

Do ambiente

1 — As indústrias a instalar deverão obedecer à legislação espe-
cífica em vigor relativa à qualidade do ar, da água e intensidade do
ruído, designadamente:

Ar — Decreto-Lei n.º 352/90, de 9 de Novembro;
Água — Decreto-Lei n.º 74/90, de 7 de Março, com as alte-

rações introduzidas em 31 de Março e 31 de Dezembro de
1990 e Decreto-Lei n.º 45/94, de 22 de Fevereiro;

Ruído — Decreto-Lei n.º 251/87, de 24 de Junho, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 292/89, de 2 de
Setembro, Decreto-Lei n.º 72/92, e Decreto Regulamentar
n.º 9/92, ambos de 28 de Abril.

2 — Deverá ser respeitada a legislação relativa à utilização de
óleos, designadamente o Decreto-Lei n.º 88/91, de 23 de Feve-
reiro, sendo proibida a sua eliminação por processos de queimas
que provoquem poluição atmosférica acima dos níveis legalmente
aceitáveis, assim como o seu lançamento no solo, linhas de água
ou rede de esgotos.

3 — Caso se justifique, os projectos das indústrias a instalar,
deverão indicar os dispositivos relativos à emissão de poeiras.

4 — A concessão do alvará de licença de construção poderá fi-
car condicionada à apresentação pelo requerente de documenta-
ção comprovativa e justificativa de que os processos de fabrico
empregues e as disposições anti-poluição reduzem a mesma a va-
lores técnicos aceitáveis.

CAPÍTULO III

Condicionamentos à construção

11.º

Coeficiente bruto máximo de afectação do solo

O coeficiente bruto máximo de afectação do solo é de 0,2 e a
área de implantação terá o valor indicado na planta de síntese
para cada lote, sendo este considerado como medida máxima, sem
prejuízo dos afastamentos definidos no artigo 14.º deste Regula-
mento.

12.º

Área útil máxima de construção

A área útil máxima de construção é de 30% não podendo exce-
der os valores indicados em planta de síntese para cada lote, in-
cluindo todas as construções.

13.º

Índice volumétrico máximo

O índice volumétrico máximo é de 3 m3/m2 e o volume de cons-
trução terá o valor indicado na planta de síntese para cada lote,
sendo este considerado como medida máxima.

14.º

Afastamentos

1 — O afastamento mínimo para implantação de construções é
o estabelecido no quadro síntese, devendo também ser cumpridos
os valores estabelecidos no artigo 27.º, n.º 2 da alínea d) do PDM,
nomeadamente 7,5 m para o afastamento frontal e 5 m para os
afastamentos laterais e de tardoz.

2 — Deve ter-se em consideração que qualquer fachada virada
para um arruamento deverá ser considerada como frontal.

3 — Não poderão ser efectuadas quaisquer construções na área
definida na planta síntese como faixa de protecção, enquadramento
visual e preservação do ambiente sobre a zona envolvente, con-
forme descrita na alínea a) do n.º 5 do artigo 27.º do PDM.

15.º

Área máxima de impermeabilização

A área máxima de impermeabilização de cada lote é de 25%.

16.º

Utilização da área não edificada

É expressamente proibida a utilização para fins industriais, in-
cluindo a armazenagem ou depósito de materiais, lixos, desperdí-
cios e outros, nas áreas não edificáveis a descoberto, definidas em
projecto como áreas verdes ou outras, onde o promotor industrial
adquirente terá de assegurar o arranjo dos elementos vegetais exis-
tentes em projecto.

17.º

Arborização periférica

1 — As faixas periféricas arborizadas no interior dos lotes para
garantir o enquadramento visual paisagístico dos mesmos, deve-
rão ser devidamente assinaladas na planta de implantação do pro-
jecto de licenciamento, sendo obrigação do proprietário do lote a
sua implementação no âmbito das obras de construção do edifício,
bem como a sua posterior manutenção.

2 — Os depósitos de armazenagem exteriores às edificações
deverão ser enquadrados por cortinas de árvores ou arbustos, com
uma percentagem de 50% de folha persistente.

18.º

Estacionamentos

1 — Deverá ser reservada uma área para estacionamento que
deverá assegurar o número de estacionamentos previstos no qua-
dro síntese para cada lote e não poderá ser equivalente a menos
de 50% do número total de empregados da unidade, sem contar
com o espaço para o estacionamento dos veículos pesados e de
expedição, que será analisado aquando do licenciamento, tendo em
conta o tipo de indústria a instalar.

2 — No caso de se pretender construir qualquer tipo de cober-
tura para a zona supra citada, deverá ser apresentado nesta câma-
ra o respectivo projecto de licenciamento.

19.º

Habitação

Caso exista justificação, poder-se-á construir dentro do limite
da área de construção uma habitação destinada ao guarda ou segu-
rança das instalações, não podendo a sua área exceder os 80 m2,
sendo esta área parte integrante dos máximos definidos para os
indicadores urbanísticos previstos para cada lote.

20.º

Estética das construções

1 — Todos os edifícios devem contribuir para a qualificação do
local, devendo as volumetrias dos elementos construídos integrar-
-se harmoniosamente no espaço, cumprindo as seguintes regras:

a) As construções devem ser implantadas de acordo com os
afastamentos e alinhamentos definidos no presente Re-
gulamento, sendo aceites variações ou alternativas desde
que devidamente justificadas e sempre que não compro-
metem os alinhamentos fundamentais aqui representados;

b) Os desenhos propostos para as construções devem con-
tribuir com os ritmos estabelecidos pela fenestração, pelo
equilíbrio dos vários elementos arquitectónicos e, generi-
camente, pela harmonia geral das formas para a qualifi-
cação do edifício e do espaço envolvente;

c) É interdito o emprego de anúncios pintados directamen-
te sobre os parâmentos exteriores, devendo a publicidade
ser executada através de painéis construídos em materiais
inalteráveis aos elementos atmosféricos e de fácil manu-
tenção, devendo estes fazer parte do processo de licen-
ciamento a apresentar à Câmara Municipal.

21.º

Arranjo dos espaços não edificados

Estes espaços deverão ser devidamente tratados e arborizados
tendo em conta a sua funcionalidade e resultarem num enquadra-
mento natural para o loteamento industrial.

22.º

Muros

1 — Os muros ou as vedações que delimitam os lotes deverão
ter a altura máxima de 1,20 m, não podendo ser decorados a não
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ser por sebes vegetais, devendo quaisquer outros elementos ser
devidamente referenciados e demonstrados para apreciação cama-
rária aquando do pedido de licenciamento, não podendo em ne-
nhum deles ultrapassar os 2,2 m de altura.

2 — Quando os acidentes geográficos acusem uma diferença
altimétrica superior a 1 m entre os seus pontos extremos, a veda-
ção deverá escalonar-se nos tramos que sejam necessários para não
ultrapassar aquele limite.

23.º

Materiais e técnicas de construção

1 — As técnicas e os materiais a aplicar nas construções, no-
meadamente os de revestimento, deverão ser os característicos para
este tipo de construção, especificamente:

a) Alvenarias de tijolo revestidas com reboco ou qualquer
outro material desde que devidamente enquadrável nas regras
estabelecidas pelo Regulamento Municipal de Obras e
Edificações Urbanas;

b) As chapas metálicas que poderão servir tanto para a co-
bertura como para as paredes;

c) A utilização de técnicas e formas construtivas tradicio-
nais, nomeadamente construções com telhados caracte-
rísticos das construções destinadas à habitação só serão
aceitáveis se devidamente justificadas.

24.º

Das cores

As cores a utilizar nas construções devem ser objecto de apre-
ciação camarária, devendo estas contribuir para a qualificação da
obra e harmonização com a envolvência.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

25.º

Omissões

Nos casos omissos aplicar-se-á a legislação em vigor e o Regu-
lamento Municipal de Obras e Edificações Urbanas.

TÍTULO II

Das condições de venda e transmissão

CAPÍTULO I

Das condições de venda

26.º

Identificação e localização

Cada lote de terreno está devidamente identificado na planta da
zona industrial de Aguiar da Beira anexa ao presente Regulamento
com os respectivos números e área.

27.º

Regime de venda

1 — A venda dos lotes é feita em regime de propriedade plena.
2 — O preço de venda por metro quadrado da propriedade de

raiz é estabelecido conforme deliberação da Assembleia Municipal
sob proposta da Câmara Municipal de Aguiar da Beira.

28.º

Requisitos prévios para a venda

1 — A atribuição de lotes para fins industriais far-se-á mediante
a prévia apresentação de uma candidatura à CMAB pelo prazo de

30 dias a contar de aviso publicitado através de edital, e publici-
tado em jornais nacionais ou regionais.

2 — As candidaturas deverão ser instruídas com as seguintes peças:

a) Identificação do lote pretendido, ajustes e junções de lo-
tes conforme o previsto no artigo 5.º, assim como pos-
síveis alternativas;

b) Síntese do projecto através de memória descritiva e jus-
tificativa que esclareça quanto a áreas previstas de ocupação,
coberta e descoberta e eventuais áreas de reserva para futura
expansão;

c) Matérias-primas principais a utilizar, fluxos e processos
de fabrico (diagrama de produção);

d) Produtos a fabricar;
e) Número de postos de trabalho a criar;
f) Consumos previstos de água e energia;
g) Impacte do projecto no ambiente, nomeadamente no que

concerne aos níveis de ruído, níveis de poluição atmosfé-
rica, efluentes líquidos e resíduos sólidos com indicação
de estimativas previstas e respectivos processos de trata-
mento;

h) Indicação da disponibilidade financeira e eventuais fon-
tes de financiamento;

i) Valor global do empreendimento;
j) Fases e calendarização do projecto.

3 — A candidatura deverá ser apresentada através de requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara de Aguiar da Beira, pedin-
do a admissão da mesma e onde se declare o conhecimento e acei-
tação expressa do presente Regulamento.

4 — Sempre que julgue necessário a Câmara Municipal de Aguiar
da Beira poderá solicitar aos candidatos, no prazo de cinco dias
úteis, elementos complementares aos referidos no número anterior.

5 — Os candidatos deverão apresentá-los em igual prazo de 10 dias
úteis, sob pena de ser considerada sem efeito a atribuição provisória.

6 — A Câmara Municipal de Aguiar da Beira decidirá no prazo
de 30 dias úteis contados a partir do final do prazo para a apre-
sentação das candidaturas ou dos elementos complementares su-
pra quanto à atribuição definitiva do lote.

7 — A deliberação é notificada aos interessados por carta regis-
tada com aviso de recepção.

29.º

Lotes não vendidos

1 — Os lotes que não forem adquiridos nesta fase poderão ser
posteriormente vendidos mediante candidatura proposta pelos
interessados de acordo com o artigo anterior.

2 — A CMAB decidirá no prazo de 30 dias úteis contados a
partir da sua apresentação pela sua alienação definitiva.

3 — Se esta não for efectuada, o presidente da CMAB poderá
decidir a abertura de novo período para a apresentação de candi-
daturas.

30.º

Reclamações

Após as notificações, os candidatos à compra dos lotes dispõem
de um prazo de 10 dias para eventuais reclamações, que serão
decididas pela CMAB de acordo com as regras do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

31.º

Demarcação do lote

Na data referida no artigo anterior, e a pedido expresso do
promitente comprador, proceder-se-á à demarcação do lote a si
atribuído.

32.º

Incumprimento

1 — É considerado como incumprimento a utilização de lotes
ou das instalações para fins diversos daqueles a que originalmente
se destinavam, sem prévio consentimento da Câmara Municipal
de Aguiar da Beira, determinando esta situação reversão do lote,
das benfeitorias e das construções nele efectuadas a favor da Câmara,
com perda da totalidade das quantias já entregues.

2 — O exercício do direito de reversão está sempre sujeito a
audiência prévia do comprador, que deverá responder no prazo
máximo de 10 dias.
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33.º

Escritura de compra e venda

A escritura de compra e venda será outorgada no prazo máximo
de cinco dias, contados a partir do pagamento integral do preço
do lote.

34.º

Cláusulas da escritura

Da escritura pública de compra e venda deverão, obrigatoria-
mente, constar os seguintes elementos:

a) A identificação do lote;
b) O tipo de indústria a instalar;
c) Os prazos máximos para o início e conclusão da constru-

ção das edificações, que não poderão exceder seis meses e
dois anos respectivamente;

d) O prazo máximo para o início de actividade;
e) A proibição de utilização do lote para fins diferentes do

estipulado;
f) A proibição de transmissão ou cedência a qualquer título

do lote de terreno e das instalações ou da posição con-
tratual sem o consentimento prévio da Câmara Munici-
pal de Aguiar da Beira;

g) A declaração de conhecimento e aceitação do presente
Regulamento.

35.º

Registo

A escritura de compra e venda dos lotes será obrigatoriamente
sujeita a registo, devendo o comprador fazer prova do mesmo junto
da Câmara Municipal de Aguiar da Beira, no prazo de 90 dias a
contar da data da outorga da escritura.

36.º

Encargos do comprador

1 — Estão a cargo do comprador todas as despesas fiscais, de-
signadamente as seguintes:

a) Imposto de selo devido pela aquisição, a efectuar em si-
multâneo com o pagamento inicial;

b) Imposto municipal de sisa devido pela transmissão, no prazo
de 30 dias após a notificação da deliberação de atribuição
e venda;

c) As despesas inerentes à própria escritura.

2 — Constituem ainda encargos do comprador todas as despe-
sas inerentes ao processo de licenciamento industrial e respectiva
construção das instalações.

37.º

Caução

1 — Com o objectivo de garantir o exacto e pontual cumpri-
mento das obrigações que assume com a celebração da escritura
pública, nomeadamente o da realização das obras de urbanização
necessárias assim como o de eventuais reparações nas infra-
-estruturas, cada comprador terá que pagar uma caução por cada
lote segundo as regras do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 448/91,
de 29 de Novembro.

2 — A caução deverá ser assegurada através de depósito em di-
nheiro, mediante garantia bancária à ordem da Câmara Municipal
de Aguiar da Beira, hipoteca sobre os lotes ou seguro-caução de-
vendo ser especificado o fim a que se destina, segundo o disposto
no artigo 24.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro.

3 — Se o comprador dos lotes optar por prestar a caução atra-
vés de garantia bancária, deverá apresentar documento pelo qual
uma instituição de crédito legalmente autorizada assegure, até ao
limite do valor da caução, o pagamento imediato de quaisquer quantias
exigidas em virtude do incumprimento do estipulado no n.º 1.

4 — Todas as despesas relativas à caução serão por conta do
adquirente do lote.

38.º

Prazo para início e conclusão das edificações

1 — O comprador do lote deverá iniciar e terminar a constru-
ção das edificações nos prazos fixados na alínea c) do artigo 34.º,
contados a partir da emissão da licença de construção, conside-
rando-se terminada a construção com a aprovação da vistoria ou
com a emissão da licença de utilização.

39.º

Sanções

1 — Terminado o prazo estabelecido, se o comprador não tiver
iniciado a construção, ficará obrigado a pagar à Câmara Municipal
de Aguiar da Beira a soma de 25% do valor total do lote no pri-
meiro ano e 50% no segundo.

2 — Se o comprador não tiver terminado a construção dentro
do prazo pagará a título de sanção à Câmara Municipal de Aguiar
da Beira a soma correspondente a 20% do valor do lote no pri-
meiro ano e 40% no segundo.

3 — As importâncias deverão ser pagas no prazo de 22 dias a
contar do início de cada período anual, procedendo-se ao débito
do tesoureiro e consequente relaxe caso não sejam pagas.

4 — Se mesmo assim forem ultrapassados os prazos referidos
no n.os 1 e 2, o lote, assim como eventuais benfeitorias realiza-
das, reverterão a favor do município nos termos do disposto no
artigo 32.º, n.os 1 e 2.

5 — Não se aplica o disposto no número anterior se o compra-
dor do lote tiver constituído empréstimo para realizar as constru-
ções, prevalecendo neste caso a favor da entidade financiadora
qualquer privilégio que haja sido constituído.

6 — A Câmara Municipal de Aguiar da Beira poderá ainda deli-
berar, mediante requerimento fundamentado do adquirente, a não
aplicação das sanções referidas nos n.os 1 e 2.

40.º

Licenciamento

1 — O processo de licenciamento industrial será da responsabi-
lidade e promovido pelo adquirente junto das entidades compe-
tentes.

2 — O licenciamento das edificações será requerido pelo adqui-
rente junto da Câmara Municipal de Aguiar da Beira através da
apresentação do respectivo projecto nos termos da legislação em
vigor.

3 — O licenciamento de todos os projectos de instalações in-
dustriais abrangidas pelo Decreto-Lei n.º 109/91, de 15 de Março,
com a redacção do Decreto-Lei n.º 282/93, de 17 de Agosto,
devem obedecer às normas expressas pelo Decreto Regulamentar
n.º 25/93, de 17 de Agosto, carecendo ainda de licenciamento prévio
pelo organismo competente.

4 — A construção poderá ser feita de forma faseada, quando a
sua dimensão ou o interesse o justifique, o interessado o requeira
e a Câmara Municipal de Aguiar da Beira o autorize.

5 — A autorização expressa por parte da Câmara Municipal,
quando à construção por fases, será consagrada na escritura de compra
e venda.

6 — A Câmara Municipal de Aguiar da Beira só poderá autorizar
o faseamento se na primeira fase ficar garantido o início de acti-
vidade.

41.º

Prazo para o início da actividade

1 — Terminado o prazo fixado em deliberação camarária e
descrito na escritura pública de compra e venda dos lotes, após a
emissão do alvará de construção, deverá estar a unidade industrial
em plena laboração dentro dos parâmetros definidos no projecto
aprovado e licenciado pelas entidades competentes.

2 — Este prazo poderá admitir excepções desde que devidamente
justificadas por demora na aprovação de projectos ou financia-
mentos não imputáveis ao adquirente.

3 — A Câmara Municipal de Aguiar da Beira decidirá das excep-
ções mediante exposição fundamentada devidamente instruída com
a documentação apropriada em que se comprovem inequivocamente
os factos.

4 — Caso não seja apresentada qualquer justificação ou a mes-
ma não seja julgada procedente, o lote e as respectivas benfeitorias
reverterão a favor da Câmara Municipal de Aguiar da Beira, nos
termos do disposto no artigo 32.º, n.os 1 e 2.

42.º

Da venda

1 — A atribuição e venda dos lotes será efectuada através de
deliberação da Câmara Municipal de Aguiar da Beira, depois de
analisados os requerimentos dos candidatos,

2 — O candidato a quem tenha sido atribuído o lote a título
definitivo, deverá proceder ao pagamento imediato de 10% do preço
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estipulado a título de sinal, ficando simultaneamente obrigado ao
pagamento do remanescente do preço do lote no acto da outorga
da escritura pública de compra e venda.

3 — A falta de pagamento nas condições descritas no número
anterior implica a nulidade da atribuição dos lotes e a perca de
qualquer quantia já paga a título de sinal a favor da Câmara Muni-
cipal de Aguiar da Beira.

43.º

Factores de preferência na atribuição dos lotes

1 — Caso existam mais do que um candidato interessado na
aquisição do mesmo lote, serão factores de preferência para a sua
atribuição, os seguintes:

a) Ter idade até 41 anos inclusive;
b) Indústrias complementares de actividades regionais;
c) Indústrias não poluentes;
d) Criação de maior número de postos de trabalho.

2 — Poderão ser preteridas as unidades industriais grandes con-
sumidoras de água, grandes produtoras de águas residuais, produto-
ras de resíduos tóxicos ou perigosos, as de alto risco ou que pos-
suam outros factores considerados perturbadores na perspectiva
do desenvolvimento sustentado, integrado e harmonioso da região.

3 — A Câmara Municipal reserva-se sempre o direito de não
efectuar a atribuição ou venda dos lotes, desde que a indústria não
se insira na política deste município para o sector, nomeadamente
nos critérios estabelecidos no artigo 10.º deste Regulamento.

CAPÍTULO III

Das condições de transmissão

44.º

Transmissão dos lotes

1 — Carecem de consentimento expresso dado por escrito pela
Câmara Municipal de Aguiar da Beira, todos os negócios jurídicos
inter vivos relativos à transmissão de lotes, construções ou
benfeitorias neles realizadas.

2 — A Câmara Municipal tem direito de preferência na aliena-
ção prevista no número anterior.

3 — O valor das aquisições será o do custo de aquisição à Câ-
mara, salvo no caso de existirem benfeitorias úteis ou necessárias.

4 — Para os efeitos do disposto no presente artigo são equipa-
radas, ainda que faseadas, as transmissões de partes sociais, quotas
ou acções de qualquer tipo de sociedade, superiores a 75% do ca-
pital social.

45.º

Das benfeitorias

1 — As benfeitorias úteis ou necessárias determinam um valor
acrescido no custo de aquisição por parte da Câmara, sendo o mesmo
fixado por uma comissão de avaliação composta por três peritos
sendo um nomeado pelo alienante e os restantes dois pela Câmara
Municipal de Aguiar da Beira.

46.º

Sanções

1 — São nulos todos os negócios relativos a transmissão de lotes
previstos no artigo 44.º sem a expressa autorização escrita da Câmara
Municipal de Aguiar da Beira.

2 — A Câmara Municipal poderá ainda optar pelo exercício do
direito de reversão dos lotes e respectivas instalações, aplicando-
-se neste caso o disposto no artigo 35.º, n.º 2.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

47.º

Incentivos

1 — A CMAB concederá incentivos e benefícios fiscais no âmbito
das suas competências tributárias previstas no artigo 4.º, n.º 4, da

Lei das Finanças Locais, aos adquirentes de lotes que cumpram as
seguintes condições:

a) Uma comparticipação no valor de 1 000 000$ para as
indústrias que promovam a criação de 5 postos de trabalho;

b) Uma comparticipação no valor de 2 000 000$ para as
indústrias que promovam a criação de 10 postos de tra-
balho;

c) Uma comparticipação de 3 000 000$ para as indústrias
que procedam à criação de 15 postos de trabalho;

d) Uma comparticipação de 4 000 000$ para as indústrias
que procedam à criação de 20 ou mais postos de trabalho.

2 — Acresce a comparticipação de 200 000$ por cada posto de
trabalho permanente, além dos 20.

3 — Só serão considerados como postos de trabalho ao abrigo
dos presentes incentivos os ocupados por trabalhadores com con-
tratos celebrados sem termo.

4 — A admissão de trabalhadores para efeitos de contagem de
postos de trabalho só é considerada até um ano a partir do início
da actividade.

5 — A comparticipação será paga nos seis meses subsequentes à
celebração dos contratos e nunca ultrapassará o máximo de
10 000 000$.

6 — Os adquirentes beneficiarão ainda de uma redução no valor
das taxas de construção, ligação de água e saneamento no caso de
ampliações ou novas edificações que se traduzam pela criação de
10 novos postos de trabalho.

48.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas e as omissões sobre a interpretação deste Regula-
mento serão resolvidas e integradas pelas disposições legais em
vigor e serão da competência da Câmara Municipal de Aguiar da
Beira.

Regulamento do Transporte Público de Aluguer em
Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros —
Transportes em Táxi, do Concelho de Aguiar da
Beira.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995 foi publicado o Decreto-Lei n.º 319/
95, diploma que procedeu à transferência para os municípios de
diversas competências em matéria de transporte de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma, emanado do Governo, mereceu críticas e
foi alvo de contestação de diversas entidades e organismos, pelo
que este diploma foi revogado, repristinando toda a legislação
anterior sobre a matéria.

Posteriormente, foi publicado o Decreto-Lei n.º 251/98, de 11
de Agosto, que regulamenta o acesso à actividade e ao mercado
dos transportes em táxi, alterado pela Lei n.º 167/99, de 18 de
Setembro. Aos municípios foram cometidas responsabilidades ao
nível do acesso e organização do mercado, continuando na admi-
nistração central, nomeadamente, as competências relacionadas com
o acesso à actividade, tendo-lhe sido atribuídos importantes pode-
res ao nível da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Recentemente, a Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, veio in-
troduzir alterações aos artigos 3.º, 14.º e 18.º e a Lei n.º 106/2001,
aos artigos 3.º, 5.º, 6.º, 9.º, 10.º, 12.º, 14.º, 37.º e 38.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, nas matérias que se relacionam , res-
pectivamente, com o licenciamento da actividade, dos concursos
para atribuição de licenças de táxi e do abandono do exercício da
actividade.

Nesta conformidade, as normas jurídicas constantes dos regula-
mentos sobre a actividade de transporte de aluguer em veículos li-
geiros de passageiros (táxis) actualmente em vigor terão de se adequar
ao preceituado no novo regime legal, não obstante se manterem
válidas muitas soluções e mecanismos adoptados nos regulamen-
tos emanados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de No-
vembro.

É, pois, face ao exposto e, dentro do quadro legal citado, no uso
da competência prevista pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição
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da República Portuguesa e conferida pela alínea a) do n.º 2 do arti-
go 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e no respeito pelo disposto nos artigos 117.º
e 118.º do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que foi elaborado o
presente Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veí-
culos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Transporte em Táxi,
do concelho de Aguiar da Beira, e é aprovado pela Assembleia
Municipal, sob proposta da Câmara Municipal de Aguiar da Beira,
depois de ter sido submetido a discussão pública.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Aguiar da Beira.

Artigo 2.º

Objecto

Este Regulamento aplica-se aos transportes públicos de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar
e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medição
de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos pró-
prios, titular de licença emitida pela Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e medi-
ante retribuição;

c) Transportador em táxi — a entidade habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — A actividade de transporte em táxi só pode ser exercida
por sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres (DGTT) ou por empresários em
nome individual no caso de pretenderem explorar uma única li-
cença.

2 — Ao concurso para a concessão de licenças para a activida-
de de transportes em táxis, podem concorrer, para além das enti-
dades previstas no número anterior, os trabalhadores por conta de
outrem, bem como os membros de cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres e que preencham as
condições de acesso e exercício da profissão definidas nos termos
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi, nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o condutor, equipados com
taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e a sua idade
máxima, as condições de afixação de publicidade e outras caracte-
rísticas a que devem obedecer os táxis são as estabelecidas na Portaria
n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada,
pelo interessado, à Direcção-Geral dos Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no respectivo alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada pela
DGTT devem estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área territorial do concelho de Aguiar da Beira, a Câ-
mara Municipal fixou, nos termos do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, o regime de estacionamento fixo
para as freguesias e locais constantes da respectiva licença, a se-
guir indicados:

a) Freguesia de Aguiar da Beira — junto ao chafariz, no cen-
tro da vila.

2 — Nas restantes freguesias — Carapito, Dornelas, Eirado,
Forninhos, Penaverde, Pinheiro, Sequeiros e Souto — a Câmara
fixou o regime de estacionamento livre: não existência de locais
obrigatórios para estacionamento.

3 — A Câmara Municipal, no uso das suas competências própri-
as em matéria de ordenação de trânsito, pode alterar, dentro da
zona para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar.

4 — A fim de fazer face a situações de acréscimo excepcional
de procura, a Câmara Municipal poderá autorizar a criação de locais
de estacionamento temporário dos táxis, em local diferente do fixado,
e definir as condições em que o estacionamento é autorizado nes-
ses locais.

5 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e
vertical.
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Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento fixo

Nos dias de feiras e mercados, ficam todos os táxis licenciados
para prestar serviço na área do concelho autorizados a praticar o
regime de estacionamento fixo, nos locais indicados para o efeito
pela Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Fixação dos contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município de Aguiar
da Beira será estabelecido por um contingente fixado pela Câmara
Municipal e que abrangerá o conjunto de todas as freguesias do
município.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
de dois anos, mediante audição prévia das entidades representati-
vas do sector (n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de
11 de Agosto).

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em devida con-
sideração as necessidades globais de transporte em táxi na área de
cada freguesia.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do contingente
de táxis a prestar serviço na área do município após a entrada em
vigor deste Regulamento.

5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto, o contingente e respectivos reajustamentos
devem ser comunicados à Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres aquando da sua fixação.

Artigo 11.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal pode atribuir licenças de táxis para
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devida-
mente adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho
do Director-Geral dos Transportes Terrestres (n.º 1 do artigo 22.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto).

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no concelho (n.º 2 do artigo 22.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto).

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita mediante
concurso nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

Licenças

1 — A Câmara Municipal atribui as licenças aos veículos afectos
ao transporte em táxi, dentro do contingente fixado, por meio
de concurso público aberto a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres — entidades referi-
das nos n.os 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de
11 de Agosto, na redacção dada pela Lei n.º 156/98, de 14 de
Setembro.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa de
concurso.

3 — No caso da licença em concurso ser atribuída a uma das
pessoas a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto, na redacção dada pela Lei n.º 156/99, de 14
de Setembro, esta dispõe de um prazo de 180 dias para efeitos de
licenciamento para o exercício da actividade, findo o qual caduca
o respectivo direito à licença.

Artigo 13.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças

do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias ou apenas
de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença, poderá ser aberto concurso para a atri-
buição das licenças correspondentes.

Artigo 14.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou num de circula-
ção local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais de
estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes da Junta de Freguesia
para cuja área é aberto o concurso, sendo ainda comunicado às
organizações sócio-profissionais do sector, após a publicação no
Diário da República.

3 — O prazo para apresentação de candidaturas será de 20 dias
contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas,

nomeadamente modelos de requerimentos e declarações;
g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-

didaturas;
h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e

consequente atribuição de licenças.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as entidades titulares de
alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — Os concorrentes deverão fazer prova de se encontrarem
em situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao
Estado e por contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quais-
quer impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em prestações
nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmen-
te aquelas dívidas, nos termos da lei.

Artigo 17.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
enviadas pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio
do concurso, na secretaria da Câmara Municipal.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada no
respectivo serviço camarário, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto da candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer entidade
pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso, desde
que seja apresentado recibo passado pela entidade em como os mes-
mos documentos foram requeridos em tempo útil.
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5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
quatro dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresenta-
ção das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 18.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câ-
mara Municipal, e deverá ser acompanhada dos seguintes documen-
tos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral dos Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo em como é trabalhador por conta
de outrem ou membro de cooperativa licenciada e preen-
cham as condições de acesso e exercício da profissão;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segurança
social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situação
regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social da
empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a ca-
tegoria de motorista.

2 — Para prova da localização da sede social da empresa é exigível
a apresentação de uma certidão passada pela conservatória do registo
comercial.

Artigo 19.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo fixado no anúncio do concurso, o serviço por
onde corre o respectivo processo apresentará à Câmara Munici-
pal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com a clas-
sificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição da li-
cença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 20.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto o
concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de permanên-
cia, afectos a cada viatura, referente aos dois anos anteriores
ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação
da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que con-
correm.

Artigo 21.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório, nos ter-
mos dos artigos 100.º e seguintes do Código de Procedimento
Administrativo, notificará os candidatos para, no prazo de 15 dias,
se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, e que apresentará à Câmara Municipal o relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia em cujo contingente se inclui a licença atri-

buída;

c) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,
se for caso disso;

d) O número dentro do contingente;
e) O Prazo para o futuro titular da licença proceder ao licen-

ciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º deste
Regulamento.

Artigo 22.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea e) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15
de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo
o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela
Câmara Municipal e ser acompanhado dos seguintes documen-
tos, os quais serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título do registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 26.º do presente
Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças previstas no artigo
25.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante a
estabelecer no Regulamento de Taxas e Licenças, actualizável
anualmente nos termos dos índices ao consumidor.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Taxas e
Licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substituirá a li-
cença por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99, da Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 104, de 5
de Maio de 1999.

Artigo 23.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado pela
Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias posteri-
ores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral dos Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para exploração da indústria de transportes
de aluguer de veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abri-
go do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948,
e suas posteriores alterações, caducam em 31 de Dezembro de
2002.

3 — Em caso de morte do titular da licença no decurso do re-
ferido prazo, o prazo de caducidade da licença substituída será
contado a partir da data do óbito (n.º 3 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto).

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-se
a novo licenciamento do veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 24.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena da
caducidade das licenças.
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2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena de caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 25.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licenças previstas
no presente Regulamento, até 31 de Dezembro de 2002, a requeri-
mento dos interessados e desde que estes tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior e em caso de
morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser exer-
cida por herdeiro legitimário ou cabeça-de-casal, provisoriamen-
te, pelo período de um ano, durante o qual o herdeiro ou cabeça-
-de-casal deve habilitar-se em como portador em táxi ou transmitir
a licença a uma sociedade comercial ou cooperativa titular de al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigo 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 26.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licenças
para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusiva-
mente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 20 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação através de edital a afixar nos Paços do Conce-
lho e nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante das forças de segurança (GNR) existentes no

concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte em táxi, no mês se-
guinte à emissão das mesmas.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Nos termos do disposto no artigo 17.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, os táxis devem estar à disposição do
público de acordo com o regime de estacionamento que lhes for
fixado, não podendo ser recusados os serviços solicitados em con-
formidade com a tipologia prevista no presente Regulamento, salvo
o disposto no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo no caso fortuito ou de força maior, bem como de
exercício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 inter-
polados dentro do período de um ano — n.º 1 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, na redacção dada pela
Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro.

2 — Sempre que haja abandono do exercício da actividade
caduca o direito à licença de táxi — n.º 2 da disposição legal
citada no ponto anterior.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial (artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 251/98,
de 11 de Agosto).

Artigo 33.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não respeitem esta condição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional — artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui contra-
-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada a
aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.
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CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polícia
de Segurança Pública.

Artigo 37.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 38.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Independentemente da competência para aplicação das
coimas bem como das sanções acessórias atribuídas a outras enti-
dades fiscalizadoras, constitui contra-ordenação a violação das
seguintes normas do presente Regulamento, punível com coima
de 149,64 euros (30 000$) a 448,92 euros (90 000$), conforme
o previsto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de
11 de Agosto:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo 30.º;
e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a decisão da apli-
cação das coimas é da competência do presidente da Câmara
Municipal (n.º 2 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11
de Agosto).

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções (n.º 3
do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto).

Artigo 39.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista na alínea c) do
n.º 1 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for apre-
sentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agente
de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para a atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as nor-
mas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 41.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento apenas terá

início em 1 de Janeiro de 2000, de acordo com o estabelecido
no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no n.º 6 da Porta-
ria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro do prazo
de três anos contados da data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do Director-Geral de Transportes
Terrestres.

4 — O serviço de quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 42.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de cinco dias
após a sua aprovação pela Assembleia Municipal.

Regulamento do Conselho Local
de Educação do Município de Aguiar da Beira

Preâmbulo

Tendo em conta a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/
86, de 14 de Outubro, com a posterior redacção que lhe foi dada
através da Lei n.º 115/97, de 19 de Setembro, assim como o
Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, procede-se, através do
presente diploma, à criação do Conselho Local de Educação do
Município de Aguiar da Beira.

A supra citada lei prevê, desde logo, no seu artigo 3.º, n.º 1,
alínea g), que o sistema educativo nacional tenha como princí-
pios básicos quanto à sua organização, a descentralização, a des-
concentração e a diversificação das estruturas educativas, com o
objectivo de proporcionar uma correcta adaptação às realidades,
um elevado sentido de participação das populações, assim como
uma adequada inserção no meio comunitário e níveis de decisão
eficientes. Também o artigo 43.º, n.º 2, da mesma lei, prevê que o
sistema educativo deva ser dotado, não só de estruturas adminis-
trativas de âmbito nacional mas também de estruturas de âmbito
local e regional, que melhor possam assegurar a interligação com
a comunidade mediante a participação dos seus diversos agentes;
professores, alunos e suas famílias, autarquias, entidades represen-
tativas das actividades sociais, económicas e culturais e ainda de
instituições de carácter científico com o objectivo de desenvolver
qualitativamente e quantitativamente a educação, traduzindo as-
sim um real objecto de democratização, preconizado também pe-
los princípios constitucionais actualmente em vigor.

A educação é hoje considerada uma vertente indispensável ao
progresso e bem-estar económico, ou seja, traduzindo uma me-
lhor qualidade de vida a que todos os cidadãos têm direito.

Assume-se assim, esta, como uma tarefa comunitária e cada vez
mais complexa que interessa a todos, exigindo um diálogo
aprofundado e uma cooperação permanente entre os vários inter-
venientes neste processo, que obrigatoriamente terá de se traduzir
numa eficaz interligação entre a administração central e a admi-
nistração local.

Este princípio da cooperação institucional deverá ter como
consequência prática a melhoria das condições institucionais que
deverá acarretar um maior índice de aprendizagem e aproveita-
mento dos alunos.

Pelas razões descritas, será da maior importância a criação de
um conselho local de educação que permita também de modo
ponderado estabelecer um equilíbrio no âmbito de uma gestão de-
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mocrática das escolas e dos diversos interesses dos agentes envolvidos
no processo educativo, com outras políticas sociais.

O Conselho deverá traduzir, uma adaptação à realidade local das
orientações legais em vigor, procurando na conciliação dos vários
interesses em jogo a concepção e desenvolvimento de projectos
colectivos nesta área.

Disposições gerais

Artigo 1.º

Definição

1 — O Conselho de Educação do Município de Aguiar da Beira,
designado no presente Regulamento por CEMAB, é um órgão
consultivo, colegial, instituído por iniciativa da Câmara Munici-
pal de Aguiar da Beira, com o objectivo de apoiar as actividades
educativas do município.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece o quadro geral de funciona-
mento do CEMAB e aplica-se a todo o município de Aguiar da
Beira.

Artigo 3.º

Objectivos

O CEMAB tem como objectivo principal dar concretização aos
princípios consagrados constitucionalmente, designadamente o da
igualdade no direito de acesso à educação e à cultura, e a liberdade
de ensinar e aprender. Com esse intuito pretende:

1) Fomentar e promover a valorização da educação como
factor de desenvolvimento concelhio e melhoria da qua-
lidade de vida da sua população;

2) Contribuir para o reforço da coesão da comunidade atra-
vés de acções em que se evidencie a existência de um
património cultural comum;

3) Estabelecer a colaboração entre os diversos agentes da
acção educativa, centros de educação pré-escolar, escolas
do mesmo nível ou de diferentes níveis de ensino do
município de Aguiar da Beira;

4) Melhorar a qualidade de educação nos estabelecimentos
de ensino através de um projecto educativo para o con-
celho, potenciando uma eficaz relação escola/meio.

5) Contribuir para a correcção de desigualdades e assimetrias
entre a população.

6) Apoiar actividades juvenis no âmbito da educação.

Artigo 4.º

Composição

1 — O CEMAB tem a seguinte composição:

a) O presidente da Câmara Municipal de Aguiar da Beira;
b) Um representante da Escola EB 2,3 de Aguiar da Beira;
c) Um representante do 1.º ciclo do ensino básico;
d) Um representante da educação pré-escolar;
e) Um representante do ensino recorrente;
f) Um representante das instituições de solidariedade social;
g) Um representante das associações de pais das escolas do

concelho;
h) Um representante das associações de estudantes das esco-

las do concelho;
i) Um representante da GNR;
j) O delegado de saúde do concelho de Aguiar da Beira ou

um seu representante por ele designado;
k) Um representante das associações de carácter cultural e

recreativo do concelho de Aguiar da Beira;
l) Um representante do serviço de segurança social da Guarda;

m) Um representante da Assembleia Municipal;
n) Um representante das juntas de freguesia;
o) Um representante dos sectores económico e empresarial

do concelho;

p) Um representante do IEFP da Guarda;
q) O comandante dos Bombeiros Voluntários de Aguiar da

Beira.

2 — Nas reuniões, poderão participar a pedido do Conselho e a
título excepcional, mas sem direito de voto, outros representan-
tes de entidades públicas ou privadas cuja presença seja julgada útil
na discussão da ordem de trabalhos.

3 — A composição deste órgão poderá vir a sofrer alterações
caso existam alterações no panorama educativo do concelho que
as justifiquem.

Artigo 5.º

Competências

Compete ao CEMAB:

a) Colaborar na organização de actividades de âmbito edu-
cativo e cultural;

b) Emitir pareceres sobre a localização, construção e am-
pliação de novas escolas;

c) Emitir pareceres sobre a organização da rede educativa e
da rede de transportes escolares;

d) Emitir pareceres sobre os critérios de prioridade sobre os
investimentos locais na educação;

e) Promover uma reflexão crítica e actualizada sobre a rea-
lidade educativa do concelho;

f) Aprovar o regimento interno de funcionamento;
g) Propor medidas que contribuam para a melhoria da segu-

rança nas escolas e respectivos acessos;
h) Colaborar com a acção social escolar nos domínios da

alimentação e apoio sócio-educativo;
i) Propor e colaborar em actividades de ocupação de tem-

pos livres dos jovens;
j) Promover e propor iniciativas de carácter ambiental,

qualidade de vida e defesa do património;
k) Favorecer e apoiar a integração dos jovens na comunidade;
l) Promover e apoiar iniciativas no âmbito da formação de

pais, autarcas, professores, pessoal não docente, jovens e
outros agentes educativos;

m) Propor soluções para as situações problemáticas no âm-
bito da educação.

Artigo 6.º

Regime de funcionamento

1 — O presidente será auxiliado por um vice-presidente e um
secretário, eleitos pelos restantes membros.

2 — O vice-presidente substituirá o presidente nas situações de
impedimento deste.

3 — O CEMAB reúne ordinariamente uma vez por cada perío-
do lectivo escolar, extraordinariamente sempre que seja convoca-
do pelo presidente, por sua iniciativa ou a pedido da maioria de
um terço dos seus membros.

5 — Compete ao presidente realizar as convocatórias, com pelo
menos uma semana de antecedência, nas quais serão definidas o
local, data e hora para as reuniões, assim como a respectiva or-
dem de trabalhos.

6 — Das reuniões do CEMAB serão lavradas actas em livro
próprio.

7 — O CEMAB exercerá as suas competências com total auto-
nomia e num contexto de participação democrática de todos os
seus membros, apoiando o município na área da educação.

8 — No caso de impossibilidade, os membros do CEMAB, po-
derão fazer-se representar por outro elemento devidamente cre-
denciado.

Artigo 7.º

Quórum e deliberações

1 — O plenário funciona desde que estejam presentes a maioria
dos seus membros.

2 — Se tal não acontecer, reunirá trinta minutos depois da hora
marcada para o seu início, desde que esteja presente um terço dos
seus membros.

3 — As deliberações são tomadas por maioria simples de votos,
tendo o presidente voto de qualidade em caso de empate.

Artigo 8.º

Tomada de posse

Os membros do CEMAB tomam posse perante o presidente deste
órgão.
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Artigo 9.º

Mandato

1 — O mandato dos membros do CEMAB tem a duração de um
ano, com a possibilidade de renovação por igual período de tempo.

2 — Ocorre a renovação do mandato sempre que os membros
do CEMAB, não comuniquem por escrito ao presidente, a sua
intenção de renunciarem ao cargo, indicando, simultaneamente, o
seu substituto com a antecedência mínima de 30 dias.

3 — A falta de comparência injustificada de qualquer membro a
duas reuniões seguidas ou três interpoladas, implica a perda do
mandato e a imediata substituição do referido membro.

4 — Qualquer membro do CEMAB pode requerer a sua substi-
tuição a todo o tempo, devendo para tal comunicar a sua preten-
são ao presidente com a antecedência mínima de 30 dias. No en-
tanto, só poderá abandonar as funções a partir da data em que seja
efectivamente substituído.

5 — No caso de perda do mandato, referido no n.º 3 do presen-
te artigo, o presidente do CEMAB solicitará às entidades repre-
sentadas a substituição dos membros.

Artigo 10.º

Revisão

Este Regulamento poderá ser revisto anualmente, sendo neces-
sária a sua aprovação de pelo menos dois terços dos seus mem-
bros.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

Rectificação n.º 1052/2001 — AP. — Torna-se públi-
co que, por ter saído com inexactidão o quadro de pessoal deste
Município, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 208,
apêndice n.º 107, em 7 de Setembro de 2001, procede-se à sua
rectificação.

Assim, onde se lê:

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Obs.

P V T

Técnico superior........... – Economista.............. Assessor  principal,  assessor,  principal, Dotação
1.ª classe ou 2.ª classe. global

Técnico-profissional..... – Protecção civil........ Especialista principal, especialista, prin- Dotação
cipal, 1.ª classe ou 2.ª classe. global

– Desporto.................. Especialista principal, especialista, prin- Dotação
cipal, 1.ª classe ou 2.ª classe. global

deve ler-se:

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Obs.

P V T

Técnico superior........... – Economista.............. Assessor  principal,  assessor,  principal,0 1 1 Dotação
1.ª classe ou 2.ª classe. global

Técnico-profissional..... – Protecção civil........ Especialista principal, especialista, prin- 0 1 1 Dotação
cipal, 1.ª classe ou 2.ª classe. global

– Desporto.................. Especialista principal, especialista, prin- 0 1 1 Dotação
cipal, 1.ª classe ou 2.ª classe. global

5 de Novembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Augusto Fernando Andrade.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALANDROAL

Aviso n.º 9539/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câ-
mara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido
diploma legal, Filomena Maria Silva Marono, para desempenhar
funções correspondentes à categoria de técnico superior de 2.ª classe,
escalão 1, índice 400, pelo período de seis meses, com início em
15 de Outubro de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Presidente da Câmara, Margarida
Lúcia Godinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 9540/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos ter-
mos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara

Municipal celebrou os seguintes contratos de trabalho a termo
certo:

Categoria de operário qualificado (electricista), pelo período
de um ano:

João Pedro Chainho Serra.

Categoria de operário qualificado (pedreiro), pelo período de
um ano:

Carlos Alberto Santos Tavares.
Vítor Manuel das Neves Gomes.

Categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de um
ano:

Carlos Miguel Barros Rodrigues.
Gregório José Fernandes Duarte.
Jorge Manuel Vaquinhas Rocha.
Pedro Miguel Fernandes Mira.

Mais se torna público que os referidos contratos foram celebra-
dos ao abrigo da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei
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acima referido, por urgente conveniência de serviço, tendo o iní-
cio de funções ocorrido em 5 de Novembro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

Aviso n.º 9541/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos ter-
mos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal
celebrou contrato a termo certo pelo prazo de dois anos, com o
trabalhador Luís Rosa Rodrigues, motorista de ligeiros.

Mais se torna público que o referido contrato foi celebrado ao
abrigo do alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima
referido, por urgente conveniência de serviço, tendo o início de
funções ocorrido em 5 de Novembro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 9542/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
para Atribuição de Apoios a Estratos Sociais Desfavorecidos. —
Para os devidos efeitos se torna público o Regulamento para Atri-
buição de Apoios a Estratos Sociais Desfavorecidos, aprovado nos
termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, pela Assembleia Municipal de Alcobaça em ses-
são ordinária realizada no dia 21 de Setembro de 2001, na sequên-
cia de proposta aprovada, ao abrigo da alínea c) do n.º 4 do ar-
tigo 64.º da referida lei, pela Câmara Municipal de Alcobaça em
reunião ordinária realizada no dia 10 de Setembro de 2001.

6 de Novembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

Regulamento para Atribuição de Apoios
a Estratos Sociais Desfavorecidos

Nota justificativa

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, prevê, na alínea c) do
n.º 4 do seu artigo 64.º, a participação do município na prestação
de serviços a estratos sociais desfavorecidos ou dependentes, em
parceria com as entidades competentes da Administração Central,
e ainda a prestação de apoio aos referidos estratos sociais, pelos
meios adequados e nas condições constantes de regulamento mu-
nicipal.

Vem o diploma supra referido na sequência da Lei n.º 159/99,
de 14 de Setembro, a qual estabelece o quadro de transferência de
atribuições e competências da Administração Central para as au-
tarquias locais.

Nestes termos, submete-se a aprovação o presente projecto de
Regulamento, com base no n.º 8 do artigo 112.º e artigo 241.º,
ambos da Constituição da República Portuguesa, na alínea h) do
artigo 13.º e artigo 23.º do artigo 159/99, de 14 Setembro, na
alínea c) do n.º 4 do artigo 64.º e alínea a) do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 1.º

Âmbito e objecto

1 — O presente Regulamento aplica-se à prestação de apoio
social a estratos sociais desfavorecidos na área do município de
Alcobaça, em parceria com as entidades competentes da adminis-
tração central, no que se refere às seguintes áreas:

a) Licenciamento de obras para habitação própria;
b) Conservação e beneficiação de habitação própria ou ar-

rendada;
c) Alteração e ampliação de habitação própria;
d) Arrendamento habitacional;
e) Acessibilidade e transporte.

2 — A Câmara Municipal decide os meios mais adequados de
participação na prestação de outros apoios além dos previstos no
n.º 1, mediante a análise da situação económica e social dos indi-
víduos e agregados familiares.

Artigo 2.º

Da participação no domínio da acção social

A participação do município na prestação de serviços e outros
apoios a estratos sociais desfavorecidos tem como único objec-
tivo a progressiva promoção, inserção social e autonomização dos
indivíduos e agregados familiares abrangidos, pelo que qualquer forma
de atribuição terá sempre carácter precário e temporário.

Artigo 3.º

Legitimidade

Têm legitimidade para requerer a atribuição de serviços dos apoios
previstos neste Regulamento os agregados familiares beneficiários
do rendimento mínimo garantido e os que, não o sendo, se encon-
trem em situação económica considerada precária, designadamente
quando os seus rendimentos, embora acima dos valores que os
habilitariam ao rendimento mínimo garantido, sejam comprova-
damente insuficientes.

Artigo 4.º

Condições de atribuição

1 — A atribuição da prestação de serviços e outros serviços depende
da satisfação das seguintes condições:

a) Residência na área do município, a qual deverá ser durar
há pelo menos dois anos quando se trate de apoio à renda;

b) Situação de comprovada carência económica;
c) Fornecimento de todos os elementos de prova que sejam

solicitados, com vista ao apuramento da sua situação eco-
nómica e dos membros do agregado familiar.

2 — Considera-se que o munícipe não reúne condições para
beneficiar do apoio se:

a) Ambos os membros do casal estiverem em condições para
se candidatar a apoios prestados pelo Estado através da
CGD, no caso de apoio a renda;

b) A situação exposta for enquadrável no Programa SOLARH;
c) O agregado familiar apresentar um rendimento mensal

per capita superior a metade do salário mínimo nacional.

3 — Poderão ser consideradas, excepcionalmente, situações com
rendimentos superiores aos previstos na alínea c) do número an-
terior, em casos de despesas avultadas de saúde ou outras, devida-
mente comprovadas.

Artigo 5.º

Realização de obras em habitação própria

1 — O apoio a estruturas sociais desfavorecidas ou dependen-
tes, a conceder pela autarquia, pode incidir no fornecimento de
projecto tipo, projecto referente a obras de ampliação ou simila-
res e apoio na execução de pequenas obras de reparação, amplia-
ção ou restauro, nomeadamente através da atribuição de materiais
de construção.

2 — Em situações de maior carência, o apoio mencionado no
número anterior poderá cobrir até 70% do material solicitado como
indispensável à obra.

3 — Salvo condições devidamente justificadas, as obras deverão
estar concluídas no prazo máximo de seis meses, quando se trate
de reparação e de um ano nos restantes casos.

4 — Cabe à fiscalização de obras particulares assegurar o cum-
primento do número anterior.

Artigo 6.º

Realização de obras em habitação arrendada

1 — Tratando-se de habitação arrendada, deverá a situação ser
encaminhada para os serviços competentes, de forma a que os
mesmos procedam às diligências necessárias junto do senhorio, para
garantir a melhoria das condições de habitação.

2 — Poderão ser ponderadas as condições sócio-económicas do
senhorio de forma a ser concedido algum apoio na reparação da
habitação, devendo, nestes casos, ter-se em conta o estabelecido
no Programa RECRIA.

3 — As situações localizadas em freguesias onde existam bair-
ros municipais de renda económica só serão consideradas em caso
de urgência devidamente comprovada.
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Artigo 7.º

Comparticipação em renda para habitação

1 — Poderá haver comparticipação do município no pagamento
da renda de casa em casos de despejos e situações similares, que
envolvam menores, idosos e portadores de deficiência relevante
devidamente comprovada.

2 — A comparticipação prevista neste artigo poderá cobrir entre
20/30/50 e 100% do valor da renda.

3 — Este apoio terá a duração de um a seis meses, durante os
quais deverá ser garantido o acompanhamento à família em causa.

4 — A segurança social será informada pelas vias oficiais, de-
vendo o acompanhamento da situação ser articulado com aquela
entidade

Artigo 8.º

Condições de acessibilidade e transporte

1 — O apoio municipal poderá consistir na melhoria das con-
dições de acessibilidade e transporte, nomeadamente nos casos de
candidatos portadores de deficiência devidamente comprovada ou
outras situações equivalentes.

2 — Nos casos previstos no número anterior, será ponderada a
concessão de apoios para deslocação entre a habitação e o local
de trabalho, devidamente justificados.

Artigo 9.º

Apresentação do pedido

1 — O pedido deve ser dirigido por escrito ao presidente da
Câmara Municipal, acompanhado de documento oficial compro-
vativo da situação de insuficiência económica, sem prejuízo do
previsto da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º

2 — Do pedido deverão constar:

a) A identificação do munícipe;
b) O número e idade das pessoas que constituem o seu agre-

gado familiar;
c) Rendimento per capita;
d) Descrição sucinta do que pretende.

3 — No caso de obras de beneficiação de habitação, deverá ser
junta uma relação dos materiais indispensáveis à obra.

Artigo 10.º

Casos prioritários

Tem prioridade na atribuição de apoios:

a) Os casos que sejam acompanhados pela Comissão de Pro-
tecção de Menores;

b) Os casos que beneficiem de rendimento mínimo garanti-
do, devendo-se ponderar nestes casos uma situação parti-
lhada entre a Câmara Municipal e a segurança social.

Artigo 11.º

Instrução do processo

1 — A proposta de atribuição de apoio deve partir do Gabinete
de Acção Social, devendo ser junta ficha da situação sócio-econó-
mica do agregado familiar, e ainda, nos processos de rendimento
mínimo garantido uma cópia do programa de inserção.

2 — A apresentação da proposta deverá ser precedida de uma
visita domiciliária a fim de verificar se o munícipe está ou não
em condições de beneficiar do apoio solicitado.

3 — Em propostas que envolvam a construção ou beneficiação
de habitação própria, será solicitado ao munícipe a apresentação
de planta de localização, assim como certidão da conservatória do
registo predial comprovativa da sua legitimidade.

4 — Poderão ser juntos outros elementos informativos ou téc-
nicos quando se entenderem pertinentes.

Artigo 12.º

Deliberação

1 — A proposta, devidamente instruída, deverá ser entregue ao
vereador do pelouro da acção social para ser apreciado em reu-
nião de Câmara.

2 — Em caso de deferimento, além do requerente, deverão ser
notificados a junta de freguesia e os serviços municipais envolvi-
dos, indicando-se o prazo provável de atribuição do apoio e o local
da entrega.

Artigo 13.º

Fiscalização e sanções

1 — A situação deverá ser acompanhada pelo Gabinete de Ac-
ção Social e pela fiscalização das obras particulares, por forma a
garantir-se a efectiva aplicação dos apoios concedidos pelo muni-
cípio.

2 — Nos casos de não utilização ou utilização indevida dos apoios,
deverá ser diligenciada a sua devolução.

3 — A prestação de falsas declarações por parte do requerente
será punida com a anulação da decisão final e consequente devo-
lução dos apoios recebidos e impedimento de acesso a apoios fu-
turos.

Artigo 14.º

Situações excepcionais

Nas situações pontuais de calamidade, resultantes de incêndio,
temporal ou outras, deverá a Câmara, através dos serviços de pro-
tecção civil, articular-se com as entidades competentes no senti-
do de prestar o apoio necessário.

Artigo 15.º

Omissões

As omissões do presente Regulamento serão supridas por deli-
beração da Câmara Municipal.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 9543/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel Lopes
Ribeiro, presidente da Câmara Municipal de Almodôvar:

Torna público, conforme determina o n.º 3 do artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que 15 dias após a
presente publicação, se inicia o período de discussão pública da
proposta de alteração ao Plano Director Municipal de Almodôvar,
pelo prazo de 60 dias.

A proposta do plano e respectivos pareceres, encontram-se dis-
poníveis durante o horário de funcionamento na Divisão de Obras,
Urbanismo e Meio Ambiente da Câmara Municipal de Almodôvar,
na Rua de Serpa Pinto, em Almodôvar, onde poderá ser consulta-
do para eventuais observações, sugestões e pedidos de esclarecimento.

As observações e sugestões dos interessados deverão ser devida-
mente fundamentadas e apresentadas por escrito, mediante iden-
tificação dos seus autores, e entregues durante o período de dis-
cussão pública na Divisão de Obras, Urbanismo e Meio Ambiente,
nos Paços do Concelho.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Lopes Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 9544/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
por meu despacho de 23 de Outubro de 2001, foi renovado por
mais seis meses, com efeitos a partir de 13 de Dezembro de 2001,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com os trabalha-
dores Rui Jorge Tavares Coelho, Valter David Candeias Chouriço
e José Rosado dos Santos, com a categoria de serventes.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio do Rosário Lopes Guerreiro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Edital n.º 476/2001 (2.ª série) — AP. — Carlos Ma-
nuel da Cruz Lourenço, presidente da Câmara Municipal de Arruda
dos Vinhos, torna público que a Câmara Municipal, em reunião
ordinária de 24 de Outubro de 2001, deliberou, por unanimidade,
aprovar a conversão dos valores das tabelas de taxas e de tarifas

para euros, dando assim cumprimento ao disposto no artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 132/2001, de 24 de Abril, que regula a dupla indi-
cação durante o período de 1 de Outubro de 2001 a 28 de Feverei-
ro de 2002.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
da Cruz Lourenço.

Tabela de Taxas e Licenças aprovada em sessão da Assembleia Municipal de 30 de Abril de 1991,
actualizada com as posteriores alterações

Capí- Ar- Nú- Alí-
Descrição Euros Pte

tu lo t igo mero nea

I    Serviços diversos e comuns

   Taxas

2 Prestação de serviços e concessão de documentos:

 1  Alvarás não especialmente previstos na presente tabela (excepto os de nomeação
ou exoneração) ......................................................................................................... 3,74 750

 2  Atestados e documentos análogos e suas confirmações — cada ................................1,87 375
 3 Autos ou termos de qualquer espécie — cada .............................................................3,74 750
 4 Autos ou termos para funcionários ou agentes — cada ............................................. 1,50 300
 5 Certidões de teor:

  a) Não excedendo uma lauda — cada...................................................................... 2,00 400
  b) Por cada lauda a mais, ainda que incompleta .....................................................0,75 150

 6 Certidões de narrativa:

  a) Por cada lauda...................................................................................................... 2,00 400
  b) Por cada lauda a mais, ainda que incompleta .....................................................0,75 150

 7 Certidões sobre se os terrenos estão ou não abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 400/84
ou outros .................................................................................................................. 9,982 000

 8 Fotocópias autenticadas de documentos arquivados, não excedendo uma lauda ........2,00 400
Cada lauda além da primeira........................................................................................ 0,75 150

 9 Buscas — aparecendo ou não o seu objecto — por cada ano de busca, exceptuando
o corrente ................................................................................................................. 0,75150

 10 Fornecimento de colecções de cópias ou outras reproduções de processos relativos
a empreitadas, fornecimentos e outros: 

Por cada pedido ....................................................................................................1,50 300
Acresce por cada folha escrita, copiada ou fotocopiada .................................... 0,15 30
Acresce por cada folha desenhada a taxa prevista no n.º 3 do artigo 12.º

 11 Processos de arranque de eucaliptos, acácias ou outras árvores — cada pedido .......12,47 2 500
 12 Registos de minas e nascentes de água minero-medicinais — cada ...........................24,94 5 000
 14 Fornecimento, a pedido dos interessados, dos documentos necessários à substituição

dos que tenham sido extraviados ou estejam em mau estado .................................2,49 500
 15 Autenticação de documentos — por cada documento ................................................ 0,75 150
 16 Vistorias não incluídas noutros capítulos da tabela .....................................................9,98 2 000
 17 Averbamentos diversos não previstos nesta tabela .................................................... 4,99 1 000
 18 Fotocópias simples: 

  a) Só frente ............................................................................................................... 0,05 10
  b) Frente e verso (só para fotocópias tiradas em assuntos relacionados com o

município ou com a 1.ª, 2.ª e 3.ª série do Diário da Répública.................. 0,07 15

IV    Obras

Licenças 

Técnicos

6 Inscrição relativa a situações não abrangidas pela isenção prevista no n.º 6 do artigo 6.º
do Regime de Licenciamneto de Obras Particulares, anexo ao Decreto-Lei n.º 250/94,
de 15 de Outubro: 

Para assinar projectos e dirigir obras, inscrição inicial ..............................................49,88 10 000
Renovação anual de inscrição ......................................................................................24,94 5 000

Execução de obras

7   Por cada obra :

 1 Registo por cada declaração responsabilidade .............................................................3,74 750
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Capí- Ar- Nú- Alí-
Descrição Euros Pte

tu lo t igo mero nea

 IV 7 2 Taxas em função do prazo, por cada período de 30 dias ou fracção ........................ 2,49 500
  3 Taxas em função da superfície (a acumular com as do número anterior) ................. 1,50 300

a) Construção, reconstrução, ampliação ou modificação de obras, por metro qua-
drado ou fracção da área total de cada piso. 

   b) Construção, reconstrução ou modificação de telheiros, hangares, barracões,
alpendres, capoeiras e similares, quando do tipo ligeiro e de um só piso, ou
de área não superior a 30 m2, por metro quadrado ........................................ 0,30 60

   c) Construção, reconstrução ou modificação de muros de suporte ou de vedação ou
de outras vedações definitivas, por metro linear:

c1) Confinantes com a via pública ..................................................................... 0,30 60
c2) Não confinantes com via pública ................................................................ 0,20 40

d) Abertura, modificação ou fechamento de vãos ou ampliação de fachadas princi-
pais, quando não impliquem a cobrança das taxas previstas nas alíneas a) e b),
por metro quadrado de fachada — por metro quadrado de fachada ............... 0,75 150

e) Demolição de edifícios, por piso ......................................................................... 4,99 1 000

4 Corpos salientes de construções na parte projectada sobre vias públicas, logradou-
ros ou outros lugares públicos sobre administração municipal; taxas a acumular
com os n.os 2 e 3, por piso e metro quadrado:

   a) Varandas, alpendres integrados na construção, janelas de sacada e semelhantes7,48 1 500
   b) Outros corpos salientes destinados a aumentar a superfície útil da edificação..... 19,95 4 000
   c) Marquises.............................................................................................................. 24,94 5 000

5 Viabilidade de construção............................................................................................. 12,47 2 500
  6 Reapreciação de processos de obras ............................................................................9,98 2 000
  7 Preparos, não reembolsáveis pela organização e estudo de processos de obras, no

acto da entrega, por piso ......................................................................................... 4,99 1 000

Ocupação da via pública por motivo de obras 

 8 Com resguardos ou tapumes, por cada período de 30 dias ou fracção:

  1 Por metro quadrado ou fracção de superfície da via pública ......................................0,75 150
  2 Por piso do edifício por eles resguardado e por metro linear ou fracção incluindo

cabeceiras, e a acrescer à do número anterior ........................................................ 0,30 60
  3 Outras ocupações, por cada período de 30 dias ..........................................................0,30 60

   1 Com andaimes, por andar ou pavimento a que corresponder (mas só na parte
não definida por tapumes), por metro linear.

2 Com caldeiras, amassadoras, depósitos, tubos de descarga de entulho e outras
ocupações autorizadas fora dos resguardos ou tapumes, por metro quadrado 2,49 500

Utilização de edificações 

10 Licença para utilização de edificações novas, reconstruídas, ampliadas ou alteradas: 

  1 Habitação:

a) Por fogo e sues anexos ........................................................................................ 7,48 1 500
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção da superfície global dos pisos .................... 2,49 500

2 Edifícios ou unidades de ocupação não destinados a habitação:

a) Por cada unidade de ocupação .............................................................................4,99 1 000
b) Acresce por cada 50 m2 ou fracção da superfície global dos pisos .................... 2,49 500

3 Mudança do destino da utilização de edificações licenciadas, por unidade:

   a) Sendo para habitação ...........................................................................................4,99 1 000
   b) Sendo para comércio ou serviços .........................................................................24,94 5 000
   c) Sendo para armazém............................................................................................ 49,88 10 000
   d) Sendo para indústria .............................................................................................49,88 10 000

Taxas

 11   Vistorias (incluindo deslocação e remuneração de peritos e outras despesas):

  1 Para licenças de utilização:

   a) Habitação: 

Com um fogo e seus anexos ........................................................................14,96 3 000
Acresce, por cada fogo a mais .....................................................................4,99 1 000
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Capí- Ar- Nú- Alí-
Descrição Euros Pte

tu lo t igo mero nea

IV 11 b) Comércio e serviços:

Com uma unidade de ocupação.................................................................... 12,47 2 500
Acresce, por cada unidade a mais ................................................................4,99 1 000

   c) Armazém ou indústria, por cada 500 m2 ou fracção .......................................... 12,47 2 500
   d) Vistorias parciais a obras de urbanização para redução de caução .....................24,94 5 000
   e) Outras vistorias .....................................................................................................12,47 2 500

  2 Para recepção provisória ou definitiva de infra-estruturas urbanísticas em loteamen-
tos:

a) Por cada vistoria .................................................................................................. 12,47 2 500
   b) Acresce, por cada 50 m ou fracção de arruamento ............................................ 24,94 5 000

  3 Para constituição propriedade horizontal:

   a) Por cada ............................................................................................................... 12,47 2 500
   b) Acresce, por fogo ou unidade de ocupação .........................................................2,49 500

  4 Outras vistorias relacionadas com a utilização de edificações, designadamente para
verificação de condições de salubridade e por mudança de inquilino, por cada .....12,47 2 500

 12 Serviços diversos:

1 Averbamento de processos em nome do novo proprietário:

   a) Em processos de obras, por cada .........................................................................12,47 2 500
   b) Em processos de loteamento, por cada ............................................................... 24,94 5 000

  5 Reprodução de desenhos em ozalide transparente, até 0,5 m2 a mais ou fracção ..... 4,99 1 000
  6 Reprodução de desenhos em ozalide opaco, até 0,5 m2 e por cada 0,5 m2 a mais ou

fracção ...................................................................................................................... 2,00 400
  7 Fornecimento de plantas topográficas ou outros:

Formato A4 .......................................................................................................... 2,00 400
 Formato A3 .......................................................................................................... 2,99 600

  8 Fornecimento de novo boletim de responsabilidade ou de falha de fiscalização, por
cada um.................................................................................................................... 2,49 500

  9      Plano Director Municipal e outros planos de ordenamento do território:

   a) Extractos das cartas da norma agrícola e da Reserva Ecológica Nacional e das
plantas de ordenamento e de condicionante, à escala de 1:25 000...A4 —
cada uma:

Formato A4, por cada uma .......................................................................... 4,99 1 000
Formato A3, por cada uma .......................................................................... 7,48 1 500

b) Planta de condicionantes de ordenamento e da Reserva Ecológica Nacional de
toda a área do município, à escala de 1:25 000, por cada uma ..................... 24,94 5 000

  10 Fornecimento do livro de obra, a que se refere o n.º 1 do artigo 25.º do Decreto-
-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, cada............................................................. 4,99 1 000

  11 Fornecimento dos avisos a que se referem o artigo 8.º e o n.º 1 do artigo 9.º do
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, cada ................................................ 2,99 600

 12-A   Loteamentos urbanos:

  1 Informação prévia sobre a viabilidade e condicionantes dos loteamentos e obras de
urbanização, cada...................................................................................................... 12,47 2 500

  2 Licença de loteamento para habitação, visto:

   a) Por cada alvará ..................................................................................................... 24,94 5 000
   b) Por cada lote ........................................................................................................ 7,48 1 500
   c) Por cada fogo ou unidade de ocupação ...............................................................2,49 500

  3 Licença de loteamento industrial para serviços ou armazenagem:

   a) Por cada alvará ..................................................................................................... 24,94 5 000
   b) Por cada lote ........................................................................................................ 7,48 1 500
   c) Por cada unidade de ocupação .............................................................................2,49 500

   4 Averbamento de loteamento ....................................................................................... 17,46 3 500
   5 Outros averbamentos em alvarás de loteamento incluindo prorrogações .................. 24,94 5 000

 13   Limpeza e saneamento urbano (no concelho):

  1      Limpeza de fossas ou colectores particulares, por tanque ............................................ 7,48 1 500
  2      Limpeza de fossas industriais, por tanque ..................................................................... 19,95 4 000
  3      Taxa de deslocação (a) .................................................................................................. 4,99 1 000
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Capí- Ar- Nú- Alí-
Descrição Euros Pte

tu lo t igo mero nea

V    Higiene e salubridade

Licenças

 18 Alvarás de licenciamento sanitário:

  1 Hotéis, motéis, pousadas, estalagens, pensões, residenciais, casa de hospedes e ou-
tros estabelecimentos similares ................................................................................37,41 7 500

Acresce por cada metro quadrado ou fracção dos pavimentos afectos à exploração 0,15 30
2 Restaurantes, cafés, cervejarias, casas de chá, confeitarias, casas de pasto, bares,

botequins, tabernas e leitarias ..................................................................................24,94 5 000
Acresce por cada metro quadrado ou fracção dos pavimentos afectos à exploração 0,10 20

  3 Mercearias, pastelarias, estabelecimentos venda pão, talhos, salsicharias e outros
estabelecimentos similares .......................................................................................19,95 4 000

Acresce por cada metro quadrado ou fracção dos pavimentos afectos à exploração 0,07 15
  4 Boites, dancings, discoteca, club-bares, cabarets, pubs  e semelhantes .....................149,64 30 000

Acresce por cada metro quadrado ou fracção dos pavimentos afectos à exploração 0,20 40
  5 Outros estabelecimentos não contemplados nos números anteriores ........................ 19,95 4 000

Acresce por cada metro quadrado ou fracção dos pavimentos afectos à exploração 0,05 10

    Taxas

 19 Vistorias a habitações pela mudança de inquilinos:

1 Por  cada vistoria, incluindo deslocação e remuneração de peritos e outras despesas
a efectuar pela câmara ............................................................................................. 7,48 1 500

  2 Vistorias para efeitos de classificação e abertura de estabelecimentos similares dos
hoteleiros, nos termos do Despacho Normativo n.º 105/90, de 14 de Setembro:

   a) Estabelecimentos de luxo .....................................................................................374,10 75 000
   b) Estabelecimentos de 1.ª e 2.ª categoria .............................................................. 199,52 40 000
   c) Estabelecimentos de 3.ª categoria, casas de pasto e tabernas ............................ 99,76 20 000

 20  a) Averbamento em alvarás do seu novo proprietário ........................................................... 9,98 2 000
b) Fornecimento de 2.ª via de alvarás sanitários .................................................................... 4,99 1 000

VI    Cemitérios

Taxas

 21 Inumação em covais:

  1 Sepulturas temporárias .................................................................................................39,90 8 000
  2 Sepulturas perpétuas..................................................................................................... 49,88 10 000

 22 Inumação em jazigos:

  1 Particulares ................................................................................................................... 17,46 3 500
  2 Municipais:

   a) Por cada período de ano ou fracção ................................................................... 14,96 3 000
   b) Com carácter de perpetuidade ..............................................................................149,64 30 000

23   Ocupação de ossários municipais:

1 Cada ano ou fracção .................................................................................................... 7,48 1 500
2 Com carácter perpétuo ................................................................................................ 124,70 25 000

24   Depósito transitório de caixões — por dia ou fracção exceptuando o primeiro ............. 1,50 300
 25   Exumação — por cada ossada, incluindo limpeza e transladação dentro do cemitério ....49,88 10 000
 26   Concessão de terrenos: 

  1 Para sepulturas perpétuas .............................................................................................174,58 35 000
  2 Para jazigos:

   a) Os primeiros 5 m2 ............................................................................................... 748,20150 000
   b) Cada metro quadrado ou fracção a mais ..............................................................199,52 40 000

 27   Utilização da capela — por cada período de 24 horas, ou fracção, exceptuando a pri-
meira hora ...................................................................................................................... 2,99 600

 28   Trasladação ...................................................................................................................... 39,90 8 000
 29   Averbamento em alvarás de concessão de terrenos em nome do novo proprietário —

Classes sucessíveis nos termos das alíneas a) e e) do artigo 2133.º do Código Civil:

   a) Para jazigos ..................................................................................................................7,48 1 500
   b) Para sepulturas perpétuas .............................................................................................3,99 800

 30   Serviços diversos: 

  1 Colocação de epitáfio ou berço ................................................................................... 24,94 5 000
  2 Utilização de paramentos e outras alfaias litúrgicas ...................................................2,49 500



41APÊNDICE N.º 136 — II SÉRIE — N.º 288 — 14 de Dezembro de 2001

Capí- Ar- Nú- Alí-
Descrição Euros Pte

tu lo t igo mero nea

  VI 30 3 Utiliz. de câmara frigorifica, dia ou fracção ............................................................... 4,99 1 000
  4 Colocação de lápide .....................................................................................................9,98 2 000

Taxas 

 32 Ocupação do espaço aéreo na via pública:

  1 Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares, não integrados nos edifícios por
metro quadrado ou fracção e por ano ..................................................................... 1,50 300

  2 Passarelas e outras construções e ocupações por metro quadrado ou fracção de pro-
jecto sobre a via pública e por ano ......................................................................... 2,99 600

33   Construção ou instalações especiais no solo ou subsolo:

  1 Depósitos subterrâneos — por metro cúbico ou fracção, por ano ............................ 7,48 1 500
  2 Pavilhões, quiosque e similares — por metro quadrado ou fracção e por mês .........3,59 720
  3 Instalação provisória, fora do período das festas — de circos, carrocéis, pistas de

automóveis ou outros divertimentos similares, por metro quadrado, por semana
ou fracção .................................................................................................................0,11 22,5

  4 Outras construções ou instalações especiais no solo ou subsolo por metro quadrado
ou fracção e por mês ............................................................................................... 2,24 450

 34   Ocupações diversas:

  1 Mesas e cadeiras — por metro quadrado ou fracção e por mês ................................ 0,37 75
  2 Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes — por metro linear ou fracção e

por ano ..................................................................................................................... 0,60 120
  3 Outras ocupações da via pública por metro quadrado e por mês ...............................0,37 75

VIII    Instalações abastecedoras de carburantes de ar ou de água — Licenças

 35   Bombas ou aparelhos abastecedores de carborantes, instalados ou abastecendo na via
pública —  cada, por ano ou fracção ..............................................................................62,35 12 500

 36   Bombas, aparelhos ou tomadas abastecedoras de ar ou de água, instalados ou abastecendo
na via pública — por cada ano ou fracção ..................................................................... 8,73 1 750

IX    Condução e registo de veículos

Licenças

 37   De condução (por uma só vez incluindo o impresso):

  1 De velocípedes (com motor) ....................................................................................... 7,48 1 500

Taxas

 38   Matrícula ou registo (incluindo o custo do livrete): 

  1 De velocípedes com motor .......................................................................................... 4,99 1 000
  4 Segundas vias de licença de condução, de livretes de registos ou de chapas — de cha-

pas ............................................................................................................................. 4,99 1 000
  5 Averbamento de nome de novo proprietário ou de factos incluindo custo dos im-

pressos...................................................................................................................... 3,74 750

 39   Chapas de identificação — cada uma: 

  1 De velocípedes............................................................................................................. 4,99 1 000

X    Publicidade — Licenças

 40   Publicidade sonora — aparelhos emitindo para o público com fins de propaganda comer-
cial:

  1 Por semana ou fracção ................................................................................................ 3,49 700
  2 Por mês ........................................................................................................................ 10,47 2 100
  3 Por ano........................................................................................................................ 79,81 16 000

41   Publicidade nos veículos de transporte, cartazes (de papel ou tela) a fixar nas vedações,
tapumes, muros, paredes e locais semelhantes, confinando com a via pública, e outros
meios de publicidade não referidos nos artigos anteriores:

  1 Sendo mensurável em superfície — por metro quadrado ou fracção da área incluída
na moldura ou num polígono rectangular envolvente da superfície publicitária:

   a) Por mês ou fracção .............................................................................................. 1,00 200
   b) Por ano................................................................................................................ 4,99 1 000
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 X 41 2 Quando apenas mensurável linearmente — por metro linear ou fracção — mês:

   a) Por mês ou fracção ...................................................................................................... 0,60 120
   b) Por ano........................................................................................................................ 1,50 300

  3 Quando não mensurável de harmonia com as alíneas anteriores — por anúncio ou re-
clame:   

   a) Por mês ou fracção ...................................................................................................... 1,12 225
   b) Por ano........................................................................................................................ 2,00 400

XI    Mercados e feiras — taxas

Ocupação e utilização

 42   Mercados e feiras:

  1 Ocupação de lojas: 

   a) Lojas do rés-do-chão — por metro quadrado ou fracção e por mês ................. 4,99 1 000
   b) Lojas do primeiro andar — por metro quadrado ou fracção e por mês ............ 3,74 750

  2 Bancas e mesas amovíveis, do município — por metro quadrado ou fracção: 

   a) Por dia útil ........................................................................................................... 0,30 60
   b) Por domingos e feriados ...................................................................................... 0,45 90
   c) Por mês ................................................................................................................ 5,99 1 200

  3 Lugares do terrado:

   a1) Em edifícios ou recintos apropriados à realização de mercados — por metro
quadrado ou fracção — por dia sem banca ......................................................0,10 20

   a2) Por dia utilizando banca.......................................................................................0,20 40
   b) Fora dos edifícios ou recintos mencionados na alínea anterior, designadamente

nas zonas turísticas: por metro quadrado ou fracção e por dia ...................... 0,20 40

  4 Estacionamento de veículos em feiras ou em recintos apropriados à realização de
mercados quando haja parque ou recintos próprios relacionados com o exercício
da actividade — por cada período de doze horas ou fracção veículo:

   1 Ligeiro.................................................................................................................. 0,75 150
   2 Pesado................................................................................................................... 1,50 300

Diversos 0,00 

 43   Arrecadação em armazéns ou depósitos comuns dos mercados ou feiras — cada volume —
por dia .............................................................................................................................. 0,50 100

 44   Utilização de materiais e outros artigos municipais, quando não incluídos na taxa de
ocupação: 

  1      Balanças .......................................................................................................................... 1,00 200

XIII    Diversos
    Taxas 

 46   Cartões de vendedores ambulantes: 

  1 Emissão........................................................................................................................ 2,99 600
  2 Renovação .................................................................................................................... 2,00 400

    Outras taxas

 47   Utilização de balneários: 

  a) Banho de chuveiro .......................................................................................................0,25 50
  b) Banho de imersão.........................................................................................................0,50 100

 48   Taxas diversas:

  a) Utilização de reboque na recolha da viatura:

   1 Automóveis ligeiros .............................................................................................14,96 3 000
   2 Automóveis pesados............................................................................................. 29,93 6 000

  b) Viatura rebocada — por quilómetro:

   1 Ligeiros................................................................................................................. 0,30 60
   2 Até 7000 kg ......................................................................................................... 0,37 75
   3 Com mais de 7000 kg .......................................................................................... 0,45 90
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  XIII 48 c) Armazenamento de viaturas rebocadas — por dia ou fracção:

   1 Automóveis ligeiros .............................................................................................1,50 300
   2 Automóveis pesados............................................................................................. 2,99 600

Tarifas de Abastecimento de Água e Serviços Conexos aprovadas em reunião de Câmara
de 5 de Fevereiro de 1997

Número Descrição Euros Pte

1 Tarifas de venda de água — por metro cúbico:

1.1 Consumos domésticos:

Consumos até 5 m3 — por metro..........................................................................................0,52 105
Consumos de 6 a 10 m3 .........................................................................................................1,02 205
Consumos de 11 a 15 m3 .......................................................................................................1,92 385
Consumos superiores a 15 m3 ................................................................................................2,09 420

1.2 Consumos comerciais, industriais e agrícolas:

Consumos até 50 m3 ................................................................................................................1,02 205
Consumos superiores a 50 m3 ................................................................................................1,82 365

1.3 Consumos do Estado e outras pessoas colectivas de direito público:

Consumos.................................................................................................................................. 1,82 365

1.4 Consumos de estabelecimentos de beneficência, humanitários, hospitais, bombeiros, colecti-
vidades desportivas, recreativas e culturais, bem como outros estabelecimentos de interesse
público:

Consumos até 10 m3 ................................................................................................................ Isento
Consumos acima de 10 m3 .....................................................................................................1,02 205

1.5 Venda de água a particulares:

Consumos.................................................................................................................................. 1,02 205

1.6 Venda de água a municípios limítrofes:

Consumos.................................................................................................................................. 0,55 110

2 Quota de serviço mensal — tarifas de utilização:

Para contadores até 15 mm de ∅ .................................................................................................2,29 460
Para contadores até 20 mm de ∅ .................................................................................................3,39 680
Para contadores até 25 mm de ∅ .................................................................................................4,79 960
Para contadores até 30 mm de ∅ .................................................................................................7,68 1 540
Para contadores até 40 mm de ∅ .................................................................................................11,72 2 350
Para contadores acima de 40 mm de ∅ ........................................................................................23,84 4 780

3 Outras tarifas:

1 Ligação da rede interior ao ramal da ligação à rede pública:

1.ª ligação................................................................................................................................. 9,48 1 900
Interrupção solicitada, ou imposta por falta de pagamento................................................. 9,48 1 900
Restabelecimento, após interrupção solicitada ou imposta.................................................. 10,72 2 150
Colocação e transferência de contadores............................................................................... 9,48 1 900
Reaferição de contadores ......................................................................................................... 7,68 1 540
Substituição de contadores por calibre diferente ...................................................................11,27 2 260
Substituição de torneira de segurança ou castelo ...................................................................8,48 1 700
Vistoria à canalização interior................................................................................................7,68 1 540

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS
Aviso n.º 9545/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de

Urbanização das Freguesias de Vila Frescainha São Pedro e Vila
Frescainha São Martinho. — Em 10 de Setembro de 2001, nos
termos do artigo 74.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, a Câmara Municipal de Barcelos deliberou mandar ela-
borar o Plano de Urbanização das Freguesias de Vila Frescainha
São Pedro e Vila Frescainha São Martinho nas áreas abrangidas
pelas UOPG(s) 7 e 8 definidas no Plano Director Municipal.

De acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do referido diploma legal,
irá decorrer, por um período de 30 dias, a contar da data da
publicação do presente aviso, um processo de audição ao públi-
co, durante o qual os interessados poderão proceder à formula-
ção de eventuais sugestões e informações sobre quaisquer ques-
tões que possam ser consideradas no âmbito da elaboração do
Plano

3 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Ribeiro dos Reis.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Edital n.º 477/2001 (2.ª série) — AP.  — José Manuel
da Costa Carreira Marques, presidente da Câmara Municipal de Beja:

Torna público que, no uso da competência referida no artigo 64.º,
n.º 7, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 11 de Julho, a Câmara Mu-
nicipal de Beja, deliberou dar nova redacção ao artigo 22.º do Re-
gulamento do Sistema de Controlo Interno do Município de Beja.

Artigo 22.º

Montante em caixa

Para assegurar o controlo das disponibilidades é necessário que
exista diariamente em caixa, um montante em numerário, que não
exceda 1 500 000$ ou 7481,97 euros, para fazer face às necessi-
dades da autarquia, o qual poderá ser alterado sempre que a Câma-
ra Municipal o entender.

26 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BOTICAS

Aviso n.º 9546/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que ao abrigo da competência que me é
conferida pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi celebrado um contrato de tra-
balho a termo certo e a tempo parcial, por urgente conveniência
de serviço e através do meu despacho de 19 de Outubro de 2001,
pelo período de um ano, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (redacção
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho), e aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, ten-
do iniciado as suas funções em 22 de Outubro de 2001, com a
assistente de acção educativa, Lúcia Gonçalves Barroso. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Campos.

Aviso n.º 9547/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cum-
primento do estabelecido no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
através do meu despacho de 29 de Outubro de 2001, foram reno-
vados por novo período de um ano e com efeitos a partir do dia
7 de Novembro de 2001, os contratos de trabalho a termo certo
celebrados com Regina Maria Borges Rosa e Sandra Monteiro
Pereira, assistentes de acção educativa.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 9548/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro
Joaquim Barroso de Almeida Barreto, presidente da Câmara Muni-
cipal de Cabeceiras de Basto:

Torna público, que a Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto,
em sua reunião ordinária realizada no dia 25 de Junho e a Assem-
bleia Municipal em sessão ordinária realizada no dia 19 de Setem-
bro do corrente ano, no uso das competências atribuídas pelos ar-
tigos 64.º, n.º 6, alínea a), e 53.º, n.º 2, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, respectivamente, aprovaram a versão
definitiva do Regulamento Interno de Utilização das Viaturas de
Passageiros da Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto, depois
de ter sido cumpridas as formalidades exigidas pelo Código do
Procedimento Administrativo, designadamente no que se refere ao
período de inquérito público, o  qual se publica em anexo.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.

Regulamento Interno de Utilização das Viaturas de
Passageiros da Câmara Municipal de Cabecei-
ras de Basto.

Nota justificativa

Considerando as viaturas que esta autarquia dispõe para prosse-
cução das suas atribuições, designadamente no que se refere ao apoio
nos sectores da educação, cultura, desporto e tempos livres, tor-
na-se necessário estabelecer regras gerais de utilização disciplinando
as cedências, por forma a permitir que os potenciais utilizadores
tenham perfeito conhecimento das prioridades, condições de ce-
dência, responsabilidades, encargos e sanções, facto que permitirá
decidir sobre os pedidos de cedência usando os princípios da igual-
dade e da justiça.

Assim, a Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto elaborou o
presente Regulamento visando contribuir para a defesa da trans-
parência.

Foram cumpridas as formalidades legais estabelecidas pelo Có-
digo do Procedimento Administrativo.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado no uso da competência
prevista pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República
Portuguesa e ao abrigo dos artigos 64.º, n.º 6, alínea a), e 53.º,
n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e artigo
20.º, n.º 3, da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 2.º

Âmbito

Este Regulamento tem como objecto estabelecer normas de
utilização das viaturas de passageiros pertencentes à Câmara
Municipal de Cabeceiras de Basto, no apoio a entidades e organis-
mos legalmente existentes, no âmbito das competências que lhe
estão atribuídas pelas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 3.º

Objecto

1 — As viaturas referidas no artigo anterior podem ser cedidas,
nas condições definidas no presente Regulamento, às autarquias
locais, estabelecimentos de ensino, associações desportivas, cultu-
rais e recreativas, instituições de solidariedade social ou humani-
tária e a outras entidades colectivas sem fins lucrativos, legalmente
existentes na área do município de Cabeceiras de Basto e sempre
que da sua utilização resulte beneficio para a população.

2 — Excepcionalmente podem os autocarros ser cedidos às
entidades referidas no número anterior, ainda que sediadas fora do
município de Cabeceiras de Basto, desde que o pedido seja efec-
tuado através da respectiva autarquia.

Artigo 4.º

Competência

A competência para decidir sobre a cedência e definição das viaturas
de passageiros e indicação do motorista que efectuará o respecti-
vo serviço. cabe exclusivamente ao presidente da Câmara que, por
sua vez, pode delegar esta competência num vereador.

Artigo 5.º

Condições de cedência

1 — Os pedidos de cedência das viaturas são dirigidos ao presi-
dente da Câmara, sob a forma de requerimento, em modelo a for-
necer pelos serviços, com pelo menos oito dias de antecedência à
data pretendida para a sua utilização.

2 — Os pedidos entregues com prazo inferior poderão ser con-
siderados pelo presidente da Câmara, desde que as razões justifica-
tivas apresentadas sejam consideradas pelo mesmo de relevância.

3 — No mesmo requerimento não poderá ser feito mais do que
um pedido de cedência.
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4 — Cada pedido deve indicar:

a) Identificação, sede e número de contribuinte fiscal da
entidade requisitante;

b) O objectivo da deslocação e o número de pessoas a trans-
portar;

c) Data, hora e local de partida;
d) O itinerário do percurso e o tempo provável da estada

no destino, bem como a hora previsível de chegada;
e) Identificação da pessoa responsável pela deslocação e o

número de telefone para contacto.

5 — O presidente da Câmara pode solicitar, em relação aos pedidos
apresentados, quaisquer outros elementos esclarecedores e consi-
derados necessários.

6 — Não são considerados os pedidos que excedam a lotação
das viaturas.

7 — Em caso de desistência por parte da entidade requisitante,
esta deve comunicar o facto aos serviços municipais com uma
antecedência mínima de três dias úteis, a fim de possibilitar a uti-
lização por outro interessado.

8 — Às viaturas cedidas não pode ser dada utilização diversa
daquela para que forem cedidas.

Artigo 6.º

Prioridades e critérios de cedência

1 — As iniciativas da Câmara Municipal têm prioridade sobre
quaisquer outras.

2 — A cedência de viaturas será feita de acordo com as seguin-
tes prioridades:

a) Autarquias locais do concelho;
b) Estabelecimentos de ensino;
c) Instituições de solidariedade social ou humanitária;
d) Associações desportivas, culturais e recreativas;
e) Outras entidades sem fins lucrativos.

3 — Excepcionalmente esta ordem de prioridades poderá ser
alterada pelo presidente da Câmara, considerando especialmente
os apoios assumidos com as colectividades desportivas integradas
em competições oficiais.

4 — Em caso de acumulação de pedidos para a mesma data e
viatura e sem prejuízo do disposto nos números anteriores, será
considerado o pedido que tiver dado entrada em primeiro lugar.

5 — Nestes casos e quando os pedidos forem formulados por
colectividades desportivas, a viatura de maior lotação será cedida
à colectividade que efectuar a deslocação mais longa.

6 — A cedência dos autocarros pode ser anulada, mesmo depois
de confirmada, em caso de avaria ou necessidade urgente de utili-
zação pelos serviços municipais, sem que daí decorra qualquer di-
reito a indemnização.

Artigo 7.º

Regras de utilização

1 — As viaturas só podem ser conduzidas pelos motoristas ao
serviço da Câmara Municipal.

2 — Os motoristas são responsáveis pela limpeza, manutenção
e conservação dos veículos, devendo, por sua vez, exigir dos uten-
tes a sua utilização nas melhores condições de higiene, limpeza e
segurança.

3 — Os motoristas ficam obrigados a cumprir e fazer cumprir o
horário, tempo de estadia e outras condições que lhe forem trans-
mitidas pelos responsáveis dos serviços municipais, salvo motivo
de força maior devidamente comprovado.

4 — O itinerário comunicado no pedido não pode ser alterado
no decorrer do serviço, salvo por motivo de força maior, como
cortes de estrada, condicionamento de trânsito ou o estado de saúde
de qualquer passageiro.

5 — Os utilizadores devem acatar as orientações dos motoristas.
6 — As viaturas não podem transportar matérias ou equipamentos

susceptíveis de causar danos ou prejudicar a segurança, em espe-
cial materiais poluentes, inflamáveis ou explosivos.

7 — É expressamente proibido fumar dentro das viaturas, de-
vendo estas ostentar em local bem visível o respectivo sinal de
proibição.

8 — É expressamente proibida a utilização das viaturas com
fins lucrativos.

Artigo 8.º

Responsabilidade

1 — É da responsabilidade do motorista:

a) Fornecer ao seu superior hierárquico, no primeiro dia em
que retomar o serviço após a viagem, um relatório (mo-
delo em anexo) circunstanciado, referindo o itinerário per-
corrido, horas de partida e chegada, ocorrências que de-
vam ser registadas para apuramento de responsabilidades,
número de quilómetros percorridos e tudo o mais que jul-
gar necessário e relevante;

b) Cumprir os horários indicados no boletim de itinerário
(anexo), sendo que a falta ou atraso superior a quinze
minutos no início do serviço, sem motivos justificativos,
pode ser objecto de comunicação fundamentada pela en-
tidade utilizadora dirigida ao presidente da Câmara, com
as legais consequências, nomeadamente instauração de
processo disciplinar;

c) Cumprir o itinerário previamente estabelecido, bem como
verificar a lotação da viatura.

2 — É da responsabilidade da entidade utilizadora:

a) Indicar um responsável pela comitiva;
b) Manter as condições de higiene, limpeza e segurança du-

rante a viagem;
c) Suportar as despesas resultantes de danos causados na

viatura pela acção dos passageiros;
d) Todo o acto indigno praticado pelos passageiros, em

viagem ou no local de paragem.

3 — É da responsabilidade dos passageiros:

a) Acatar de imediato as orientações do motorista ou do
representante da entidade utilizadora, podendo esta reclamar
para o presidente da Câmara das atitudes ou actos prati-
cados pelo motorista que considere impróprios da sua
conduta, através de reclamação escrita que deverá ser
devidamente fundamentada e testemunhada.

Artigo 9.º

Segurança

Não podem ser transportados quaisquer passageiros que exce-
dam a lotação dos autocarros municipais, de acordo com a legis-
lação em vigor.

Artigo 10.º

Sinistros

A Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto não assume qual-
quer responsabilidade pelo pagamento de indemnizações que não
estejam garantidas pelo respectivo seguro.

Artigo 11 .º

Encargos

1 — Constituem encargos a suportar pelas entidades utilizadoras
o pagamento da importância referida no capítulo XII , artigo 38.º
da Tabela de Taxas, Tarifas e Licenças Municipais, por cada qui-
lómetro percorrido.

2 — As entidades referidas no n.º 1 do artigo 3.º deste Regula-
mento poderão ser total ou parcialmente isentas do pagamento
dos encargos constantes do número anterior.

3 — O pagamento dos encargos devidos pela utilização das
viaturas terão que ser efectuados na tesouraria da Câmara Munici-
pal nos oito dias posteriores à recepção do aviso de pagamento.

4 — Em viagem de dias contínuos a entidade utilizadora terá de
reembolsar a Câmara Municipal dos valores que esta tenha de su-
portar com a alimentação e alojamento do motorista.

Artigo 12.º

Sanções

1 — O não cumprimento das disposições contidas no presente
Regulamento poderá implicar a suspensão de futuras cedências, até
ao limite de dois anos.
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2 — A entidade utilizadora que cobre aos passageiros um custo
de utilização do qual resultem lucros, ficará para sempre impedida
de a voltar a utilizar.

3 — A não liquidação dos encargos referidos no artigo anterior,
dentro do prazo, determinará o indeferimento de novos pedidos
da entidade devedora, enquanto os encargos em dívida não forem
saldados, competindo ao presidente da Câmara a aplicação desta
sanção.

Artigo 13.º

Disposições finais

1 — As disposições deste Regulamento não são aplicadas em
deslocações promovidas pela Câmara Municipal.

2 — Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos por
despacho do Presidente da Câmara.

Artigo 14.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação no Diário da República.

Aviso n.º 9549/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro
Joaquim Barroso de Almeida Barreto, presidente da Câmara Muni-
cipal de Cabeceiras de Basto:

Torna público, que a Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto,
em sua reunião ordinária realizada no dia 9 de Julho e a Assem-
bleia Municipal em sessão ordinária realizada no dia 19 de Setem-
bro do corrente ano, no uso das competências atribuídas pelos arti-
gos 64.º, n.º 6, alínea a), e 53.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovaram a versão definitiva do
Regulamento Interno Definindo as Regras de Utilização das Insta-
lações Municipais conhecidas por «Casas Florestais» e «Casa dos
Cantoneiros da Urtigueira», deste concelho, depois de ter sido cum-
pridas as formalidades exigidas pelo Código do Procedimento Ad-
ministrativo, designadamente no que se refere ao período de inqu-
érito público, o qual se publica em anexo.

26 de Novembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joa-
quim Barroso de Almeida Barreto.

Regulamento Interno Definindo as Regras de Utiliza-
ção das Instalações Municipais Conhecidas por
«Casas Florestais» e «Casa dos Cantoneiros da
Urtigueira» deste Concelho.

Nota justificativa

Através da Portaria n.º 201/95 (2.ª série) publicada no Diário
da República n.º 152, de 4 de Julho, foi autorizada a cessão, a
título definitivo, a esta Câmara Municipal, da Casa de Cantonei-
ros n.º 4, dupla, situada no lugar da Urtigueira, ao quilómetro 34,18
da EN 311, freguesia de Riodouro, deste concelho, cessão que foi
concretizada através do respectivo auto, lavrado em 31 de Outu-
bro do mesmo ano, com a finalidade do edifício em causa ser
aproveitado para fins turísticos ou outros de interesse público
compatíveis com as atribuições do município e com o valor arqui-
tectónico do imóvel.

Por outro lado e através de protocolos celebrados em 5 de Agosto
de 1998 entre a Direcção Regional de Entre Douro e Minho e
esta Câmara Municipal, homologados por despacho do Secretá-
rio de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento Rural de 20
do mesmo mês, foram cedidas ao município, por um período de
10 anos, a título precário, a Casa do Guarda Florestal da Veiga
(A-184), Barracão e Nitreira, sita na freguesia de Bucos, a Casa
do Guarda Florestal de Toninha (A-186), respectivos anexos e
logradouro, sita na freguesia de Riodouro, a Casa do Guarda Flo-
restal de Torneiro (A-187), respectivos anexos e logradouro,
Barracão e Nitreira, sita na freguesia de Gondiães e a Casa do
Guarda Florestal de Rabiçais (A-189), respectivo logradouro e
anexos, sita na freguesia de Cavês.

Após a Câmara tomar posse dos prédios acima identificados,
foram executadas obras de restauro e adaptação, de harmonia com
o previsto no auto e nos protocolos, visando a reactivação dos
mesmos tendo por finalidade dotá-los com as infra-estruturas ne-
cessárias para que a sua utilização fosse possível tendo em consi-
deração as razões que presidiram à celebração daqueles documentos.

Concluídas que foram as obras, há que definir objectivos, regras
de utilização e procedimentos, responsabilização, manutenção e
limpeza e o serviço responsável pela guarda e entrega das chaves,
sempre que tal for determinado.

Pelo exposto, a Câmara Municipal entendeu por conveniente
promover a regulamentação interna das implicações citadas, ten-
do em vista uma correcta funcionalidade sempre que seja determi-
nada a utilização de qualquer dos edificios em causa.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado no uso da competência
prevista pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República
Portuguesa e ao abrigo dos artigos 64.º, n.º 6, alínea a), e 53.º,
n.º 2, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e alínea e)
do artigo 16.º, alínea i) do artigo 19.º e n.º 3 do artigo 20.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto, dando cumprimento às disposições contidas
nos artigos 114.º, 118.º e 121.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — Este Regulamento tem como objectivo estabelecer normas
de utilização das instalações das Casas Florestais e da Casa dos
Cantoneiros da Urtigueira, recuperadas pela Câmara Municipal de
Cabeceiras de Basto e destinadas a utilizações de carácter público
em que a Câmara tenha directa intervenção e ao apoio a entida-
des e organismos legalmente existentes, no âmbito das competên-
cias que lhe estão atribuídas pelas alíneas a) e b) do n.º 4 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

§ único. Pontualmente e mediante prévia autorização do presi-
dente da Câmara, as instalações poderão ainda ser cedidas tempo-
rariamente a entidades ou indivíduos que se desloquem a Cabecei-
ras de Basto, funcionando as instalações referidas como estruturas
de apoio ao turismo e actividades de lazer e acolhimento de
alguns grupos, no âmbito da valorização da Serra da Cabreira, bem
como a todas as utilizações que possam ser enquadradas nos mo-
tivos que presidiram à cedência das Casas Florestais, constantes
dos respectivos protocolos.

2 — A utilização das instalações no caso de cedência de ocupa-
ção temporal, implica para os utilizadores a entrega das mesmas
nas condições em que as receberam.

Artigo 3.º

Competência

A competência para decidir sobre a cedência, cabe exclusiva-
mente ao presidente da Câmara que, por sua vez, pode delegar esta
competência num vereador.

Artigo 4.º

Condições de cedência

1 — Sempre que ocorram cedências nos moldes previstos no
§ único do n.º 1 do artigo 2.º, deverá ser apresentado o respectivo
pedido, dirigido ao presidente da Câmara Municipal, com pelo menos
oito dias de antecedência à data pretendida para a respectiva uti-
lização.

2 — Os pedidos entregues com prazo inferior poderão ser con-
siderados pelo presidente da Câmara, desde que as razões justifica-
tivas apresentadas sejam consideradas pelo mesmo de relevância.

3 — No mesmo requerimento não poderá ser feito mais do que
um pedido de cedência.

4 — Cada pedido deve indicar:

a) A identificação, sede e número de contribuinte fiscal do
requisitante;

b) O número de pessoas e o objectivo da utilização;
c) O período de utilização pretendida;
e) A identificação da pessoa responsável e o número de te-

lefone para contacto.

5 — O presidente da Câmara pode solicitar, em relação aos pedidos
apresentados, quaisquer outros elementos esclarecedores e consi-
derados necessários.

6 — Não serão considerados os pedidos que excedam a capaci-
dade de alojamento de cada uma das casas, bem como aqueles que
tenham por finalidade utilização diversa dos objectivos que presi-
diram à celebração do auto de cessão e protocolos.
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7 — Em caso de desistência as entidades ou indivíduos requisitantes,
devem comunicar o facto aos serviços municipais com uma ante-
cedência mínima de três dias úteis, a fim de possibilitar a eventual
utilização por outros interessados.

8 — Às instalações cedidas não pode ser dada utilização dife-
rente daquela para que for solicitada.

Artigo 5.º

Prioridades e critérios de cedência

1 — As iniciativas da Câmara Municipal têm prioridade sobre
quaisquer outras.

2 — Em caso de acumulação de pedidos para a mesma casa e
mesma data e sem prejuízo do disposto no números anterior, será
considerado o pedido que tiver dado entrada em primeiro lugar.

3 — A cedência pode ser anulada, mesmo depois de confirmada,
em caso de necessidade urgente de utilização pelos serviços muni-
cipais, sem que daí decorra qualquer direito a indemnização.

Artigo 6.º

Regras de utilização

1 — Os utilizadores devem acatar as orientações fornecidas pelos
serviços municipais aquando da entrega das chaves.

2 — É expressamente proibida a utilização das instalações com
fins lucrativos.

3 — Em todos os pedidos deve ser mencionado um responsá-
vel, o qual responderá pela boa utilização das instalações.

Artigo 7.º

Taxas

1 — Quando as instalações forem utilizadas para os fins previs-
tos no n.º 1 do artigo 2.º, não haverá lugar ao pagamento de taxas.

2 — Nos restantes casos, designadamente os previstos no § único
do referido n.º 1 do artigo 2.º, os utilizadores ficam sujeitos ao
pagamento de uma taxa diária em conformidade com as previstas
no anexo I do presente Regulamento — Tabela de Taxas.

§ único. Entende-se por diária o período que decorre entre as
12 horas de um dia e as 12 horas do dia seguinte.

3 — As taxas relativas ao período de cedência têm de ser liqui-
dadas no acto de ocupação, sendo o funcionário que entrega as
chaves responsável pela emissão da correspondente guia de recei-
ta, cujo valor e documento fará chegar à tesouraria municipal no
próprio dia ou no primeiro dia útil a seguir, caso se trate de rece-
bimento para além do período normal de funcionamento da te-
souraria ou coincida com fim de semana ou feriado.

Artigo 8.º

Responsabilidade

1 — O serviço municipal responsável pelas instalações é a Di-
visão de Apoio Municipal e Inserção Social/DAMIS.

2 — Este serviço designará o funcionário responsável pela en-
trega das chaves sempre que for autorizada qualquer cedência, fun-
cionário que deverá, no acto de entrega, receber previamente as
taxas correspondentes ao período de ocupação e tomar conheci-
mento da data e hora em que terá de proceder à sua recolha, de-
vendo, nessa altura, proceder à necessária verificação das respec-
tivas condições.

§ único. Sempre que se verifique qualquer anomalia, o funcioná-
rio deverá participar os factos ocorridos ao seu superior hierár-
quico ou a quem o substitua.

3 — A DAMIS designará igualmente um funcionário responsá-
vel pela manutenção de todo o equipamento que presentemente a
Câmara Municipal implantou no edifício, bem como aquele que
porventura venha a aplicar, o qual igualmente deverá zelar pelo
respectivo asseio e limpeza, bem como pelo arejamento das casas
sempre que não se verifiquem utilizações periódicas.

4 — A DAMIS promoverá a devolução de eventuais objectos
esquecidos nos edifícios aquando das cedências.

Artigo 9.º

Sinistros

A Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto não assume qual-
quer responsabilidade pelo pagamento de indemnizações que não
sejam garantidas pelo respectivo seguro.

Artigo 10.º

Disposições finais

1 — Sempre que ocorram eventos promovidos pela Câmara
Municipal, a DAMIS deverá determinar que logo após o seu tér-
mino os funcionários que entender necessários efectuem a corres-
pondente limpeza das instalações, por forma a garantir a sua ope-
racionalidade.

2 — À Câmara Municipal compete, sempre que o entender por
conveniente, proceder à alteração de qualquer artigo do presente
Regulamento Interno.

3 — As disposições deste Regulamento não são aplicadas em
eventos promovidos pela Câmara Municipal.

4 — Todas as dúvidas ou omissões que se venham a verificar na
interpretação do presente Regulamento Interno, serão resolvidas
pelo presidente da Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento Interno entra em vigor no dia ime-
diato ao da sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

ANEXO I

Tabela de Taxas

As taxas diárias de ocupação previstas no artigo 7.º, são as se-
guintes:

Casa dos Cantoneiros da Urtigueira — Riodouro — 21 000$;
Casa Florestal da Veiga — Bucos — 14 000$;
Casa Florestal de Toninha (Foliposo) — Riodouro — 14 000$;
Casa Florestal do Torneiro — Gondiães — 14 000$;
Casa Florestal de Rabiçais (Madeiros) — Cavez — 14 000$.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 9550/2001 (2.ª série) — AP.  — João Ma-
nuel Borrega Burrica, presidente da Câmara Municipal de Campo
Maior:

Faz público que foi revogado, por acordo das partes e nos ter-
mos dos artigos 7.º e 8 do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de
Fevereiro, e do artigo 14.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com
o pedreiro Armindo Almeida Tracanas, com produção de efeitos a
partir do dia 1 de Outubro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Borrega Burrica.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 9551/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o despacho do presi-
dente da Câmara Municipal de 4 de Outubro de 2001, teve início
o contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 17 de Dezem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, com o trabalhador Nuno Manuel Guerreiro Rosa, enge-
nheiro técnico civil de 2.ª classe, pelo período de seis meses, com
início no dia 8 de Outubro de 2001.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 9552/2001 (2.ª série) — AP.  — Renova-
ção de contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos
efeitos se torna público, que por meu despacho de 26 do corrente
mês, decidi renovar pelo período de um ano o contrato, com iní-
cio em 22 de Novembro do ano em curso, celebrado ao abrigo da
alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com Paulo Ricardo de Almeida Teixeira Canedo, de



APÊNDICE N.º 136 — II SÉRIE — N.º 288 — 14 de Dezembro de 200148

acordo com o estipulado no artigo 20.º do mesmo decreto-lei,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

Aviso n.º 9553/2001 (2.ª série) — AP.  — Renova-
ção de contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos
efeitos se torna público, que por meu despacho de 26 de Outubro
de 2001, decidi renovar pelo período de seis meses os contratos,
celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os indivíduos abaixo
mencionados, de acordo com o estipulado no artigo 20.º do mes-
mo decreto-lei, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Com início em 15 de Novembro de 2001:

Cecília Barros Mota.
Penélope Goreti Dias Aluai Gonçalves Sampaio.
Rosa Maria Mota Teixeira.

Com início em 16 de Dezembro de 2001:

Angélica Maria Ramos Machado.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso n.º 9554/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público
que foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, por
mais seis meses, entre esta Câmara Municipal e os seguintes tra-
balhadores:

António Jorge da Silva Coelho, técnico superior de 2.ª classe,
geógrafo, em 29 de Junho de 2001.

Paula Cristina da Silva Silvestre, técnico superior de 2.ª classe,
direito, em 7 de Julho de 2001.

Arlindo Jacinto de Matos, técnico superior de 2.ª classe, despor-
to, em 19 de Agosto de 2001.

Manuela Cristina de Melo Sousa Tenente Póvoa, técnico superior
de 2.ª classe, serviço social, em 22 de Agosto de 2001.

Cláudia Maria Bárrio Vieira de Castro Leão, técnico superior de
2.ª classe, engenheiro civil, em 15 de Setembro de 2001.

João Paulo Neves da Cunha Pimenta, técnico superior de 2.ª clas-
se, arquitecto, em 20 de Setembro de 2001.

Susana Paula Monteiro Navarro, técnico de 2.ª classe, em 21 de
Setembro de 2001.

Pedro Ricardo Matos de Azevedo, técnico de 2.ª classe, em 21 de
Setembro de 2001.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Teixeira Bento.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 9555/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos ter-
mos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
por meu despacho de 8 de Junho de 2001, foi renovado por mais
um ano, até 17 de Julho de 2002, o contrato de trabalho a termo
certo, com o trabalhador Gregório João da Luz Leitão, ferreiro,
ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Cor-
reia da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA

Aviso n.º 9556/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
e legais efeitos torna-se público que a Câmara Municipal de Cuba,

ao abrigo do artigo 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, renovou em 7 de Novem-
bro de 2001, pelo período de seis meses, o contrato de trabalho a
termo certo que havia celebrado em 7 de Maio de 2001 com o
trabalhador João Coelho Paulo Silva, operário qualificado/canali-
zador.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
António Orelha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 9557/2001 (2.ª série) — AP.  — Renova-
ção de contrato a termo certo. — José António Rondão Almeida,
presidente da Câmara Municipal de Elvas:

Torna público que, por seus despachos datados de 28 de Setem-
bro de 2001 e 24 de Outubro de 2001, foram renovados, ao abri-
go do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, que
deu nova redacção ao Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
os contratos de trabalho a termo certo, por mais um ano, celebra-
dos com João António Conceição Almeida, operário, mecânico/
electricista, da carreira de operário altamente qualificado (grupo
de pessoal operário), índice 181, escalão 1, e vencimento ilíquido
no valor de 109 600$ e com Salomé da Conceição Baltazar Mi-
moso Baptista Barbas, auxiliar administrativo (grupo de pessoal
auxiliar), índice 118, escalão 1, e vencimento ilíquido no valor de
71 500$.

As referidas renovações produzirão todos os seus efeitos legais
a partir do dia 2 de Novembro e 4 de Dezembro do corrente ano,
respectivamente.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Rondão Almeida.

Edital n.º 478/2001 (2.ª série) — AP.  — Pedro Manu-
el Brilha Barrena, vice-presidente da Câmara Municipal do conce-
lho de Elvas:

Torna público que, em cumprimento da deliberação tomada em
reunião ordinária realizada em 22 de Agosto de 2001 e nos ter-
mos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, du-
rante o período de 30 dias, a contar da data da publicação do pre-
sente edital no Diário da República, é submetido a inquérito pú-
blico o projecto de regulamento de instalação e funcionamento
dos estabelecimentos de hospedagem.

O referido projecto encontra-se patente ao público no edifício
dos Paços do Concelho, na Divisão de Administração Urbanística,
onde poderá ser consultado nas horas normais de expediente e
durante o período do inquérito.

As observações ou sugestões a apresentar deverão ser por escri-
to, dirigidas ao presidente da Câmara e entregues na respectiva
divisão, dentro do prazo acima referido.

E para constar se publica este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos lugares públicos do estilo.

31 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro
Manuel Brilha Barrena.

Regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Tipos

São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos termos
e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alojamentos
particulares que, sendo postos à disposição de turistas, não sejam
integrados em estabelecimentos que explorem o serviço e alojamento
nem possam ser classificados em qualquer tipo de empreendimen-
tos previstos nos Decretos-Leis n.º 167/97 e n.º 169/97, ambos
de 4 de Julho.
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Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer tipo de ocupação, que disponham
até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a proporcionar,
mediante remuneração, alojamento e outros serviços complemen-
tares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edifí-
cio de habitação familiar, que disponham de quatro até oito unida-
des de alojamento, e que se destinem a proporcionar, mediante
remuneração, alojamento e outros serviços complementares e de
apoio a turistas.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residências
dos respectivos proprietários, disponham de até três unidades de
alojamento e se destinam a proporcionar, mediante remuneração,
alojamento e outros serviços complementares, de carácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licenciamento de utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido será feito mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, e deverá ser instruído com os elementos
indicados no anexo I deste Regulamento.

3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá ser concedi-
da no prazo de 60 dias a contar da data da entrada do requerimen-
to referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença será
recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os aloja-
mentos particulares não cumprirem o disposto neste Regulamen-
to e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II deste Re-
gulamento.

Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem obedecer aos seguintes requisitos para efeitos de emis-
são de licença de utilização:

a) Estar instalado em edifícios bem conservados no exterior
e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem ser dotadas
de sistema de segurança de forma a proporcionar a priva-
cidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sacada
com comunicação directa para o exterior devendo dispor
de um sistema que permita vedar completamente a en-
trada de luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimen-
to de água e esgotos;

g) Cumprir todos os demais requisitos previstos no anexoII,
deste Regulamento.

Artigo 8.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-se
no prazo máximo de 20 dias a contar da data da apresentação do
respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta por:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal de Elvas;
b) O delegado de saúde concelhio ou seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo da Serra de

São Mamede;
e) Um representante da Confederação do Turismo Portugu-

ês salvo se o requerente indicar no pedido de vistorias
uma associação patronal que o represente.

3 — A ausência das entidades referidas nas alíneas d) e e), desde
que regularmente convocadas, não é impeditiva nem constitui jus-
tificação da não realização da vistoria.

4 — A comissão referida no n.º 2 depois de proceder à vistoria,
elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma cópia ao
requerente.

5 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao incum-
primento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente
da Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determinar a
realização de uma vistoria que obedecerá, com as necessárias adap-
tações, ao previsto nos números anteriores.

6 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares serão
vistoriados em períodos não superior a oito anos.

Artigo 9.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do anexo
II deste Regulamento.

3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elementos
constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no prazo
de 30 dias requerer o averbamento ao respectivo alvará.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 10.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem afixar no exterior uma placa identificativa, segundo o
modelo previsto no anexo IV, a fornecer pela Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimento de hospedagem e de aloja-
mentos particulares devem estar preparadas e limpas no momen-
to de serem ocupados pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alteração
de utente.

Artigo 12.º

Instalações sanitárias

1 — Quando os quartos não estiverem dotados de instalações
sanitárias privativas, o alojamento particular deverá possuir, pelo
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menos, uma casa de banho com um chuveiro, uma sanita, um bidé
e um lavatório por cada dois quartos.

2 — As hospedarias e casas de hóspedes sem instalação sanitá-
ria privativa devem estar dotadas com, pelo menos, uma casa de
banho completa para cada dois quartos ou fracção deste número.

3 — As instalações sanitárias devem estar dotadas de espelho,
junto ao lavatório, e água corrente, quente e fria.

Artigo 13.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conserva-
ção, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 14.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sempre
limpas e bem conservadas.

Artigo 15.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de um
sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda os quartos
particulares ter um extintor de CO2;

b) Sempre que possível devem utilizar materiais com as ca-
racterísticas de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de tele-
fone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação de segurança.

Artigo 16.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável, a
que cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como assegu-
rar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 17.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser informados
destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao presen-
te Regulamento.

Artigo 18.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quartos
particulares deve de existir um livro de reclamações ao dispor dos
utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatório e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser enviada
pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câmara
Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o duplicado
ser entregue de imediato ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que se
encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo ser
adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 19.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às doze
horas do dia de saída ou até à hora convencionada, entendendo-
-se, se não o fizer, renovada a sua estadia por mais um dia.

Artigo 20.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está incluído,
obrigatoriamente, o consumo de água, de gás e da electricidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente deverá ser feito
aquando da entrada ou saída, contra recibo, onde sejam especifica-
das as datas da estadia.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionário

Artigo 21.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sempre
facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos esta-
belecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de noticia que serão, de imediato, remetidos à
Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação punível com coima, o não cumpri-
mento de qualquer das normas prevista neste Regulamento.

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação de preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização;
i) A violação de outras normas constantes neste Regulamento.

Artigo 23.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puníveis
com coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo nacional aplicável
aos trabalhadores da indústria.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções aces-
sórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de
licença de utilização para hospedagem e alojamentos par-
ticulares.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 25.º

Taxas

1 — O licenciamento das hospedarias e casas de hóspedes en-
contra-se sujeito ao pagamento de uma taxa no valor de 20 000$
(99,80 euros) e o licenciamento dos quartos particulares encon-
tra-se sujeito ao pagamento de uma taxa no valor de 15 000$
(74,80 euros).
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2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita aos pagamento
de uma taxa no valor de 10 000$ (49,90 euros).

Ao referidos valores serão actualizados anualmente, em função
do índice de preços ao consumidor apurado pelo INE, entrando
em vigor as actualizações no dia 1 de Janeiro de cada ano.

Artigo 26.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamento
particulares devidamente licenciados serão objecto de registo or-
ganizado pela Câmara Municipal.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de turismo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 27.º

Estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos estabe-
lecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes à
data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos núme-
ros seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particulares
referidos no número anterior devem satisfazer os requisitos pre-
vistos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos, excepto
quando esse cumprimento determinar a realização de obras que se
revelem materialmente impossíveis ou que comprometam a ren-
tabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas pela Câmara Muni-
cipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser fei-
ta uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 8.º,
com vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o al-
vará de licença de utilização.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias
após a sua publicação no Diário da República.

ANEXO I

1 — Elementos para instrução do pedido de licenciamento —
o pedido de licenciamento para hospedagem e alojamento parti-
culares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efectu-

ar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade e

ou documento comprovativo das obrigações tributárias do
último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do local
a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo:

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Elvas:
... (indicar o nome do requerente), na qualidade de ... (proprie-

tário, usufrutuário, locatário, titular do direito de uso, superficiário,
mandatário), residente em ..., com o bilhete de identidade n.º ... e
contribuinte n.º ..., solícita a V. Ex.ª o licenciamento para hospe-
dagem e alojamento particulares, na classificação de ... (indicar
hospedaria/casa de hóspedes/quartos particulares), para o local as-

sinalado na planta que se junta em anexo, e cujas características
se descrevem a seguir:

Características:

I — Localização (indicar a morada):

Na residência do requerente £
Em edifício independente £

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal £
Número total de quartos duplos £
Número total de quartos simples £

III — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes £
Número de salas comuns £
Número de salas de refeição £
Outras ...

IV — Infra-estruturas básicas:

Com ligação a rede pública de águas£ £ (sim/não)
Com reservatório de água £  £  (sim/não)
Com ligação à rede pública de saneamento £ £  (sim/

não)
Com telefone £  £ (sim/não)
Outras ...

V — Período de funcionamento:

Anual £  sazonal £ de ... a ... (assinalar com um X)

VI — Outras características:
...

... ( local) ... (data)
Pede deferimento
(Assinatura do requerente conforme o bilhete de identidade.)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quarto de casal — 12 m2, com a dimensão mínima de
2,70 m;

b) Quarto duplo — 12 m2, com a dimensão mínima de 2,70 m;
c) Quarto simples  — 10,50 m2, com a dimensão mínima de

2,40 m.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas de cabeceira ou solução de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes e cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofás;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistemas de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas uni-

dades de alojamento não dotados com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água quente

e fria.
2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação à

rede exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços nele prestados.
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ANEXO III

Licença de utilização para estabelecimentos de hospeda-
gem e alojamento particulares

ANEXO IV

Placa identificativa

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 9558/2001 (2.ª série) AP.  — Quadro de pessoal.— Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se torna público o quadro
de pessoal desta Câmara Municipal, com as alterações aprovadas por unanimidade pela Assembleia Municipal em sessão ordinária rea-
lizada em 4 de Outubro de 2001, propostas pelo executivo municipal por deliberação tomada em reunião extraordinária de 26 de Julho
de 2001, e com as adaptações impostas pelos Decretos-Leis n.os 497/99, de 19 de Novembro, 218/2000, de 9 de Setembro, 35/2001, de
8 de Fevereiro, e 141/2001, de 24 de Abril.

Com a presente publicação considera-se alterado o quadro de pessoal inserto no Diário da República, n.º 41, 2.ª série, de 18 de
Fevereiro de 1997.

Quadro de pessoal

Números de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

O V T

Dirigente ............. — Chefe de divisão ......................... 3 1 4 Comissão de serviço.

Chefe .................. — Chefe de repartição.................... 6 – 6 (a)

— Chefe de secção .......................... 2 4 6

Técnico superior Arquitecto................................... Assessor principal ....................... – – 1 Dotação global.
Assessor....................................... – –
Técnico superior principal........ 1 –
Técnico superior de 1.ª classe .... – –
Técnico superior de 2.ª classe .... – –

Engenheiro .................................. Assessor principal ....................... 1 – 3 Dotação global.
Assessor....................................... 1 –
Técnico superior principal........ 1 –
Técnico superior de 1.ª classe .... – –
Técnico superior de 2.ª classe .... – 1
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Números de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

O V T

Técnico superior Médico veterinário..................... Assessor principal ....................... – – 1 Dotação global.
Assessor....................................... 1 –
Técnico superior principal........ – –
Técnico superior de 1.ª classe .... – –
Técnico superior de 2.ª classe .... – –

Economia e gestão..................... Assessor principal ....................... – – 1 Dotação global.
Assessor....................................... – –
Técnico superior principal........ – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 1 –
Técnico superior de 2.ª classe .... – –

Cultura e animação .................... Assessor principal ....................... – – 1 Dotação global.
Assessor....................................... – –
Técnico superior principal........ – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 1 –
Técnico superior de 2.ª classe .... – –

Direito ......................................... Assessor principal ....................... – – 1 Dotação global.
Assessor....................................... – –
Técnico superior principal........ – –
Técnico superior de 1.ª classe .... – –
Técnico superior de 2.ª classe .... – 1

Educação..................................... Assessor principal ....................... – – 1 Dotação global.
Assessor....................................... – –
Técnico superior principal........ – –
Técnico superior de 1.ª classe .... – –
Técnico superior de 2.ª classe .... – 1

Comunicação social e relaçõesAssessor principal ....................... – – 2 Dotação global.
públicas. Assessor....................................... – –

Técnico superior principal........ – –
Técnico superior de 1.ª classe .... – –
Técnico superior de 2.ª classe ..... – 2

Desporto..................................... Assessor principal ....................... – – 1 Dotação global.
Assessor....................................... – –
Técnico superior principal........ – –
Técnico superior de 1.ª classe .... – –
Técnico superior de 2.ª classe .... – 1

Gestão autárquica ........................ Assessor principal ....................... – – 1 Dotação global.
Assessor....................................... – –
Técnico superior principal........ – –
Técnico superior de 1.ª classe .... – –
Técnico superior de 2.ª classe .... – 1

Turismo ....................................... Assessor principal ....................... – – 1 Dotação global.
Assessor....................................... – –
Técnico superior principal........ – –
Técnico superior de 1.ª classe .... – –
Técnico superior de 2.ª classe .... – 1

Biblioteca e documentação ........ Assessor principal ....................... – – 1 Dotação global.
Assessor....................................... – –
Técnico superior principal........ – –
Técnico superior de 1.ª classe .... – –
Técnico superior de 2.ª classe .... – 1

Técnico superior........................ Assessor principal ....................... – – 1 (b)
Assessor....................................... – –
Técnico superior principal........ – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 1 –

Técnico............... Engenheiro técnico.................... Técnico especialista principal ..... – – 1 Dotação global.
Técnico especialista................... – –
Técnico principal....................... – –
Técnico de 1.ª classe ................... – –
Técnico de 2.ª classe ................... – 1
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Números de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

O V T

Técnico-profis- Topógrafo................................... Técnico profissional especialista – – 1 Dotação global.
sional. principal.

Técnico profissional especialista – –
Técnico profissional principal.... – –
Técnico profissional  de 1.ª classe – –
Técnico profissional  de 2.ª classe – 1

Técnico profissional de constru-Técnico profissional especialista – – 2 Dotação global.
ção civil. principal.

Técnico profissional especialista 1 –
Técnico profissional principal.... – –
Técnico profissional  de 1.ª classe – –
Técnico profissional  de 2.ª classe – 1

Desenhador de especialialidadeTécnico profissional especialista 1 – 1 Dotação global.
construção civil. principal.

Técnico profissional especialista – –
Técnico profissional principal.... – –
Técnico profissional  de 1.ª classe – –
Técnico profissional  de 2.ª classe – –

Técnico profissional de bibliote- Técnico profissional especialista 1 – 3 Dotação global.
ca e documentação. principal.

Técnico profissional especialista – –
Técnico profissional principal.... – –
Técnico profissional  de 1.ª classe – –
Técnico profissional  de 2.ª classe 1 1

Técnico profissional de arquivo Técnico profissional especialista – – 1 Dotação global.
principal.

Técnico profissional especialista – –
Técnico profissional principal.... – –
Técnico profissional  de 1.ª classe – –
Técnico profissional  de 2.ª classe – 1

Técnico profissional de meios Técnico profissional especialista – – 1 Dotação global.
audiovisuais. principal.

Técnico profissional especialista – –
Técnico profissional principal.... – –
Técnico profissional  de 1.ª classe 1 –
Técnico profissional  de 2.ª classe – –

Desenhador ................................. Técnico profissional especialista – – 4 Dotação global.
principal.

Técnico profissional especialista 1 –
Técnico profissional principal.... – –
Técnico profissional  de 1.ª classe 1 –
Técnico profissional  de 2.ª classe – 2

Aferidor de pesos e medidas ...... Técnico profissional especialista – – 1 Dotação global.
principal.

Técnico profissional especialista – –
Técnico profissional principal.... – – Em regime de acumu-
Técnico profissional  de 1.ª classe – – lação.
Técnico profissional  de 2.ª classe 1 –

Natação ....................................... Técnico profissional especialista – – 1 Dotação global.
principal.

Técnico profissional especialista – –
Técnico profissional principal.... – –
Técnico profissional  de 1.ª classe – –
Técnico profissional  de 2.ª classe – 1

Animação cultural ...................... Técnico profissional especialista – – 4 Dotação global.
principal.

Técnico profissional especialista – –
Técnico profissional principal.... – –
Técnico profissional  de 1.ª classe 1 –
Técnico profissional  de 2.ª classe 1 2

Secretariado ................................ Técnico profissional especialista – – 8 Dotação global.
principal.

Técnico profissional especialista – –
Técnico profissional principal.... – –
Técnico profissional  de 1.ª classe – –
Técnico profissional  de 2.ª classe – 8
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Números de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

O V T

Técnico-profis- Fiscal municipal .......................... Especialista principal ................. – – 4 Dotação global.
sional. Especialista ................................. 3 –

Principal...................................... – – (c)
De 1.ª classe............................... – –
De 2.ª classe............................... 1 –

Técnico de info- Técnico de informática adjunto Nível 3 ........................................ – – 1 Dotação global.
mática. Nível 2 ........................................ – – (d)

Nível 1 ........................................ 1 –

Administrativo Tesoureiro ................................... Especialista ................................. 1 – 2 Dotação global.
Principal...................................... – –
Tesoureiro ................................... 1 – (c)

Assistente administrativo.......... Assistente administrativo espe- 10 – 36Dotação global.
cialista.

Assistente administrativo prin- 6 –
cipal.

Assistente administrativo.......... 3 17

Auxiliar ............... — Fiscal de leituras e cobranças .... 1 – 1

— Encarregado de parques despor- 1 – 1
tivos e recreativos.

Auxiliar técnico de turismo ....... Auxiliar técnico de turismo ....... 2 – 2 (e)

Fiel de armazém ......................... Fiel de armazém ......................... 1 – 1

Fiel de mercados e feiras ........... Fiel de mercados e feiras ........... 4 – 4 (c)

Leitor-cobrador de consumos .... Leitor-cobrador ........................... – 2 2

Operador de estações elevatórias Operador ..................................... 3 2 5
de tratamento ou depuradoras.

Varejador ..................................... Varejador ..................................... 2 2 4

Condutor de máq. pesadas e v.Condutor de máquinas pesadas e 8 7 15 (c)
especiais. veículos especiais.

Motorista de pesados................. Motorista de pesados................. 2 – 2

Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros.................. 1 – 1

Tractorista.................................. Tractorista.................................. 1 2 3

Agente único de transportes co- Agente único de transportes co- 1 2 3
lectivos. lectivos.

Motorista de transportes colec- Motorista de transportes colec- 2 2 4
tivos. lectivos.

Operador de reprografia ............. Operador de reprografia ............. 1 – 1

Telefonista.................................. Telefonista.................................. 1 – 1

Coveiro ........................................ Coveiro ........................................ 5 – 5

Cozinheiro .................................. Cozinheiro .................................. 2 1 3

Cantoneiro de limpeza............... Cantoneiro de limpeza............... 16 6 22

Guarda campestre ....................... Guarda campestre ....................... 2 – 2

Auxiliar de serviços gerais ......... Auxiliar de serviços gerais ......... 15 19 34

Auxiliar administrativo .............. Auxiliar administrativo .............. 7 – 7 (e)

Acção educativa .......................... Auxiliar de acção educativa ....... 3 17 20 (f) e (c)

Nadador-salvador ........................ Nadador-salvador ........................ 3 1 4

Tratador-apanhador de animais Tratador-apanhador de animais 1 1 2
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Números de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

O V T

Operário............. Operário altamente qualificado Mecânico de automóveis prin- 2 – 6 Dotação global.
cipal.

Mecânico de automóveis ........... 2 2

Operário qualificado ................... Encarregado geral ....................... 1 – 1

Encarregado ................................ 2 2 4

Pedreiro principal....................... 4 – 22 Dotação global.
Pedreiro....................................... 4 14

Canalizador principal ................. 4 – 14 Dotação global.
Canalizador ................................. 3 7

Electricista principal.................. 2 – 6 Dotação global.
Electricista.................................. 1 3

Serralheiro principal .................. – – 3 Dotação global.
Serralheiro ................................... 1 2

Pintor principal.......................... 3 – 6 Dotação global.
Pintor.......................................... – 3

Mecânico de contadores principal – – 1 Dotação global.
Mecânico de contadores ............ – 1

Carpinteiro principal................. 1 – 4 Dotação global.
Carpinteiro.................................. 2 1

Calceteiro principal................... 1 – 6 Dotação global.
Calceteiro .................................... 2 3

Jardineiro principal.................... 5 – 20 Dotação global.
Jardineiro ..................................... 7 8 (d)

Asfaltador principal................... 1 – 3 Dotação global.
Asfaltador .................................... 1 1

Operário semiqualificado ............Cantoneiro.................................. 3 4 7

O = Ocupado.
V = Vago.
T = Total.

(a) Três lugares aditados nos termos do n.º 2 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, a extinguir quando vagar.
(b) Lugar aditado nos termos do n.º 6 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(c) Um lugar ocupado por reclassificação, nos termos do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro.
(d) Um lugar ocupado por reclassificação resultante do Decreto-Lei n.º 35/2001, de 8 de Fevereiro.
(e) Um lugar aditado por reclassificação resultante do Decreto-Lei  n.º 35/2001, de 8 de Fevereiro, a extinguir quando vagar.
(f) Dois lugares ocupados por reclassificação resultante do Decreto-Lei n.º 35/2001, de 8 de Fevereiro.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Pereira da Cunha.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 9559/2001 (2.ª série) — AP.  — A Câmara Municipal de Fafe torna público, para cumprimento do n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, que a Assembleia Municipal, em sessão realizada em 28 de Setembro de 2001, sob proposta do
executivo municipal em reunião realizada em 26 de Julho de 2001, aprovou a alteração ao quadro de pessoal, que a seguir se insere:

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existent. A criar Total Providos Vagos

Técnico superior.... Técnico superior ... Assessor principal ...................
Assessor................................... a)
Técnico superior principal..... 19 1 20 8 12 b)
Técnico superior de 1.ª classe c)
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário ................................. 8 1 9 1 8 d)

Nota. — As categorias da carreira têm o desenvolvimento indiciário constante na lei.

} } } } } }
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Observações:

a) Dotação global.
b) Um lugar de assessor principal a extinguir quando vagar.

Um lugar de assessor a extinguir quando vagar. Ambos os lugares foram
criados nos termos do n.º 6 do artigo 32.º da Lei n.º 49/99, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 514/99,
de 24 de Novembro.

c) Especializações abrangidas pela carreira técnica superior: filo-
sofia; história; organização e gestão de empresas; direito; admi-
nistração pública, regional e local; recursos humanos; história e
ciências sociais; marketing e promoção turística; geografia e pla-
neamento; educação física; economia.

d) Os lugares de estagiário figuram no quadro de pessoal a título
informativo e dependem do número de lugares de técnico superior
de 2.ª classe, sendo aditados e extintos automaticamente, em fun-
ção destes.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

Aviso n.º 9560/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, pelo meu despacho n.º 50/2001, datado
de 22 de Outubro de 2001, foi contratado a termo certo, nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por um período de
seis meses, sendo susceptível de renovação por iguais períodos,
sem exceder a duração global de dois anos, o cidadão Albano So-
ares, na categoria de auxiliar de serviços gerais/pessoal auxiliar,
escalão 1, índice 120, da categoria (Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro).

O contrato terá início em 29 de Outubro de 2001, por urgente
conveniência de serviço, invocada no despacho de contratação.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 9561/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público e em cumprimento do disposto na alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por mais seis meses
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Nélia Maria
Valente Gaspar.

26 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 9562/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se
público que, por meu despacho datado de 8 de Outubro findo e nos
termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, foram renovados os contratos a termo certo, celebra-
dos ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 17 de Julho, aplicado à administração local através
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os seguintes
trabalhadores:

José Luís da Silva Matias — técnico superior de 2.ª classe, por
despacho de 8 de Outubro de 2001, pelo prazo de seis meses,
com início a 2 de Novembro de 2001.

João José Esteves Henriques — condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, por despacho de 8 de Outubro de 2001, pelo
prazo de seis meses, com início a 20 de Novembro de 2001.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
de Brito Fortunato.

Aviso n.º 9563/2001 (2.ª série) — AP.  — José Maria
de Brito Fortunato, presidente da Câmara Municipal do Fundão:

Torna público que a Assembleia Municipal do Fundão aprovou
em sessão ordinária efectuada em 29 de Setembro de 2001, sob

proposta da Câmara Municipal, o Regulamento de Inventário e
Cadastro do Património Municipal do Fundão, que agora se publi-
ca para os devidos efeitos.

Mais torna público que o presente Regulamento entra em vigor
15 dias após a sua publicação, conforme o seu artigo 33.º e nos
termos do artigo 29.º, n.º 4, da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal do Fundão

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal compreende
todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é titu-
lar, todos os bens do domínio público de que seja responsável pela
sua administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de
inventariação, aquisição, alienação, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as competên-
cias dos diversos serviços municipais envolvidos na prossecução
destes objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a observân-
cia de uma correcta afectação dos bens pelos diversos departa-
mentos, gabinetes e serviços municipais, tendo em conta não só
as necessidades dos mesmos, mas também a sua adequada utiliza-
ção face às actividades desenvolvidas e o incremento da eficiência
das operações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 — A inventariação compreende as seguintes etapas:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — evidenciação das características que permi-
tem a identificação do elemento patrimonial;

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento
patrimonial, de acordo com os critérios de valorimetria
aplicáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens pa-
trimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

4 — Se se vierem a municipalizar as actividades de distribuição
de água (em baixa), passará a ser da competência dos respectivos
serviços municipalizados efectuar a sua inventariação.

Os bens móveis e imóveis afectos às actividades de captação,
tratamento e distribuição de água para consumo público e para
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recolha, tratamento e rejeição de efluentes, objectos de conces-
são, à empresa Águas do Zêzere e Côa, S. A., constarão de autos
de transferência a elaborar nos termos da lei.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, cada
bem será registado em ficha de inventário, de modo a identificá-
-lo e localizá-lo facilmente, cujos modelos constam em anexo ao
presente Regulamento (1 a 11) e que a seguir se descriminam:

a) Imobilizado incorpóreo;
b) Bens imóveis — engloba infra-estruturas, terrenos e re-

cursos naturais, edifícios e outras construções, respeitan-
tes a bens de domínio público e a investimentos em imó-
veis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico;
d) Equipamento de transporte;
e) Ferramentas e utensílios;
f) Equipamento administrativo;
g) Taras e vasilhame;
h) Outro imobilizado corpóreo;
i) Partes de capital;
j) Títulos;
k) Existências.

2 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são numera-
das sequencialmente e agregadas nos livros de inventário do imo-
bilizado, de títulos e de existências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o número anterior, o
código de classificação do bem representa a respectiva identifica-
ção e é constituído por dois campos, correspondendo o primeiro
ao número de inventário e o segundo à classificação do POCAL.

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se do código
da classe do bem, do código do tipo de bem, do código do bem e
do número sequencial, conforme o classificador geral aprovado pela
Portaria n.º 378/94, de 16 de Junho, relativo ao cadastro e inven-
tário dos bens móveis do Estado, designadamente equipamento básico,
de transporte, ferramentas e utensílios, equipamento administra-
tivo e taras e vasilhame, bem como do código de actividade (clas-
sificação orgânica/económica), a que alude o artigo 9.º do presen-
te Regulamento.

3 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este sub-campo se
destina ao código utilizado na gestão dos stocks.

4 — No número de inventário, os sub-campos destinados a ins-
crever os códigos da classe, do tipo de bem e do bem serão preen-
chidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem mó-
vel.

5 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 — Quando o código de classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com zeros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classificador
geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal se-
rão agrupados em mapas de inventário, que constituirão um ins-
trumento de apoio com a informação agregada por tipos de bens
e por código de actividade, bem como por qualquer outra forma
que venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda do
património e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial, constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do Património Municipal, a ela-
borar no final de cada exercício económico, de acordo com o modelo

estabelecido no CIME — Cadastro e Inventário dos Móveis do
Estado.

2 — Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificadas no património durante
o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classifica-
ção funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação são as seguintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição, até ao seu abate, o que, regra geral,
ocorre no final da sua vida útil, também designada de vida
económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida fisica (boas condições
de funcionamento) e que se encontrem totalmente amor-
tizados deverão ser, sempre que se justifique, objecto de
avaliação, sendo-lhes fixado um novo período de vida útil;

c) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das Notas explica-
tivas ao sistema contabilístico — Documentos e registos
do POCAL;

d) Todo o processo de inventário e respectivo controlo deverá
ser efectuado através de meios informáticos adequados;

e) O código de actividade é constituído por caracteres nu-
méricos, atribuídos de acordo com as actividades cons-
tantes no orçamento da Câmara Municipal;

f) O número de inventário é um número sequencial, com-
posto por seis caracteres numéricos que é atribuído ao bem
aquando da sua aquisição, sendo atribuído o n.º 1 ao pri-
meiro bem a ser inventariado.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posterior-
mente à elaboração do inventário inicial e respectiva avaliação,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas de inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas de inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fichas
do imobilizado e os registos contabilísticos quanto aos
montantes de aquisições e das amortizações acumuladas;

d) Se efectue a verificação fisica periódica dos bens do acti-
vo imobilizado de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — Os bens são identificados através de:

Classificador geral;
Código de actividade;
Número de inventário

2 — No bem será impresso ou colado um número que permita
a sua identificação.

3 — O código de actividade identifica o departamento e a divi-
são/secção/sector, aos quais os bens são afectos, de acordo com a
codificação a estabelecer nos termos do organograma em vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de Património

Sem prejuízo do disposto na estrutura e organização dos servi-
ços, compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover o levantamento e a sistematização da infor-
mação que assegure o conhecimento de todos os bens do
município e respectiva localização;
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b) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabeleci-
das no POCAL e demais legislação aplicável;

c) Proceder ao inventário anual;
d) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de acordo

com as necessidades do serviço e em cumprimento do plano
anual de acompanhamento e controlo aprovado previa-
mente.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 — Se as condições assim o permitirem e justificarem, poderá
ser constituída uma Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de In-
ventário e Cadastro, que terá, entre outras, as seguintes atribui-
ções:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas de
e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicas e parciais.

2 — A Comissão de Avaliação Pluridisciplinar deve integrar, se
possível, vários especialistas, englobando, pelo menos, as áreas de
direito, da economia ou gestão e da engenharia.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 — Compete, em geral, aos demais serviços municipais, entre
outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que lhe
sejam solicitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixada em local bem visível e actualizada, me-
diante conferência fisica permanente, o duplicado da fo-
lha de carga, dos bens pelos quais são responsáveis, cujo
original fica arquivado no Serviço de Património;

d) Informar o Serviço de Património aquando da recepção,
transferência, abate, troca, cessão e eliminação de bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, gabinete, etc.

3 — Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado — fornecer ao Serviço de Património fotocó-
pia de todas as escrituras celebradas (compra e venda,
permuta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos
de empreitadas e fornecimentos de bens e serviços.

Nota. — Esta obrigatoriedade é extensiva ao oficial pú-
blico designado;

b) Obras particulares e urbanismo — fornecer cópia dos al-
varás de loteamento acompanhados de planta síntese, onde
conste as áreas de cedência para os domínios privado e
público;

c) Aprovisionamento/contabilidade — fornecer ao Serviço
de Património cópia de todas as requisições de imobiliza-
do (não consumíveis);

d) DTO/empreitadas/contabilidade — fornecer a conta final
das empreitadas ao Serviço de Património;

e) Biblioteca, museu, arquivo e outras secções e serviços —
efectuar o inventário directo dos bens à sua guarda e for-
necer o respectivo resumo ao Serviço de Património.

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem evidenciar as
respectivas medidas e confrontações e devem ser devidamente
delimitados, nos termos da lei em vigor.

5 — Incluem-se no imobilizado, todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser vendi-
dos ou transformados no decurso normal das operações, quer se-
jam propriedade do município (incluindo os bens de domínio pú-
blico), quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada secção, serviço, gabinete, etc., deve
zelar pela guarda e conservação dos bens inscritos na folha de carga
e participar superiormente qualquer desaparecimento, bem como
qualquer facto relacionado com o seu estado operacional ou de
conservação, sem prejuízo de eventual apuramento de responsabi-
lidades.

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser comu-
nicada ao Serviço de Património que promoverá às diligências
necessárias.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens do município obedecerá
ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de despe-
sas em vigor, bem como os métodos e procedimentos de controlo
interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de controlo inter-
no aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
c) 03 — Cessão;
d) 04 — Produção em oficinas próprias;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Doação;
i) 09 — Outros.

3 — Após confirmação do tipo de aquisição referido no n.º 2, o
Serviço de Património deve elaborar ficha de inventário, a qual
deverá conter informação julgada adequada à sua identificação.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de compra
e venda, será este o documento que dá origem à elaboração da
correspondente ficha de inventário, com as condicionantes em
matéria de contabilização expressas no n.º 2 do artigo 15.º do
presente Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer imóvel a favor do município,
far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo, na com-
petente Repartição de Finanças e na Conservatória do Registo Predial,
respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a inexis-
tência do mesmo, a impossibilidade da sua alienação ou da sua
efectiva consideração como integrante do património municipal,
só se procedendo à respectiva contabilização após o cumprimen-
to dos requisitos necessários à regularização da sua titularidade, sendo,
até lá, devidamente explicitada a situação em anexo às demons-
trações financeiras.

3 — Pela aquisição de cada imóvel deve ser organizado um pro-
cesso, o qual deve incluir fotocópia da escritura ou auto de expro-
priação ou testamento (conforme os casos), fotocópia da certi-
dão do registo predial e fotocópia da certidão das finanças ou da
caderneta predial e ainda, sempre que possível, a planta de locali-
zação.

4 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indicação
separada de valores, deverão ser objecto da devida autonomização
em termos de fichas de inventário, tendo em vista a subsequente
contabilização nas adequadas contas patrimoniais.

5 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser objecto
da devida inscrição na matriz predial e do devido registo na res-
pectiva conservatória.

6 — Após o registo do bem, deverá ser aposto no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta eviden-
ciando o número de inventário do bem, preferencialmente, atra-
vés de um código de barras.
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7 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, placas
de identificação com a indicação «Património Municipal».

8 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-
veis, os veículos automóveis e reboques.

9 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas na lei actual.

10 — Pela aquisição dos bens referidos nos n.os 8 e 9 deverá
igualmente ser organizado um processo.

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por nego-
ciação directa, quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja celebrada
escritura de compra e venda, onde serão descritos quais os bens
alienados e respectivos valores de alienação.

Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 — Compete ao Serviço de Património coordenar o processo
de alienação dos bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do órgão
executivo ou órgão deliberativo, consoante o valor em causa, e
tendo em conta as disposições legais aplicáveis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada à repartição
de finanças e conservatória do registo predial/comercial.

4 — A demolição de prédios deve ser comunicada à repartição
de finanças e conservatória do registo predial, bem como quais-
quer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Formas de abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abate são as se-
guintes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 — O abate de bens ao inventário deverá constar da ficha de
inventário, de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a título gratuito;
c) 03 — Furto/roubo;
d) 04 — Destruição;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
g) 07 — Outros.

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda.

4 — Nos casos de furto, extravio e roubo ou de incêndio, o
Serviço de Património deverá proceder ao seu abate.

5 — No caso de abate por incapacidade do bem, deverão os
serviços responsáveis apresentar a correspondente proposta ao
Serviço de Património.

6 — Deverá o Serviço de Património elaborar o respectivo auto
de abate, passando a sucata ou mono.

7 — A competência para determinar o abate do bem é do pre-
sidente da Câmara ou do seu substituto legal, podendo haver dele-
gações ou subdelegações.

Artigo 19.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá ser
lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsabilidade
do Serviço de Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em cau-
sa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais utili-
zadores, mediante despacho do presidente da Câmara ou seu subs-
tituto legal e com prévio conhecimento do Serviço de Patrimó-
nio, bem como a sua transferência entre gabinetes, divisões,
departamentos, etc.

2 — No caso de transferência de bens entre serviços, será la-
vrado o respectivo auto pelo responsável do serviço de origem, o
qual, após deferimento, deverá encaminhá-lo para o Serviço de
Património.

3 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens de domínio
público pelos quais o município seja responsável pela sua adminis-
tração ou controlo, estejam ou não afectos à sua actividade ope-
racional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

Os responsáveis dos serviços cujos bens vierem a ser objecto de
furto, extravio ou incêndio, deverão proceder do seguinte modo:

a) Participar superiormente;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os

objectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos números de inventário e respectivos valores;

c) Remeter fotocópia do auto de ocorrência ao Serviço de
Património.

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Nestas situações, o Serviço de Património deverá em rela-
tório, confirmar o furto, roubo ou incêndio, bem como os núme-
ros de inventário e os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 — Compete ao Serviço de Património, em relatório, confir-
mar o extravio do bem, bem como os números de inventário e os
respectivos valores.

2 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio do
bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que se pos-
sa adquirir outro, que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 — Os bens móveis e imóveis do município deverão estar ade-
quadamente segurados, competindo tal tarefa ao Serviço de Patri-
mónio.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior as
máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.
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CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adicio-
nais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aquisi-
ção ou ao custo de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de um activo a soma
do respectivo preço de compra com os gastos suportados directa
e indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
das matérias-primas e outros materiais directos consumidos, da mão-
-de-obra directa e de outros gastos gerais de fabrico necessaria-
mente suportados para o produzir.

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e finan-
ceiro não são incorporáveis no custo de produção.

5 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros su-
portados aos resultados do exercício, quando os financiamentos se
destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o período
em que elas estiverem em curso, desde que isso se considere mais
adequado e se mostre consistente. Se a construção for por partes
isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em condições de
ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela inerentes.

6 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avaliação ou o
valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo cri-
térios técnicos que se adequem à natureza desses bens, devendo ser
explicitado nos anexos às demonstrações financeiras.

7 — Caso este critério não seja exequível, o imobilizado assu-
me o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, assu-
mindo, então, o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando es-
tes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo às
demonstrações financeiras e justificada aquela impossibilidade.

9 — No caso de inventariação inicial de activos cujo valor de
aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto nos
n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 — No caso de transferências de activos entre entidades abran-
gidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atribuir
será o constante nos registos contabilísticos da entidade de ori-
gem, desde que em conformidade com os critérios de valorimetria
estabelecidos no POCAL, salvo se existir valor diferente do fixa-
do no diploma que autorizou a transferência ou, em alternativa,
valor acordado entre as partes e sancionado pelos órgãos e enti-
dades competentes.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das al-
ternativas referidas no número que precede, será aplicado o crité-
rio definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são suscep-
tíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que autorizem e
que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemática
durante esse período, sem prejuízo das excepções expressamente
consignadas no presente Regulamento ou no POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício é
o das quotas constantes devendo as alterações a esta regra ser
explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de resultados
dos anexos às demonstrações financeiras.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamen-
to as taxas de amortização definidas na lei.

4 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento possam
ser amortizados num só exercício, são os definidos na lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei, para
os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segun-
da mão, é determinada pela Assembleia Municipal sob proposta da
Câmara Municipal, acompanhada de justificação adequada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investigação e
de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo máximo de
cinco anos.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conservações
de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou econó-
mico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo de
uma semana ao Serviço de Património para efeitos de registo, na
respectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quanto à data do balanço, os elementos do activo imobi-
lizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida útil,
tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, devem
ser objecto de amortização correspondente à diferença, se for de
prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela amorti-
zação extraordinária não deve ser mantida se deixarem de existir
os motivos que a originaram.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relativa-
mente a cada um dos seus elementos específicos tiverem, à data
do balanço, um valor inferior ao registado na contabilidade, este
pode ser objecto da correspondente redução, através da conta
apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se verificar
a situação indicada.

3 — Sempre que ocorram situações que impliquem a desvalori-
zação excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada no
prazo de uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de
registo na respectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou ao
custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante consideradas.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das existências
devem ser determinados de acordo com as definições adoptadas
para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for superior
ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteriora-
ção física parcial, quebra de preços, bem como outros factores
análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3 do pre-
sente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são valo-
rizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor realizável
líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposição
ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens adquiridos
para a produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que a
entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas condições,
qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem o
seu esperado preço de venda deduzido dos necessários custos pre-
visíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adoptar
são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e traba-
lhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício, pelo
método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o total
dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para com-
pletar a sua execução.
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Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas importân-
cias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros, em moeda estrangeira, são re-
gistadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo se
o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por uma
terceira entidade.

À data do balanço, as dívidas de ou a terceiros resul-
tantes dessas operações, em relação às quais não exista
fixação ou garantia de câmbio são actualizadas com base
no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actualiza-
ção são reconhecidas como resultados do exercício e re-
gistadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros —
Diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros — Diferenças de câmbio favoráveis».

Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de
dívidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é reversí-
vel. Estas serão transferidas para a conta 785 no exercí-
cio em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão
relacionadas e pela parte correspondente a cada pagamento
ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estes somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões, as
que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de tercei-
ros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de pagamen-
to e dos saldos de todas as contas de depósito, respectivamente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas no
balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se reporta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do ba-
lanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Custos
e perdas financeiros — Diferenças de câmbio desfavoráveis» ou
785 «Proveitos e ganhos financeiros — Diferenças de câmbio
favoráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesouraria
são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço de
compra acrescido dos gastos de compras).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mercado
será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou refor-
çar a provisão pela diferença entre os respectivos preços de aqui-
sição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que levaram à sua constituição.

CAPÍTULO XII

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete à Câmara Municipal a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimentos
estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos sub-
sídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inventá-
rio do inventário dos elementos patrimoniais activos que
beneficiaram de financiamentos (nacionais, comunitários

ou quaisquer outros) para a sua construção ou aquisição,
será devidamente descriminado o montante de financia-
mento obtido, o qual poderá ser evidenciado no item «outras
informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiridos
com financiamento, será inscrita nas respectivas fichas
de inventário informação similar à mencionada na alínea
anterior.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais acti-
vos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do activo
aos mesmos associados, como se tivesse sido adoptada a contabi-
lidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço inicial
possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-se-á
um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presente artigo.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Repú-
blica.

5 de Novembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
de Brito Fortunato.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 9564/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos
de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos ter-
mos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por des-
pacho do presidente da Câmara datado de 30 de Outubro de 2001,
foi prorrogado, por mais um ano, com início em 4 de Dezembro
de 2001, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Nuno
Miguel Pinto Raposo, condutor de máquinas e veículos especiais.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
José Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 9565/2001 (2.ª série) — AP.  — Acordo de
cessação de contrato. — Para os devidos e legais efeitos e de acordo
com o artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado um acordo
de cessação de contrato de trabalho entre esta autarquia e Carlos
Fernando Guerreiro dos Santos, com a categoria de fiscal munici-
pal de 2.ª classe, a partir de 3 de Outubro de 2001 (inclusive), de
acordo com o disposto nos artigos 7.º e 8.º do Decreto-Lei n.º 64-
-A/89, de 27 de Fevereiro, aplicado por força do artigo 52.º do
referido decreto-lei.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
António de Oliveira Travassos.

Edital n.º 479/2001 (2.ª série) — AP.  — Fernando
António de Oliveira Travassos, presidente da Câmara Municipal
de Grândola:

Faz público que, em execução das deliberações camarárias de 7
de Março de 2001 e 11 de Julho de 2001, sancionadas pela
Assembleia Municipal na sua sessão ordinária de 21 de Setembro
de 2001, deliberou, por unanimidade, aprovar as alterações ao Re-
gulamento Municipal do Serviço de Abastecimento de Água ao Con-
celho de Grândola, a qual se encontra anexa a este edital, estando
a sua entrada prevista para 15 dias após a publicação deste edital.

Para constar, se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos locais públicos do costume.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
António de Oliveira Travassos.
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Proposta de Alteração ao Regulamento Municipal do
Serviço de Abastecimento de Água ao Concelho de
Grândola.

O Regulamento Municipal do Serviço de Abastecimento de Água
ao Concelho de Grândola, que se encontra em vigor desde o dia
31 de Outubro de 2000, no seu capítulo VII , secção I, artigo 46.º,
menciona «Requisitos da celebração do contrato», exigindo no
§ 2.º, alínea c), «Prestação de caução de fornecimento de água».

Com a aprovação do Decreto-Lei n.º 195/99, de 8 de Junho, foi
proibida a exigência de prestação de caução ao serviço público de
fornecimento de água, e impôs a restituição das anteriormente
prestadas.

Assim, e de forma a adequar o Regulamento Municipal em vi-
gor ao diploma legal supra citado, propõe-se que sejam retiradas
do Regulamento as seguintes disposições:

1) Alínea c) do n.º 2 do artigo 46.º;
2) N.os 3, 4 e 5 do artigo 46.º;
3) Alínea c) do n.º 2 do artigo 48.º;
4) N.os 3 e 5 do artigo 50.º;
5) Que a redacção do n.º 2 do artigo 64.º passe a ser a se-

guinte:

Quando o consumidor seja reincidente no não paga-
mento pontual das facturas de fornecimento de água,
a entidade gestora pode condicionar a reposição do
fornecimento à celebração de novo contrato, entre
o consumidor e a entidade gestora, sem prejuízo da
exigibilidade do pagamento das facturas em mora.

Os artigos alterados passarão a ter assim a seguinte redacção:

Artigo 46.º

Requisitos da celebração do contrato

1 — A celebração do contrato de fornecimento de água depende
do pagamento pelos consumidores do custo da inspecção e visto-
ria da rede de distribuição interior, quando a esta haja lugar nos
termos do presente Regulamento.

2 — Com a celebração do contrato, sujeito ao imposto de selo
previsto na lei, deverá o utente satisfazer ainda as seguintes pres-
tações, quando devidas:

a) Taxa de colocação de contador;
b) Tarifa de ligação à rede;
c) Pagamento de todas as suas dívidas por fornecimento de

água relativos a outros locais.

Artigo 48.º

Transmissão da posição contratual do consumidor

1 — O consumidor titular de um contrato de fornecimento pode
transmitir a terceiro a sua posição contratual, desde que a entida-
de gestora nisso expressamente consinta.

2 — O consentimento da entidade gestora, a requerer por qual-
quer dos interessados, será dado mediante:

a) Prova de que novo consumidor tem legitimidade para ocupar
o local;

b) Pagamento da taxa de transferência.

Artigo 50.º

Liquidação dos contratos denunciados

1 — Cessado o contrato por efeito da sua denúncia nos termos
do artigo anterior, a entidade gestora fará o apuramento do mon-
tante total da dívida.

2 — O consumidor denunciante deverá efectuar o respectivo
pagamento no prazo de 10 dias após a notificação do seu mon-
tante pela entidade gestora.

3 — Efectuado o pagamento, a entidade gestora deve cancelar
qualquer termo de fiança eventualmente existente.

Artigo 64.º

Restabelecimento do fornecimento

1 — A reposição do fornecimento de água suspenso por falta de
pagamento será efectuada a pedido do consumidor, mediante pro-

va de estarem pagas as facturas em mora e respectivos juros e a
taxa de restabelecimento de ligação.

2 — Quando o consumidor seja reincidente no não pagamento
pontual das facturas de fornecimento à celebração de novo con-
trato, entre o consumidor e a entidade gestora, sem prejuízo da
exigibilidade do pagamento das facturas em mora.

3 — Satisfeitas as respectivas condições, a entidade gestora deve
proceder à reposição do fornecimento no primeiro dia útil subse-
quente.

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 9566/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato
de trabalho a termo certo. — Maria do Carmo Pires Almeida Borges,
a presidente da Câmara Municipal da Guarda:

Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que esta Câmara Municipal contratou, nos ter-
mos do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado
diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, a trabalhadora Susana
de Almeida Coelho, na categoria técnico-profissional (medidora
orçamentista) de 2.ª classe, escalão 1, índice 191, com início a
22 de Outubro de 2001. (Processos isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria do
Carmo Pires Almeida Borges.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 9567/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despa-
cho de 7 de Maio de 2001 da vereadora da área de gestão de re-
cursos humanos (delegação de 28 de Outubro de 1999, Boletim Mu-
nicipal, n.º 297, de 28 de Outubro de 1999):

Pedro David Correia Gaspar — contratado, ao abrigo do disposto
no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equiparadas a
fiscal municipal (obras) de 2.ª classe.

Por despacho de 31 de Maio de 2001 da vereadora da área de
gestão de recursos humanos (delegação de 28 de Outubro de 1999,
Boletim Municipal, n.º 297, de 28 de Outubro de 1999):

Luísa Maria Valente Branquinho — contratada, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a assistente administrativo.

Por despacho de 11 de Junho de 2001, da vereadora da área de
gestão recursos humanos (delegação de 28 de Outubro de 1999,
Boletim Municipal, n.º 297, de 28 de Outubro de 1999):

António Manuel Martins Pinho de Oliveira — contratado, ao abrigo
do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de fun-
ções equiparadas a assistente administrativo.

Por despacho de 18 de Junho de 2001, da vereadora da área de
gestão de recursos humanos (delegação de 28 de Outubro de 1999,
Boletim Municipal, n.º 297, de 28 de Outubro de 1999):

Ricardo Miguel Marques Cardoso — contratado, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a assistente administrativo.
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Por despacho de 5 de Julho de 2001, da vereadora da área de
gestão de recursos humanos (delegação de 28 de Outubro de 1999,
Boletim Municipal, n.º 297, de 28 de Outubro de 1999):

Rui Daniel Cabral — contratado, ao abrigo do disposto no n.º 1
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, para o exercício de funções equiparadas a fiscal
municipal (obras) de 2.ª classe.

Por despacho de 20 de Julho de 2001, da vereadora da área de
gestão de recursos humanos (delegação de 28 de Outubro de 1999,
Boletim Municipal, n.º 297, de 28 de Outubro de 1999):

Teresa Alzira Alemão Noronha — contratada, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a auxiliar de serviços gerais.

Por despacho de 27 de Julho de 2001, da vereadora da área de
gestão de recursos humanos (delegação de 28 de Outubro de 1999,
Boletim Municipal, n.º 297, de 28 de Outubro de 1999):

Anabela Baptista Candeias Alfredo Pereira — contratada, ao abri-
go do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a assistente administrativo.

Por despacho de 27 de Agosto de 2001, da vereadora da área de
gestão de recursos humanos (delegação de 28 de Outubro de 1999,
Boletim Municipal, n.º 297, de 28 de Outubro de 1999):

Aline do Carmo Marrafa — contratada, ao abrigo do disposto no
n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equiparadas a
técnico superior (jurista) de 2.ª classe.

Por despacho de 31 de Agosto de 2001, da vereadora da área de
gestão de recursos humanos (delegação de 28 de Outubro de 1999,
Boletim Municipal, n.º 297, de 28 de Outubro de 1999):

Ana Cristina Moura Cepeda — contratada, ao abrigo do disposto
no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a assistente administrativo.

Por despacho de 2 de Outubro de 2001, da vereadora da área de
gestão de recursos humanos (delegação de 28 de Outubro de 1999,
Boletim Municipal, n.º 297, de 28 de Outubro de 1999):

Angelina Maria da Silva Rodrigues Mendes, Aniceta da Conceição
Santos Paiva, Lídia da Conceição Gonçalves de Melo Antunes,
Maria Alves de Matos Seixas, Maria da Conceição Alves da Sil-
va Santos Silva, Maria da Graça Silva Sena Vieira Garcia, Maria
José dos Santos Guerra Lopes, Sónia Sofia Botelho Ribeiro e
Virgínia de Lurdes Paiva da Costa Oliveira — contratadas ao abrigo
do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a cozinheiras.

6 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos
Castro.

Aviso n.º 9568/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho de 16 de Outubro de
2001 da directora de Departamento de Gestão de Recursos Huma-
nos, proferida no uso da competência subdelegada pelo despacho
n.º 53-A/P/2000, foi deferida a rescisão de contrato de trabalho a

termo certo da técnico superior (jurista) de 2.ª classe, Rita Maria
Ferreira Gomes Nunes de Sousa, a partir de 15 de Outubro de 2001.

7 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos
Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 9569/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de
acordo com o despacho da vereadora com poderes delegados pelo
presidente desta Câmara Municipal, datado de 27 de Setembro de
2001, foram renovados, por mais seis meses, os contratos de tra-
balho a termo certo, celebrados com os seguintes trabalhadores:

Adelino Martins Sousa Francisco — auxiliar de serviços gerais, ín-
dice 120, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 30
de Outubro de 2000.

Telma Patrícia Silva Floro — auxiliar de serviços gerais, índice 120,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 30 de Outu-
bro de 2000.

Teresa Barreiro Laginha — auxiliar de serviços gerais, índice 120,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 30 de Outu-
bro de 2000.

6 de Novembro de 2001. — Por delegação do Presidente do
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 9570/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público
que por meu despacho de hoje, autorizo a celebração de contrato
de trabalho a termo certo, por um ano, podendo ser objecto de
renovação, mas a sua duração total não pode exceder dois anos,
de acordo com o n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, com Agostinha Lurdes Silva Pereira, para exercer
funções inerentes à categoria de técnico superior (ciências histó-
ricas) 2.ª classe, a ser remunerada pelo índice 400, a que corres-
ponde actualmente a remuneração ilíquida mensal de 242 200$.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso n.º 9571/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 16 de Agosto
de 2001, foi celebrado, por urgente conveniência de serviço, nos
termos da lei em vigor, pelo período de um ano, com possibilida-
de de renovação, com início em 17 de Agosto de 2001, auferindo
mensalmente a remuneração de 115 700$, contrato de trabalho a
termo certo, com João Alberto Parada Fernandes, com a catego-
ria de assistente administrativo. (Isento de visto do Tribunal de
Contas, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º, conjugado
com o artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Luís Gomes Vaz.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 9572/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos
de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reunião
de 4 de Outubro de 2001, foram admitidos ao serviço, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um ano,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o exercício das fun-
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ções de auxiliar de serviços gerais, Emília da Conceição Santos
Pimenta, Helena Maria Santos Pastor Grazina e Maria Júlia Gon-
çalves de Sousa.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

Aviso n.º 9573/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos
de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna
público que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em
reunião de 4 de Outubro de 2001, foram admitidos ao serviço, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de 10
meses, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o exercício
das funções de técnicos de musculação, Alexandre Felício Rocha,
Pedro Francisco Tribuzi Correia Silva Pereira, José Levi Andrade
Fontes de Almeida e José Alberto Sousa Azevedo, e como técnicos
de ginástica aeróbica, Ana Andreia Barros Castro Rocha, Maria João
Maia Pinto Leal e Susana Cristina da Silva Dias.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

Aviso n.º 9574/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos
de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna
público que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em
reunião de 04 de Outubro de 2001, foram admitidos ao serviço,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o exercício
das funções de auxiliar de serviços gerais, António Pinto de
Araújo, Filomena Puga Correia Gonçalves, Francisco José Cardo-
so Lino de Sousa, Graciano de Sousa Moreira, Henrique Manuel
Pereira Braga, José António Fernandes de Carvalho, José Manuel
da Silva Martins, Maria de Fátima de Campos Ferreira da Rocha,
Maria Júlia Fernandes Correia Freitas Ferreira e Susana Maria Teixeira
Lima da Cunha.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE

Aviso n.º 9575/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebrção
de contratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força
e com as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, faz-se público que na sequência das competentes ofer-
tas públicas de emprego e em cumprimento dos despachos do pre-
sidente da Câmara, Álvaro Neto Órfão, datados de 13 e 20 de Se-
tembro de 2001, respectivamente, foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo por urgente conveniência de serviço, pelo
prazo de um ano, com a remuneração correspondente ao índice
191 da escala indiciária das carreiras de regime geral da função
pública, com Sofia Clara da Graça Barreiros e Andreia Sofia Perei-
ra de Sousa, para exercerem funções no Sector de Educação da
DASED.

24 de Outubro de 2001. — O Vereador, com competência dele-
gada por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Fèteira
Pedrosa.

Aviso n.º 9576/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força e com
as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, faz-se público que na sequência das competentes ofertas pú-
blicas de emprego e em cumprimento do despacho do vice-presi-
dente da Câmara, Armando Gonçalves Constâncio dos Santos, datado
de 26 de Setembro de 2001, foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo por urgente conveniência de serviço, pelo pra-
zo de seis meses, com a remuneração correspondente ao índice
285 da escala indiciária das carreiras de regime geral da função
pública, com Patrícia Isabel Pinto Carvalheiro e Ana Maria Fi-
gueiredo Duarte, para exercerem funções no Gabinete de Sistemas
de Informação Geográfica da Câmara Municipal.

24 de Outubro de 2001. — O Vereador, com competência dele-
gada por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Fèteira
Pedrosa.

Aviso n.º 9577/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força
e com as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, faz-se público que por despacho do presidente da Câmara,
Álvaro Neto Órfão, datado de 3 de Setembro de 2001, foi reno-
vado por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado com Sónia Maria de Amorim Pereira, de 16 de Outubro
de 2001 a 15 de Abril de 2002.

24 de Outubro de 2001. — O Vereador, com competência dele-
gada por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Fèteira
Pedrosa.

Aviso n.º 9578/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do
disposto no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 Dezembro, aplicável à administração local por força e
com as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, faz-se público que por despacho do vereador Dr. João
Paulo Fèteira Pedrosa, datado de 6 de Setembro de 2001, foi re-
novado por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo cer-
to, celebrado com Carla Cristina de Sousa Lucas, de 16 de Outubro
de 2001 a 15 de Abril de 2002.

24 de Outubro de 2001. — O Vereador, com competência dele-
gada por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Fèteira
Pedrosa.

Aviso n.º 9579/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do
disposto no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força
e com as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, faz-se público que por despacho do vice-presidente da
Câmara Municipal, Armando Gonçalves Constâncio dos Santos,
datado de 24 de Setembro de 2001, foi renovado por mais seis
meses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com Ma-
ria Isabel Brás Grilo Fonseca, de 7 de Novembro de 2001 a 6 de
Maio de 2002.

24 de Outubro de 2001. — O Vereador, com competência dele-
gada por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Fèteira
Pedrosa.

Aviso n.º 9580/2001 (2.ª série) — AP.  — Renova-
ção de contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força
e com as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, faz-se público que por despacho do vereador Dr. João
Paulo Fèteira Pedrosa, datado de 15 de Outubro de 2001 e 17 de
Outubro de 2001 respectivamente, foram renovados por mais seis
meses, os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com:

Telmo Manuel de Sousa Lopes, de 1 de Dezembro de 2001 a 31 de
Maio de 2002.
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Sara Marisa Grilo Santos Coelho, de 1 de Dezembro de 2001 a 31
de Maio de 2002.

24 de Outubro de 2001. — O Vereador, com competência dele-
gada por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Fèteira
Pedrosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 9581/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, por despacho
de 6 de Novembro de 2001, foi renovado o contrato de trabalho
a termo certo, por mais um ano com a funcionária, Elisabete Maria
Cardoso Gonçalves Batista, na categoria de auxiliar técnico de mu-
seografia.

6 de Novembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Carrilho Bugalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 9582/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento
do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que foram renova-
dos por mais seis meses, os contratos de trabalho a termo certo
com Almerinda Antónia Pereira Palma Cesário, Ana Maria Soares
Monteiro, António Dionísio Guerreiro, António Lourenço Lean-
dro, José António Pereira Pinheiro, Manuel Raposo Martins, para
o desempenho de funções de cantoneiro de limpeza, com efeitos
a partir de 28 de Novembro de 2001.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Paulo Ramos Neto.

Aviso n.º 9583/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento
do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que foram renova-
dos por mais seis meses, os contratos de trabalho a termo certo
com Luís Alexandre Ruas Cordeiro e Miguel José Cavaco Brito,
para o desempenho de funções nas ETAR’s, com efeitos a partir
de 27 de Novembro de 2001.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Paulo Ramos Neto.

Aviso n.º 9584/2001 (2.ª série) — AP.  — Renova-
ção de contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento
do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que foi renovado
por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo com
Ana Cristina Gil Vieira, como técnico superior de serviço social,
para o desempenho de funções no Gabinete Técnico Local da Mina
de São Domingos, com efeitos a partir de 4 de Dezembro de 2001.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Paulo Ramos Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MESÃO FRIO

Aviso n.º 9585/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, com Ana Luísa Correia de
Carvalho, com a categoria de assistente de acção educativa, para
prestar serviço no jardim-de-infância de Oliveira, e com início em
16 de Outubro em curso, pelo prazo de um ano.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Marco António
Peres Teixeira da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 9586/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se
público que os contratos abaixo mencionados, foram renovados,
nos termos do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por mais seis meses:

Maria Fernanda Gomes Ferreira Fonseca — auxiliar de acção edu-
cativa, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001, por
despacho de 1 de Outubro de 2001.

Ângela Maria Fidalgo Parra Machado — auxiliar de acção educa-
tiva, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001, por des-
pacho de 1 de Outubro de 2001.

Sérgio Alexandre Rocha Pinto — assistente administrativo, com
efeitos a partir de 9 de Outubro de 2001, por despacho de 1 de
Outubro de 2001.

As renovações destes contratos de trabalho não estão sujeitos a
visto do Tribunal de Contas.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Gomes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONÇÃO

Aviso n.º 9587/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato de trabalho a termo certo. — Auxiliar de serviços
gerais. — Para os devidos efeitos se torna público que, por despa-
cho do presidente da Câmara de 17 de Setembro de 2001, foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo, celebrado ao abrigo
do Decreto- Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto- Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais 12 meses,
com início a 19 de Outubro de 2001, com a auxiliar de serviços
gerais, Áurea dos Anjos Domingues Magalhães. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Emílio
Pedreira Moreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 9588/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do vereador do pelouro
de pessoal datado de 12 de Setembro de 2001, foram celebrados
contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, pelo período de 12 meses, com início no dia 14 de Setembro
de 2001, com Carlos Manuel Pinto Queirós, na categoria de téc-
nico profissional de 2.ª classe, área de topografia e Márcio André
Rodrigues Dias Novais na categoria técnico profissional de 2.ª classe,
área de planeamento e gestão de produção, aos quais corresponde
o vencimento de 115 700$, escalão 1, índice 191.

22 de Outubro de 2001. — O Vereador, Alfredo Mendonça.

Aviso n.º 9589/2001 (2.ª série) — AP.  — No cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro , faz-se público
que por despacho de 16 de Outubro de 2001, do vereador com
competência delegada do pelouro de pessoal da Câmara Municipal
de Mondim de Basto, foram renovados os contratos de trabalho a
termo certo, pelo período de seis meses, com os seguintes traba-
lhadores:

Duarte Nuno Silva Arada.
Vítor Manuel Morais Silva.
Artur Jorge da Silva Arada.
António Jorge Pires Teixeira.

22 de Outubro de 2001. — O Vereador, Alfredo Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso n.º 9590/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se pú-
blico que, por despacho do presidente da Câmara Municipal data-
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do de 16 de Outubro de 2001, foi determinado, nos termos da lei
em vigor, renovar por mais um ano o contrato de trabalho a ter-
mo certo, com início a 4 de Dezembro do ano citado, com o tra-
balhador Gonçalo Nuno Ribeiro Amanso Lagem, engenheiro téc-
nico agrário de 2.ª classe.

5 de Novembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Maia da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 9591/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se pú-
blico que por despacho exarado em 3 de Setembro de 2001 foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo por mais 12 me-
ses com o trabalhador António José Sarmento Alves, cantoneiro
de vias municipais, com efeitos a partir de 2 de Setembro de 2001.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 9592/2001 (2.ª série) — AP.  — No exercí-
cio das competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os
efeitos previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, faz-se público que, por meu despacho de 29 de Outu-
bro de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com Carlos Alberto Andana Praça, auxiliar de serviços gerais, por
mais seis meses, a partir de 21 de Janeiro de 2002.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 9593/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovações
de contratos. — Lubélia Maria da Silva Ferreira, no uso da
competência delegada por despacho n.º 9/99, do presidente da Câ-
mara:

Torna público que esta autarquia, por despacho do mesmo de 3
de Setembro de 2001, renovou o contrato de trabalho a termo certo,
nos termos do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com os trabalhadores na categoria de
cabouqueiro: Sérgio Paulo Morujo Pereira, Virgílio Pedro das Mer-
cês Lima, João Manuel Martins Semedo, pelo período de 18 me-
ses, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2001.

25 de Outubro de 2001. — Por competência delegada, a Direc-
tora do Departamento de Administração Geral, Lubélia Maria da
Silva Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 9594/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação
de pessoal a termo certo (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho). — Nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de har-
monia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
foram renovados os seguintes contratos a termo certo, ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, conjugado com n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes trabalhadores:

Contratos que completam seis meses de serviço e renovam
por igual período de tempo:

Carlos António S. Silva Costa, jardineiro, renova a 11 de Dezem-
bro de 2001.

Gilberto Pedro J. Candeias, assistente administrativo (G. A. M),
renova a 4 de Dezembro de 2000.

Sandra Isabel Coimbra Rodrigues Domingos, assistente administra-
tivo, renova a 4 de Dezembro de 2001.

Contratos que completam 12 meses de serviço e que reno-
vam por mais seis meses:

Paula Cristina Godinho Brissos Rodrigues, técnico profissional de
2.ª classe, informática de gestão.

Contratos que completam 18 meses de serviço e que reno-
vam por mais seis meses:

Maria da Graça Viana Delfino Dias, pintor, renova a 6 de Dezem-
bro de 2000.

Virgínia Bebiana Gonçalinho Jesus, pintor, renova a 6 de Dezem-
bro de 2000.

Vítor Manuel Viana, pintor, renova a 6 de Dezembro de 2000.

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Viana Afonso.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 9595/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu
despacho de 23 de Outubro de 2001 foram celebrados contratos
de trabalho a termo certo, com início de funções em 29 de Outu-
bro de 2001 e pelo período de seis meses, nos termos da alínea a)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, com os seguintes cabouqueiros:

Manuel Fernando da Conceição Gomes.
Gilberto Nuno Órfão dos Reis.
Hugo Miguel Viegas José.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
José Fernandes Leal.

Aviso n.º 9596/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu
despacho de 30 de Outubro de 2001 foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, com início de funções em 5 de Novembro
de 2001 e pelo período de um ano, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
o técnico de engenharia mecânica de 2.ª classe, Alberto José Cruz
de Almeida.

6 de Novembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francis-
co José Fernandes Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 9597/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por meus despachos datados de 11 de
Outubro de 2001, autorizei a celebração de seis contratos a termo
certo, ao abrigo dos artigos 18.º, 19.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, por urgente conveniência de serviço, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, adaptado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e um contrato a termo cer-
to, ao abrigo dos artigos 18.º, 19.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, por urgente conveniência de serviço, nos
termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, adaptado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para exercerem funções de
auxiliar de acção educativa, com início no dia 25 de Outubro de
2001 e termo em 24 de Outubro de 2002, Lina Maria da Silva
Baptista, Liliana Cláudia Costa Moreira, Carla Cristina Brito de
Castro, Marisa Cláudia Silva Leal, Mónica Patrícia Coelho Mo-
reira, Eva Fernanda Santos Barros Duarte e também para exercer
funções de auxiliar de acção educativa, com início no dia 25 de
Outubro de 2001 e termo em 24 de Fevereiro de 2002, com Cátia
Joana Rodrigues Magno.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Au-
gusto Granja da Fonseca.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 9598/2001 (2.ª série) — AP.  — Vítor Ma-
nuel Gouveia Pires, presidente da Câmara Municipal de Penalva
do Castelo:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no ar-
tigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que
durante o período de 30 dias, a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, é submetido a inquérito público o
projecto do Regulamento Municipal de Toponímia e Numeração
de Polícia, que foi presente à reunião da Câmara Municipal de 12
de Outubro de 2001.

Regulamento Municipal de Toponímia
e Numeração de Polícia

Preâmbulo

A toponímia é uma forma de identificação, orientação, comu-
nicação, localização de imóveis urbanos e rústicos e de referenciação
de localidades e sítios. Mas é também um factor de valorização do
património histórico e cultural.

A escolha, atribuição e alteração dos diversos topónimos deve,
por isso, resultar de um trabalho sério, rigoroso, coerente e isen-
to. Por outro lado, as designações toponímicas devem ser está-
veis, de modo a traduzirem a memória e a mundividência das po-
pulações e a evitar a influência de critérios subjectivos ou de factores
de circunstância.

CAPÍTULO I

Denominação de vias públicas

SECÇÃO I

Atribuição e alteração dos topónimos

Artigo 1.º

Competência para a atribuição de topónimos

Compete à Câmara Municipal de Penalva do Castelo, por ini-
ciativa própria ou sob proposta de outras entidades, deliberar so-
bre a toponímia no concelho de Penalva do Castelo, nos termos
do artigo 64.º, n.º 1, alínea v) do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro.

Artigo 2.º

Audição das juntas de freguesia

1 — A Câmara Municipal, previamente à discussão das propos-
tas toponímicas, deverá remetê-las às juntas de freguesia da res-
pectiva área geográfica para efeito de parecer não vinculativo.

2 — A consulta às juntas de freguesia será dispensada quando a
origem da proposta seja de sua iniciativa.

3 — As juntas de freguesia deverão pronunciar-se num prazo de
30 dias, findo o qual será considerada como aceite a proposta
inicialmente formulada.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, as jun-
tas de freguesia deverão fornecer ao Serviço de Toponímia da Câ-
mara Municipal de Penalva do Castelo, sempre que solicitada, uma
lista de topónimos possíveis, por localidades, com a respectiva
biografia ou descrição.

Artigo 3.º

Critérios na atribuição de topónimos

1 — A atribuição de topónimos deverá obedecer, em regra, aos
seguintes critérios:

a) Os nomes das avenidas e das ruas, bem como das alame-
das e das praças, deverão evocar figuras ou realidades com
expressão concelhia, nacional ou dimensão internacional;

b) Os nomes das ruas de menor dimensão, bem como os das
travessas, evocarão circunstâncias, figuras ou realidades
de expressão local;

c) As pracetas e largos evocarão factos, figuras notáveis ou
realidades de projecção na área do município.

2 — As vias com denominação já atribuída mantêm o respecti-
vo nome e enquadramento classificativo mas, se por iniciativa po-
pular e ou proposta da Junta de Freguesia ou da Câmara, ou ainda

por motivos de reconversão urbanística, mudarem de nome, integrar-
-se-ão na estrutura das presentes condições.

3 — Por efeitos do presente Regulamento as vias e espaços públicos
do concelho deverão ser classificados de acordo com o definido
no anexo I.

Artigo 4.º

Atribuição de topónimos

1 — Podem ser atribuídas iguais designações a vias, desde que
estas se situem em diferentes localidades do concelho.

2 — Não se consideram designações iguais as que são atribuídas
a vias comunicantes de diferente classificação toponímica, tais como
rua e travessa ou beco, rua e praceta e designações semelhantes.

3 — Podem ser adoptados nomes de países, cidades ou outros
locais nacionais ou estrangeiros, que por razões importantes se
encontrem ligados à vida do concelho.

4 — De cada deliberação deverá constar uma curta biografia ou
descrição que justifique a atribuição do topónimo.

SECÇÃO II

Placas toponímicas

Artigo 5.º

Local de afixação

1 — As placas toponímicas devem ser colocadas logo que as
vias ou espaços se encontrem numa fase de construção que permi-
ta a sua identificação.

Artigo 6.º

Competência para execução e afixação

1 — Compete à Câmara Municipal a execução e afixação das
placas de toponímia, sendo expressamente vedado aos particula-
res, proprietários, inquilinos ou outros, a sua afixação, desloca-
ção, alteração ou substituição.

2 — Os proprietários de imóveis em que devem ser colocadas
as placas ficam obrigados a autorizar a sua afixação.

3 — As placas eventualmente afixadas em contravenção ao
disposto no n.º 1 do presente artigo serão removidas sem mais
formalidades pela Câmara Municipal.

ARTIGO 7.º

Manutenção das placas toponímicas

A Câmara Municipal é responsável pelo bom estado de conser-
vação e limpeza das placas toponímicas.

Artigo 8.º

Responsabilidade por danos

1 — Os danos verificados nas placas são reparados pela Câmara
Municipal, por conta de quem os tiver causado, devendo o custo
ser liquidado no prazo de oito dias a contar da data da respectiva
notificação.

2 — Sempre que haja demolição de prédios ou alteração das
fachadas que implique retirada de placas, devem os titulares das
respectivas licenças entregar aquelas para depósito na Câmara
Municipal, ficando, caso não o façam, responsáveis pelo seu desa-
parecimento ou deterioração.

3 — É condição indispensável para autorização de quaisquer obras
ou tapume a manutenção das indicações toponímicas existentes,
ainda quando as respectivas placas tenham de ser retiradas.

CAPÍTULO II

Numeração de polícia

SECÇÃO I

Competência e regras para a numeração

Artigo 9.º

Numeração e autenticação

1 — A numeração de polícia é da exclusiva competência da
Câmara Municipal de Penalva do Castelo e abrange apenas os vãos



69APÊNDICE N.º 136 — II SÉRIE — N.º 288 — 14 de Dezembro de 2001

de portas confinantes com a via pública que dêem acesso a pré-
dios urbanos ou respectivos logradouros.

2 — A autenticidade da numeração de polícia é comprovada pelos
registos da Câmara, por qualquer forma legalmente admitidos.

Artigo 10.º

Atribuição de número

1 — A cada prédio e por cada arruamento será atribuído um só
número de polícia.

2 — Quando o prédio tenha mais que uma porta para o arrua-
mento, todos os demais, além do que tem a designação do número
de polícia, são numerados com o mesmo número acrescido de le-
tras, seguindo a ordem do alfabeto.

3 — Nos arruamentos com construções e terrenos susceptíveis
de construção ou reconstrução são reservados números aos res-
pectivos lotes, prevendo-se um número por cada 15 m da frente
do terreno.

Artigo 11.º

Regras para a numeração

1 — A numeração dos prédios novos ou actuais arruamentos deverá
obedecer às seguintes regras:

a) Nos arruamentos com direcção norte-sul ou aproximado,
a numeração começará de sul para norte;

b) Nos arruamentos com direcção este-oeste ou aproxima-
do, a numeração começará de este para oeste;

c) As portas ou portões dos edifícios serão numerados a partir
do início de cada rua, sendo atribuídos números pares aos
que se situem à direita de quem segue para norte ou oeste
e números ímpares aos que seguem à esquerda;

d) Nos largos e praças, becos e recantos a numeração será
designada pela série de números inteiros sequenciais, con-
tando no sentido contrário ao dos ponteiros do relógio a
partir da entrada no local;

e) Nas portas e portões de gaveto a numeração será a que
lhes competir no arruamento mais importante ou, quan-
do os arruamentos forem de igual importância, no que for
designado pelos serviços camarários competentes;

f) Nos novos arruamentos sem saída, a numeração é desig-
nada por números pares à direita e ímpares à esquerda, a
partir da faixa de rodagem da entrada.

2 — Quando no mesmo arruamento existam habitações legais e
não legais, a atribuição da numeração deverá processar-se como
se todas fossem legais.

3 — A numeração poderá não obedecer aos critérios definidos
nos números anteriores, em casos em que o cálculo dos lotes para
construção não seja possível.

Artigo 12.º

Numeração após a construção do prédio

1 — Logo que na construção de um prédio se encontrem defi-
nidas as portas confinantes com a via pública ou, em virtude de
obras posteriores, se verifique a abertura de novos vãos de porta
ou supressão dos existentes, a Câmara Municipal de Penalva do
Castelo designará os respectivos números de polícia e intimará a
sua aposição por notificação na folha de fiscalização da obra.

2 — Quando não seja possível a atribuição imediata da numera-
ção de polícia esta será dada posteriormente a requerimento dos
interessados ou, oficiosamente pelos serviços competentes que
intimarão a respectiva aposição.

3 — A numeração de polícia dos prédios construídos por enti-
dades não sujeitas a licenciamento municipal, será atribuída, a so-
licitação destas ou oficiosamente, pelos serviços.

4 — A numeração atribuída e a efectiva aposição devem ser
expressamente mencionadas no auto de vistoria final, constituin-
do condição indispensável para a concessão da licença de habita-
ção ou ocupação do prédio.

5 — No caso previsto no n.º 2 deste artigo a licença pode ser
concedida, devendo mencionar-se no auto de vistoria final a causa
da impossibilidade de atribuição dos números de polícia.

6 — Os proprietários dos prédios a que tenha sido atribuída ou
alterada a numeração de polícia, devem colocar os respectivos
números no prazo de 30 dias, contados da data da intimação.

7 — É obrigatória a conservação da tabuleta com o número de
obra até à colocação dos números de polícia atribuídos.

SECÇÃO II

Colocação, conservação e limpeza da numeração

Artigo 13.º

Colocação da numeração

1 — A colocação dos números de polícia é da responsabilidade
do construtor/proprietário.

2 — Os números de polícia deverão ser colocados no centro das
vergas ou das bandeiras das portas ou, quando estes não existam,
na primeira ombreira seguindo a ordem de numeração.

Artigo 14.º

Conservação e limpeza

1 — Os proprietários dos prédios são responsáveis pelo bom
estado de conservação e limpeza dos números respectivos, não
podendo colocar, retirar ou alterar a numeração de polícia sem
prévia autorização.

CAPÍTULO III

Áreas urbanas de génese ilegal

Artigo 15.º

Competências e regras

1 — Compete à Câmara, sob proposta da Junta de Freguesia
respectiva, deliberar sobre as designações das áreas em fase de re-
cuperação.

2 — As atribuições, quer das designações toponímicas quer da
numeração de polícia, deverão obedecer às regras definidas no pre-
sente Regulamento.

3 — Às áreas que não se encontrem em fase de recuperação
atribuir-se-ão, provisoriamente, números de lotes e nomes com as
letras do alfabeto.

4 — As designações a que se refere o número anterior serão
alteradas após entrada na Câmara Municipal de Penalva do Caste-
lo do processo de recuperação.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 16.º

Informação e registo

1 — Compete à Câmara Municipal registar toda a informação
toponímica existente e comunicá-la às diversas entidades e servi-
ços interessados.

2 — Os serviços municipais competentes deverão constituir
ficheiros e registos toponímicos referentes ao município, onde
constarão os antecedentes históricos, biográficos ou outros, rela-
tivos aos nomes atribuídos às vias públicas.

3 — A Câmara Municipal promoverá a elaboração e edição de
plantas toponímicas respeitantes aos principais centros urbanos.

Artigo 17.º

Regime de Infracções

1 — As infracções ao preceituado neste Regulamento consti-
tuem contra-ordenação e são punidas com coima a fixar, cujo produto
reverte integralmente para o município.

2 — Em caso de reincidência da infracção a coima aplicável
nos termos do número anterior é elevada para o dobro.

3 — A negligência é punível, sendo os seus limites fixados em
metade dos referidos no n.º 1.

Artigo 18.º

Interpretação e casos omissos

1 — As lacunas e dúvidas interpretativas suscitadas na aplica-
ção do presente Regulamento serão preenchidas ou resolvidas, na
linha do seu espírito, pela Câmara Municipal.
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Artigo 19.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação, nos termos legais.

ANEXO I

1 — Para efeitos do presente Regulamento a denominação das
vias e espaços públicos do concelho deverá atender às seguintes
classificações:

Alameda — via de circulação animada, fazendo parte de uma
estrutura verde de carácter público onde se localizam im-
portantes funções de estar, recreio e lazer. É uma tipologia
urbana que, devido ao seu traçado uniforme, à sua grande
extensão e ao seu perfil franco, se destaca da malha urbana
onde se insere, sendo muitas vezes um dos seus principais
elementos estruturantes.

Necessariamente elementos nobres do território, as ala-
medas combinam equilibradamente duas funções distintas:
são a ligação axial de centralidades, através de um espaço
dinâmico mas autónomo, com importantes funções de es-
tadia, recreio e lazer.

Avenida — o mesmo que a alameda mas com menor destaque
para a estrutura verde, ainda que a contenha. O traçado é
uniforme, a sua extensão e perfil francos (ainda que meno-
res que os das alamedas).

Hierarquicamente imediatamente inferior à alameda, a ave-
nida poderá reunir maior número e ou diversidade de fun-
ções urbanas que esta, tais como comércio e serviços, em
detrimento das funções de estadia, recreio e lazer.

Poder-se-á dizer que se trata de uma via de circulação
mais urbana que a alameda, em que até o nome remete para
um espaço mais bucólico — álamo.

Rua — via de circulação pedonal e ou viária, ladeada por edifícios
quando em meio urbano.

Poderá ou não apresentar uma estrutura verde, o seu traçado
poderá não ser uniforme bem como o seu perfil e poderá
incluir no seu percurso outros elementos urbanos de outra
ordem — praças, largos, etc. — sem que tal comprometa a
sua identidade.

Hierarquicamente imediatamente inferior à avenida, poderá
reunir diversas funções ou apenas contemplar uma delas.

Caminho — faixa de terreno que conduz de um a outro lado,
geralmente não pavimentado, podendo o seu traçado ser
sinuoso e o seu perfil exíguo.

Geralmente associado a meios rurais ou pouco urbanos
poderá não ser ladeado nem dar acesso a ocupações urba-
nas.

Calçada — caminho ou rua empedrada geralmente muito in-
clinada.

Ladeira — caminho ou rua muito inclinada.
Azinhaga — caminho de largura quando muito de um carro,

aberto entre valados ou muros altos.
Tipologia urbana geralmente associada a meios urbanos

consolidados, de estrutura orgânica e grande densidade de
ocupação do solo.

Beco — rua estreita e curta muitas vezes sem saída.
Praça — espaço público largo e espaçoso de forma regular e

desenho urbano estudado normalmente por edifícios.
Em regra as praças constituem lugares centrais, reunindo

funções de carácter público, comércio e serviços. Apresen-
tam geralmente extensas áreas livres pavimentadas e ou
arborizadas.

Praceta — espaço público geralmente com origem num alar-
gamento de via ou resultante de um impasse. Geralmente
associado à função habitar, podendo também reunir fun-
ções de outra ordem.

Largo — terreiro ou praça sem forma definida nem rigor de
desenho urbano, ou que, apesar de possuir estas caracterís-
ticas, não constitui centralidade, não reunindo por vezes
funções além da habitação.

Os largos são muitas vezes espaços residuais resultantes
do encontro de várias malhas urbanas diferentes, de forma
irregular, e que não se assumem como elementos estruturantes
do território.

Parque — espaço verde público, de grande dimensão, destina-
do ao uso indiferenciado da população residente no núcleo

urbano que serve. Espaço informal com funções de recreio
e lazer, eventualmente vedado e preferencialmente fazen-
do parte de uma estrutura verde mais vasta.

Jardim — espaço verde urbano, com funções de recreio e bem-
-estar das populações residentes nas imediações, e cujo acesso
é predominantemente pedonal. Integra geralmente uma
estrutura verde mais vasta que enquadra a estrutura urbana.

Rotunda — praça ou largo de forma circular, geralmente de-
vido à tipologia da sua estrutura viária — em rotunda.

Espaço de articulação das várias estruturas viárias de um
lugar, muitas vezes de valor hierárquico diferente, que não
apresenta ocupação urbana na sua envolvente imediata.

Sempre que reúne funções urbanas e se assume como ele-
mento estruturante do território, toma o nome de praça
ou largo.

2 — As vias ou espaços públicos não contemplados nos concei-
tos anteriores serão classificados, pela Câmara Municipal, de har-
monia com a sua configuração ou área.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Ma-
nuel Gouveia Pires.

Aviso n.º 9599/2001 (2.ª série) — AP.  — Vítor Ma-
nuel Gouveia Pires, presidente da Câmara Municipal de Penalva
do Castelo:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no ar-
tigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que
durante o período de 30 dias, a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, é submetido a inquérito público o
projecto do Regulamento sobre a Organização e Funcionamento
do Mercado Municipal, que foi presente à reunião da Câmara
Municipal de 26 de Outubro de 2001

CAPÍTULO I

Organização e funcionamento do mercado municipal

Artigo 1.º

Âmbito e lei habilitante

1 — O presente Regulamento destina-se a disciplinar a organi-
zação e funcionamento do mercado municipal de Penalva do Cas-
telo.

2 — Os ocupantes dos lugares, no exercício da sua actividade,
passam a reger-se pelas disposições deste Regulamento, pelas pre-
vistas no Decreto-Lei n.º 340/82, de 25 de Agosto, Lei n.º 42/98,
de 6 de Agosto, Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, e demais legislação aplicável.

Artigo 2.º

Noção

O Mercado Municipal de Penalva do Castelo, situado na Rua de
Alexandre Herculano, é um mercado retalhista destinado funda-
mentalmente à venda directa ao público de produtos alimentares
e outros de consumo diário generalizado.

Artigo 3.º

Constituição

1 — O Mercado Municipal de Penalva do Castelo é constituído
por dois sectores comerciais:

a) O mercado propriamente dito (praça) a funcionar no piso 0,
constituído por 32 bancas, 10 lojas e um café/bar, bem
como um número a determinar casuísticamente para venda
de produtores directos;

b) A área comercial a funcionar no piso 1 constituída por
sete lojas.

2 — Tem uma área de serviços administrativos e de apoio onde
funciona a fiscalização higio-sanitária, fiscalização municipal, a
aferição de pesos e medidas, instalações sanitárias públicas e ar-
mazém para guarda de volumes e géneros.

3 — Os sectores referidos nas alíneas a) e b) do n.º 1 são espa-
ços comerciais de ocupação fixa e permanente.
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4 — As bancas são locais de venda orientados para as zonas de
circulação do público, dispondo de contadores individuais de água.

5 — As lojas são espaços autónomos e independentes e dispõem
de área própria para permanência dos clientes, de contadores de
energia individuais, podendo outras dispor ainda de contadores de
água.

6 — As áreas de serviços administrativos e de apoio destinam-
-se a propiciar a instalação dos agentes fiscalizadores e espaços de
utilização comuns.

Artigo 4.º

Horário de funcionamento

1 — O mercado municipal funciona todos os dias de segunda-
-feira a sexta-feira, entre as 8 e as 19 horas e sábados das 8 às
13 horas.

2 — A Câmara Municipal, sempre que circunstâncias excepcio-
nais o aconselhem, poderá alterar o período de funcionamento,
previsto nos números anteriores.

3 — Fora dos períodos referidos no n.º 1 não é permitida a venda,
ainda que acidental, de qualquer produto pelos ocupantes do mer-
cado municipal.

ARTIGO 5.º

Horário de abastecimento

1 — O mercado municipal será abastecido todos os dias excepto
aos domingos das 6 horas e 30 minutos às 8 horas, todos os dias
de funcionamento.

2 — Só podem ser abastecedores ou fornecedores os comerciantes
que estejam devidamente legalizados.

3 — Os veículos usados no abastecimento só podem parar no
espaço destinado à circulação para abastecimento pelo período de
tempo estritamente necessário à carga ou descarga e sem impedir
a circulação de outros veículos usados para o mesmo fim.

CAPÍTULO II

Do mercado (praça)

Artigo 6.º

1 — No sector do mercado (praça), as 32 bancas e 10 lojas
existentes, são genericamente destinadas à venda de produtos ali-
mentares de origem animal e ou vegetal, agrupadas da seguinte forma:

Bancas

Grupos Produtos

I Hortícolas e agrícolas frescas.
II Frutas verdes, secas e sementes comestíveis.
III Peixe fresco e marisco.
IV Charcutaria e lacticínios.

Lojas

Grupos Produtos

V Carnes verdes/congelados.
VI Pão e bolos.

2 — A Câmara, quando o julgue conveniente, pode alterar os
grupos e produtos referidos no número anterior, ouvidos os repre-
sentantes dos ocupantes e o responsável pelo mercado.

Artigo 7.º

Proibições no mercado (praça)

1 — No mercado apenas poderão exercer a actividade os titu-
lares de lugares previamente atribuídos e detentores de cartão de
ocupante ou colaborador.

2 — Exceptuam-se do disposto na primeira parte do número
anterior os produtores directos (lavradores e agricultores) que vendam
as sobras da sua produção, que não exerçam actividade comercial
e não frequentem habitual e sistematicamente o mercado.

3 — Na área do mercado é proibido:

a) Negociar lugares fora da arrematação;
b) Efectuar transacções entre vendedores, salvo do produ-

tor directo para o comerciante, durante o período de fun-
cionamento do mercado municipal;

c) Ocupar área superior à concedida;
d) Acender lume ou cozinhar;
e) Dificultar a circulação de pessoas e de veículos;
f) Lançar, manter ou deixar no solo resíduos, lixos ou quaisquer

desperdícios;
g) Usar balanças, pesos e medidas que não estejam devida-

mente aferidas;
h) Permanecer nos lugares depois do horário de encerramento;
i) Comercializar produtos não previstos ou permitidos;
j) Vender animais vivos;
l) Apregoar os produtos em voz alta e agarrar os clientes

ou impedir a sua livre circulação;
m) Ter os produtos desarrumados e as áreas de circulação ocupa-

das;
n) Efectuar o aprovisionamento fora das horas fixadas;
o) Deixar nos lugares quaisquer equipamentos utilizados na

limpeza;
p) Concertarem-se entre si ou coligarem-se na tentativa de

aumentarem os preços dos produtos e serviços ou fazer
cessar a venda ou a actividade no mercado.

4 — É proibida a venda de todos os produtos cuja legislação
assim o determine, bem como:

a) Confettis, pastéis e similares, excepto no café/bar;
b) Desinfectantes, pesticidas, insecticidas, fungicidas,

herbicidas, parasiticidas, raticidas e semelhantes;
c) Leite do dia, iogurtes, margarinas, manteigas, queijo fres-

co, natas, ovos, mercearias, bem como outros produtos
que exijam refrigeração;

d) Vinhos e outras bebidas alcoólicas e alimentos confeccio-
nados, excepto no café/bar.

5 — Na área do mercado é expressamente proibida a venda
ambulante.

Artigo 8.º

Restrições à circulação

Fora do horário normal de funcionamento não é permitida a
entrada no mercado, salvo dos funcionários em serviço.

CAPÍTULO III

Da área comercial (piso 1)

Artigo 9.º

Organização

1 — Na área comercial as lojas são destinadas preferencialmen-
te à venda dos produtos a seguir indicados e agrupados da seguinte
forma:

Bancas

Grupos Produtos

VII Papelaria, tabacaria, jornais e revistas.
VIII Flores.
IX Artesanato.
X Bijutaria.
XI Produtos dietéticos.
XII Discoteca (venda de discos, cassetes, etc.).
XIII Artigos fotográficos.
XIV Sapataria.
XV Brinquedos.
XVI Ourivesaria.
XVII Perfumaria.
XVIII Pronto-a-vestir e têxteis.

2 — Sempre que seja julgado conveniente, a Câmara pode alte-
rar os grupos de actividade, ouvido o representante dos ocupantes
e o responsável pelo mercado municipal.
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Artigo 10.º

Proibições

1 — Na área comercial apenas poderão exercer actividade os
comerciantes titulares de lugares previamente atribuídos pelo
município.

2 — Na área comercial é proibido:

a) A negociação de lugares fora da arrematação;
b) A ocupação de áreas superiores à arrematação;
c) Acender lume ou cozinhar;
d) Dificultar, por qualquer forma, a circulação de peões;
e) Lançar, manter ou deixar no solo resíduos, lixos ou quais-

quer desperdícios;
f) Usar balanças, pesos e medidas que não estejam devida-

mente aferidas;
g) Comercializar produtos ou exercer actividade diferente da

autorizada;
h) Efectuar o aprovisionamento fora das horas fixadas para

o efeito.

3 — Na área comercial é proibido o exercício da venda ambu-
lante.

CAPÍTULO IV

Disposições comuns

SECÇÃO I

Artigo 11.º

Autorização para a ocupação de lugares

1 — Compete à Câmara Municipal autorizar a ocupação das bancas
e das lojas comerciais do mercado municipal.

2 — É da competência do responsável do mercado a autoriza-
ção de ocupação dos lugares de venda acidental.

Artigo 12.º

Pessoalidade e intransmissibilidade

1 — A concessão é pessoal e fica condicionada às disposições
deste Regulamento e demais disposições específicas que sejam im-
postas na concessão.

2 — As concessões de ocupação são intransmissíveis salvo no
caso e pela forma prevista no artigo 16.º deste Regulamento.

Artigo 13.º

Prazo de atribuição

1 — Os locais no mercado municipal são atribuídos pelos pe-
ríodos seguintes:

a) Na área comercial será feita uma concessão pelo período
de cinco anos (piso 1);

b) No mercado (piso 0):

Café/bar — cinco anos;
Lojas de carnes verdes — dois anos;
Bancas e lojas de pão — um ano.

2 — O período pode ser renovado pelo mesmo prazo e em
condições a fixar pela Câmara Municipal, com comunicação pré-
via de 30 dias de antecedência.

3 — A atribuição será, em regra, feita por hasta pública.

Artigo 14.º

Condições de autorização de ocupação

1 — A ocupação de lugares no mercado, para venda de produtos
ou quaisquer outros fins, depende de autorização da Câmara Muni-
cipal, concedida directamente ou por intermédio dos seus agentes,
a qual é sempre onerosa, pessoal, precária e condicionada pelas
disposições do presente Regulamento e demais disposições legais
ou regulamentos aplicáveis.

2 — O direito de ocupação das bancas e lojas comerciais pode
ser obtido das seguintes formas:

a) Através de concurso ou hasta pública;
b) Por falecimento do titular, da forma prevista no artigo 16.º

deste Regulamento;
c) Por atribuição directa da Câmara.

SECÇÃO II

Artigo 15.º

Concurso ou hasta pública

1 — A arrematação por concurso ou hasta pública referida na
alínea a) do n.º 2 do artigo 14.º será publicitada com, pelo menos,
20 dias de antecedência através de edital e obedece aos seguintes
princípios:

1.º O anúncio da arrematação deve indicar as características
de cada lugar, taxas a pagar, base de licitação, condições
de ocupação, prazo do concurso e eventuais garantias a
apresentar;

2.º A licitação é pessoal, verbal e obriga à titularidade do cartão
de pessoa colectiva ou individual;

3.º 75% da totalidade dos lugares de cada espécie postos em
arrematação destinam-se a agentes económicos com re-
sidência ou sede e colectados no município de Penalva do
Castelo e os que sobejam da percentagem antes fixada ficam
à disponibilidade de todos os interessados;

4.º Nenhum agente, por si, seu cônjuge ou interposta pessoa
pode ser titular de mais de dois lugares no mercado;

5.º A base de licitação de cada lugar é a constante da Tabela
de Taxas e Licenças em vigor para o município, e os lan-
ces não podem ser inferiores a 1000$;

6.º No acto da arrematação o arrematante pagará 25% do
valor como garantia. O restante será pago em três pres-
tações iguais, vencidas no 2.º, 4.º e 6.º mês seguintes ao
da arrematação;

7.º A falta de qualquer pagamento dentro dos prazos referi-
dos determina a perda a favor da Câmara de todos os valores
pagos, bem como o cancelamento do direito de ocupação;

8.º A ocupação de lugares por pessoas diferentes do arrema-
tante que não sejam empregados devidamente inscritos na
segurança social ou que não constem do quadro de pesso-
al aprovado pelo Ministério do Emprego e Segurança Social
determina a caducidade da concessão sem direito a qual-
quer indemnização;

9.º A Câmara reserva o direito de não efectuar a adjudicação
sempre que nisso veja vantagem, ou o interesse público o
aconselhe;

10.º Os lugares vagos após a primeira arrematação só poderão
ser ocupados depois de nova arrematação ou de conces-
são directa, conforme previsto no presente Regulamento.

Artigo 16.º

Transferência por morte do titular

1 — Por morte do ocupante poderá ser transferido pela Câma-
ra o direito de continuação da ocupação ao cônjuge sobrevivo não
separado de pessoas e bens, na sua falta ou desinteresse aos des-
cendentes se aquele ou estes ou os seus legais representantes o
requerem no prazo de 30 dias subsequentes ao decesso, instruindo
o processo com certidão de registo de óbito, casamento, nasci-
mento, conforme os casos.

2 — O direito de sucessão na ocupação cessa se o interessado
for já titular de dois lugares no mercado.

3 — A concessão circunscreve-se ao limite temporal anterior-
mente autorizada e nas mesmas condições.

4 — Em caso de concurso de interessados, a preferência defere-
-se pela ordem prevista no número seguinte.

5 — Concorrendo apenas descendentes observar-se-ão as seguintes
regras:

a) Entre descendentes de grau diferente prefere o mais pró-
ximo em grau;

b) Entre concorrentes do mesmo grau abrir-se-á licitação entre
eles.

6 — A transferência prevista neste artigo não acarreta qualquer
compensação para a Câmara, salvo no caso da alínea b) do nú-
mero anterior.
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SECÇÃO III

Artigo 17.º

Atribuição directa

1 — Pode haver atribuição directa, apenas nos seguintes casos,
e dos seguintes lugares:

a) Que sobejarem do concurso público ou hasta pública;
b) Necessários para garantir a diversidade das actividades ou

protecção dos produtos;
c) Cujo direito à ocupação tenha sido anulado ou caducado,

e falte menos de metade do termo para o seu cumpri-
mento.

2 — São atribuídos directamente as bancas e os lugares a ocupar
por lavradores e agricultores que esporadicamente vendam as so-
bras da sua produção, caso em que se liquidarão as taxas respectivas.

Artigo 18.º

Das taxas e encargos dos comerciantes

1 — A ocupação de qualquer lugar, excepto os referentes aos
produtores ou agricultores que vendam directamente, obriga ao
pagamento da taxa respectiva de 1 a 8 de cada mês, se mensal e
em Janeiro se anual, que serão actualizadas anualmente com o co-
eficiente fixado pelo Governo para as rendas não habitacionais.

2 — O pagamento dos encargos derivados da ocupação fora dos
prazos previstos neste Regulamento ou na tabela de taxas e licen-
ças municipais, será agravado em 50% se satisfeito até final do
mês a que respeitam. Fora destes prazos pode ainda ser feito o
pagamento nos dois meses seguintes, em dobro.

3 — O não pagamento das taxas devidas nos prazos e pelas formas
previstas neste artigo implica a caducidade do direito de ocupação
e a cobrança das importâncias em dívida, através do processo de
execução fiscal.

Artigo 19.º

Outros encargos

1 — Além dos encargos referidos no artigo anterior, cada co-
merciante suportará o encargo com os consumos de água e ener-
gia eléctrica, contribuições, impostos, e custos pela utilização de
espaços e bens comuns.

SECÇÃO IV

Diversos

Artigo 20.º

Direitos dos ocupantes

1 — Todos os ocupantes têm direito a:

a) Expor de forma correcta as suas pretensões, quer aos fis-
cais e demais agentes em serviço no mercado, quer à
Câmara;

b) Apresentar reclamações, escritas ou verbais, relacionadas
com a disciplina e funcionamento do mercado, bem como
formular sugestões individuais ou colectivas;

c) Consultar o Regulamento e demais elementos ou normas
em poder da fiscalização;

d) Requerer à Câmara a mudança de actividade, especifican-
do o ramo que pretende e eventuais alterações que se tornem
necessárias introduzir no espaço que ocupa.

Artigo 21.º

Obrigações dos ocupantes

1 — Todos os ocupantes ficam obrigados a:

a) Cumprir e fazer cumprir pelos seus colaboradores as dis-
posições deste Regulamento;

b) Apresentarem-se devidamente vestidos e de acordo com
os produtos a vender, podendo ser fixado o uso de ves-
tuário ou distintivos específicos para cada sector;

c) Usar de urbanidade com o público;
d) Respeitar os funcionários municipais e outros agentes de

fiscalização, acatar as suas ordens quando em serviço e
por motivo dele se legítimas;

e) Abster-se de intervir em negócios ou transacções que de-
corram com outros seus colegas e desviar os comprado-
res em negociações com estes;

f) Manter rigorosamente limpos os lugares que ocupam;
g) Segurar os bens, equipamentos e produtos de sua propriedade;
h) Manter abertos ao público os seus espaços comerciais

durante o período de funcionamento, salvo quando devi-
damente autorizados e por motivos ponderosos;

i) Dispor de anúncio exterior que identifique o concessio-
nário, ramo de actividade e o número da loja.

2 — A ocupação do espaço atribuído só é possível efectuar-se
após o pagamento das taxas e demais quantias devidas e da apre-
sentação pelo ocupante de prova do cumprimento das suas obri-
gações fiscais e de segurança social.

3 — O ocupante é obrigado a iniciar a sua actividade no espaço
do mercado no prazo de 10 dias após a adjudicação, sob pena de
anulação da atribuição e de perda das quantias pagas.

4 — A ausência do ocupante durante 30 dias seguidos, sem par-
ticipação, confere à Câmara o poder de dispor livremente do es-
paço que lhe estava atribuído;

5 — A participação, referida no número anterior, deve ser apre-
sentada, por escrito, ao presidente da Câmara até ao 5.º dia útil
seguinte ao da 1.ª falta;

6 — A apreciação dos motivos compete ao presidente da Câ-
mara, com recurso para o órgão executivo.

Artigo 22.º

Obrigações da Câmara

1 — Compete à Câmara:

a) Conservar o edifício;
b) Proceder à fiscalização e inspecção sanitária dos espaços

do mercado;
c) Proceder à fiscalização do funcionamento do mercado e

área comercial e obrigar ao cumprimento do presente re-
gulamento;

d) Aplicar as penas previstas no artigo 31.º;
e) Ter ao serviço no mercado o pessoal necessário para a

fiscalização e funcionamento.

Artigo 23.º

Título de ocupante

1 — A Câmara Municipal emitirá, por intermédio do seu presi-
dente, um título de ocupante do espaço autorizado no mercado
municipal;

2 — Do mencionado título constarão os seguintes elementos:

a) Nome ou denominação social, residência ou sede do seu
titular;

b) Produto(s) autorizado(s) a comercializar;
c) Prazo, tipo e forma de ocupação autorizada.

Artigo 24.º

Exposição e armazenagens

1 — Os produtos devem ser expostos e armazenados de modo
adequado à preservação do seu estado, e, bem assim, em condições
higio-sanitárias de forma a não poderem afectar a saúde dos con-
sumidores.

2 — Para embalagem ou acondicionamento de produtos alimen-
tares só pode ser usado papel ou outro material que ainda não tenha
sido utilizado e que não contenha desenhos, pintura ou dizeres
impressos ou escritos na parte interior.

3 — Os equipamentos usados no transporte ou venda de produ-
tos devem estar escrupulosamente limpos e convenientemente
arrumados.
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Artigo 25.º

Dos preços

É obrigatória a fixação de forma bem visível e legível pelo público
de letreiros, etiquetas ou listas com a designação do preço de ven-
da de todos os produtos expostos.

Artigo 26.º

Da publicidade

1 — Não é permitido, como meio de sugestionar a aquisição
pelo público, o uso de falsas descrições ou informações sobre a
identidade, origem, natureza, composição, qualidade, propriedade
ou utilidade dos produtos expostos para venda.

2 — Em caso algum será permitido o uso de publicidade sonora.

CAPÍTULO V

Das infracções

Artigo 27.º

Da fiscalização em geral

A prevenção e a acção correctiva das infracções às normas cons-
tantes do presente Regulamento são da competência da fiscaliza-
ção municipal, da Direcção-Geral da Inspecção Económica e de-
mais autoridades sanitárias, policiais e administrativas.

Artigo 28.º

Da fiscalização municipal

1 — Compete à fiscalização municipal:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regulamento
e demais disposições legais;

b) Vigiar e manter a disciplina no mercado recorrendo, se
necessário, à força policial;

c) Chamar a atenção da autoridade sanitária para exame de
todos os produtos que se tornem suspeitos, podendo de-
terminar a suspensão da venda dos mesmos bens e efec-
tuar a destruição ou inutilização de todos os produtos en-
contrados sobre o pavimento ou daqueles que forem
recusados;

d) Receber as queixas ou reclamações apresentadas pelo pú-
blico ou pelos ocupantes de lugares, encaminhando-as para
a entidade competente ou dar-lhe a solução julgada con-
veniente;

e) Abster-se de intervir em quaisquer actos comerciais ou ne-
gócios, mas em todos os casos levantar auto de notícia
ou participações respeitantes a actos ou factos que in-
frinjam as disposições deste Regulamento ou outras nor-
mas legais;

f) Assistir à chegada dos ocupantes, assegurando a manutenção
da ordem e disciplina na exposição dos produtos;

g) Elaborar e manter actualizado o registo dos concessioná-
rios de cada espaço com a identificação comercial, nú-
mero de empregados, cópia da escritura das sociedades,
produtos autorizados e outros elementos de interesse.

Artigo 29.º

Bens e utensílios municipais

1 — Todos os utilizadores são responsáveis pelos utensílios
camarários de que se sirvam, devendo indemnizar a Câmara dos
prejuízos que causarem.

2 — Depende de autorização prévia da Câmara a realização
de obras ou quaisquer melhoramentos no interior dos espaços
ocupados.

3 — Sem autorização prévia da Câmara Municipal, não é
permitido retirar do mercado, ou transferir dos locais, qual-
quer instalação ou armação, mesmo que sejam pertença dos
utilizadores.

Artigo 30.º

Pessoal

1 — O Mercado Municipal de Penalva do Castelo funciona sob
a direcção da Divisão Técnica de Salubridade, Comunicações, Trans-
portes e Ambiente da Câmara Municipal.

2 — O pessoal ao serviço do mercado não pode exercer no mesmo,
por si ou por interposta pessoa, qualquer ramo de negócio.

Artigo 31.º

Das infracções

1 — As infracções às disposições deste Regulamento constituem
contra-ordenação punidas com coima fixada entre 1000$ (4 euros
e 99 cêntimos) e 200 000$ (997 euros e 60 cêntimos), em caso
de dolo, e entre 500$ (2 euros e 49 cêntimos) e 100 000$ (498
euros e 80 cêntimos), em caso de negligência.

2 — Independentemente da coima, aos ocupantes podem ainda
ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Advertência;
b) Repreensão escrita;
c) Suspensão da actividade durante 5 dias seguidos;
d) Suspensão da actividade durante 10 dias seguidos;
e) Suspensão da actividade durante 20 dias seguidos;
f) Privação do direito de ocupação.

3 — A aplicação das penas constantes do número anterior é da
competência:

a) Do coordenador de mercados, a pena da alínea a);
b) Do vereador do pelouro, a pena da alínea b), por propos-

ta do funcionário ou agente;
c) Do presidente da Câmara Municipal ou seu substituto le-

gal, a pena das alíneas c), d) e e);
d) Da Câmara Municipal, a pena prevista na alínea i).

4 — As penalidades das alíneas c), d), e) e f) só podem ser apli-
cadas se precedidas de processo de inquérito onde se encontre as-
segurada ao inquirido a possibilidade de se pronunciar sobre o caso.

5 — Como sanção acessória de uma contra-ordenação fica au-
torizada a apreensão dos instrumentos da contravenção, móveis,
semoventes e mercadorias que caucionarão a responsabilidade do
infractor, sempre que haja reincidência, podendo os mesmos re-
verter a favor da autarquia.

6 — As penalidades referidas neste artigo serão registadas no
processo individual existente.

7 — O montante das coimas a aplicar às pessoas colectivas serão
elevadas ao dobro.

8 — As responsabilidades pelas infracções cometidas pelos co-
laboradores são sempre imputadas ao titular do lugar, salvo se for
por este provado o contrário.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 32.º

Interpretação

Os casos omissos e as dúvidas resultantes da interpretação deste
Regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal no prazo de
30 dias após o pedido de esclarecimento.

Artigo 33.º

Disposições supletivas

Os comerciantes autorizados a transaccionar cada um dos gru-
pos referidos nos artigos 4.º e 9.º deste Regulamento são obriga-
dos a cumprir as especificações próprias exigidas relativas à sua
comercialização, bem como cumprir as normas de higiene, limpe-
za, salubridade e segurança estabelecidas na legislação em vigor e
relativas à actividade comercial exercida.
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Artigo 34.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da Republica.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Ma-
nuel Gouveia Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 9600/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de
Urbanização de Ferrel. — Jorge Manuel Rosendo Gonçalves, pre-
sidente da Câmara Municipal de Peniche.

Faz público, nos termos do disposto nos artigos 6.º, 74.º e 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que esta Câmara
Municipal, em reunião ordinária realizada em 15 de Janeiro de 2001,
deliberou proceder à elaboração do Plano de Urbanização de Ferrel,
prevendo-se a sua conclusão, nos termos do n.º 1 do artigo 81.º
do mesmo diploma, em Janeiro de 2003 com a aprovação pela
Assembleia Municipal.

Nos termos do n.º 2 do referido artigo 77.º, é fixado um perío-
do de 30 dias, a contar da data da publicação deste aviso no Diá-
rio da República, para quem o pretender formular sugestões ou
apresentar informações sobre quaisquer questões que julgue rele-
vantes e possam ser consideradas no âmbito do respectivo proce-
dimento da elaboração do Plano, as quais deverão ser formuladas
em carta dirigida ao presidente da Câmara Municipal de Peniche,
e enviadas para a Rua de Vasco da Gama, 45, 2510-492 Peniche.

E, para constar, se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Rosendo Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 9601/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a

termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Maria Helena
dos Santos Tavares, com início em 29 de Outubro de 2001, para
a categoria de fiel de refeitório. Não carece de visto do Tribunal
de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 9602/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho
do presidente da Câmara de 24 de Setembro de 2001, foi celebra-
do um contrato de trabalho a termo certo, em conformidade com
o que dispõe a alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, a
partir do dia 1 de Outubro de 2001, com o trabalhador Francisco
José da Costa Gomes, na categoria de operário qualificado (elec-
tricista), tendo como local de trabalho a área do concelho de Ponte
da Barca, pelo prazo de 12 meses. [Isento do visto do Tribunal de
Contas, conforme o disposto na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Cabral de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 9603/2001 (2.ª série) — AP. — Para os
devidos efeitos torna-se público, que esta Câmara Municipal, por
deliberação tomada em reunião ordinária de 13 de Setembro de
2001, sancionada pela Assembleia Municipal em sessão de 28 de
Setembro de 2001, aprovou a seguinte alteração do quadro de pessoal,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, de 28 de
Agosto de 1998, com as alterações que entretanto lhe foram sen-
do efectivadas:

Escalões

Grupo de pessoal Área funcional Categorias

1 2 3 4 5 6

Apoio educativo ........ Coordenação ...............Encarregado  do  pessoal assistente de acção 285 300 315 335 – –
educativa.

Acção educativa ......... Assistente de acção educativa especialista ....... 260 270 285 300 325 –
Assistente de acção educativa principal ........... 215 225 235 245 260 280

Assistente de acção educativa ........................... 190 200 210 220 230 240

6 de Novembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 9604/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos
de trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alíneab)
do artigo 34.º do Decreto-Lei 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se
público que, conforme despacho da presidência n.º 30/SRS/CTC/01,
datado de 12 de Outubro de 2001, foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com
os trabalhadores: Abigail da Costa Marques Carneiro, Maria do Alívio
Regufe Ribeiro e Adélia Maria Machado Marques Serra, para exer-
cer funções inerentes à categoria de auxiliar de serviços gerais,
com a remuneração mensal ilíquida de 72 700$.

Os contratos foram celebrados, pelo prazo de seis meses, com
início em, respectivamente, 19 e 29 de Outubro de 2001.

Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

30 de Outubro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia Queirós.

Aviso n.º 9605/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão
de contrato de trabalho a termo certo. — Para cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que foi
deferido o pedido de rescisão do contrato administrativo de pro-
vimento, a partir do dia 15 de Outubro de 2001, com Maria Ma-
nuela Aires Penso, técnico superior engenheiro civil, com a remu-
neração de 187 800$, índice 310.

30 de Outubro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia Queirós.

Aviso n.º 9606/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão
de contrato de trabalho a termo certo. — Para cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que foi
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deferido o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo,
a partir do dia 15 de Outubro de 2001, Duarte Nuno Moreira Ar-
riscado Rocha, técnico profissional, desenhador, com a remunera-
ção de 115 700$, índice 191.

30 de Outubro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 9607/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 22 de Outubro de 2001, foi celebrado, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei,
contrato de trabalho a termo certo com início em 22 de Outubro
de 2001, pelo período de um ano, com Ana Patrícia Ruivo Perei-
ra, técnico de engenharia química industrial de 2.ª classe, esca-
lão 1, índice 285 (172 600$).

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Joa-
quim Adriano Botas Castanho.

Aviso n.º 9608/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 5 de Novembro de 2001, foram celebrados,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-
-lei, contratos de trabalho a termo certo, com início em 5 de No-
vembro de 2001, pelo período de um ano, com:

Vasco Schiappa Pietra Ferreira Cabral — auxiliar de serviços ge-
rais, escalão 1, índice 120 (72 700$).

Tiago Miguel Casimiro Martinho — auxiliar de serviços gerais,
escalão 1, índice 120 (72 700$).

Dália Maria Ferreira de Jesus Higino — auxiliar de serviços gerais,
escalão 1, índice 120 (72 700$).

Os contrato foram celebrados por urgente conveniência de ser-
viço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agos-
to.]

6 de Novembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 9609/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 5 de Novembro de 2001, foi celebrado, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei,
contrato de trabalho a termo certo com início em 5 de Novem-
bro de 2001, pelo período de um ano, com António Almeida Mendes,
motorista de pesados, escalão 1, índice 144 (87 200$).

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Novembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 9610/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se
público que por despachos do presidente da Câmara, foram reno-

vados, por mais seis meses, os contratos a termo certo com os
seguintes trabalhadores:

Maria Júlia G. Nunes, auxiliar de serviços gerais. Renovado a par-
tir de 30 de Julho de 2001.

Pedro Alberto S. Monteiro Oliveira, técnico superior de informá-
tica. Renovado a partir de 1 de Agosto de 2001.

Francisco Manuel C. Pereira, cantoneiro de limpeza. Renovado a
partir de 7 de Agosto de 2001.

Sofia Graciosa M. Carneiro, cantoneiro de limpeza. Renovado a
partir de 7 de Agosto de 2001.

Francisco Sousa Pinto, cantoneiro de limpeza. Renovado a partir
de 7 de Agosto de 2001.

Liliana Salomé C. Ferreira, assistente administrativo. Renovado a
partir de 8 de Agosto de 2001.

Elsa Maria Oliveira Machado Mota, técnico profissional. Reno-
vado a partir de 16 de Agosto de 2001.

Júlio Miguel P. Silva, assistente administrativo. Renovado a partir
de 21 de Agosto de 2001.

Sílvia Manuela C. F. Tavares, técnico profissional. Renovado a
partir de 21 de Agosto de 2001.

Gisela Ariana Salgado Sá, técnico profissional. Renovado a partir
de 21 de Agosto de 2001.

Alexandrina Maria Barroso Duarte, técnico profissional. Renova-
do a partir de 28 de Agosto de 2001.

Paulo Leonel Santo Pereira, arquitecto. Renovado a partir de 1 de
Setembro de 2001.

Dulce Maria Figueiredo Pereira Avidos Azevedo, cantoneiro de
limpeza. Renovado a partir de 4 de Setembro de 2001.

Palmira Maria Rocha Pinto, cantoneiro de limpeza. Renovado a
partir de 4 de Setembro de 2001.

Blandina Alexandra Ferreira Santos, técnico profissional. Reno-
vado a partir de 4 de Setembro de 2001.

Margarida Antónia P. Moreira, auxiliar de serviços gerais. Reno-
vado a partir de 14 de Setembro de 2001.

Elsa Maria Araújo Matos, auxiliar de serviços gerais. Renovado a
partir de 14 de Setembro de 2001.

Renato Fernandes Silva, motorista de ligeiros. Renovado a partir
de 15 de Setembro de 2001.

Carlos Manuel A. Gonçalves, motorista de ligeiros. Renovado a
partir de 15 de Setembro de 2001.

Patrícia Alexandra S. Ribeiro, auxiliar administrativo. Renovado a
partir de 28 de Setembro de 2001.

13 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Alberto Castro Fernandes.

Aviso n.º 9611/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
chos do seu presidente, celebrou, por urgente conveniência de
serviço, os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Maria Madalena Ferreira Santos Matos — auxiliar de serviços gerais
(índice 148), com início em 27 de Agosto de 2001 e duração de
seis meses.

André Filipe Martins Sousa, Alberto Pinto Correia, António Re-
nato Moreira Alves, José Alberto Lopes Moreira, Paulo Jorge
Pereira Azevedo, Pedro Miguel Sá e Silva e Vasco Manuel Silva
Dias — operário qualificado, jardineiro (índice 130), com iní-
cio em 3 de Setembro de 2001 e duração de seis meses.

Paulo Jorge Gouveia Soares Silva — técnico profissional (índice 315),
com início em 3 de Setembro de 2001 e duração de seis meses.

Orlanda Alberta Figueiredo da Costa — técnico superior de servi-
ço social (índice 400), com início em 11 de Setembro de 2001
e duração de seis meses.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Alberto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 9612/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
e legais efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou contrato a
termo certo de dois auxiliares dos serviços gerais, pelo prazo de
seis meses, com início em 23 de Outubro do ano de 2001, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei,
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com David Gomes da Silva Caetano e Isidro da Silva Pinto, por
urgente conveniência de serviço.

[Isento de visto do Tribunal de Contas por aplicação da alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso n.º 9613/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, torna-se público que foram renovados os contratos de traba-
lho a termo certo, celebrados nos termos dos artigos 14.º e 18.º
do mesmo diploma legal, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar de fisioterapia, pelo período de três meses:

Florbela Nunes Vieira.
Zélia Conceição Marques Almeida Cardoso.

Serventes, pelo período de dois meses:

Delmira Almeida Santos.
Maria Fátima Peixeiro Bernardo.
Anabela Rocha Oliveira.
Mafalda Maria Piedade Souto Poças.
Maria Custódia Rodrigues Almeida.

(Despacho do presidente da Comissão Administrativa da Câ-
mara, datado de 1 de Setembro de 2000.)

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Carlos Figueiredo.

Aviso n.º 9614/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, torna-se público que, por acordo, foi rescindido o contrato
de trabalho a termo certo celebrado nos termos dos artigos 14.º e
18.º do mesmo diploma legal, com os seguintes trabalhadores:

Teresa Fátima Rodrigues, como auxiliar de balneoterapia, com efeitos
a partir de 13 de Setembro de 2001.

Maria Emília Rodrigues Almeida Ferreira, como auxiliar de
balneoterapia, com efeitos a partir de 20 de Outubro de 2001.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Carlos Figueiredo.

Aviso n.º 9615/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, torna-se público que foram renovados os contratos de traba-
lho a termo certo celebrados nos termos dos artigos 14.º e 18.º do
mesmo diploma legal, com os seguintes trabalhadores:

Técnico de contabilidade e administração de 2.ª classe, pelo
período de 12 meses:

Isabel Maria Magalhães Ribeiro.

(Despacho do presidente da Câmara, datado de 13 de Junho
de 2001.)

Guarda campestre, pelo período de 24 dias:

José Carlos Gonçalves Almeida.
Manuel Martins Duarte.
Ernesto Varanda Cardoso.

(Despacho do presidente da Câmara, datado de 31 de
Agosto de 2001.)

Auxiliar balneoterapia, pelo período de dois meses:

Maria Fátima Matos Pereira Oliveira.
Alda Maria Almeida Pinto Maurício.
Anabela Soares Guimarães Almeida Teixeira.
Maria Fátima Oliveira Ferreira Teixeira.
Maria José Moura Santos Marques.
Maria Cristina Marques Lemos.
Paula Cristina Vieira Soares Poças.

Auxiliar de balneoterapia, pelo período de 1 mês e meio:

Florbela Nunes Vieira.
Ana Cristina Vítor do Vale.

Auxiliar de serviços gerais, pelo período de dois meses:

Maria Conceição Almeida Pereira.
Maria Fátima Ferreira Paiva Silva.
Maria Conceição Ferreira Paiva Almeida.
Miquelina Conceição Oliveira Almeida.
Maria Alice Carvalho Mota Rodrigues.
Maria Conceição Bizarro Portela.
Maria Fernanda Rodrigues Martins.
Maria Margarida Almeida Leitão Ferreira.
Andrea Maria Marques Correia Almeida.
Maria Alice Varanda Vilar.
Maria Nazaré Jesus Rodrigues Matos.
Delmira Almeida Santos.
Maria Alice Almeida Oliveira Paiva.

Auxiliar de serviços gerais, pelo período de um mês e meio:

Gaspar Almeida Figueiredo Pinto.
António Fernandes Almeida.

Auxiliar de fisioterapia, pelo período de dois meses:

Ludovina Lurdes Coelho Tavares.

(Despacho do presidente da Câmara, datado de 10 de Se-
tembro de 2001.)

Guarda-nocturno, pelo período de seis meses:

Narciso Manuel Bernardo Figueiredo.
António Oliveira Almeida.

Auxiliar de serviços gerais, pelo período de seis meses:

Maria Fátima Marques Brito.

Assistente administrativo, pelo período de seis meses:

Ana Catarina Paiva Sousa.
Natália Oliveira Almeida.

Auxiliar administrativo, pelo período de seis meses:

Maria Isabel Rodrigues Almeida.

Cantoneiro, pelo período de seis meses:

Camilo Figueiredo Silva.
Maria Arlete Coelho Martins Paiva.
Vítor Manuel Mouro Gomes.
Custódio Rodrigues Pinto.

Auxiliar de balneoterapia, pelo período de seis meses:

Maria Fernanda Almeida Carvalho.

(Despacho do presidente da Câmara, datado de 13 de
Setembro de 2001.)

Auxiliar administrativo, pelo período de seis meses:

Florbela Bastos Silva Ferreira Campos.
Sandra Cristina Santos Matos Lima.

Auxiliar de turismo, pelo período de seis meses:

José Borges da Silva.

(Despacho do presidente da Câmara, datado de 25 de
Outubro de 2001.)

31 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Carlos Figueiredo.
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Aviso n.º 9616/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou contra-
to de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º e 18.º
do mesmo diploma legal, com os seguintes trabalhadores:

Técnico profissional de 2.ª classe, medidor orçamentista, esca-
lão 1, índice 191:

Início em 2 de Julho de 2001, pelo prazo de seis meses:

Luís Manuel Fernandes Duarte.

Bilheteiro, escalão 1, índice 125:

Início em 7 de Setembro de 2001, pelo prazo de seis meses:

Dulce Maria Simões Figueiredo.

Auxiliar de acção educativa, escalão 1, índice 134:

Início em 10 de Setembro de 2001, pelo prazo de nove
meses e meio:

Maria Cândida de Jesus Almeida Figueiredo Henriques.

Início em 13 de Setembro de 2001, pelo prazo de nove
meses e meio:

Carla Fernandes Almeida.
Carolina Conceição Almeida Portelo Paiva.
Fernanda Clarisse Pereira Almeida Loureiro.
Isabel Maria Matos Almeida.
Lucília Aires de Carvalho.
Maria Cidália Almeida Maurício Pereira.
Maria Conceição Oliveira Simões.
Maria Edite Almeida Batista.
Maria da Luz Silva Morais Fernandes.
Maria Odete Silva Soares Loureiro.
Oride Rodrigues Almeida Martins.
Ana Luísa Dias Pereira Almeida.
Aurora Maria Piedade Rodrigues.
Benvinda Esteves Fernandes Almeida.
Gracinda Ferreira Cunha.
Hélia Maria Ferreira Santos Almeida.
Maria Adelaide Almeida Fernandes.
Maria Alice Almeida Pereira.
Maria de Fátima Moita Santos Almeida.
Maria Fátima Neto Cunha Almeida.
Luísa Pereira Reis.
Margarida Rocha Cardão Lima Correia.
Paula Alexandra Silva Dias Almeida.
Arminda Anunciação Rodrigues.

Assistente de acção educativa, com o vencimento de 74 400$:

Início em 13 de Setembro de 2001, pelo prazo de nove
meses e meio:

Cláudia Maria Paiva Loureiro.
Regina Maria Fernandes Correia Maia.
Ana Lúcia Morais Fernandes.
Fátima Sílvia Santos Costa.
Isabel Martins Soares.
Liliana Maria Pinto Maia.
Sandra Cristina Pereira Santos.
Márcia Alexandra Martins Rodrigues Figueiredo.
Maria Lurdes Santos Lopes.
Teresa Fátima Rodrigues.

Assistente de acção educativa, com o vencimento de 82 700$:

Início em 13 de Setembro de 2001, pelo prazo de nove
meses e meio:

Filomena Conceição Machado Rodrigues.
Susana Manuela Pinho Barbosa.

Assistente de acção educativa, com o vencimento de 91 000$:

Início em 13 de Setembro de 2001, pelo prazo de nove
meses e meio:

Gisela Cerqueira Gomes.

Assistente de acção educativa, com o vencimento de 99 200$:

Início em 13 de Setembro de 2001, pelo prazo de nove
meses e meio:

Sílvia Alexandra Ribeiro Matos.

Assistente de acção educativa, com vencimento de 74 400$:

Início em 19 de Setembro de 2001, pelo prazo de nove
meses e meio:

Celina Maria Oliveira Cardoso.
Ana Cristina Santos Costa Varanda.

Início em 24 de Setembro de 2001, pelo prazo de nove
meses e meio:

Carla Helena Rodrigues Madeira.

Auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 120:

Início em 15 de Outubro de 2001, pelo prazo de seis meses:

Benilde de Oliveira de Almeida.

Trolha, escalão 1, índice 134:

Início em 1 de Outubro de 2001, pelo prazo de seis meses:

José Pinheiro.
Adriano Gouveia Rodrigues.

Técnico profissional de 2.ª classe, área de informática, esca-
lão 1, índice 191:

Início em 1 de Outubro de 2001, pelo prazo de seis meses:

Luís Manuel Rodrigues Santos.

Auxiliar de balneoterapia, escalão 1, índice 120:

Início em 13 de Setembro de 2001, pelo prazo de seis
meses:

Helena Maria da Cunha Ferreira Almeida.

Início em 17 de Setembro de 2001, pelo prazo de seis
meses:

Maria de Fátima Dias Martins Fernandes.

Início em 24 de Setembro de 2001, pelo prazo de seis
meses:

Isabel Maria Matos Ascensão Coimbra Soares.
Josefa Augusta Cruz Pereira Gomes.

Início em 8 de Outubro de 2001, pelo prazo de seis meses:

Maria Conceição Rodrigues dos Santos.

Início em 22 de Outubro de 2001, pelo prazo de três meses:

Maria de Fátima de Almeida Duarte Coelho.

Auxiliar de acção médica, escalão 1, índice 129:

Início em 22 de Outubro de 2001, pelo prazo de três meses:
Maria Teresa da Cunha Pinto.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Carlos Figueiredo.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEIA

Aviso n.º 9617/2001 (2.ª série) — AP.  — Eduardo
Mendes de Brito, presidente da Câmara Municipal de Seia:

Torno público que, por meu despacho de 11 de Outubro de 2001,
foram prorrogados, por mais um ano, os contratos de trabalho a
termo certo, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, dos se-
guintes trabalhadores:

Rui Lourenço Martins Bravo, com início em 16 de Outubro de
2001, fiscal municipal de 2.ª classe.

Leandro Teixeira Pais Pinto, com início em 16 de Outubro de 2001,
fiscal municipal de 2.ª classe.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Eduardo
Mendes de Brito.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 9618/2001 (2.ª série) AP.  — Nos termos e
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela

Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a alteração,
por aditamento de lugares, ao quadro de pessoal desta Câmara
Municipal foi aprovada, pela Assembleia Municipal em sessão ordinária
de 27 de Setembro de 2001, sob proposta da Câmara Municipal
aprovada em reunião ordinária de 25 de Junho de 2001.

Quadro de pessoal

Índ ices Número de lugares
Obser-Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria vações

Mínimo Máximo Providos Vagos Total

Técnico-profissional Téc. prof. bib. e doc. ... 4 4 (a)
Espec. principal.... 305 360
Especialista ........... 260 325
Principal................ 230 285
1.ª classe............... 215 260
2.ª classe............... 191 240

Téc. prof. arquivo........ 2 2 (a)
Espec. principal.... 305 360
Especialista ........... 260 325
Principal................ 230 285
1.ª classe............... 215 260
2.ª classe............... 191 240

Administrativo ........ Assistente administ....... 8 28 (a)
Assist. admin. esp. 260 325 14
Assist. admin. pr. ... 215 280 5
Assistente administ. 191 240 1

31 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel Rocha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 9619/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de
16 de Outubro de 2001, vai ser renovado por quatro meses, o contrato
de trabalho a termo certo, celebrado em 4 de Junho de 2001, com
Bruno Januário Relvas, ao abrigo do artigo 18.º do citado diplo-
ma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho.

31 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9620/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de
16 de Outubro de 2001, vai ser renovado por quatro meses, o contrato
de trabalho a termo certo, celebrado em 3 de Abril de 2001, com
Gemeniano Pereira da Cruz, ao abrigo do artigo 18.º do citado
diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

31 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9621/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de
18 de Outubro de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contra-
to de trabalho a termo certo, celebrado em 7 de Dezembro de 2000,
com Ricardo Afonso da Silva, ao abrigo do artigo 18.º do citado
diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

31 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9622/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de

18 de Outubro de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contra-
to de trabalho a termo certo, celebrado em 7 de Dezembro de 2000,
com Augusto Pinhal Baêta, ao abrigo do artigo 18.º do citado diplo-
ma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho.

31 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9623/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de
10 de Outubro de 2001, vai ser renovado por seis meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Junho de 2000,
com Nuno Eduardo Gomes Zegre, ao abrigo do artigo 18.º do ci-
tado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

31 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9624/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de
25 de Outubro de 2001, vai ser renovado por seis meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Junho de 2000,
com Carla Maria Peixoto Gaboleiro, ao abrigo do artigo 18.º do
citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

5 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 9625/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
das Bolsas de Estudo. — Inquérito público. — Maria Isabel Fernan-
des da Silva Soares, presidente da Câmara Municipal de Silves, em
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cumprimento da deliberação tomada por esta Câmara Municipal
em reunião realizada em 1 de Agosto de 2001, torna público o
Regulamento das Bolsas de Estudo, anexo ao presente aviso e do qual
faz parte integrante, para apreciação pública, nos termos do disposto
no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

2 de Agosto de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel
Fernandes da Silva Soares.

Regulamento das Bolsas de Estudo
do Município de Silves

Nota justificativa

Legislação — Regulamento das Bolsas de Estudo do Município
de Silves.

Motivação — considerando a existência de estudantes carencia-
dos no concelho e a necessidade de apoiar financeiramente o seu
acesso ao ensino superior, impõe-se a elaboração deste Regula-
mento.

Objectivo — dotar o município de um instrumento que regula-
mente a atribuição de bolsas de estudo a estudantes que frequen-
tem o ensino superior.

Preâmbulo

A concessão de bolsas de estudo tem o carácter social, cultural
e profissional, uma vez que manter um estudante no ensino supe-
rior é um encargo demasiado oneroso para grande parte das famí-
lias do concelho.

Neste sentido, este Regulamento pretende dotar o município de
um instrumento que regulamente a atribuição de bolsas de estudo
a estudantes do ensino superior, obedecendo ao princípio de igual-
dade de tratamento.

Este Regulamento Municipal deve ser entendido como parte
integrante de um conjunto mais vasto de medidas que a Câmara
Municipal pretende implementar a curto prazo, no âmbito da edu-
cação.

Assim, no uso das competências previstas na alínea a) do n.º 7
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a fim de ser
submetido a discussão pública, após publicação, seguido da aprova-
ção da Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, proponho a
aprovação das seguintes normas e sua divulgação para inquérito
público durante 30 dias, com o objectivo de virmos a colher algu-
mas sugestões de melhoria.

Regulamento das Bolsas de Estudo
do Município de Silves

Artigo 1.º

A Câmara Municipal de Silves atribuirá anualmente bolsas de estudo
a alunos que ingressem ou frequentem o ensino superior, visando
obviar eventuais dificuldades económicas que condicionem a fre-
quência desse grau de ensino, proporcionando assim o prossegui-
mento dos estudos.

Artigo 2.º

O número de bolsas a conceder anualmente é de 15, sendo o
montante de cada uma de 15 000$ por mês, durante o ano lectivo
(de Outubro a Julho).

Artigo 3.º

A Câmara Municipal de Silves fará publicitar em edital e na
imprensa regional a abertura de concurso para a atribuição das bolsas
de estudo, que deverá decorrer na segunda quinzena de Agosto.

Artigo 4.º

Os candidatos às bolsas de estudo deverão reunir cumulativamente
as seguintes condições:

4.1 — Serem de nacionalidade portuguesa ou estarem abrangi-
dos por lei especial ou convencional internacional;

4.2 — Residirem no concelho de Silves;
4.3 — Terem tido bom aproveitamento escolar (transição de

ano) no ano lectivo anterior;

4.4 — Não possuir já habilitações ou curso de nível superior de
ensino;

4.5 — Não serem bolseiros de outro organismo ou entidade;
4.6 — Frequentarem o ensino superior em Portugal.

Artigo 5.º

Os candidatos às bolsas de estudo, ou quando se trate de meno-
res de 18 anos, os encarregados de educação, formalizarão os pe-
didos de concessão subscrevendo uma ficha individual de candida-
tura, fornecida pela Câmara Municipal de Silves, na segunda quinzena
de Outubro.

Artigo 6.º

A ficha de candidatura referida no artigo anterior terá que ser
acompanhada dos seguintes documentos:

6.1 — Certidão de aproveitamento escolar referente ao ano lectivo
anterior, em que conste a média final obtida;

6.2 — Comprovativo de matrícula em curso superior no ano
lectivo em que a bolsa se refere;

6.3 — Declaração de IRS/IRC relativa ao ano civil anterior de
cada membro do agregado familiar, ou, na ausência desta uma
declaração emitida pela junta de freguesia da localidade de resi-
dência, acerca da situação sócio-económica do candidato e ou agregado
familiar;

6.4 — Comprovativo da prestação ou renda da habitação;
6.5 — Fotocópia do bilhete de identidade do candidato;
6.6 — Fotocópia do cartão do eleitor do candidato ou quando

menor de 18 anos do seu encarregado de educação;
6.7 — Declaração subscrita pelo candidato, ou, quando menor

de 18 anos, pelo seu encarregado de educação onde ateste da sua
candidatura ou não a bolsa de estudo de outro organismo ou enti-
dade.

Artigo 7.º

A atribuição das bolsas de estudo referidas no presente Regula-
mento será feita pela Câmara Municipal de Silves em face de pro-
posta do júri por si nomeado, tendo em conta os seguintes crité-
rios:

7.1 — Menor rendimento per capita do agregado familiar;
7.2 — Melhor aproveitamento escolar;
7.3 — Menor idade;
7.4 — Maior distância do estabelecimento de ensino que fre-

quenta em relação à residência.

Artigo 8.º

8.1 — Finda a análise das fichas individuais de candidatura e
documentação anexa o júri ordenará os candidatos a bolseiros numa
primeira lista provisória que publicitará na 3.ª semana de Novem-
bro através de edital a afixar nos lugares de estilo habituais.

8.2 — Após a publicitação referida no número anterior poderá
haver lugar a reclamação nos 10 dias seguintes.

Artigo 9.º

Findo o período de reclamação o júri analisará as mesmas, ela-
borando a lista definitiva, devidamente fundamentada, a submeter
à Câmara Municipal para deliberação.

Artigo 10.º

10.1 — Homologada a lista definitiva pelo presidente da Câma-
ra Municipal de Silves a Divisão de Educação, Acção Social e Ju-
ventude elaborará a lista dos seleccionados e uma lista de espera
em que ficarão os restantes classificados.

10.2 — A lista dos seleccionados será publicitada em edital di-
vulgado no jornal local de maior tiragem, até à primeira quinzena
de Dezembro.

10.3 — Os seleccionados serão notificados após a homologa-
ção e antes da respectiva publicação por carta registada com avi-
so de recepção da situação de bolseiros em que a mesma os coloca.

10.4 — Os restantes classificados poderão vir a obter uma bol-
sa de estudo, em caso de impossibilidade ou desistência dos selec-
cionados.

10.5 — O resultado de cada concurso é válido por um ano.

Artigo 11.º

A apresentação de documentos falsos pelo bolseiro, assim como
o incumprimento das obrigações estabelecidas no presente Regu-
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lamento, implicam o imediato cancelamento da bolsa, a obriga-
ção do bolseiro restituir à Câmara Municipal de Silves o valor total
recebido até à data no âmbito da bolsa de estudos e a sua exclusão
dos futuros concursos para atribuição de bolsa de estudos do muni-
cípio de Silves, sem prejuízo de responsabilidade criminal.

Artigo 12.º

12.1 — A Câmara Municipal de Silves, poderá deliberar, em ca-
sos excepcionais, prorrogar os prazos estabelecidos neste Regula-
mento, de acordo com a calendarização de exames em vigor.

12.2 — No primeiro ano de vigência do Regulamento, os pra-
zos referidos no número anterior serão prorrogados por forma a
possibilitar a sua aplicação.

Artigo 13.º

Todas as dúvidas e omissões serão apreciadas pela Câmara Mu-
nicipal que sobre elas deliberará.

Artigo 14.º

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia após a
sua publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Edital n.º 480/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel Co-
elho Carvalho, presidente da Câmara Municipal de Sines, no uso
de competência que lhe confere a alínea b) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e por deliberação da reu-
nião ordinária de 8 de Outubro de 2001 torna público que o artigo
21.º do Regulamento Interno dos Serviços Municipais — Protec-
ção Civil passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 21.º

Serviço Municipal de Protecção Civil — SMPC.

Tendo em conta o disposto nos artigos 3.º, 17.º e 20.º da Lei
n.º 113/91, no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 203/93, e no artigo 13.º
do Decreto-Lei n.º 223/93, compete ao SMPC:

1) Assegurar a articulação e cooperação com o Serviço Na-
cional de Protecção Civil (SNPC), em estreita ligação com
a Delegação Distrital da Protecção Civil (DDPC) de Se-
túbal;

2) Coordenar a elaboração do Plano Municipal de Emergên-
cia (PME) e zelar pela sua revisão periódica;

3) Assegurar a expedição dos exemplares do PME e das res-
pectivas alterações, de acordo com a lista de distribuição;

4) Assegurar o apoio administrativo e logístico ao Centro
Municipal de Operações de Emergência de Protecção Ci-
vil (CMOEPC);

5) Promover o levantamento, previsão, avaliação e preven-
ção dos riscos colectivos de origem natural ou tecnológica;

6) Analisar permanentemente as vulnerabilidades perante
situações de risco devidas à acção do homem ou da natureza;

7) Informar e formar as populações visando a sua sensibili-
zação em matéria de autoprotecção e de colaboração com
as autoridades;

8) Planear soluções de emergência, visando busca, o salva-
mento, a prestação de socorro e de assistência, bem como
a evacuação, alojamento e abastecimento das populações;

9) Inventariar os recursos e meios disponíveis e os mais fa-
cilmente mobilizáveis ao nível do concelho;

10) Promover o estudo e divulgação de formas adequadas de
protecção dos edifícios em geral, de monumentos e de outros
bens culturais, de instalações de serviços essenciais, bem
como do ambiente e de recursos naturais;

11) Realizar as missões que estão atribuídas ao SMPC, gené-
rica e especificamente, no PME e nos demais diplomas
legais;

12) Promover a realização de exercícios em conformidade com
o estipulado no PME.

Ainda no capítulo IX, acrescentar o artigo 81.º com a seguinte
redacção:

Artigo 81.º

Apoio à protecção civil

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 113/91 (Lei
de Bases da Protecção Civil) estabelece-se que compete aos servi-
ços de apoio técnico-operacional referidos no capítulo VII , reali-
zar as missões que estão atribuídas, genérica e especificamente,
aos serviços da Câmara Municipal de Sines, no Plano Municipal
de Emergência (PME).

2 — Para efeitos do número anterior, os serviços podem ser
requisitados por ordem de uma das seguintes entidades:

Presidente da Câmara Municipal (director do PME);
Vereador da Protecção Civil (director do CMOEPC);
Chefe do SMPC.

3 — Conforme previsto no artigo 9.º da mesma lei, os cidadãos
têm o dever de colaborar na prossecução dos fins da protecção
civil, observando as disposições previstas das leis e regulamentos,
acatando ordens, instruções e conselhos dos órgãos e agentes res-
ponsáveis pela segurança interna e pela protecção civil e satisfa-
zendo prontamente as solicitações que justificadamente lhes se-
jam feitas pelas entidades competentes.

4 — Ainda de acordo com o mesmo artigo 9.º, os funcionários
da Câmara Municipal têm o dever especial de colaboração com os
organismos de protecção civil.

A violação deste dever implica responsabilidade criminal e dis-
ciplinar, nos termos da lei.

É corrigida a numeração do capítulo X em função deste novo
artigo.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Coelho Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 9626/2001 (2.ª série) — AP.  — Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Ta-
rouca:

Faz público que por seu despacho datado de 6 de Novembro,
celebrou, na mesma data, contrato de trabalho a termo certo, pelo
prazo de três meses, com Albertina Maria Sousa Dias, para desem-
penho de funções de auxiliar técnico de turismo, auferindo a re-
muneração de 577,11 euros (115 700$), correspondente ao esca-
lão 1, índice 191, com início de produção de efeitos a 6 de Novembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Mário
Caetano Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Aviso n.º 9627/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de Trancoso, foi renovado o contrato de trabalho a
termo certo com José Carlos Vale Fantasia Domingues, técnico
superior (engenheiro civil), pelo prazo de 12 meses.

31 de Outubro 2001. — O Presidente da Câmara, Júlio José
Saraiva Sarmento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VENDAS NOVAS

Aviso n.º 9628/2001 (2.ª série) — AP. — Contrata-
ção de trabalhadores a termo certo. — Para efeitos do disposto
no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tor-
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na-se público que esta Câmara Municipal procedeu à contratação
e renovação a termo certo dos trabalhadores abaixo designados,
nas seguintes condições:

Cabouqueiro, com o vencimento mensal de 78 200$, pelo pra-
zo de seis meses e com possibilidade de renovação por igual pe-
ríodo:

Nome Início de contrato Data/renovação

Duarte Nuno Safaneta Parrulas ....................... 20 de Março de 2000................ 20 de Setembro de 2000, 20 de Março de 2001 e
20 de Setembro de 2001.

Tiago Augusto da Silva .................................... 20 de Março de 2000................ 20 de Setembro de 2000, 20 de Março de 2001 e
20 de Setembro de 2001.

Joaquim Luís de Oliveira Lopes ...................... 23 de Março de 2000................ 23 de Setembro de 2000, 23 de Março de 2001 e
23 de Setembro de 2001.

Armando Raul Lourenço ................................. 20 de Março de 2000................ 20 de Setembro de 2000, 20 de Março de 2001 e
20 de Setembro de 2001.

Efigénio António Casaca ................................. 20 de Março de 2000................ 20 de Setembro de 2000, 20 de Março de 2001 e
20 de Setembro de 2001.

António Luís Marques da Costa ..................... 17 de Abril de 2000 ................... 17 de Outubro de 2000, 17 de Abril de 2001 e 17 de
Outubro de 2001.

Nilton Fernando Aldeias Reis .......................... 22 de Maio de 2000.................. 22 de Novembro de 2000 e 22 de Maio de 2001.
António José da Silva ...................................... 17 de Julho de 2000.................. 17 de Janeiro de 2001 e 17 de Julho de 2001.
Olímpio António Safaneta Grego ................... 13 de Novembro de 2000......... 13 de Maio de 2001.
Romão António Catita.................................... 2 de Abril de 2001 ..................... 2 de Outubro de 2001.
Rui Manuel Simões Gonçalves ........................ 2 de Abril de 2001 ..................... 2 de Outubro de 2001.
Mário José Balhana ......................................... 2 de Abril de 2001 ..................... 2 de Outubro de 2001.
Manuel Florindo Saramagaio ........................... 2 de Abril de 2001 ..................... 2 de Outubro de 2001.
João da Silva Ângelo ....................................... 2 de Abril de 2001 ..................... 2 de Outubro de 2001.
Teodósio Manuel B. Rodrigues ........................ 2 de Abril de 2001 ..................... 2 de Outubro de 2001.
Fernando José Montinho................................ 19 de Abril de 2001 ................... 19 de Outubro de 2001.
Américo Manuel G. Fernandes ........................ 8 de Maio de 2001.
Luís Fernando Lopes da Silva ......................... 8 de Maio de 2001.
Josué Manuel Picanço ..................................... 1 de Junho de 2001.
Bento Miguel Ferreira ..................................... 26 de Junho de 2001.
Carlos Miguel Santa Bárbara ........................... 2 de Julho de 2001.
Gerardo Paulo S. Martins ................................ 1 de Outubro de 2001.
Paulo Alexandre S. A. Geraldes ....................... 1 de Outubro de 2001.

Auxiliares de serviços gerais, com o vencimento mensal de 72 700$, pelo prazo de seis meses e com possibilidade de renovação por
igual período:

Nome Início de contrato Data/renovação

Maria Antónia Rijo Rosa Brito...................... 22 de Março de 2000................ 22 de Setembro de 2000, 22 de Março de 2001 e
22 de Setembro de 2001.

Ana Maria Carvalho Bolas .............................. 22 de Março de 2000................ 22 de Setembro de 2000, 22 de Março de 2001 e
22 de Setembro de 2001.

Maria Deolinda Jorge Correia ......................... 22 de Maio de 2000.................. 2 de Novembro de 2000 e 2 de Maio de 2001.
Adriana Maria Prudêncio ................................ 1 de Agosto de 2000................. 1 de Fevereiro de 2001 e 1 de Agosto de 2001.
Florinda Maria B. Silva Lopes ........................ 1 de Agosto de 2000................. 1 de Fevereiro de 2001 e 1 de Agosto de 2001.
Matilde Conceição P. Santos.......................... 1 de Agosto de 2000................. 1 de Fevereiro de 2001 e 1 de Agosto de 2001.
Adélia Maria C. G. Figueiras ........................... 7 de Agosto de 2000................. 7 de Fevereiro de 2001 e 7 de Agosto de 2001.
Lourença Maria S. C. Barradas ....................... 2 de Abril de 2001 ..................... 2 de Outubro de 2001.
Vitória Constantina.......................................... 2 de Abril de 2001 ..................... 2 de Outubro de 2001.
Joaquina Maria Merendeira ............................. 2 de Abril de 2001 ..................... 2 de Outubro de 2001.
Justina Maria G. M. Parrulas .......................... 2 de Abril de 2001 ..................... 2 de Outubro de 2001.
Rosária Maria Amaro Melhorado ................... 13 de Agosto de 2001.
Sandra Luísa S. Valentim Serrão ..................... 13 de Agosto de 2001.
Estrela Filipa da Silva N. Ferreira .................. 3 de Setembro de 2001.

Assistente administrativo, com o vencimento mensal de 115 700$, pelo prazo de seis meses e com possibilidade de renovação por
igual período:

Nome Início de contrato Data/renovação

Sandra Isabel Romão Leal ............................... 2 de Maio de 2000.................... 2 de Novembro de 2000 e 2 de Maio de 2001.
Salomé de Jesus L. R. Isabel ........................... 2 de Maio de 2000.................... 2 de Novembro de 2000 e 2 de Maio de 2001.
Almerinda C. Riço Estroía .............................. 16 de Outubro de 2000............. 16 de Abril de 2001 e 16 de Outubro de 2001.
Ana Teresa Chalaça Chumbaça ....................... 4 de Dezembro de 2000............ 4 de Junho de 2001.
Florbela Anjos V. C. Palminha....................... 4 de Dezembro de 2000............ 4 de Junho de 2001.
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Técnico superior de 2.ª classe (área de economia), com o vencimento mensal de 242 200$, pelo prazo de seis meses e com possibi-
lidade de renovação por igual período:

Nome Início de contrato Data/renovação

Helder José Páscoa Fernandes ......................... 2 de Junho de 2000................... 2 de Dezembro de 2000 e 2 de Junho de 2001.

Técnico superior de 2.ª classe (área de gestão), com o vencimento mensal de 242 200$, pelo prazo de seis meses e com possibilidade
de renovação por igual período:

Nome Início de contrato Data/renovação

Sílvia Isabel Dionísio Palminha ...................... 2 de Junho de 2000................... 2 de Dezembro de 2000 e 2 de Junho de 2001.
Teresa Isabel Pardal L. Violante ..................... 3 de Julho de 2000.................... 3 de Janeiro de 2001 e 3 de Julho de 2001.

Técnico superior de 2.ª classe (área de arquitectura paisagista), com o vencimento mensal de 242 200$, pelo prazo de seis meses e
com possibilidade de renovação por igual período:

Nome Início de contrato Data/renovação

Dora Alexandra M. Jesus ................................. 10 de Julho de 2000.................. 10 de Janeiro de 2001 e 10 de Julho de 2001.

Técnico superior de 2.ª classe (área de sociologia), com o vencimento mensal de 242 200$, pelo prazo de seis meses e com possibi-
lidade de renovação por igual período:

Nome Início de contrato Data/renovação

Helena Paula Machado Ferreira ...................... 1 de Agosto de 2000................. 1 de Fevereiro de 2001 e 1 de Agosto de 2001.

Cantoneiros, com o vencimento mensal de 78 200$, pelo prazo de seis meses e com possibilidade de renovação por igual período:

Nome Início de contrato Data/renovação

António Fernando M. de Almeida .................. 1 de Setembro de 2000............. 1 de Março de 2001 e 1 de Setembro de 2001.
Bruno Miguel de Oliveira Mendes .................. 4 de Setembro de 2000............. 4 de Março de 2001 e 4 de Setembro de 2001.
João Lizuarte Mendes Delvira ........................ 11 de Setembro de 2000........... 11 de Março de 2001 e 11 de Setembro de 2001.
Joaquim António V. Lourenço ........................ 2 de Outubro de 2000............... 2 de Abril de 2001 e 2 de Outubro de 2001.
Carlos Manuel Brotas Neto ............................ 2 de Outubro de 2000............... 2 de Abril de 2001 e 2 de Outubro de 2001.
Joaquim Manuel............................................... 9 de Outubro de 2000............... 9 de Abril de 2001 e 9 de Outubro de 2001.
Carlos João da Silva Busca .............................. 4 de Dezembro de 2000............ 4 de Junho de 2001.
Fernando Pedro de Mira ................................. 4 de Dezembro de 2000............ 4 de Junho de 2001.
Nuno Miguel Venâncio Simões ........................ 4 de Dezembro de 2000............ 4 de Junho de 2001.

Auxiliar administrativo, com o vencimento mensal de 92 700$, pelo prazo de seis meses e com possibilidade de renovação por igual
período:

Nome Início de contrato Data/renovação

Orlando António das Neves Dias ................... 11 de Dezembro de 2000.......... 11 de Junho de 2001.

Servente, com o vencimento mensal de 72 700$, pelo prazo de seis meses e com possibilidade de renovação por igual período:

Nome Início de contrato Data/renovação

Sandra Isabel Gralheira Figueiras .................... 2 de Maio de 2000.................... 2 de Novembro de 2000 e 2 de Maio de 2001.

Pedreiros, com o vencimento mensal de 81 200$, pelo prazo de seis meses e com possibilidade de renovação por igual período:

Nome Início de contrato Data/renovação

José Francisco Dias Manteigas ....................... 4 de Dezembro de 2000............ 4 de Junho de 2001.
Filipe Luís Martins .......................................... 2 de Abril de 2001 ..................... 2 de Outubro de 2001.
Fernando F. d’Oliveira Ferreira ...................... 17 de Abril de 2001 ................... 17 de Outubro de 2001.
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Canalizador, com o vencimento mensal de 118 700$, pelo prazo de seis meses e com possibilidade de renovação por igual período:

Nome Início de contrato Data/renovação

José Manuel Amaro ......................................... 13 de Novembro de 2000......... 13 de Maio de 2001.

Electricista, com o vencimento mensal de 106 600$, pelo prazo de seis meses e com possibilidade de renovação por igual período:

Nome Início de contrato Data/renovação

António Joaquim A. Damásio ......................... 20 de Agosto de 2001.

Tractorista, com o vencimento mensal de 101 200$, pelo prazo de seis meses e com possibilidade de renovação por igual período:

Nome Início de contrato Data/renovação

António Joaquim Teodoro.............................. 20 de Agosto de 2001.

Telefonista, com o vencimento mensal de 75 700$, pelo prazo de seis meses e com possibilidade de renovação por igual período:

Nome Início de contrato Data/renovação

Ana Teresa Pires Caetano............................... 4 de Abril de 2001 ..................... 4 de Outubro de 2001.

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, com o vencimento mensal de 104 200$, pelo prazo de seis meses e com possibi-
lidade de renovação por igual período:

Nome Início de contrato Data/renovação

Custódio José da Luz ....................................... 1 de Junho de 2001.

(Processos isentos do visto do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Teresa Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO CONDE

Aviso n.º 9629/2001 (2.ª série) — AP. — Alteração do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Vila do Conde. —
Museu Municipal. — Para os devidos efeitos, torna-se pública a alteração do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Vila do Conde —
Museu Municipal, aprovado pela Assembleia Municipal em sessão ordinária de 27 de Setembro de 2001, sob proposta aprovada pela
Câmara Municipal em reunião ordinária de 30 de Agosto de 2001:

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau/ Categoria Obs.
nível

P V T

Técnico superior....... Técnico superior........................ – Assessor principal .........................................
Assessor.........................................................
Técnico superior principal.......................... 5 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.................... 4
Técnico superior de 2.ª classe.................... 4 18 31

Conservador de museus ............. – Assessor principal .........................................
Assessor.........................................................
Técnico superior principal.......................... (a)
Técnico superior de 1.ª classe....................
Técnico superior de 2.ª classe.................... 2 2

Ciências da educação ................. – Assessor principal .........................................
Assessor.........................................................
Técnico superior principal.......................... (a)
Técnico superior de 1.ª classe....................
Técnico superior de 2.ª classe.................... 1 1



85APÊNDICE N.º 136 — II SÉRIE — N.º 288 — 14 de Dezembro de 2001

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau/ Categoria Obs.
nível

P V T

Técnico...................... Conservação e restauro............. – Técnico especialista principal.....................
Técnico especialista.....................................
Técnico principal......................................... (a)
Técnico de 1.ª classe...................................
Técnico de 2.ª classe................................... 3 3

Técnico-profissional Museografia................................ – Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista................
Técnico profissional principal.................... (a)
Técnico profissional de 1.ª classe..............
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 7 7

Vigilante-recepcionista .............. – Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista................
Técnico profissional principal.................... (a)
Técnico profissional de 1.ª classe..............
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 12 12

Pessoal administrativo Assistente administrativo.......... – Assistente administrativo especialista........ 7
Assistente administrativo principal............ 24 (a)
Assistente administrativo............................ 24 42 97

Pessoal auxiliar ......... Auxiliar administrativo ............. – — 12 25 37

Auxiliar de serviços gerais ........ – — 12 18 30

(a) Dotação global.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Mário Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 9630/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, nos termos da alínea d) n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, entre a Câmara Municipal e os seguintes indivíduos:

Rosa Estrela Rodrigues Lopes Roque Figueiredo, engenheiro civil
de 2.ª classe, com início de funções em 15 de Junho de 2001,
pelo período de um ano.

Maria Salomé Barbosa Marques Santos Ramalho Azevedo, Vítor
Manuel da Silva Azevedo, técnico superior de 2.ª classe (arqui-
tecto), com início de funções em 1 de Julho de 2001, pelo pe-
ríodo de um ano.

Casimiro António da Costa Martins, técnico superior de 2.ª classe
(arquitecto), com início de funções em 2 de Julho de 2001, pelo
período de um ano.

Hugo Miguel Carvalho da Silva, técnico superior estagiário (rela-
ções públicas), com início de funções em 16 de Julho de 2001,
pelo período de um ano.

Abílio da Conceição Gonçalves Pereira, Carlos Filipe Silva Mar-
tins, Maria Isabel Alves Ferreira, assistente administrativo, com
início de funções em 19 de Julho de 2001, pelo período de um
ano.

Francisco Manuel Guimarães Ferreira, Hélder Miguel da Silva Aze-
vedo, Renato António Moniz Ferreira Gomes, assistente admi-
nistrativo, com início de funções em 1 de Agosto de 2001, pelo
período de um ano.

Hugo Rafael Araújo Oliveira, assistente administrativo, com iní-
cio de funções em 9 de Agosto de 2001, pelo período de um
ano.

Marco João Sousa Oliveira Faria, assistente administrativo, com
início de funções em 10 de Agosto de 2001, pelo período de um
ano.

Olga Maria Reis Pereira Figueiredo, técnico de turismo de 2.ª classe,
com início de funções em 2 de Agosto de 2001, pelo período de
um ano.

José Augusto Freitas da Silva, Manuel Machado Marques, assenta-
dor de vias, com início de funções em 19 de Julho de 2001,
pelo período de um ano.

Adelino Augusto Ferreira do Couto, António Manuel Rodrigues de
Oliveira Fontes, António da Silva Almeida, Avelino de Sá Araú-
jo, Fernando Figueiredo da Silva, assentador de vias, com início
de funções em 1 de Agosto de 2001, pelo período de um ano.

Aníbal Manuel Seara Araújo, assentador de vias, com início de
funções em 13 de Agosto de 2001, pelo período de um ano.

Margarida Paula da Silva Ribeiro, Sandra Gonçalves de Matos Barros
Salazar, arquitecto de 2.ª classe, com início de funções em 6 de
Agosto de 2001, pelo período de um ano.

José Henrique da Silva Moreira, Marco Paulo Lemos Azevedo,
nadador-salvador, com início de funções em 13 de Agosto de
2001, pelo período de um ano.

Narciso Fernando Marques de Oliveira, operador de estações ele-
vatórias de tratamento ou depuradoras, com início de funções
em 13 de Agosto de 2001, pelo período de um ano.

Paula Cristina Silva Araújo Morais, auxiliar técnico, com início
de funções em 1 de Agosto de 2001, pelo período de um ano.

Augusto Filipe Martins de Freitas, Carla Mafalda de Lima Azeve-
do, Cláudia Cristina Barroso Pereira, Rute Maria de Campos
Barreto Alves, auxiliar técnico, com início de funções em 13 de
Agosto de 2001, pelo período de um ano.

Carlos José Paiva Pereira Dias, auxiliar técnico, com início de
funções em 20 de Agosto de 2001, pelo período de um ano.

Ana Alcinda Pereira dos Reis, António Sotero Campos Martins,
Maria Alcinda Moreira de Sousa, Maria Amélia da Silva Rocha,
Maria Carminda Oliveira Rodrigues, Maria Lucinda de Freitas
Barroso, Maria Palmira Pereira de Araújo, Roberto José Mes-
quita Marques, Sérgio Filipe Ferreira Mendes, auxiliar de servi-
ços gerais, com início de funções em 13 de Agosto de 2001,
pelo período de um ano.

Maria Fernanda Martins da Silva Rios, Rosa Maria Cardoso Al-
meida Magalhães, Sara de Lurdes Ferreira Batista, auxiliar de
serviços gerais, com início de funções em 3 de Setembro de 2001,
pelo período de um ano.

José Maria Cardoso da Silva, Manuel Abreu Domingues, limpa-
-colectores, com início de funções em 17 de Agosto de 2001,
pelo período de um ano.

João Paulo Veloso Macedo, operário semiqualificado (marcador de
vias), com início de funções em 1 de Setembro de 2001, pelo
período de um ano.
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Albino Fernando Cardoso Ferreira, Domingos Joaquim Meneses
Guimarães, condutor de máquinas pesadas e veículos especiais,
com início de funções em 1 de Setembro de 2001, pelo período
de um ano.

António Duarte Ferreira, César Alexandre Vila Verde Barros, Luís
Pedro Campos Salgado, Manuel de Jesus da Costa Martins, con-
dutor de cilindros, com início de funções em 1 de Setembro de
2001, pelo período de um ano.

Júlio Jorge da Silva Veloso, técnico superior de 2.ª classe (psico-
logia), com início de funções em 3 de Setembro de 2001, pelo
período de um ano.

Ana Sofia de Almeida dos Santos Pinto, técnico de 2.ª classe (edu-
cação social), com início de funções em 3 de Setembro de 2001,
pelo período de um ano.

António Rodrigues da Costa, Herculano da Costa e Silva, Manuel
Faria Couto, motorista de pesados, com início de funções em
10 de Setembro de 2001, pelo período de um ano.

Manuel de Sousa Grenha, motorista de pesados, com início de funções
em 17 de Setembro de 2001, pelo período de um ano.

Mais se torna público que foram celebrados contratos de tra-
balho a termo certo, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo
18.º do Decreto Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/

91, de 17 de Outubro, entre a Câmara Municipal e os seguintes
indivíduos:

Ana Isabel Guimarães Gouveia, Carla Filipa Lopes Azevedo, Hen-
rique Manuel Lima Azevedo, Liliana Patrícia Veloso da Cunha e
Costa, Marco Paulo Carvalho Costa, Vera Lúcia Sampaio Silva,
auxiliar de serviços gerais, com início de funções em 3 de Julho
de 2001, pelo período de três meses.

Maria Helena Campos Cardoso Nogueira, auxiliar de serviços ge-
rais, com início de funções em 6 de Julho de 2001, pelo perío-
do de três meses.

Maria Isabel Araújo Ferreira, auxiliar de serviços gerais, com iní-
cio de funções em 9 de Julho de 2001, pelo período de três meses.

19 de Setembro de 2001. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Directora do Departamento Administra-
tivo e Financeiro, Maria Isabel V. Pinto.

Aviso n.º 9631/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que os contratos de trabalho a termo cer-
to celebrados com os trabalhadores abaixo indicados foram reno-
vados, conforme despacho do presidente da Câmara, nos termos
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Nome Categoria Data do despacho Efeitos

Maria Teresa do Couto Ferreira da Cunha ..........................Téc. sup. estag................................ 15-06-2001 15-06-2001
Vítor Fernanda da Silva Martins ...........................................Téc. sup. estag................................ 15-06-2001 15-06-2001
Joana Nunes Coelho Lopes ...................................................Téc. sup. estag................................ 03-07-2001 03-07-2001
Maria Helena da Silva Figueiredo ......................................... Aux. serv. gerais ..............................03-07-2001 03-07-2001
Vítor João Pinto Correia Oliveira.......................................Téc. sup. estag................................ 03-07-2001 03-07-2001
Margarida Paula da Silva Ribeiro ..........................................Téc. sup. estag................................ 17-07-2001 17-07-2001
Sandra Gonçalves Matos Barros Salazar ..............................Téc. sup. estag................................ 17-07-2001 17-07-2001
Valter Nogueira Monteiro .....................................................Téc. sup. estag................................ 01-08-2001 01-08-2001
Marisa Maria Carvalho Moreira ...........................................Téc. 2.ª classe................................. 07-08-2001 07-08-2001
Carla Alexandra da Silva Ferreira .........................................Téc. sup. 2.ª classe......................... 16-08-2001 16-08-2001
Maria Emília Sá Mendes ....................................................... Aux. serv. gerais .............................. 16-08-2001 16-08-2001
Miguel António Salgado Mendes........................................... Coveiro ............................................01-09-2001 01-09-2001
Miguel Nuno Gomes Quadros L. da Silva ............................Téc. sup. estag................................ 01-09-2001 01-09-2001
Manuel dos Santos .................................................................Motorista ligeiros............................ 04-09-2001 04-09-2001
Susana Maria Oliveira Ribeiro .............................................. Assistente adm. ...............................11-09-2001 11-09-2001
Jaime Francisco Gomes Araújo ............................................. Op. qualificado ................................15-09-2001 15-09-2001
João Miguel Pinto dos Santos ...............................................Op. qualificado ................................ 15-09-2001 15-09-2001

19 de Outubro de 2001. — Por delegação de competência do Presidente da Câmara, a Directora do Departamento Administrativo e
Financeiro, Maria Isabel V. Pinto.

Edital n.º 481/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Agosti-
nho Peixoto Fernandes, presidente da Câmara Municipal de Vila
Nova de Famalicão:

Torna público que a Câmara Municipal deliberou, por unanimi-
dade, em reunião realizada no dia 24 de Setembro de 2001, sub-
meter, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, a inquérito público, pelo prazo de 30 dias a con-
tar da publicação no Diário da República do presente edital o projecto
de Regulamento de Inventário e Cadastro do Património da Câ-
mara Municipal de Vila Nova de Famalicão, que a seguir se publica
na íntegra.

O referido documento encontra-se à disposição do público, para
consulta, nos Serviços de Atendimento ao Público, no edifício dos
Paços do Concelho, durante as horas normais de expediente.

27 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Agosti-
nho Peixoto Fernandes.

Projecto de Regulamento de Inventário e Cadastro do
Património da Câmara Municipal de Vila Nova de
Famalicão.

Introdução

Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 68.º e
nas alíneas h) e i) do n.º 2 do mesmo artigo da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, que estabelece o quadro de competências, assim

como o regime de funcionamento dos órgãos do município e das
freguesias, e face às exigências da sociedade actual e ao papel que
os municípios desempenham na satisfação das necessidades colec-
tivas, reveste-se de suma importância a elaboração de um regula-
mento que sirva de pilar orientador do património da Câmara Mu-
nicipal de Vila Nova de Famalicão, de modo a que cada sector
conheça as suas competências nessa matéria, por forma a obter-
-se um grau adequado de controlo de todos os bens móveis e imó-
veis.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido na 1.ª fase de implementação do novo Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL) — Decreto-Lei
n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 162/99, que vem permitir a elaboração do
balanço inicial e final, os quais serão de execução obrigatória a
partir de 1 de Janeiro de 2002, com a entrada em vigor do novo
regime contabilístico.

O inventário, suporte para um correcto controlo do patrimó-
nio municipal, deverá permanecer constantemente actualizado de
modo a permitir conhecer, a qualquer momento, o estado, o va-
lor, a afectação e a localização dos bens.

O inventário permite assim obter uma avaliação global dos bens
do município, de modo a que possam ser confrontados, por exem-
plo, com o valor da dívida.

Assim, em obediência ao estipulado na Portaria n.º 671/2000,
de 17 de Abril, que aprova as instruções regulamentadoras do ca-
dastro e inventário dos bens do Estado (CIBE) e respectivo clas-
sificador geral, aplicado à administração local por força da alíneab)
do n.º 2 do artigo 2.º, foi elaborado o presente Regulamento.
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1 — Regulamento

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de
inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros, au-
mento, abatimento, cessão, transferência, avaliação e gestão dos
bens móveis e imóveis do município, bem como as competências
dos diversos serviços municipais envolvidos na prossecução destes
objectivos.

2 — Considera-se gestão patrimonial do município a afectação
dos bens pelos diversos departamentos, divisões, secções e outros
serviços municipais, tendo em conta as suas necessidades, bem como
a melhor utilização e conservação daqueles bens.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 2.º

Inventário

1 — O processo de inventário compreende as seguintes etapas:

a) Arrolamento;
b) Classificação;
c) Descrição;
d) Avaliação;
e) Colocação de marcas.

Arrolamento — operação que consiste na elaboração de um rol
de bens a inventariar.

Classificação — operação que consiste na repartição dos bens
pelas diversas classes.

Descrição — operação que consiste na evidenciação das carac-
terísticas que identificam cada bem.

Avaliação — operação que se baseia na atribuição de um valor
ao bem.

Colocação de marcas — colocação de etiquetas/dísticos ou pla-
cas metálicas, nos bens inventariados, com o código que os iden-
tifique.

Artigo 3.º

Controlo dos bens

1 — Para o controlo dos bens devem utilizar-se os seguintes
documentos:

a) Fichas de inventário;
b) Mapas de inventário;
c) Conta patrimonial;

2 — Os documentos referidos no número anterior devem ser
elaborados e actualizados mediante suporte informático.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para todos os bens deve existir uma ficha por forma a que
seja possível a sua fácil identificação e localização (anexos I-1 a
I-10).

2 — As fichas de inventário devem ser numeradas sequencialmente.

Artigo 5.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a ela-
borar no final de cada exercício económico, de acordo com o
estabelecido na legislação em vigor.

2 — Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património durante
o ano económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classifica-
ção orgânica.

Artigo 6.º

Cadastro

1 — Cada bem arrolado tem uma ficha individual, ficha cadas-
tral, em que é realizado um registo permanente de todas as ocor-
rências que sobre este existam desde a sua aquisição ou produção
ao seu abate.

2 — As fichas cadastrais são elaboradas de acordo com o n.º 12
do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, anexas ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 7.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação devem obedecer às fases
seguintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição até ao momento do seu abate, o qual,
em regra, ocorre no final da sua vida útil, também desig-
nada de vida económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física, isto é boas con-
dições de funcionamento, e que se encontrem totalmente
amortizados, devem ser, sempre que tal se justifique, ob-
jecto de avaliação por parte de uma comissão nomeada
pelo presidente da Câmara Municipal, sendo-lhes fixado
um novo período de vida útil;

c) Nos casos em que se torne impossível apurar o ano de
aquisição dos bens, deve adoptar-se o ano de inventário
inicial para se estimar o período da sua vida útil, que
corresponde ao período de utilização durante o qual se
amortiza totalmente o seu valor;

d) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo, com as devidas especificações, respec-
tiva ficha de cadastro;

e) Deverá ser efectuado através de meios informáticos ade-
quados todo o processo de inventário e respectivo con-
trolo.

Artigo 8.º

Identificação dos bens

1 — A identificação de cada bem faz-se mediante a atribuição
de um código correspondente ao classificador geral, um código de
actividade e um número de inventário, devendo estes dois últimos
ser afixados nos próprios bens.

2 — Os bens serão identificados através de:

a) Classificador geral;
b) Código de actividades;
c) Número de inventário;
d) Número de ordem.

Classificador geral — consiste num código que identifica a clas-
se, tipo do bem e o bem, conforme a tabela constante da legisla-
ção em vigor.

Código de actividades — identifica o departamento, divisão, secção
ou sector ou gabinete aos quais os bens estão afectos.

Número de inventário — é o número sequencial que é atribuído
ao bem no momento da sua aquisição ou inventariação.

Número de ordem — é o número que é atribuído sequencialmente
dentro do mesmo exercício económico.

3 — Quando a aquisição de bens é feita em conjunto, estes poderão
ter o mesmo número de ordem, no entanto, será sempre atribuído
um número de inventário diferente para cada bem.

4 — Em cada bem será sempre impresso ou colado o número
que permita a sua identificação.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 9.º

Secção de Património e Gestão Imobiliária

1 — Compete à secção responsável pelo património:

a) Proceder à inventariação anual dos bens do município;
b) Realizar inventariações periódicas de acordo com as ne-

cessidades do serviço;
c) Proceder à afectação dos bens;
d) Assegurar a gestão e controlo do património;
e) Efectuar o seguro dos bens que devam ser segurados;
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f) Averbar, nos respectivos mapas, quaisquer alterações do
estado dos bens, nomeadamente a cessão, abatimento,
transferência e alienação.

Artigo 10.º

Outras unidades orgânicas

1 — Compete aos departamentos, divisões, secções e outros
sectores:

a) Prestar todos os elementos que lhe sejam solicitados pela
Secção de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhe
tenham sido afectados;

c) Informar a Secção de Património da necessidade, desig-
nadamente, de aquisição, transferência, abate, permuta e
venda de bens móveis e imóveis;

d) Manter actualizada a folha de carga dos bens (anexo XV)
pelos quais os diversos serviços são responsáveis, ficando
o original na Secção de Património e o duplicado afixado
em local bem visível nos serviços responsáveis pelo bem;

e) O Gabinete dos Registos e do Notariado deve fornecer,
aquando da celebração de escrituras (compra, venda, per-
muta e cedência), o respectivo processo à Secção de Pa-
trimónio, após terem sido realizadas a inscrição matri-
cial do bem e respectivo registo predial, para que a mesma
possa proceder à realização do seguro;

f) O Departamento de Urbanismo e Habitação deve forne-
cer ao serviço do património, aquando da execução de
processos de loteamento, os elementos necessários para
que este serviço possa proceder à avaliação e inventaria-
ção dos bens objecto de cedência obrigatória ao abrigo do
regime jurídico dos loteamentos urbanos;

g) Compete ao responsável da biblioteca municipal a inven-
tariação dos livros e outras obras adstritas à mesma.
O inventário deverá ser elaborado em processo próprio e
em duplicado, sendo uma das cópias entregues à Secção
de Património;

h) Compete aos responsáveis pelos museus e áreas museoló-
gicas a inventariação das peças de arqueologia, arte, ar-
maria e outras adstritas aos mesmos, inventário este que
deverá ser elaborado em impresso próprio e em duplica-
do, sendo uma das cópias entregue à Secção de Património;

i) Compete ao Serviço Aprovisionamento e Organização de
Processos (Central de Compras) enviar à Secção de Pa-
trimónio cópia da requisição e factura da aquisição de bens
que sejam parte integrante do imobilizado;

j) Compete ao Departamento Obras Municipais fornecer a
conta final das empreitadas, bem como no final do ano a
percentagem de acabamento das obras em curso.

2 — A folha de carga a que alude a alínea d) do n.º 1 é o do-
cumento onde são descritos todos os bens existentes num depar-
tamento, divisão, secção, sector ou gabinete.

3 — Os bens a que alude a alínea i) do n.º 1 são aqueles que são
susceptíveis de perdurarem por um período superior a um ano, em
condições normais de utilização.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 11.º

Aquisição

1 — À aquisição de bens móveis e imóveis aplica-se o regime
previsto para a realização de despesas públicas em vigor e proce-
dimentos prévios à contratação pública.

2 — O tipo de aquisição dos bens deve ser registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos seguintes:

a) Aquisição a título oneroso em estado novo (01);
b) Aquisição a título oneroso em estado de uso (02);
c) Cessão (03);
d) Produção em oficinas próprias (04);
e) Transferência (05);
f) Permuta (06);
g) Locação (07);
h) Doação (08);
i) Outros (09).

Artigo 12.º

Do registo

1 — O registo dos bens tem por finalidade dar publicidade à sua
situação jurídica, tendo em vista a segurança do comércio jurídico.

2 — Estão sujeitos a registos todos os bens imóveis, bem como
os bens móveis, direitos e acções que a lei especialmente determine.

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 13.º

Formas de alienação

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a alienação
dos bens considerados disponíveis faz-se em hasta pública ou por
concurso público.

2 — A alienação pode realizar-se ainda por negociação directa
quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva pública;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar os bens por qual-

quer das formas previstas no número anterior:

3 — A alienação pelas formas previstas no n.º 1 será publicada
em dois jornais de maior circulação do local dos bens, mediante
anúncio que contenha as condições da alienação, designadamente
a base de licitação ou o preço base dos bens a alienar, e por qual-
quer outro meio considerado adequado em função do valor e do
tipo de bens.

4 — Compete à Secção de Património a elaboração de um auto
de venda, onde são descritos os bens alienados e respectivos valo-
res de alienação (anexo XI).

Artigo 14.º

Alienação

1 — Compete à Secção de Património propor a alienação de
bens que sejam classificados de dispensáveis nos termo da lei.

2 — A alienação de bens compete ao órgão executivo. A aliena-
ção carece de autorização do órgão deliberativo, nos casos em que
a lei especialmente o preveja.

3 — A alienação dos bens móveis superiores a 1000 vezes o
índice 100 das carreiras do Regime Geral da Função Pública carece
de autorização da Assembleia Municipal, conforme o disposto na
alínea i) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 15.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originar abate são, designada-
mente, as seguintes:

a) Alienação;
b) Furtos, roubos e incêndios;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência.

2 — As situações previstas nas alíneas b) e c) do número ante-
rior, é suficiente a certificação por parte da Secção de Patrimó-
nio, que elaborará o respectivo auto após o que se deverá seguir
para confirmação do presidente e só assim se procederá ao seu
abate definitivo.

3 — Os abates de bens ao inventário devem constar da ficha de
inventário, de acordo com a tabela seguinte:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Fim de vida útil do bem;
08 — Outras.
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Artigo 16.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades, deve a
Secção de Património lavrar um auto de cessão (anexo XII ).

2 — A cessão de bens é da competência do órgão executivo. A
cessão carece de autorização do órgão deliberativo nos casos es-
pecialmente previstos na lei.

Artigo 17.º

Transferência

1 — A transferência de bens móveis entre os vários departa-
mentos, divisões, secções, sectores e gabinetes carece de autoriza-
ção superior e deve ser efectuada com prévio conhecimento da
Secção de Património.

2 — No caso de transferência de bens, deve ser lavrado o res-
pectivo auto (anexo XIII )

CAPÍTULO VI

Dos furtos, extravios e destruição

Artigo 18.º

Regras gerais

1 — As situações de furto, extravio e destruição de bens devem
ser objecto de auto de ocorrência a elaborar pelo responsável da
secção onde se verificar o facto, no qual devem ser descritos os
bens desaparecidos (anexos XIV ).

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o responsá-
vel pelo departamento, em colaboração com a Secção de Patri-
mónio, deve elaborar um relatório, onde serão descritos os bens,
indicando o número de inventário e respectivo valor.

3 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados à conta
patrimonial no final do exercício.

4 — Havendo indícios da prática de ilícito criminal, deve o facto
ser participado às autoridades competentes.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 19.º

Seguros

Compete à Secção de Património, quando assim se justifique,
propor a realização de um seguro sobre os bens que, por força de
lei, não se encontrem sujeitos a seguro obrigatório.

CAPÍTULO VIII

Da valorização dos bens

Artigo 20.º

Regras gerais

1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção.

Quando os respectivos elementos tiverem uma vida útil limita-
da, ficam sujeitos a uma amortização sistemática durante esse
período.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com as
seguintes definições:

a) O custo de aquisição de um bem é dado pelo respectivo
preço de compra, adicionando os gastos suportados direc-
tamente para o colocar no seu estado actual e no seu local
de funcionamento;

b) Por custo de produção de um bem entende-se a soma dos
custos, directos ou indirectos, suportados para o produzir
e para o colocar no seu estado actual e no seu local de
funcionamento;

c) Por custos directos entende-se a soma dos custos com a
mão-de-obra, matérias-primas e outros materiais directa-
mente consumidos, bem como a soma dos gastos gerais
de fabrico.

3 — Como regra, e apenas na fase de inventário inicial, se não
for possível adoptar o método definido no n.º 2 do presente ar-
tigo, deve considerar-se pela ordem indicada:

a) O valor resultante da avaliação ou do valor patrimonial
definidos nos termos legais;

b) O valor resultante da avaliação, segundo critérios técni-
cos que se adequem à natureza desses bens;

c) Como último recurso, e justificando sempre a impossibi-
lidade de avaliar o imobilizado, assume o valor zero até
ser objecto de uma grande reparação, assumindo então o
montante desta.

4 — O imobilizado a título gratuito deverá constar no activo
da autarquia pelo valor que se obteria se fosse objecto de transac-
ção, aplicando-se os critérios referidos nos n.os 2 e 3 do presente
artigo.

5 — Qualquer que seja o critério valorimétrico ou método adop-
tado, deverá ser explicitado e justificado no anexo adequado do
balanço.

6 — A avaliação referida na alínea b) do n.º 3 do presente ar-
tigo será efectuada por comissões nomeadas pelo presidente da
Câmara Municipal.

Artigo 21.º

Alteração do valor

1 — Devem constar de inventário, pelo seu valor actualizado,
todos os bens susceptíveis de alteração de valor, estejam ou não
sujeitos às regras de amortização.

2 — Verificando-se a existência de grandes reparações,
beneficiações, valorizações ou desvalorizações excepcionais, por
razões inerentes aos próprios bens ou por variação do seu preço
de mercado, devem estes ser evidenciados no mapa e na ficha de
inventário através das designações seguintes:

a) GR — grandes reparações ou beneficiações;
b) VE — valorizações excepcionais;
c) DE — desvalorizações excepcionais;
d) RV — reavaliações;
e) AV — avaliações.

CAPÍTULO IX

Das amortizações e reintegrações

Artigo 22.º

Método

1 — A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dispos-
to na legislação em vigor.

2 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado su-
jeitas a depreciação ou a deperecimento são considerados como
custo.

3 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o das
quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser explici-
tadas no anexo ao balanço e às contas de funcionamento e inves-
timento.

4 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização, aceite como custo do exercí-
cio, determina-se aplicando aos montantes dos elementos do ac-
tivo imobilizado em funcionamento as taxas de amortização definidas
na lei.

5 — A amortização dos elementos do activo imobilizado deve
considerar-se como extraordinária enquanto estes não entrarem
em funcionamento.

6 — Quando os elementos do activo imobilizado corpóreo e
incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida útil, tiverem, à data
do encerramento do balanço, um valor inferior ao registado na
contabilidade, devem ser objecto de amortização extraordinária
correspondente à diferença, desde que a amortização desse valor
seja permanente.

7 — A amortização extraordinária, criada nos termos do nú-
mero anterior, cessa se deixarem de se verificar os pressupostos
que a originaram.
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8 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeito a deperecimento possam ser amortiza-
dos num só exercício, são os definidos na lei.

9 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei para
os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segun-
da mão é determinado pelo órgão deliberativo da autarquia, sob
proposta, devidamente fundamentada, do órgão executivo.

10 — Os bens adquiridos em estado de uso e os bens sujeitos a
grandes reparações e beneficiações que aumente o seu valor são
amortizados tendo em conta a seguinte fórmula:

A = V/N
em que:

A = amortização;
V = valor contabilístico
N = número de anos de vida útil esperados.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 23.º

Regras de interpretação

A interpretação e integração de eventuais lacunas do presente
Regulamento compete ao órgão executivo da autarquia.

Artigo 24.º

Revogação

São revogadas todas as disposições regulamentares contrárias ao
disposto no presente Regulamento.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

ANEXO I

Imobilizado incorpóreo

ANEXO II-1

Ficha de bens

Bens imóveis

ANEXO II-2

Ficha de bens

Bens imóveis
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ANEXO III

Ficha de bens

Bens móveis

Equipamento básico

ANEXO IV

Ficha de bens

Equipemento de transporte

Viaturas

ANEXO V

Ficha de bens

Bens móveis

Ferramentas e utensílios

ANEXO VI

Ficha de bens

Bens móveis

Equipamento administrativo
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ANEXO VII

Ficha de bens

Bens móveis

Taras e vasilhame

ANEXO VIII

Ficha de bens

Bens móveis

Outro imobiliário corpóreo

ANEXO IX

Ficha de bens

Investimentos financeiros

Partes de capital

ANEXO X

Ficha de bens

Imobilizado financeiro

Carteira de títulos



93APÊNDICE N.º 136 — II SÉRIE — N.º 288 — 14 de Dezembro de 2001

ANEXO XI

Secção de Património e Gestão Imobiliária

ANEXO XII

Secção de Património e Gestão Imobiliária

ANEXO XIII

Secção de Património e Gestão Imobiliária

ANEXO XIV

Secção de Património e Gestão Imobiliária
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ANEXO XV

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 9632/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 2 de Maio de 2001, no uso da compe-
tência que me é conferida pelo n.º 2 da alínea a) artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi renovado o contrato de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com o candidato Pedro
Miguel Bairos Cabral.

[Isentos do visto do Tribunal de Contas, nos termos da alíneag)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

2 de Novembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto
da Silva Costa.

Despacho n.º 9348/2001 (2.ª série) — AP.  — Reno-
vação de contrato a termo certo. — Por referência ao meu despa-
cho de 2 de Maio de 2001, e considerando o contrato de trabalho
a termo certo celebrado com Pedro Miguel Bairos Cabral, com a
categoria de motorista de pesados, do grupo de pessoal auxiliar.

Considerando ainda as razões que legitimaram a celebração do
contrato atrás identificado se mantêm e aqui se dão por reproduzidas
para os devidos efeitos, determino a renovação daquele contrato
de trabalho, por um período igual, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

JUNTA DE FREGUESIA DA BURACA

Aviso n.º 9633/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de seis meses, com os seguintes
trabalhadores:

Carlota Emília Maria do Rosário — jardineiro, índice 134, com
data de início em 3 de Setembro de 2001.

Mário Jorge de Almeida — jardineiro, índice 134, com data de
início em 3 de Setembro de 2001.

Paulo Borges — jardineiro, índice 134, com data de início em 3
de Setembro de 2001.

José Faustino Toscano — jardineiro, índice 134, com data de iní-
cio em 24 de Setembro de 2001.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Jaime Pe-
reira Garcia.

Aviso n.º 9634/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que, por deliberação da Junta de Freguesia da Buraca de 17
de Setembro de 2001, foi renovado o seguinte contrato do traba-
lhador a termo certo:

António José dos Santos Sarzedas, com a categoria de auxiliar dos
serviços gerais, escalão 1, índice 120, a que corresponde o ven-
cimento de 72 700$, por mais seis meses, com início a 3 de
Outubro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Jaime Perei-
ra Garcia.

JUNTA DE FREGUESIA DE CASTELO NOVO

Aviso n.º 9635/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de
pessoal.— Para os devidos efeitos, torna-se público o quadro de
pessoal da Junta de Freguesia de Castelo Novo, aprovado em 27
de Março de 2001 pela Assembleia de Freguesia.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias

Criados Ocupados Vagos Total

Administrativo .................. Assistente administrativo.......... Assistente administrativo.......... 1 0 1 1

Auxiliar .............................. Auxiliar técnico de turismo ...... Auxiliar técnico de turismo ...... 2 0 2 2

Auxiliar de serviços gerais ........ Auxiliar de serviços gerais ........ 1 0 1 1

26 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)
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JUNTA DE FREGUESIA DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 9636/2001 (2.ª série) — AP.  — Francisco
José Palma Gonçalves Lopes, presidente da Junta de Freguesia de
Ferreira do Alentejo:

Torna público que, nos termos previstos no artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 422/
91, de 15 de Novembro, foi aprovado em reunião ordinária da
Junta de Freguesia de 24 de Setembro de 2001 e pela Assembleia
de Freguesia em sessão ordinária de 28 de Setembro de 2001, o
Regulamento de Liquidação e Cobranças de Taxas pela Concessão
de Licenças e Prestação de Serviços da Junta de Freguesia para o
ano de 2002.

Mais torna público que se encontra na sede da Junta de Fregue-
sia um exemplar daquele documento para consulta de eventuais
interessados. Os interessados podem deixar as suas sugestões, por
escrito, dento do prazo de 30 dias a contar da data de afixação.

6 de Novembro de 2001. — O Presidente da Junta, Francisco
José Palma Gonçalves Lopes.

Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas pela
Concessão de Licenças e Prestação de Serviços
da Junta de Freguesia de Ferreira do Alentejo.

Artigo 1.º

Aprovação

É aprovado o Regulamento de Liquidação e Cobrança das Taxas
pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços da Junta de
Freguesia de Ferreira do Alentejo, nos termos da legislação vigente.

Artigo 2.º

Actualização

As taxas previstas no presente Regulamento serão actualizadas
ordinariamente e anualmente, em função da deliberação da Junta
de Freguesia, com a aprovação da respectiva Assembleia de Fre-
guesia, até ao dia 10 de Dezembro de cada ano, e afixada nos lu-
gares públicos do costume até final do mesmo mês, para vigorar
no início do ano seguinte.

CAPÍTULO I

Canídeos

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro estabelece o quadro de
competências das freguesias. A alínea g) do n.º 6 do artigo 34.º
deste diploma confere competência administrativa no que concerne
ao licenciamento de canídeos. Assim e para dar cumprimento ao
citado diploma é definido o Regulamento e Tabela de Taxas e
Licenças de Canídeos da Freguesia de Ferreira do Alentejo.

Artigo 3.º

Classificação dos cães

1 — Para efeitos do Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setem-
bro, os cães classificam-se nas categorias A, B, e C.

2 — São englobados na categoria A os cães destinados exclusi-
vamente a:

a) Guiar pessoas deficientes;
b) Guardar estabelecimentos do Estado, dos corpos adminis-

trativos, de beneficência e de utilidade pública;
c) Serviços militares, militarizados e policiais;
d) Guardar propriedades rústicas e urbanas, incluindo estabe-

lecimentos industriais e armazéns;
e) Guardar rebanhos;
f) Trabalhos de pelotiqueiro e similares;
g) Comércio;
h) Cedência de parte de sociedades zoófilas;
i) Trabalhos de investigação em laboratórios;
j) Serviços de caça da Direcção-Geral das Florestas.

3 — Na categoria B incluem-se os cães de caça que, pertencen-
do a indivíduos habilitados com a carta da caçador actualizada, como
tais sejam declarados pelos donos.

4 — Na categoria C incluem-se os cães não inseridos nas cate-
gorias anteriores.

Artigo  4.º

Obrigatoriedade de licenciamento

Os detentores ou proprietários de cães são obrigados a promo-
ver o seu licenciamento em cuja área seja o domicílio ou a sede
dos interessados ou se encontrem os bens a cuja guarda os animais
se destinem.

Artigo  5.º

Licença de detenção, posse e circulação

1 — A mera detenção, posse e circulação de cães com um ano
ou mais de idade carece de licença, sujeita a renovações anuais que
têm de ser solicitadas na Junta de Freguesia pelas pessoas interes-
sadas nos meses de Junho e Julho de cada ano

2 — Para os animais adultos eventualmente não licenciados, e
que atinjam os 12 meses de idade, a licença e suas renovações tem
que ser solicitadas pelos detentores no prazo de 30 dias a contar
da data da sua posse ou da data em que aquela idade for atingida.

3 — As licenças e suas renovações anuais caducam no dia 31 de
Julho do ano imediato e só são emitidas mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

Cartão de identificação do animal, cujo registo é efectuado
na Junta de Freguesia;

Prova de vacinação anti-rábica dentro do prazo de validade,
que é feita pelo selo anual colado no cartão de identifica-
ção, nos termos do n.os 1 e 2 do artigo 26.º do Decreto-Lei
n.º 317/85, de 2 de Agosto, quando seja declarada a vacina-
ção anti-rábica obrigatória, nos termos do artigo 22.º do
mesmo diploma;

Declaração da Junta de Freguesia ou carta de caçador actuali-
zada, consoante o cão seja classificado, respectivamente,
na categoria A ou B.

A prova de vacinação anti-rábica referida na alínea b) do nú-
mero anterior poderá ser substituída por atestado de isenção de
vacinação anti-rábica elaborados nas condições previstas no ar-
tigo seguinte.

4 — A declaração da Junta de Freguesia só é de exigir para o
licenciamento de cães de categoria A e, nos casos a seguir indica-
dos, só será passada mediante apresentação:

a) Para os cães utilizados como guias de pessoas deficientes,
caso não seja solicitada directamente pelo interessado, de
documento comprovativo da deficiência que justifique a
utilização do animal para aquele fim.

b) Para os cães de guarda de estabelecimentos do Estado, dos
corpos administrativos, de beneficência e de utilidade
pública, de documento comprovativo pela respectiva di-
recção.

c) Para os cães de guarda de rebanhos, de declaração dos
proprietários ou responsáveis pelos animais;

d) Para os cães de pelotiqueiro, de documento comprova-
tivo da profissão e declaração dos interessados no licen-
ciamento;

e) Para os cães destinados ao comércio, de declaração escri-
ta e assinada pelos comerciantes respectivos, acompanhadas
de documento comprovativo do exercício legal daquela
actividade;

f) Para os cães recolhidos por sociedades zoófilas, de decla-
ração escrita e autenticada pelas respectivas direcções.

Artigo 6.º

Atestado de isenção de vacinação anti-rábica

1 — Reconhecendo estar contra-indicada à vacinação anti-rábica
e tempo durante o qual se deverá manter. Reconhecendo estar contra-
-indicada a vacinação anti-rábica dos animais incapacitados por
doença ou inferioridade física, será passada pelos médicos veteri-
nários encarregados da vacinação ou médico veterinário escolhido
pelo interessado uma declaração ao respectivo dono ou responsá-
vel, que terá a forma de estado de saúde individual, com a assina-
tura do clínico escolhido reconhecida por notário, do qual consta-
rá o nome e residência do dono do animal, número de registo, se
o tiver, resenho completo do animal motivo da incapacidade para
ser sujeito.
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2 — O atestado de isenção referido no corpo deste artigo ca-
rece de visto dos serviços veterinários das direcções regionais de
agricultura e a dispensa de vacinação por período superior a seis
meses carece de despacho de concordância do director dos Servi-
ços de Higiene e Defesa Animal da respectiva Direcção Regional
de Agricultura.

Artigo 7.º

Caducidade das licenças de posse e circulação;
transferência de concelho ou da propriedade dos cães

1 — A morte ou desaparecimento do cão implica a caducidade
da licença. Devendo a participação do facto, por escrito, ser efec-
tuada pelo titular, nos 15 dias seguintes à sua ocorrência no local
onde efectuou o registo.

2 — No caso de transferência de propriedade mantém-se a va-
lidade da licença se houver pedido escrito e simultâneo dos inte-
ressados, devendo ser feito o averbamento no cartão de identifi-
cação do animal.

3 — Sempre que a mudança de domicílio dos interessados ou a
transferência dos animais implique alteração da freguesia compe-
tente para o licenciamento, têm os titulares que participar o facto
no prazo de 15 dias à Junta de Freguesia onde o animal esteja li-
cenciado, a qual, no prazo de oito dias, oficiará a Câmara que pas-
sou a ser competente, comunicando-lhe a ocorrência.

Artigo 8.º

Quantidade de cães que é possível licenciar

1 — Só é possível licenciar pela categoria A até dois cães por
cada fogo, por cada 50 cabeças de gado ou grupo de animais que
constituam um rebanho explorado em regime de manadio.

2 — Cada pastor poderá licenciar pela mesma categoria dois
animais de espécie canina por cada rebanho que apascente.

Artigo 9.º

Quantificação das taxas de licença de detenção,
posse e circulação; seu agravamento e isenções

As taxas devidas pelo licenciamento de animais da espécie ca-
nina cobradas pelas Junta de Freguesia, de acordo com o disposto
no n.º 4, n.º 3, alínea a), da Lei n.º 23/97, de 2 de Julho, e fixada
anualmente nos termos da alínea g) do n.º 6 do artigo 34 .º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, pela Assembleia de Freguesia, sob
proposta da Junta, são quantificadas da seguinte forma:

Registo — para cada cão de qualquer categoria metade da li-
cença da categoria A:

Licenciamento por cada cão:

Categoria A — 2,49 euros;
Categoria B — o dobro da licença da categoria A —

4,99 euros;
Categoria C — o triplo da licença da categoria A —

7,48 euros.

2 — Estas taxas têm um agravamento de 20% se se tratar de
cadelas não esterilizadas, só podendo a prova de esterilização ser
feita por atestado médico veterinário.

3 — A renovação anual das licenças de detenção, posse e cir-
culação de cães fora do prazo fixado implica o agravamento da
respectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.

4 — Os cães destinados a guias de pessoas deficientes, guarda de
estabelecimento do Estado, dos corpos administrativos, de benefi-
cência, de utilidade pública, comércio, sociedades zoófilas, incluí-
das na categoria A e, bem assim, os animais pertencentes aos efectivos
de caça da Direcção-Geral das Florestas são isentos de taxa de li-
cença de detenção, posse e circulação, devendo a Junta de Fregue-
sia exarar a palavra «isento» e autenticar o facto na parte do cartão
destinada ao recibo.

5 — Os cães pertencentes às autoridades militares, militariza-
das ou policiais e os encerrados em laboratórios e reservados a
estudo estão dispensados da licença de detenção, posse e circulação.

Artigo 10.º

Contra-ordenações por falta de licenciamento

1 — As infracções ao disposto no artigo 5.º, na parte que diz
respeito à falta de licença de detenção, posse e circulação de cães

serão punidas com coima correspondente ao dobro do valor esta-
belecido para a licença animal da categoria C da respectiva taxa.

2 — A primeira reincidência das infracções por falta de licença
de detenção, posse e circulação de cães será punida com coima
correspondente ao triplo do valor estabelecido para a licença da
categoria C e as reincidências seguintes com o sêxtuplo do mesmo.

Artigo 11.º

Processo a seguir na aplicação das coimas

1 — Para as coimas previstas neste diploma legal aplica-se o
disposto no Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, e demais
preceitos aplicáveis, designadamente do Código Penal e artigo 21.º
da Lei n.º 42/98.

Artigo 12.º

Omissões

Em tudo o mais que este Regulamento for omisso rege-se pelo
disposto no Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, e no Decre-
to-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

CAPÍTULO II

Prestação de serviços

Disposições gerais

Artigo 13.º

De todas as taxas cobradas pela freguesia será emitido guia de
receita que comprove o respectivo pagamento, pelos serviços
administrativos da Junta de Freguesia.

Artigo 14.º

Os documentos de interesse particular, tais como os atestados,
certidões, declarações, segundas vias, termos de identidade, de jus-
tificação administrativa, e quaisquer outros similares aos referi-
dos, têm de ser requeridos previamente, endereçando-se o pedido
ao presidente da Junta de Freguesia e esclarecendo conveniente-
mente que espécie de documento é pretendido e qual a finalidade.

Artigo 15.º

Atestados e documentos análogos, como declarações que atin-
gem a mesma finalidade, cada 1,24 euros (a).

(a) Atestados comprovativos situação económica, identidade,
residência, prestações familiares e outros.

Certidões:

Não excedendo uma lauda ou face — 1,25 euros;
Por cada lauda ou face além da 1.ª — 0,25 euros.

Artigo 16.º

Termos de justificação administrativa — 2 euros.
Fotocópias autenticadas de documentos arquivados, ou outros,

incluindo actas de deliberações, livros, orçamentos, planos de ac-
tividades, contas de gerência e relatórios, por cada lauda ou frac-
ção de formato A4 — 1,75 euros.

Artigo 17.º

Fotocópias a preto e branco:

Até formato A4 — 0,08 euros;
Até formato A4 frente e verso — 0,10 euros;
Até formato A4 em acetato — 0,50 euros;
Formato A3 — 0,15 euros;
Formato A3 frente e verso — 0,18 euros.

Extracção e certificação de documentos (artigos 1.º e 2.º do
Decreto-Lei n.º 28/2000, de 13 de Março):

1) Por cada fotocópia até cinco páginas — 2,49 euros;
2) A partir da 6.ª página, por cada página a mais — 0,50 eu-

ros.
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Fotocópias a cores:

Até formato A4 — 0,50 euros;
Até formato A4 frente e verso — 0,75 euros;
Até formato A4 em acetato — 1 euro;
Formato A3 — 1 euro;
Formato A3 frente e verso — 1,50 euros.

Extracção e certificação (artigos 1.º e 2.º do Decreto-Lei
n.º 28/2000, de 13 de Março):

1) Por cada fotocópia até cinco páginas — 2,99 euros;
2) A partir da 6.ª página, por cada página a mais — 0,50 eu-

ros.

Artigo  18.º

Plastificações:

Formato B. I. — 0,50 euros;
Entre o formato B. I. e A4 — 1,10 euros.

Encadernações:

Até 10 mm de lombada — 1,10 euros;
Entre 10 mm e 18 mm de lombada — 1,35 euros;
Entre 18 mm e 25 mm de lombada — 1,60 euros;
Entre 25 mm e 32 mm de lombada — 1,85 euros;
Entre 32 mm e 40 mm de lombada — 2 euros;
Entre 40 mm e 60 mm de lombada — 2,49 euros;
Superior a 60 mm — 2,99 euros.

Nota. — Estão isentos do pagamento de taxas previstas no capí-
tulo II, o Estado e seus institutos e organismos autónomos perso-
nalizados e autarquias locais, de acordo com o artigo 33.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto, bem como as instituições e organismos
que beneficiem de isenções por preceito legal especial.

Aprovado pela Junta de Freguesia em reunião ordinária de 24
de Setembro de 2001.

Aprovado pela Assembleia de Freguesia em sessão ordinária de
28 de Setembro de 2001.

JUNTA DE FREGUESIA DE LINDA-A-VELHA

Rectificação n.º 1053/2001 — AP.  — Por ter saído com
inexactidão a publicação referente à 3.ª alteração do quadro de
pessoal da Junta de Freguesia de Linda-a-Velha a que corresponde
o aviso n.º 8518/2001, publicado na 2.ª série do Diário da Repú-
blica n.º 253, apêndice n.º 121/2001, a p. 79, de 31 de Outu-
bro, rectifica-se que onde se lê «25 de Novembro de 2001, acta
n.º 8/2001» deve ler-se «24 de Setembro de 2001, acta n.º 8/2001».
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Presidente da Junta, António
Joaquim Moreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE MEXILHOEIRA GRANDE

Aviso n.º 9637/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos
de trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, foi deliberado por esta Junta de Freguesia celebrar contrato
de trabalho a termo certo, de acordo com o disposto nos arti-
gos 14.º e 18.º do mesmo diploma, pelo prazo de um ano, com
Marcos Paulo Santos Gomes, para exercer as funções de técnico
de informática de grau 1, nível 1, com a remuneração correspon-
dente ao índice 320 e início em 5 de Novembro de 2001, confor-
me deliberação de 30 de Outubro de 2001.

6 de Novembro de 2001. — O Presidente da Junta, Jorge Ma-
nuel Poucochinho Grave Caetano.

JUNTA DE FREGUESIA DE NORDESTINHO

Aviso n.º 9638/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público e em cumprimento do disposto na alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, que por deliberação de 28 de Setem-
bro de 2001, foi decidido renovar, por mais seis meses, o contra-
to de trabalho a termo certo, ao abrigo do artigo 18.º do citado
diploma, iniciado em 2 de Maio de 2000 e renovado a partir de 1
de Novembro de 2001, com Duarte Miguel Borges Sousa, na cate-
goria de servente de limpeza. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Presidente da Junta, Procópio
José do Couto.

JUNTA DE FREGUESIA DE PÊRO PINHEIRO

Aviso n.º 9639/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
-se público que foi renovado, por mais seis meses, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado a 17 de Abril de 2000, com o
trabalhador Agostinho da Costa Leite, pedreiro.

5 de Novembro de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos
Parreiras.

JUNTA DE FREGUESIA DE SOBRADO

Aviso n.º 9640/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de
pessoal.— Para os devidos efeitos, torno público o quadro de pessoal
aprovado pela Assembleia de Freguesia em 27 de Setembro de 2001,
ao abrigo da competência conferida pela alínea m) do artigo 17.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta da Junta de
Freguesia de 7 de Setembro de 2001:

Quadro de pessoal

Grupo Carreira Categoria Número de lugares

Administrativo ......................... Assistente administrativo...................... Assistente administrativo especialista....
Assistente administrativo principal........ 2
Assistente administrativo........................

Auxiliar .....................................Auxiliar administrativo .......................... — 1

Auxiliar de serviços gerais ..................... — 6

Cantoneiro de limpeza........................... — 5

Coveiro .................................................... — 2

Operário qualificado ................ Jardineiro .................................................Operário principal.................................... 2
Operário....................................................

26 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, António Fernandes Monteiro.
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JUNTA DE FREGUESIA DE TUNES

Aviso n.º 9641/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, torna-se público o quadro de pessoal da Junta de Freguesia
de Tunes, do concelho de Silves, aprovado em reunião da Assembleia de Freguesia de 29 de Junho de 2001, sob proposta do executivo,
em reunião de 28 de Junho de 2001.

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Categorias/carreiras

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Administrativo Assistente adm. especialista .................... 260 270 285 305 325 – – – 2 0 2
Assistente adm. principal........................ 215 225 235 245 260 280 – – 2 1 1
Assistente administrativo........................ 191 201 210 220 230 240 – – 1 0 1

Auxiliar ............ Cantoneiro de limpeza/coveiro............... 148 158 172 186 206 220 – – 4 2 2

Auxiliar de limpeza/servente ................... 120 129 139 148 158 167 181 – 2 1 1

Auxiliar administrativo/auxiliar serviços 120 129 139 148 163 176 191 206 2 0 2
gerais.

11 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Artur Martins Guerreiro.

JUNTA DE FREGUESIA DE VALONGO

Anúncio n.º 47/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, torna-se público que, na sequência das deliberações da
Junta de Freguesia de Valongo de 13 de Setembro de 2001, e da Assembleia de Freguesia de 28 de Setembro de 2001, foi alterado o quadro
de pessoal desta Junta de Freguesia, com a seguinte constituição:

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V C T

Chefia .................. — Chefe de secção ................................ 0 0 1 1

Administrativo.... Assistente administrativo Especialista, principal e assistente 3 4 0 7 Dotação global.
administrativo.

Pessoal auxiliar ... Auxiliar administrativo .... — 0 0 1 1

Auxiliar ................ Coveiro ............................. — 2 2 0 4

Servente ............................ — 1 0 0 1

P — Preenchidos.
V — Vagos.
C — A criar.
T — Total.

Aprovado pelo executivo em reunião extraordinária de 13 de
Setembro de 2001 — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

Aprovado pela Assembleia de Freguesia em reunião ordinária de
28 de Setembro de 2001. — O Presidente da Assembleia, (Assina-
tura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DE ÁGUA E SANEAMENTO DE COIMBRA

Aviso n.º 9642/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se publica que o conselho de
administração destes Serviços Municipalizados, em sua reunião de
17 de Outubro de 2001, deliberou renovar contrato a termo cer-
to, por mais seis meses, com Feliciano José Paiva Carvalho e de-
ferir os pedidos de rescisão dos contratos a termo certo de:

Técnico superior de 2.ª classe (química):

Dr.ª Teresa Isabel Ferros Pimentel Serra Pacheco.

Auxiliar administrativo:

António Parreiral Nunes.
José Luís Mendes Ligeiro.
Alzira Fonseca Girão.
Maria de Fátima Ferreira Marques.
Cesaltina Maria Duarte Vaz.
Maria de Assunção Carvalho Gomes Dionísio.

Ajudante de canalizador:

Rui Manuel Rama Santos.
Ludgero Francisco Murta Simões.
Sérgio Manuel Brandão Bastos.
Luís Filipe Martins Dias.
João Carlos Santos Oliveira.
Jorge Manuel Lopes dos Santos.
Faustino Martins Pereira.
Fausto Leitão Rodrigues Umbelino.
Carlos José Neves Cerveira.
Nuno Miguel Carvalho Rodrigues.
Luís Miguel Peixoto Seiça Cortesão.
Nuno Filipe Jesus Rosa.
Ângelo Josué Dionísio de Carvalho.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Administrador, (Assinatura ilegível.)
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.

N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 189, de 16-8-2001.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 17-8-2001.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 192, de 20-8-2001.
N.o 101 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 21-8-2001.
N.o 102 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 194, de 22-8-2001.
N.o 103 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 195, de 23-8-2001.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 199, de 28-8-2001.
N.o 105 — Autarquias — Ao DR, n.o 202, de 31-8-2001.
N.o 106 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 4-9-2001.
N.o 107 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 7-9-2001.
N.o 108 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 10-9-2001.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 211, de 11-9-2001.
N.o 110 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 12-9-2001.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 216, de 17-9-2001.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 224, de 26-9-2001.
N.o 113 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 229, de 2-10-2001.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 8-10-2001.
N.o 115 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 237, de 12-10-2001.
N.o 116 — Contumácias — Ao DR, n.o 239, de 15-10-2001.
N.o 117 — Contumácias — Ao DR, n.o 240, de 16-10-2001.
N.o 118 — Autarquias — Ao DR, n.o 241, de 17-10-2001.
N.o 119 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 243, de 19-10-2001.
N.o 120 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 248, de 25-10-2001.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 253, de 31-10-2001.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 254, de 2-11-2001.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 5-11-2001.
N.o 124 — Autarquias — Ao DR, n.o 257, de 6-11-2001.
N.o 125 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 262, de 12-11-2001.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 265, de 15-11-2001.
N.o 127 — Contumácias — Ao DR, n.o 268, de 19-11-2001.
N.o 128 — Autarquias — Ao DR, n.o 269, de 20-11-2001.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 271, de 22-11-2001.
N.o 130 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 272, de 23-11-2001.
N.o 131 — Autarquias — Ao DR, n.o 274, de 26-11-2001.
N.o 132 — Autarquias — Ao DR, n.o 276, de 28-11-2001.
N.o 133 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 279, de 3-12-2001.
N.o 134 — Autarquias — Ao DR, n.o 283, de 7-12-2001.
N.o 135 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 285, de 11-12-2001.
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• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Loja do Cidadão (Viseu) Urbanização Quinta das Mesuras
Avenida R. D. Duarte, lote 9 — 3500-643 Viseu
Telef. 23 248 49 48 Fax 23 248 49 52


